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APRESENTAÇÃO

A coletânea ‘Educação 4.0: tecnologias educacionais” é uma obra de 
grande alcance educacional, haja vista que é, rigorosamente, composta da 
seleção e registro dos melhores textos produzidos por autores que estão na 
vanguarda da educação brasileira e mundial na atualidade. Importante fonte 
de pesquisa para estudantes de licenciatura, também pode ser farol nortea-
dor para os cursos de bacharelado em todas as áreas do ensino, assim como, 
para profissionais que atuam nos processos de ensino e aprendizagem. 

No livro o leitor poderá ler, identificar e aprimorar seus conhecimentos 
acerca das metodologias educacionais inovadoras que fazem parte da revo-
lução educacional destacada pelo termo “Educação 4.0”. Ressalte-se que no 
cenário atual, as tecnologias digitais voltadas para a construção, apropriação 
e desenvolvimento de conhecimentos por todos os segmentos educacionais, 
que fazem parte desse novo movimento de vanguarda; objetiva propiciar 
uma célere aproximação de professores e alunos a ambientes virtuais de 
aprendizagem, mas sem esquecer das boas práticas metodológicas que pri-
vilegiam a convivência in loco da sala de aula. A demais este novo ciclo do 
ensino faz surgir um turbilhão de ideias e procedimentos que estão voltados 
para a profissionalização do educando, aproximando-o cada vez mais do es-
perado pela sociedade e mercado. 

Por fim, vale dizer que o trabalho da equipe de organizadores e conselho 
editorial tornou possível a apreciação de textos selecionados, cuidadosamen-
te, para enfatizar a temática e que os artigos que compõe esta obra, fazem 
parte dos resultados de pesquisa e estudos de campo vivenciados pelos au-
tores, aos quais enfocam sua sapiência e desenvolvimento de técnicas que 
estão na vanguarda do desenvolvimento de educandos do médio ao universi-
tário. Portanto, prestamos aqui o reconhecimento a sua valorosa contribuição 
para a educação nacional, boa leitura.

Os organizadores



SUMÁRIO

CAPÍTULO 1.........................................................................................8

CAPITAL INTELECTUAL: RIQUEZA DAS ORGANIZAÇÕES, ESPECIALMENTE 
DAS EDUCACIONAIS
Zélia Maria Freire de Oliveira
Marcílio Mendes de Oliveira

CAPÍTULO 2 ........................................................................................25

ENSINO HÍBRIDO: UMA EXPERIÊNCIA COM TECNOLOGIAS DIGITAIS E 
MULTIMEIOS DIDÁTICOS NA EDUCAÇÃO
Tiago Caetano Martins
Samara Araújo Alves

CAPÍTULO 3 ........................................................................................44

GESTÃO DA QUALIDADE COMO REQUISITO PARA EXCELÊNCIA NAS PES-
QUISAS E PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS DOS LABORATÓRIOS ACADÊMICOS
Maria Beatriz Calderan Rodrigues Bonassi
Flávia Lordello Piedade

CAPÍTULO 4.........................................................................................51

A UTILIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NO ENSINO E APRENDIZA-
GEM DOS ALUNOS DE PEDAGOGIA NA MODALIDADE EaD DO CAMPUS DE 
BALSAS
José Gustavo Martins

CAPÍTULO 5.........................................................................................60

NEW MATHEMATICAL MODEL FOR OPTIMIZATION OF ERROR AND UNCER-
TAINTY IN THE GENERATION OF CALIBRATION CHARTS FOR HORIZONTAL 
STORAGE TANK
Johnny Joe Aguilar Mamani
Zeida Villegas Arroyo

CAPÍTULO 6.........................................................................................72

JOGOS DE TABULEIRO E DIGITAIS PARA ESTIMULAR O DESENVOLVIMEN-
TO DO RACIOCÍNIO LÓGICO: COMO ESCOLHER?
Vinicius Henrique dos Santos Gomes
Gilberto Vieira Lins Júnior
Thereza Patrícia Pereira Padilha



CAPÍTULO 7.........................................................................................81

PERFIL PROFISSIONAL DAS PROFESSORAS ALFABETIZADORAS DA REDE 
MUNICIPAL DE CAXIAS-MA
Ana Maria Barros Coutinho
Georgyanna Andréa Silva Morais

CAPÍTULO 8.........................................................................................100

NARRATIVAS ORAIS: A CULTURA LOCAL, A LITERATURA E CRIAÇÃO DA 
MEMÓRIA
Quézia Stefani Fagundes Sena

CAPÍTULO 9.........................................................................................111

AS REPRESENTAÇÕES CULTURAIS DO ADJETIVO PORTUGUESE SOB O EN-
FOQUE DA ANÁLISE MULTIDIMENSIONAL
Zeli Miranda Gutierrez Gonzalez
Maísa dos Santos Souza

CAPÍTULO 10.......................................................................................124

UNCERTAINTY ANALYSIS AS A STRATEGY TO QUALIFY ELECTROLYTIC 
SENSORS FOR MEASURING ANGULAR DEVIATIONS
Erland González Leaño
Pedricto Rocha Filho
José Daniel Hernández-Vásquez
Maurício Nogueira Frota

CAPÍTULO 11  .....................................................................................138

O PROGRAMA TELEVISIVO BIG BROTHER BRASIL:  UMA ANÁLISE DA PRO-
TEÇÃO DE FACE
Natália Machado Duarte
Magno Santos Batista

CAPÍTULO 12.......................................................................................156

SIGNIFICANDO AS PRÁTICAS CULTURAIS UTILIZADAS POR PROFISSIO-
NAIS QUE INTEGRAM O RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO DA UFAC
Jeconias Galvão de Freitas Lima
Mário Sérgio Silva de Carvalho



CAPÍTULO 13 ......................................................................................163

ORGANIZAÇÃO EM CENTROS DE ATENDIMENTO - OCA: VISÃO DE USUÁ-
RIOS FRENTE A SERVIÇOS OFERECIDOS
Mara Rykelma da Costa Silva
João Felipe de Almeida Corrêa
Wanessa Lawana Dias de Mello
Daiane Cardoso da Silva
Gabriel Lima dos Santos
Renato Gomes Amaral

CAPÍTULO 14.......................................................................................172

MODERAÇÃO INTELIGENTE DE MENSAGENS EM AMBIENTES VIRTUAIS DE 
APRENDIZAGEM PARA ALUNOS PRIVADOS DE LIBERDADE
Antonio Leandro Martins Candido
Corneli Gomes Furtado Júnior
Francisco Aislan da Silva Freitas

CAPÍTULO 15.......................................................................................185

A IMPORTÂNCIA DO DIREITO BÁSICO EM NÍVEL MÉDIO DE EDUCAÇÃO
Breno Vicentini Barra

CAPÍTULO 16.......................................................................................212

A IMPORTANCIA DO UX DESIGN NO FATURAMENTO DE UMA EMPRESA:  UM 
ESTUDO DE CASO A PARTIR DE UM ERP
Rodolfo Augusto Campos do Carmo Silva
Pedro Henrique Palmuti Freitas
Alan Souza Prado

AUTORES.............................................................................................221

ORGANIZADORES................................................................................232



CAPÍTULO 1

CAPITAL INTELECTUAL: 
RIQUEZA DAS ORGANIZAÇÕES, 

ESPECIALMENTE DAS EDUCACIONAIS

INTELLECTUAL CAPITAL: RICHNESS OF ORGANIZATIONS, ESPECIALLY 

THE EDUCATIONAL ONES

Zélia Maria Freire de Oliveira
Marcílio Mendes de Oliveira



9Editora Pascal

Resumo

O presente artigo, baseado em pesquisas bibliográficas e nas teses de douto-
rado dos autores, respectivamente em Ciência da Informação e Educação, 
visa fazer reflexões sobre o capital intelectual. Este é uma riqueza das or-

ganizações, notadamente nas educacionais e precisa ser revitalizado e valorizado, 
principalmente nesta época de crise. Efetuou-se uma análise a respeito de capital 
intelectual e como o contexto educacional o tem tratado, a partir das característi-
cas do século XXI. O mundo atual vive sob uma pandemia que tem transtornado e 
transformado todas as organizações, trazendo problemas diversos, crises e desa-
fios a todos os profissionais, além de mudanças e incertezas quanto ao futuro. Uma 
das definições de capital intelectual - posse de conhecimento, experiência aplicada, 
tecnologia organizacional, relacionamentos com clientes, parceiros e fornecedores, 
bem como habilidades profissionais que proporcionam uma vantagem competitiva 
de mercado - permitiu apresentar várias reflexões. É necessário investimento em 
capital intelectual, tendo em vista que seus elementos são essenciais à sobrevi-
vência da organização: capital estrutural; capital de cliente; capital organizacional; 
capital de inovação; capital de processos; capital de relacionamentos e, preponde-
rantemente, o capital humano. 

Palavras chave: Capital Intelectual, Organização, Educação, Professores, 
Profissionais.

Abstract

This article is based on bibliographic research and the doctoral thesis of the 
authors, respectively in Information Science and Education. It aims to bring 
reflections about the intellectual capital. It is a richness of organizations, no-

tably in education and it needs to be revitalized and valued, mainly in this time of 
crisis. An analysis was performed about intellectual capital and how the educatio-
nal context has treated it, based on the characteristics of the 21st century. The 
current world lives under a pandemy that has been upseting and changing all the 
organizations. It has resulted in different problems, crisis and challenges to all pro-
fessionals, besides changes and uncertainties about the future. The definition of 
intellectual capital - possession of knowledge, applied experience, organizational 
technology, relationships with customers, partners and suppliers, as well as profes-
sional skills that provide a competitive market advantage - allowed us to present 
several reflections. Investment in intellectual capital is necessary, considering that 
its elements are essential to the organization’s survival: structural capital; custo-
mer capital; organizational capital; innovation capital; process capital; relationship 
capital and, predominantly, human capital.							             

Key-words: Intellectual Capital, Organization, Education, Teachers, Profes-
sionals.
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1. INTRODUÇÃO

O mundo vive um momento de crise e de grandes transformações acontecidas 
em tempo recorde. Todas as organizações, inclusive as educacionais, não serão 
as mesmas após a pandemia e os profissionais terão que se adaptarem aos novos 
tempos e às diferentes formas de trabalhar como questão mesmo de sobrevivên-
cia. O mundo se tornou de tal forma dinâmico e a velocidade com que as informa-
ções fluem jamais existiu. Isso gera três fenômenos: a sobrecarga informacional, a 
fragmentação do conhecimento e a rápida mudança da tecnologia da informação. 
O que se passa no hemisfério sul pode estar sendo compartilhado instantanea-
mente pelo resto do mundo. Exemplos disso: a Copa do Mundo, as Olimpíadas, 
campeonatos automobilísticos assistidos por milhões de habitantes deste planeta 
ao mesmo tempo de sua realização e, no momento atual, a pandemia que é sofrida 
no oriente e no ocidente e as estatísticas são conhecidas imediatamente em todo 
o planeta. 	O artigo será publicado como capítulo de livro, em formato e-book, no 
site da Editora Pascal, eventualmente poderão ser disponibilizados em sites de 
editoras parceiras. Este documento está escrito de acordo com o modelo indicado 
para os artigos, assim, serve de referência, ao mesmo tempo em que comenta os 
diversos aspectos da formatação.

É um tempo fast, marcado por novas tecnologias e áreas do saber, sociedades 
em rede e de conhecimento, redes globais de capital, de gerenciamento e de in-
formação.  A popularização da internet e das redes sociais por meio dos celulares, 
cada vez mais complexos, completos e acessíveis, propiciou maior divulgação da 
informação e evidenciou o fenômeno da explosão informacional e de conectividade. 
Sente-se, por todas as partes, a ação da globalização, da mundialização da cultura, 
da deslocalização e fragmentação do processo de produção e da segmentação dos 
mercados. 

As mudanças por que o mundo tem passado estão tornando as diferentes 
culturas e sociedades muito mais interdependentes. O mundo está intensamen-
te inquietante, complexo, repleto de sinais confusos e ambíguos, com mudanças 
vertiginosas, velozes e imprevisíveis. Segundo Bauman (2018), é uma época em 
que as relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e male-
áveis, como os líquidos, que traz consigo uma fragilidade dos laços humanos, o 
que ele denomina amor líquido. Isso se opõe ao conceito de modernidade sólida, 
quando as relações eram solidamente estabelecidas, mais fortes e duradouras, 
afirma Bauman (2018). Paradigmas estão em mudança e surgem, a toda hora, 
problemas diversos de ordem social, religiosa, de sustentabilidade do planeta, de 
valores éticos e morais, que exigem uma postura diversa das organizações. Essas 
características do mundo contemporâneo citadas estão presentes nos estudos de 
Antunes (2000), Castells (2003), Giddens (2008), Harari (2018), Moraes (2015); 
Morin (2000, 2007, 2014), Oliveira (2012), entre outros autores.
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Mas não se pode negar que é um tempo de desafios, descobertas e transfor-
mações sociais, econômicas e culturais. Isso tudo reflete diretamente nas organi-
zações e nos profissionais que nelas atuam, requerendo que as organizações, para 
se manterem, sejam inovadoras, flexíveis e rápidas nas respostas aos problemas. 
Entretanto, há de se considerar que as estruturas, os modelos políticos e organiza-
cionais existentes, bem como os profissionais não estão devidamente preparados 
ou até mesmo adequados e aptos para enfrentar tantos desafios propostos. Diante 
desse quadro, as organizações têm que buscar novos caminhos e forças para rea-
lizarem adaptações e mudanças até mesmo vertiginosas, no seu dia a dia.

Um desses caminhos, é constituído pelas tecnologias, elementos vitais para as 
mudanças. A rapidez, a efetividade e a qualidade constituem fatores decisivos de 
competitividade, na visão de Tarapanoff (2001). Além disso, é preciso descobrir, 
desenvolver, aproveitar o talento, a criatividade e o conhecimento das pessoas - o 
capital humano das organizações.  Heil, Bennis e Stephens (2002) enfatizam uma 
economia interligada de bits e bytes de organizações conectadas e negócios em 
tempo real e a difusão da tecnologia que torna o lado humano da organização cada 
vez maior. As organizações que mais prosperam são aquelas que conseguem valo-
rizar e desenvolver o seu capital humano. 

Mediante essas peculiaridades deste tempo, este artigo, baseado em pesqui-
sa bibliográfica e nas teses de doutorado dos autores, traz uma reflexão acerca 
de uma riqueza das organizações, especialmente nas educacionais e, que, muitas 
vezes, tem sido pouco valorizado - o capital intelectual. Os resultados de uma or-
ganização podem ser representados por um conjunto de informações, cujos valo-
res e tendências expressam a evolução do desempenho organizacional, devendo, 
portanto, serem gerenciados com eficácia. Entretanto, percebe-se uma lacuna de 
como gerenciar e até mesmo incrementar, desenvolver e bem aproveitar o capital 
intelectual (OLIVEIRA, 2008). 

2. CAPITAL INTELECTUAL

Cada setor da economia é impactado de forma diferente pelo capital intelec-
tual e pela tecnologia. Adicionalmente, o capital intelectual tem contribuído para a 
criação de novos tipos de negócios e modos de fazer negócios. Várias organizações 
dependem completamente dos ativos intelectuais para gerar receitas. O valor do 
capital intelectual é a medida pela qual os ativos intangíveis poderiam ser conver-
tidos em retornos financeiros para a organização.

Conforme Edvinsson e Malone (1998), o capital intelectual é a posse de co-
nhecimento, experiência aplicada, tecnologia organizacional, relacionamentos com 
clientes, parceiros e fornecedores, bem como habilidades profissionais que propor-
cionam uma vantagem competitiva de mercado.  Os citados autores comparam o 
capital intelectual a uma árvore, considerando a parte visível como tronco, galhos 
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e folhas, com o que está descrito em organogramas, nas demonstrações contábeis 
e em outros documentos; a parte que se encontra abaixo da superfície, as raízes, 
ao capital intelectual, que são os fatores dinâmicos e ocultos que embasam a or-
ganização. O capital intelectual se compõe de: capital estrutural, capital humano, 
capital de cliente, capital organizacional, capital de inovação, capital de processos 
e capital de relacionamentos. Tais componentes variam um pouco, dependendo do 
autor.

O capital intelectual liga-se à capacidade, à habilidade, à experiência e ao co-
nhecimento formal das pessoas da organização. Muitas vezes, acentua Antunes 
(2000), verifica-se certa confusão entre ativo humano e o capital intelectual, que 
é entendido somente como aquele que deriva do conhecimento humano, confusão 
esta que acontece pela importância que o ser humano, possuidor do recurso fun-
damental do conhecimento, representa hoje para as organizações.  

Brooking (1998) define capital intelectual como uma combinação de ativos 
intangíveis, frutos das mudanças nas áreas de tecnologia da informação, mídia e 
comunicação, que trazem benefícios intangíveis para as organizações e que capa-
citam seu funcionamento. Segundo a autora, o capital intelectual pode ser dividido 
em quatro categorias: ativos de mercado, ativos humanos, ativos de propriedade 
intelectual e ativos de infraestrutura. Os ativos de mercado constituem o potencial 
que a organização possui em decorrência dos intangíveis, que estão relacionados 
ao mercado, tais como: marca, clientes, lealdade dos clientes, negócios recorren-
tes, negócios em andamento, canais de distribuição, franquias etc. Os benefícios 
que o indivíduo pode proporcionar para as organizações por meio de sua expertise, 
criatividade, conhecimento, habilidade para resolver problemas, tudo visto de for-
ma coletiva e dinâmica constituem os ativos humanos. Os ativos de propriedade in-
telectual são os que necessitam de proteção legal para proporcionarem às organi-
zações benefícios, tais como: know-how, segredos industriais, copyright, patentes, 
design etc. Os ativos de infraestrutura são as tecnologias, as metodologias e os 
processos empregados como cultura, sistema de informação, métodos gerenciais, 
aceitação de risco, banco de dados de cliente etc. Segundo Brooking (1998), são 
fatores geradores do capital intelectual: 

a)	conhecimento, por parte do empregado, do que representa o seu trabalho 
para o objetivo global da organização; 						                                                  

b)	funcionário tratado como um ativo raro;						                              

c)	esforço da administração para alocar a pessoa certa na função certa consi-
derando suas habilidades; 

d)	oportunidades para desenvolvimento profissional e pessoal;

e)	avaliação do retorno sobre o investimento realizado em pesquisa e desen-
volvimento; 	                    
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f)	  identificação do know-how gerado pela pesquisa e desenvolvimento;                                                              

g)	identificação dos clientes recorrentes;                                                                                                               

h)	existência de uma estratégia proativa para tratar a propriedade intelectual;                                 

i)	 mensuração do valor da marca;                                                                                                        

j)	 avaliação do retorno sobre o investimento realizado em canais de distribui-
ção; 	                       

k)	sinergia entre os programas de treinamento e os objetivos corporativos;                                                                     

l)	 existência de uma infraestrutura para ajudar os funcionários a desempenhar 
um bom trabalho;                                                                                                                                          

m)	 valorização das opiniões dos empregados sobre os aspectos de traba-
lho;	                          

n)	participação dos empregados na elaboração dos objetivos traçados;	                                   

o)	encorajamento dos empregados para inovar; 				                                        

p)	valorização da cultura organizacional.

A definição de Buren (1999) aponta vários indicadores de medida do capital 
intelectual, agrupados em quatro conjuntos: capital humano, capital de inovação, 
capital cliente e capital de processos. Para o autor, o modelo de gestão do capital 
intelectual e suas medidas representam o instrumento mais importante que as or-
ganizações e seus stakeholders necessitam para prever o futuro. 

Outros autores, como Stewart (1998, 2002) e Sveiby (1998), também deram 
grande contribuição ao estudo do capital intelectual. Para o primeiro, o capital in-
telectual pode ser dividido em capital humano, capital estrutural e capital do clien-
te; o segundo considera que a parte invisível do balanço patrimonial consiste em 
três grupos de ativos intangíveis: competência do empregado, estrutura interna 
e estruturas externas representadas pelas relações com clientes e fornecedores e 
a imagem da organização. Conforme Sveiby (1998), a parte invisível do balanço 
patrimonial consiste em três grupos de ativos intangíveis: competência do empre-
gado ou a capacidade dos empregados de agirem em diversas situações; estrutura 
interna, que inclui patentes, conceitos, modelos e sistemas administrativos e de 
computadores, ou seja, a organização; e estruturas externas, relações com clien-
tes e fornecedores e a imagem da organização. 

Corroborando com a afirmativa de Sveiby (1998), Edvinsson e Malone (1998) 
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consideram que o modelo tradicional de contabilidade, descritor das operações das 
organizações durante meio milênio, não tem conseguido acompanhar a revolução 
que está ocorrendo no mundo dos negócios. Também Antunes (2000) apresenta 
uma abordagem próxima da contabilidade que conceitua e classifica o goodwill, 
bem como identifica os pontos em comum com os ativos intangíveis. Goodwill é 
definido como a diferença entre o valor de um negócio em sua totalidade e a soma 
dos ativos individuais avaliados por seu valor justo, conforme definição apresen-
tada por Antunes (2000) como a terminologia oficial do The Chartered Institute of 
Management Accountants do Reino Unido. Todos esses autores referidos citam o 
modelo de mensuração do capital intelectual do grupo Skandia (1994), que atua na 
área de serviços financeiros e de seguros nos países escandinavos. Esse modelo, 
denominado Navegador Skandia, é considerado o primeiro relatório com dados so-
bre a avaliação do capital intelectual e foi distribuído aos acionistas daquele grupo. 

Outro modelo, heurístico, para avaliar os resultados intangíveis da implemen-
tação da informática na educação, avaliando o capital humano e o capital de inova-
ção, associados ao empreendimento, foi desenvolvido por Jóia (2001). Já Baglieri 
et al. (2003) estudaram a criação de valor das atividades de pesquisa e desenvol-
vimento. Eles consideram que a avaliação dos ativos intangíveis tem dois objetivos 
principais: a determinação do valor da organização para atividades específicas, 
como fusões e aquisições e a avaliação periódica com uma perspectiva econômica 
para estimar a criação de valor para o acionista. 			

Cavalcanti, Gomes e Pereira Neto (2001) definem um modelo composto por 
quatro capitais: ambiental, estrutural, intelectual e de relacionamento, os quais de-
vem ser monitorados e gerenciados para a efetiva gestão do conhecimento de uma 
organização.  O primeiro deles se constitui de um conjunto de fatores descritores 
do ambiente onde a organização está inserida, tais como: características socioeco-
nômicas da região (nível de escolaridade, distribuição de renda, taxa de natalidade 
etc.), localização (aspectos geográficos), aspectos legais, valores éticos e culturais 
(por exemplo, o empreendedorismo), aspectos governamentais (grau de participa-
ção do governo na economia, estabilidade política) e aspectos financeiros, como o 
nível de taxa de juros e a existência de mecanismos adequados de financiamento à 
produção. O capital estrutural é formado por um conjunto de sistemas administra-
tivos, conceitos, modelos, rotinas, marcas, patentes e programas de computador, 
ou seja, a infraestrutura necessária para fazer a organização funcionar. 	

Enfim, existem várias definições para o capital intelectual, mas há também 
uma grande convergência quanto às atividades e aos elementos que o constituem. 
Sullivan (2000) realça que as diferentes opiniões a respeito do capital intelectu-
al repousam exatamente nos diferentes interesses e perspectivas associados ao 
tema. 

O capital intelectual possui quatro dimensões, conforme Edvinsson e Malone 
(1998) e Cavalcanti, Gomes e Pereira Neto (2001):					                                    
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a)	capital ambiental: é o conjunto de fatores que descrevem o ambien-
te onde a organização está inserida, a capacidade de compreen-
são das influências destes fatores e a forma como a organização rea-
ge;                                                                                                                                                                

b)	capital estrutural: é o conjunto de sistemas administrativos, processos, mo-
delos, rotinas, marcas, patentes e programas de computador, ou seja, a 
infraestrutura necessária para fazer a organização funcionar;                                                                                                              

c)	capital humano: refere-se tanto à capacidade, à habilidade e à experiência 
quanto ao conhecimento formal das pessoas que integram uma organiza-
ção;                                            

d)	capital de relacionamento é definido como a rede de relacionamento de uma 
organização com clientes, parceiros e sociedade.

3. O CAPITAL INTELECTUAL E AS ORGANIZAÇÕES EDUCACIONAIS

A Educação tem um papel primordial na formação dos profissionais que con-
duzem e fazem as organizações atuais. Pode-se enumerar uma série de perguntas 
a respeito da Educação e o capital intelectual. A Educação está no caminho certo? 
Os profissionais que são formados estão adequados ao mundo atual? As disciplinas 
constantes nos currículos são suficientes para formar um profissional para as orga-
nizações do século XXI? Eles são conscientizados da importância do capital intelec-
tual de uma organização? Sabem o valor de cada componente do capital intelectual 
de uma organização? Como está sendo gerenciado o capital humano da educação? 
O gerenciamento tem sido eficaz e eficiente? A Educação está atenta às dimensões 
do capital intelectual?

Todos os componentes do capital intelectual são importantes para êxito da or-
ganização educacional. Não se pode funcionar adequadamente sem uma estrutura 
apropriada, condizente com o fim último da organização. A instituição de ensino 
precisa estar bem aparelhada, com as tecnologias disponíveis e atualizadas e os 
profissionais devem saber lidar com elas. É vital a conexão Educação e sustentabi-
lidade do planeta. Segundo Stewart (1998), o capital de relacionamento é impor-
tante, constituindo-se a estrutura de conhecimento das organizações com as quais 
faz negócios e gerencia seus contatos com parceiros estratégicos, fornecedores e 
clientes, ou seja, é o conhecimento que deve ser utilizado para que a entrega do 
produto seja feita de forma completa. 

Trazendo esse conceito para a educação, pode-se afirmar que é fundamental 
o bom relacionamento entre os componentes da organização educacional: corpo 
docente, corpo discente, gestor, pais, comunidade, órgãos da educação para que o 
fim último da educação seja atingido e aprendizagem seja concretizada com êxito. 
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O desenvolvimento e a manutenção dos talentos dentro de uma organização, gera-
dores de ideias criativas úteis e com valor são hoje uma questão de sobrevivência. 
São necessárias muitas ideias para resolver os problemas técnicos e sociais, acen-
tua Baillie (2007), mas a sociedade tem tido dificuldade em suprir a inventividade 
necessária na hora e lugar certos e uma das razões é a não formação e desenvol-
vimento da criatividade no contexto educacional.

Em se tratando das organizações educacionais, especialmente as de educação 
superior, formadoras de professores e profissionais diversos, que devem ser um 
campo para reflexão e problematização da atualidade, pesquisa, inovação, busca de 
soluções para a comunidade, difusão e preservação do conhecimento, continuam 
apresentando muitas características de sua origem. Percebe-se, ainda, em muitas 
delas: ensino enciclopédico; ênfase na aprendizagem mecânica ou memorização, 
em detrimento de uma aprendizagem estimuladora do pensamento divergente e 
de uma forma autônoma de pensar e agir e uma didática tradicional; conhecimento 
repartido em disciplinas, compartimentadas umas em relação às outras; ausência 
da interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade (BIANCHETTI; JANTSCH, 2010; 
BOLZAN; ISAIA, 2010; OLIVEIRA, 2012; MORIN, 2000; ORRÚ, 2005, TARDIFF, 
2014; entre outros autores). 

Isso tem feito a universidade atuar como uma instituição cujo tempo/espaço 
não coincide com o tempo/espaço da cultura atual (MORIN, 2000). Síveres (2006) 
afirma que a universidade, ao longo do tempo, tem se deparado com muitas encru-
zilhadas, desafios, possibilidades, avanços e retrocessos, “projetou luzes e emitiu 
sombras” e, atualmente, encontra-se de novo numa encruzilhada

[...] entre a demanda técnica e a opção da ética, a fragmentação do conheci-
mento e a sua compreensão holística; transformar o conhecimento num bem 
privado ou garantir que seja um direito público; responder ao mercado ou 
formar também para o desenvolvimento social; ou, acomodar-se à hegemo-
nia global ou potencializar a energia cultural (p. 80). 

Relatos que explicitam que o professor sabe a matéria, porém não sabe como 
transmiti-la, que não sabe como conduzir a aula, que não se importa com o aluno, 
permanecendo distante, por vezes arrogante, que não se preocupa com a docên-
cia, priorizando seus trabalhos de pesquisa, são tão frequentes que parecem fazer 
parte da ‘natureza’, ou da ‘cultura’, de qualquer instituição de educação superior, 
acentuam Pachane e Pereira (2004). O tradicional método de ensino, pelo qual os 
professores falam e os alunos escutam, ainda está em vigor.

Diante desse quadro, Orrú (2005) assinala que é urgente repensar o enfoque 
de valorização do conjunto de informações transmitido aos alunos e o papel da 
educação superior de buscar respostas para os desafios e exigências do mundo 
atual. Os alunos precisam, além de ler, discutir e se engajar na solução de proble-
mas, envolver-se em tarefas que exijam o uso de habilidades cognitivas de ordem 
superior, como análise, síntese, crítica e avaliação.			 
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Quanto à missão da educação superior, Mance (1999) afirma que a razão de 
ser e existir das instituições de educação superior tem sido desafiada por vários fa-
tos, como: a perda do significado libertário do conhecimento, que, por sua vez, tem 
se transformado em mercadoria ou em fonte de lucro; crescente especialização dos 
ramos do saber e a crise epistemológica ao se estabelecer as garantias de valida-
de do conhecimento. Para Morin (2000), são missões da instituição de educação 
superior: conservar, regenerar e gerar um patrimônio cognitivo; regenera-o pelo 
reexame, atualizando-o, transmitindo-o; gera saber e cultura que depois fará parte 
dessa herança. O caráter conservador pode ser vital se ela salvaguarda e preserva 
cultura; porém, é estéril se a instituição de educação superior ficar presa a dogmas 
e alheia ao desenvolvimento e desafios mundiais. O autor ainda ressalta que tais 
instituições vivem dificuldades ao enfrentar sua missão: adaptar-se à sociedade 
e adaptar a si a sociedade. Há, pois, um paradoxo: o que reformar primeiro, as 
estruturas universitárias ou as mentes? Porém, é impossível reformar as mentes 
sem antes reformar a instituição e questiona: quem educará os educadores? Para 
o autor, é necessário que os professores se autoeduquem, atentos às necessidades 
do século atual. 							     

Perante o que foi exposto, Goergen (2006), Tescarolo (2005) e Santos (2005) 
enfatizam a necessidade de a instituição educacional superior se adaptar aos tem-
pos complexos atuais, tornando-se um campo para a reflexão da problematização, 
pesquisa, inovação, busca de soluções para a comunidade, difusão e preservação 
do conhecimento, necessitando, portanto, uma reforma que lhe permita responder 
criativa e eficazmente aos desafios com que se defronta neste século. É importante 
essa reflexão sobre a educação superior; daí, a preocupação em torná-la cada vez 
mais partícipe da comunidade e, sobretudo, porque, como assinala Santos (2005), 
a universidade é um bem público necessário, por ligar o presente ao médio/longo 
prazos pelo conhecimento e pela formação de profissionais e, ainda, por ser um 
espaço privilegiado de discussão e crítica. 

Christensen, Horn e Johnson (2009, p. 17) expressam o desejo de que a edu-
cação, possa, em que nível for, contribuir para:

1.	 Maximizar o potencial humano

2.	 Viabilizar uma democracia participativa, vibrante, na qual exista um elei-
torado informado e com capacidade suficiente para jamais ser ‘enrolado’ 
por líderes egoístas.

3.	 Aperfeiçoar as habilidades, capacidades e atitudes que ajudarão a econo-
mia a se manter próspera e competitiva.

4.	 Fortalecer o entendimento de que as pessoas possam ver as coisas de 
maneira diferente umas das outras – e de que essas diferenças merecem 
respeito, jamais perseguição.  

Para Síveves, 2006, p.94

A instituição de educação superior, por meio da herança cultivada, do pre-
sente partilhado e da esperança construída, pode continuar colocando suas 
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digitais na encruzilhada histórica e posicionar suas pegadas no caminho da 
civilização humana.

Por outro lado, os profissionais que atuam na educação superior têm ainda 
uma formação baseada na racionalidade técnica, que concebia o exercício profis-
sional como uma atividade meramente instrumental voltada para a solução de pro-
blemas por meio da aplicação de teorias, métodos e técnicas e isso é transmitido 
aos alunos em pleno século XXI. Nos processos formativos, prevalece uma forma-
ção voltada ao saber fazer ou ao saber técnico, com lacunas no aspecto pedagógi-
co do docente universitário para atuar na formação profissional de outros sujeitos 
(BOLZAN; IZAIA, 2008). É insuficiente também o desenvolvimento de algumas 
competências e habilidades, como por exemplo, a criatividade, tão necessária nos 
tempos atuais.

Bautista Vallejo (2003) considera que frente às mudanças na sociedade, que 
vêm afetando o sistema educacional, em geral, a atividade docente exige uma 
nova imagem do professor como a de um regente de orquestra. O professor não 
pode ser mais armazenador e transmissor de informação. Toda reforma educacio-
nal, que pretenda uma mudança geral do sistema de educação, deve considerar o 
professor como peça fundamental de todo o sistema que está em mudança cons-
tante e atentar para os currículos, muitas vezes inadequados ao mundo de hoje.

Os professores são o centro da pedagogia e não apêndices dela acentua Arroyo 
(2013) e realça com essas palavras: 

Tudo justificável: elevar a competência dos mestres, investir recursos em sua 
qualificação, sua valorização, nas condições de trabalho para dar conta dessa 
tarefa elementar e fundamental da escola (Arroyo, 2013, p.38).

A pedagogia tem no seu cerne a figura e o papel do pedagogo, de alguém que 
aprendeu  o viver humano, seus saberes e valores, os significados da cultura, a 
dominar a fala, a razão, o juízo. Consequentemente, está capacitado a formar a 
infância, os aprendizes humanos.

A universidade precisa repensar seus papeis de conservar, regenerar, gerar, 
aumentar o patrimônio cognitivo, ampliar a inclusão social. Então, é um desafio a 
ser vencido passar de um paradigma conservador para um emergente e inovador, 
que possibilite a produção do conhecimento, com uma visão sistêmica, holística, 
transdisciplinar, reconhecendo a legitimidade de diferentes fontes de saber.

Para reverter essa situação, deve-se preparar melhor o profissional professor 
e atualizá-lo constantemente, para que ele veja além das aparências, além dos 
rótulos e julgamentos relacionados à sua profissão e aos educandos; portanto, seu 
aperfeiçoamento e formação deverão ser permanentes, assegura TARDIF (2003). 
Sua formação deve englobar um conjunto de saberes e práticas: saberes da forma-
ção profissional, que são conhecimentos ligados às ciências da educação, teorias 
e métodos; saberes disciplinares da área que vai lecionar; saberes curriculares, 
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que se apresentam nos programas de ensino; ‘saberes experienciais’, que são de-
senvolvidos no cotidiano do seu trabalho e no conhecimento do seu meio, além 
de dominar as novas tecnologias para o ensino a distância, que vai fazer parte da 
educação mais efetivamente a partir dessa pandemia. Formar o profissional da 
educação exige um investimento competente e crítico das esferas do conhecimen-
to, da ética e da política. 

Diante dos impasses de desenvolvimento do mundo atual, a educação está 
sendo novamente chamada a contribuir para superar as crises, não somente por 
seus conteúdos e métodos, mas principalmente pelo seu papel formativo; amplia-
-se o espaço educativo numa perspectiva de envolver o homem em seus aspectos 
ético, racional e estético, conforme assinala Goergen (2005).  É necessário buscar 
uma nova forma de administrar o capital humano da educação, postura e visão de 
ensino apropriadas às características do século XXI. 

4. O CAPITAL INTELECTUAL E AS GERAÇÕES

Walter (2015) apresenta a classificação brasileira das gerações: Veteranos 
(nascidos antes do fim da segunda grande guerra mundial); Baby Boomers (nas-
cidos entre 1945 e 1964); Geração X (nascidos entre 1965 e 1984); Geração Y 
(nascidos entre 1985 e 1999); e Geração Z (nascidos a partir de 2000).

Os Baby boomers nasceram entre 1945 e 1964; são os nascidos durante o pe-
ríodo do baby boom, época em que a taxa de natalidade disparou em vários países 
anglo-saxônicos, sobretudo nos Estados Unidos, Canadá e Nova Zelândia, depois 
do término da Segunda Guerra Mundial (SITEWARE, 2020).  

A geração X compreende os nascidos entre 1965 e 1981, durante a reconstrução 
da Europa após a Segunda Guerra Mundial. Os jovens dessa geração tiveram 
dificuldade em encontrar emprego; trabalhar e produzir era sua filosofia de vida, 
deixando de lado o idealismo. Seus valores eram o individualismo, a ambição e 
a dependência do trabalho. Trata-se de uma geração que viu a chegada do ho-
mem à Lua (1969), que passou por todo o período de evolução tecnológica e pelo 
surgimento e desenvolvimento dos meios de comunicação, além de desfrutarem 
de estabilidade profissional e familiar e estarem ativos, tanto fisicamente quanto 
mentalmente (SITEWARE, 2020). 

A geração Y ou ‘MILLENNIAL’ é composta pelos “nativos digitais”, marcados pela 
internet, nascidos entre 1982 e 1994; a tecnologia faz parte de seu dia a dia e todas 
as suas atividades passam por meio de uma tela. O mundo, em virtude da crise 
econômica, exigiu deles uma maior preparação para conseguir um emprego, uma 
vez que a concorrência cresceu. Ao contrário de seus pais (a geração X), os nativos 
digitais não se conformam com o que acontece em seu entorno e são ambiciosos 
para atingir suas metas. Entretanto, os dessa geração vivem com o rótulo de pre-
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guiçosos, narcisistas e mimados. Em 2014, a revista Time  classificou-a como a 
do “eu-eu-eu”. Seu domínio das tecnologias, talvez, faça com que se preocupem 
menos com suas relações interpessoais, embora sejam eles os que mais dão voz 
às causas sociais na internet e nas redes sociais. Gostam de ter tudo de forma 
imediata. São multitarefa, mas seu tempo de atenção é muito breve. São indepen-
dentes, consumidores exigentes e ocuparão cargos que, atualmente não existem 
(SITEWARE, 2020). 

A geração Z, por sua vez, começa em 2000; as pessoas nascidas após esse 
período têm maior facilidade de acesso à internet e às redes sociais; daí ser uma 
geração mais conectada e com maior facilidade em interagir com qualquer dispo-
sitivo eletrônico (SITEWARE, 2020).  As notícias que veiculam diariamente na mí-
dia demonstram a necessidade de que as organizações, inclusive as educacionais, 
atendam às novas exigências da contemporaneidade e às características dessa 
geração, descritas por Meir (2017), tais como: 

a)	Pragmatismo - significa que são realistas, práticos, em busca de satisfazer 
sua necessidade financeira e enriquecimento pessoal (no campo emocional 
e sensorial); são autodidatas, adeptos do pensamento lógico e responsá-
veis.

b)	Indefinição - isso porque são contestadores e não ligam para definições de 
gênero, idade ou classe; hipervalorizam o próprio eu e, por isso, descons-
troem os rótulos, valorizando a identidade fluida.

c)	Conversadores – dialogam, entendem e agregam; são avessos à polariza-
ção, compreendem a diferença; ativistas, compassivos e ponderados.

d)	Selfies reais – espontaneidade e vivacidade, autenticidade. 

e)	Comunaholics  - transitam por múltiplas comunidades e gostam de fazer 
parte de diversos grupos; são radicalmente inclusivos, têm grande poder 
de mobilização e seu interesse se conecta amplamente com a diversidade.

f)	 Meme Thinkers - geração que adotou um novo código universal, baseado 
em memes e emojis; usam a linguagem por códigos para exercitar sua ca-
pacidade crítica com leveza e humor. 

Para os jovens dessa geração, há poucos modelos como referenciais. Isso por-
que na cabeça deles, as organizações precisam ser radicalmente éticas, acessíveis 
e singulares. Isso significa que eles buscam aquelas nas quais o marketing é o 
guardião da ética e não das promessas vãs e da comunicação unidirecional. 
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5. CONCLUSÃO

É necessário buscar uma nova e eficiente forma de administrar o capital hu-
mano da educação, rever a postura e as missões do ensino, apropriadas às ca-
racterísticas do século XXI e à geração Z. E para isso é preciso pessoas criativas 
e inovadoras, com uma formação que as prepare para solucionar problemas, que 
saibam fazer do erro uma forma de dar a volta por cima e ver além.  E como tê-las, 
se gênios são escassos? Desenvolvendo o potencial criativo inerente a todas as 
pessoas. E por quem? A família é um contexto importante nesse desenvolvimen-
to, a sociedade como um todo também, mas aqui a ênfase recai sobre o contexto 
educacional.

A Educação não tem valorizando, desenvolvido, estruturado, na medida de-
sejável, o seu capital intelectual. Entre os componentes do capital intelectual, o 
capital humano é o que precisa de maiores e urgentes investimentos para que 
forme profissionais com as competências e habilidades que o século XXI exige.  
Entretanto, é primordial que os professores sejam formados ou mesmo recebam 
atualizações referentes às tecnologias para ensino a distância e suas instituições 
sejam dotadas de tecnologia adequada ao momento. 			 

Quanto às habilidades profissionais, é preciso que sejam desenvolvidas tan-
to as hard skills, que são as habilidades técnicas do profissional, que podem ser 
aprendidas e facilmente quantificadas, quanto as soft skills, que são as habilidades 
comportamentais do profissional, características da personalidade que afetam os 
relacionamentos no ambiente corporativo e por consequência a produtividade da 
equipe (CRISPINO, 2017).

Os professores, os gestores e os estudantes têm desenvolvido essas habili-
dades? Por exemplo, entre as “soft skills” está a criatividade que tanto tem sido 
requisitada neste momento de pandemia, onde as organizações inovadoras estão 
conseguindo superar a crise. Os professores sabem desenvolver o potencial criativo 
dos estudantes? Os gestores atuam com criatividade, permitem a criatividade em 
seu ambiente? Reiterando o que afirmaram Ponti e Ferràs (2006), a importância 
da criatividade nas organizações reside no fato de ser uma ferramenta do desen-
volvimento e inovação e de sobrevivência no mundo atual, pois para se construir 
o futuro é imprescindível ser criativo no presente e ser capaz de ver aquilo que 
ninguém mais vê, ser um visionário, ser um inovador. 

Concluindo, registramos as últimas reflexões e indagações: como a educação 
está tratando seu capital intelectual, em todas as suas dimensões? A educação 
está preparada para o ensino híbrido: presencial e a distância, na forma digital? O 
modelo pedagógico está adequado à inclusão digital? Os professores, os gestores 
estão sendo preparados adequadamente para educarem a geração Z, os profissio-
nais do amanhã?
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Todos os ativos e estruturas – quer tangíveis ou intangíveis – são resultado 
das ações humanas. Todos dependem das pessoas, em última instância, para 
continuar a existir (SVEIBY, 1998).
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Resumo

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) colaboram com o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, todavia somente o seu uso é insuficiente. O Ensino 
Híbrido combina o uso da tecnologia com interações presenciais e visa a personali-

zação do ensino e da aprendizagem com a aplicação de Metodologias Ativas e Multimeios. 
É um modelo que possibilita combinar e sustentar o ensino online somado ao ensino em 
sala de aula. Para verificar as possibilidades do uso dessa modalidade foi proposto um 
trabalho com um grupo de alunas do curso Técnico em Multimeios Didáticos do Centro de 
Orientação e Pesquisa em Educação Especial - Uberaba-MG -, com o objetivo de contribuir 
para a compreensão do uso crítico, didático e pedagógico das Tecnologias Digitais e dos 
Multimeios Didáticos no cotidiano da Educação básica, com foco em vivenciar a teoria na 
prática. Trata-se de um relato de experiência baseado em um estudo exploratório com re-
visão bibliográfica, pesquisa-ação e uma amostra de dezessete estudantes que lecionam 
na Educação Infantil e Ensino Fundamental e Médio em escolas públicas e particulares. 
Buscamos também verificar quais instrumentos tecnológicos digitais são mais utilizados 
neste contexto, considerando suas aplicações específicas e as características das crianças 
denominadas “nativos digitais”. Os resultados foram obtidos a partir de análises de avalia-
ções, diários, planos de aulas e relatos do professor e de suas alunas durante o curso que 
indicam o enriquecimento da prática pedagógica por meio do uso integrado das tecnolo-
gias como meio de motivar e apoiar estudantes e possibilitar a personalização das ações 
de ensino-aprendizagem.

Palavras-chave: Educação, Ensino Híbrido, Formação de professores, Metodologias 
Ativas, Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação.

Abstract

Digital Information and Communication Technologies (TDIC) collaborate with the te-
aching-learning process, however, its use is insufficient. Hybrid Teaching combines 
the use of technology with face-to-face interactions and aims to personalize teaching 

and learning with the application of Active Methodologies and Multimedia. It is a model 
that makes it possible to combine and sustain online education in addition to classroom 
teaching. To verify the possibilities of using this modality, a work was proposed with a 
group of students from the Technical course in Didactic Multimedia at the Center for Gui-
dance and Research in Special Education - Uberaba-MG -, with the objective of contribu-
ting to the understanding of critical, didactic and pedagogical use of Digital Technologies 
and Didactic Multimedia in the daily routine of Basic Education, focused on experiencing 
theory in practice. It is an experience report based on an exploratory study with bibliogra-
phic review, action research and a sample of seventeen students who teach in Early Chil-
dhood Education, Elementary and Secondary Education in public and private schools. We 
also seek to verify which digital technological instruments are most used in this context, 
considering their specific applications and the characteristics of children called “digital na-
tives”. The results were obtained from analyzes of evaluations, diaries, lesson plans and 
reports by the teacher and his students during the course that indicate the enrichment of 
pedagogical practice through the integrated use of technologies as a means of motivating 
and supporting students and enable the customization of teaching-learning actions.

Key-words: Education, Hybrid Teaching, Teachers Education, Active Methodologies, 
Digital Information and Communication Technologies.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente nossas crianças estão nascendo em um contexto diferente das ge-
rações anteriores. Possuímos formas de comunicações digitais, o que nos propicia 
uma maior rapidez de acesso a qualquer informação em tempo real. Essa é a rea-
lidade das nossas famílias, a criança tem o contato com as Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC) antes mesmo de adentrar o ambiente escolar. 
Notadamente isso implica em mudanças na forma de ensinar, e com isto podemos 
chamar as crianças de hoje de Nativos Digitais. Segundo Palfrey e Gasser (2011, 
p. 11), os Nativos Digitais são aqueles que “[...] nasceram depois de 1980, quando 
as tecnologias digitais [...] chegaram online. Todos eles têm acesso às tecnologias 
digitais. E todos têm habilidades para usar essas tecnologias. (Exceto o bebê - mas 
ele logo vai aprender)”. E observemos que hoje, em 2021, o “bebê” referenciado 
pelos autores atualmente já deve ter cerca de dez anos de idade e, salvo exceções, 
já utiliza as TDIC em seu cotidiano com bastante frequência, nem que seja somen-
te para entretenimento.

A partir desta realidade, dos “nativos digitais”, este trabalho busca contribuir 
para a formação docente com a compreensão do uso didático e pedagógico das 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação e dos Multimeios no cotidiano 
da Educação Infantil e Ensino Fundamental, uma vez que as crianças já estão fa-
miliarizadas com tais instrumentos, devido ao fato de terem nascido na época em 
que este são utilizados naturalmente no dia a dia de todos. 

O relato de experiência, aqui trazido à tona, refere-se ao período de 19 de 
agosto de 2017 à 20 de dezembro de 2018, quando o docente da Secretaria de 
Estado de Educação de Minas Gerais realizou uma experiência de ensino híbrido 
(ou educação híbrida) ao ministrar aulas no curso Técnico em Multimeios Didáti-
cos, do CEOPEE – Centro de Orientação e Pesquisa em Educação Especial – em 
Uberaba-MG. A amostra constituiu-se de 17 alunas, de diferentes idades, que eram 
educadoras da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio em escolas públicas 
e particulares, na mesma cidade. Considerando que o referido curso se constituía 
como estratégia do Governo Estadual referente a educação no que tange ao cur-
rículo e ao ambiente escolar, e como programa de formação continuada e aperfei-
çoamento de profissionais da educação, a estratégia do ensino híbrido foi adotada 
para cumprir o objetivo principal do curso: 

[...] proporcionar aos seus alunos a formação necessária ao desenvolvimento 
de competências para atuar em atividades relacionadas ao planejamento, 
execução, controle e avaliação de funções de apoio pedagógico, assessoran-
do a comunidade escolar na utilização de multimeios didáticos e tecnologias 
disponíveis (MINAS GERAIS, 2017, p. 3).

Objetivamos também permitir que todas as alunas pudessem desenvolver ex-
periências inovadoras de construção do conhecimento que as auxiliasse em suas 
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próprias propostas de ensino, nas escolas onde atuam, visando a aprendizagem 
significativa. O foco foi ensinar e aprender sobre Ensino Híbrido, Metodologias Ati-
vas, Tecnologias Digitais e Multimeios Didáticos vivenciando-se a teoria na prática. 
Buscamos assim, proporcionar um ambiente e oportunidades educacionais diversi-
ficadas, a partir da interação com múltiplas linguagens, recursos, espaços, saberes 
e agentes, além de demonstrar o quanto tudo isso pode potencializar o aprendi-
zado, assim como descrever suas possíveis contribuições e peculiaridades no con-
texto atual da educação. A fundamentação teórica foi pautada essencialmente nos 
pensamentos e obras de José Manuel Moran e Lilian Bacich, associando ideias de 
outros pesquisadores e autores de referência nacional e internacional no assunto, 
como John Palfrey e Urs Gasser. 

Tudo isso foi realizado durante o referido curso técnico por meio de ativida-
des baseadas em práticas educacionais que pudessem contextualizar os conteúdos 
abordados correlacionando-os às experiências profissionais das alunas como pro-
fessoras, já atuantes. Para tanto, tomamos como base, também, as prescrições 
do célebre relatório: “Educação: um tesouro a descobrir”, da International Com-
mission on Education for the Twenty-first Century, organizado por Jacques Dellors 
para a Unesco; e nos pautamos no “paradigma do desenvolvimento humano pleno 
e integral como objetivo da educação e a pedagogia das competências como estra-
tégia para ‘aprender a aprender’ pela vida toda” (BACICH; MORAN, 2018, p. 181).

O ambiente escolar, de antemão, dispõe de inúmeros objetos que favorecem o 
aprendizado das crianças, e se incluirmos nesta lista de objetos aqueles que sejam 
capazes de emitir sons, imagens, imagens em movimento e que tenham conexão 
com a internet, isto pode favorecer a atenção e até mesmo o aprendizado. Por 
isso, utilizamos o ensino híbrido como uma metodologia ativa de aprendizagem 
que permitisse a tradução do conhecimento em um trabalho concreto (“mão na 
massa”) de solução de problemas e desafios contextualizados à sala de aula. Pois 
“ao privilegiar estratégias ativas de aprendizagem para o ensino do ‘conhecimento 
poderoso’, favorecemos uma perspectiva de educação integral em que competên-
cias cognitivas e socioemocionais articulam-se efetivamente na prática educativa” 
(BACICH; MORAN, 2018, p. 181).

Quando nos referimos ao ensino híbrido, entendemos “híbrido” como blended, 
do inglês: misturado, mesclado. “A educação sempre foi misturada, híbrida, sem-
pre combinou vários espaços, tempos, atividades, metodologias, públicos. Agora 
esse processo, com a mobilidade e a conectividade, é muito mais perceptível, am-
plo e profundo [...]” (BACICH; MORAN, 2015, p. 1). 

O ensino também é híbrido porque aprendemos por meio de processos, tempo 
e espaços formais e também não-formais. Uma educação híbrida pressupõe não 
haver uma só forma de aprender ou de ensinar, visto que o professor deve tomar 
o papel de ajudar o aluno a interpretar, relacionar, contextualizar e adquirir o co-
nhecimento. Ou seja, ele se transforma em um professor mediador, facilitador e 
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condutor – ou educomunicador1 – aquele que apoia e media o processo de acesso 
e a construção do conhecimento diante dos interesses de cada indivíduo. 

Existem diferentes maneiras – inclusive com trabalho colaborativo (em pares 
ou grupos) e apoiado por TDIC – que propiciam oportunidades de troca e de ensi-
no-aprendizagem que rompem o espaço-tempo da sala de aula e transcendem os 
muros da escola. Isso porque, de acordo com os argumentos de Bacich e Moran 
(2015, p. 1):

Colaboração e uso de tecnologia não são ações antagônicas. As críticas sobre 
o isolamento que as tecnologias digitais ocasionam não podem ser considera-
das em uma ação escolar realmente integrada, na qual as tecnologias como 
um fim em si mesmas não se sobreponham à discussão nem à articulação 
de ideias que podem ser proporcionadas em um trabalho colaborativo. Nesse 
sentido, um simples jogo ou atividade realizada no formato digital pode servir 
como inspiração para uma ação integradora, e não individual.

Esta pesquisa de natureza qualitativa foi iniciada com um estudo exploratório, 
a partir de uma revisão bibliográfica narrativa, realizada a partir de leituras críticas 
da teoria e da prática encontradas em livros e artigos científicos. Conforme Seve-
rino (2017, l. 2056), 

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, 
decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, 
artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhados 
por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se 
fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das 
contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos.

Instaurou-se também uma pesquisa-ação nos moldes explicados por Severino 
(2017, l. 1987): 

A pesquisa-ação é aquela que, além de compreender, visa intervir na situ-
ação, com vistas a modificá-la. O conhecimento visado articula-se a uma 
finalidade intencional de alteração da situação pesquisada. Assim, ao mesmo 
tempo que realiza um diagnóstico e a análise de uma determinada situação, 
a pesquisa-ação propõe ao conjunto de sujeitos envolvidos mudanças que 
levem a um aprimoramento das práticas analisadas.

As etapas desta pesquisa-ação ocorreram em diversos momentos, diversas ve-
zes quase que de forma concomitante e/ou constante, como por exemplo a revisão 
de literatura, seminário, coleta de dados e ação sobre o grupo pesquisado. O que 
é característico deste tipo de pesquisa, estando em acordo com a flexibilidade do 
método, e acontece em “um constante vaivém entre as fases, que é determinado 
pela dinâmica do grupo de pesquisadores em seu relacionamento com a situação 
pesquisada” (GIL, 2002, p. 143).
1	  Educomunicador: “não é um professor especializado encarregado do curso de educação para os meios. É um professor do 
século XXI, que integra os diferentes meios nas suas práticas pedagógicas” (JACQUINOT, 1998, p. 1). Além disso, o professor Edu-
comunicador é também um profundo conhecedor das linguagens da comunicação e da intencionalidade educativa dos meios, e atua 
diretamente na interface comunicação-educação.
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2. O USO DIDÁTICO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO NA EDUCAÇÃO

A educação infantil é primeira fase de vida de um ser humano. Neste período 
é que a criança aprende questões essenciais como andar e falar, como também já 
interage com o meio e sociabiliza, até iniciar o processo de alfabetização. De acor-
do com a LDB de 1996, a Educação Infantil inicia-se do nascimento e finda-se aos 
seis anos de idade. Já os estudos do Ensino Fundamental I começam na sequên-
cia do término da Educação Infantil, costumeiramente entre os seis anos e vai até 
aproximadamente dez anos de idade. Momento de intenso aprendizado e muitos 
estímulos pertinentes a realidade e à sociedade o qual a criança pertence.

Como Palfrey e Gasser (2011, p. 11) já haviam conceituado, as crianças que 
nasceram a partir da década de 80 são nativos digitais, para tanto, são natural-
mente habituados com as TDIC em sua realidade social, cultural e familiar, o que 
deveria ser também realidade em seu cotidiano escolar, desde que haja um princí-
pio de autonomia, conforme explica La Taille sobre Piaget: 

“[...] toda moral consiste em um sistema de regras, e a essência de toda mo-
ralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire por estas re-
gras”. Para o autor, o desenvolvimento da moral prevê três fases. A primeira 
é a anomia, normalmente observada em crianças até cinco anos. Nessa fase, 
as regras são seguidas pelo dever e pelo hábito, sem que a pessoa leve em 
conta as relações entre o bem e o mal. A segunda é a heteronomia, normal-
mente observada em crianças de até nove ou dez anos de idade: nessa fase, 
as regras são consideradas a autoridade, são impostas e não negociáveis, 
apesar de já haver uma percepção sobre o que é certo e errado. A terceira 
e última fase é conhecida como autonomia e nela o respeito às regras é en-
tendido como acordo mútuo entre as partes (LA TAILLE, 1992, p. 49 apud 
MORAN, 2018, l. 2995).

A partir deste pensamento de princípio de moralidade, em que venha a ser 
desenvolvido na criança, é que se pode pensar na assimilação para a autonomia do 
uso das TDIC, como em jogos, ferramentas pedagógicas digitais ou aplicativos que 
permitam interação, criação e cooperação. O interesse por recursos digitais se in-
tensifica com o tempo uma vez que este já é algo comum em nossa sociedade. Este 
interesse poderá se tornar uma grande ferramenta para ensino-aprendizado, uso 
pedagógico e aprimoramento moral. Neste sentido, utilizaremos aqui o conceito de 
cooperação que La Taille define a partir de Piaget, conforme referido por Moran:

O conceito de cooperação, também segundo Piaget (1977 apud LA TAILLE, 
1992), está ligado aos estágios do desenvolvimento do ser humano. O autor 
considera quatro períodos no processo evolutivo da espécie humana, que são 
caracterizados por aquilo que o indivíduo consegue fazer melhor no decorrer 
das diversas faixas etárias, ao longo do seu processo de desenvolvimento. 
São eles: sensório-motor, pré-operatório, operações concretas e operações 
formais. Segundo o autor, a cooperação só pode acontecer no estágio opera-



31Editora Pascal

tório e se define como a possibilidade de trabalho conjunto, de cooperar. La 
Taille (1992, p. 21) entende que “[...] o desenvolvimento cognitivo é condição 
necessária ao pleno exercício da cooperação, mas não condição suficiente, 
pois uma postura ética deverá completar o quadro” (MORAN, 2018, l. 2999).

Em diversas situações o aluno poderá adquirir o aprendizado por meios não 
convencionais, além da aula em que o professor fala e o aluno obedece e registre 
em folha ou caderno. De acordo com seu estágio de desenvolvimento, todos po-
derão aprender por meio de interação tecnológica, de forma coletiva e cooperando 
com o aprendizado dos demais participantes da aula ou projeto. “O conhecimento 
poderia ser apresentado de três formas diferentes: a oral, a escrita e a digital. Em-
bora as três formas coexistam, torna-se essencial reconhecer que a era digital vem 
se apresentando com uma significativa velocidade de comunicação” (LÉVY, 1993 
apud MORAN, 2000, p. 73).

No que tange ao avanço das tecnologias digitais como alternativa de enrique-
cimento pedagógico, Moran, baseado em Kenski, explica que

O estilo digital engendra, obrigatoriamente, não apenas o uso de novos equi-
pamentos para a produção e apreensão do conhecimento, mas também no-
vos comportamentos de aprendizagem, novas racionalidades, novos estímu-
los perceptivos. Seu rápido alastramento, e multiplicação, em novos produtos 
em novas áreas, obriga-nos a não mais ignorar sua presença e importância 
(KENSKI, 1998, p. 61 apud MORAN, 2000, p. 74).

Como nos sugere os autores, não se deve ignorar a importância da era digital, 
mas valorizá-la como um momento de novas oportunidades, novas descobertas em 
um menor tempo. Os nativos digitais se adequam a esta mudança com o devido 
despojo, pois eles se utilizam desses recursos em seu cotidiano fora do ambiente 
escolar. A constatação da era digital como uma nova fórmula para difundir o co-
nhecimento não quer dizer que se deve abandonar todo um caminho percorrido 
onde se usava a linguagem oral e escrita, nem mesmo usar initerruptamente os 
computadores na educação. Pressupõe-se que os recursos tecnológicos eletrônicos 
sejam usados como ferramentas fomentadoras de metodologias que auxiliem e 
diversifiquem o aprendizado.

Pensando nisto, Bacich e Moran (2018, l. 161) esclarecem que, por exemplo, 
a Metodologia Ativa é centrada na atividade e criatividade do aluno, onde se utiliza 
de métodos de inter-relação entre educação cultura, sociedade, política e escola. 
Assim como também é indispensável a mediação pedagógica, o que acontece na 
figura e postura do professor, na forma de conduzir suas aulas, de abordar o con-
teúdo, na forma de lidar com os alunos, no convívio com todos.
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Como forma de exemplificação da mediação pedagógica, trazemos aqui a lista 
de suas principais características, conforme Masetto (2010, p. 145-146):

[...] dialogar permanentemente de acordo com o que acontece no momen-
to; trocar experiências; debater dúvidas, questões ou problemas; apresen-
tar perguntas orientadoras; orientar nas carências e dificuldades técnicas ou 
de conhecimento quando o aprendiz não consegue encaminhá-las sozinho; 
garantir dinâmica do processo de aprendizagem; propor situações-proble-
ma e desafios; desencadear e incentivar reflexões; criar intercâmbio entre 
a aprendizagem e a sociedade real onde nos encontramos, nos mais dife-
rentes aspectos; colaborar para estabelecer conexões entre o conhecimento 
adquirido e novos conceitos; fazer a ponte com outras situações análogas; 
colocar o aprendiz frente com questões éticas, sociais, profissionais por vezes 
conflitivas; colaborar para desenvolver crítica com relação à quantidade e à 
validade das informações obtidas; cooperar para que o aprendiz use e co-
mande as novas tecnologias para suas aprendizagens e não seja comandado 
por elas ou por quem as tenha programado; colaborar para que se aprenda 
a comunicar conhecimentos, seja por meio de meios convencionais, seja por 
meio de novas tecnologias.

Para que venhamos a alcançar resultados positivos no aprendizado e no de-
senvolvimento como um todo, demandamos de professores bem preparados, mo-
ral, intelectual e emocionalmente. A criança segura se desenvolve melhor, mas 
para isso ela necessita do apoio de seus familiares e precisa sentir-se segura junto 
ao professor. O que se reafirma pelas palavras de Moran (2000, p. 26): 

O conhecimento depende significativamente de como cada um processa as 
suas experiências quando criança, principalmente no campo emocional. Se a 
criança sente-se apoiada, incentivada, ela explorará novas situações, novos 
limites, expor-se-á a novas buscas. Se pelo contrário, sente-se rejeitada, re-
baixada, poderá reagir com medo, com rigidez, fechando-se defensivamente 
diante do mundo, não explorando novas situações.

Assim, reiteramos que não é somente a existência ou o uso das TDIC que fa-
rão a diferença no desenvolvimento e na relação ensino-aprendizagem, é preciso 
professores verdadeiramente imbuídos na missão de educar.

3. OS INSTRUMENTOS TECNOLÓGICOS DIGITAIS MAIS UTILIZADOS 
NO CONTEXTO PEDAGÓGICO

Atualmente as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) estão 
presentes em nossa sociedade em diversos recursos eletrônicos como em compu-
tadores, tablets, notebooks e smartphones, que servem à comunicação, ao entre-
tenimento e também são usadas como recursos pedagógicos em diversas situa-
ções. Kenski (2012, p. 33) ressalta essas questões: 
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A convergência das tecnologias de informação e comunicação para a confi-
guração de uma nova tecnologia, a digital, provocou mudanças radicais. Por 
meio das tecnologias digitais é possível representar e processar qualquer 
tipo de informação. Nos ambientes digitais reúnem-se a computação [...], 
as comunicações [...] e os mais diversos tipos, formas e suportes em que 
estão disponíveis os conteúdos [...]. É possível articular telefones celulares, 
computadores, televisores, satélites, etc. e, por eles, fazer circular as mais 
diferenciadas formas de informação. Também é possível a comunicação em 
tempo real, ou seja, a comunicação simultânea, entre pessoas que estejam 
distantes, em outras cidades, em outros países ou mesmo viajando pelo es-
paço.

Como já foi mencionado, os instrumentos de tecnologias digitais não são so-
mente de uso individual, temos também a lousa digital interativa que permite uma 
aula expositiva para o professor e participação coletiva por parte dos alunos, como 
explica Gomes (2011, p. 273): “A lousa digital interativa é um recurso tecnológico 
que possibilita o desenvolvimento de atividades pedagógicas com o uso de ima-
gens, textos, sons, vídeos, páginas da internet, dentre outras ferramentas”.

O ciberespaço, ou melhor, a internet é uma rede de comunicação mundial 
que fascina, encanta e motiva os alunos. Oferece infinitas formas de aprendizado, 
como nos esclarece Lévy (2010a, p. 104): 

Mais do que nunca, a imagem e o som podem tornar-se os pontos de apoio de 
novas tecnologias intelectuais. Uma vez digitalizada, a imagem animada, por 
exemplo, pode ser decomposta, recomposta, reposta, indexada ordenada, 
comentada, associada ao interior de hiperdocumentos multimídias. É possível 
(será possível em breve) trabalhar com a imagem e o som, tão facilmente 
quanto trabalhamos hoje a escrita, sem necessidade de materiais de custo 
proibitivo, sem uma aprendizagem excessivamente complexa [...].

Afinal, conforme conclui Almeida (BACICH; MORAN, 2018, l. 183), sobre pro-
gramar aulas mais atrativas e diversificadas: “desenvolver metodologias ativas por 
meio das mídias e das TDIC significa reinterpretar concepções e princípios elabo-
rados em um contexto histórico, sociocultural, político e econômico diferente do 
momento atual”.

4. UMA DISTÂNCIA FORÇADA EM 2020

O ano de 2020 provocou uma inédita mudança na humanidade, que fez surgir 
uma intensa transformação nos procedimentos de vários setores para se adequar à 
pandemia do Novo Corona Vírus. Dentre esses segmentos, a educação, foi um dos 
que mais sofreram impactos. Mesmo que já se utilizasse das tecnologias digitais 
para determinadas situações, foi preciso uma imediata adaptação para dar conti-
nuidade aos trabalhos de escolas e professores em todo o mundo.
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Essa realidade exigiu dos profissionais da educação habilidades até então não 
tão obrigatórias, pois mesmo quem não trabalhava com as TDIC teve que fazer uso 
delas para o processo de ensino-aprendizagem no momento de isolamento social – 
um distanciamento forçado e necessário para evitar aglomerações e afastar o risco 
de contaminação por COVID-19 (CANI, SANDRINI, SCALZER, SOARES, 2020, p. 
23-39).

As mudanças no segmento educacional foram imediatas, aulas remotas tive-
ram que ser pensadas e programadas quase que instantaneamente, em muitas 
escolas, professores e alunos da Educação Infantil ao Ensino Médio tiveram que se 
adaptar ao ensino não presencial ou telepresencial. Propiciou-se, assim, a possibi-
lidade de vivermos de forma intensa uma realidade prenunciada há vinte anos por 
Moran (2000 p. 58): 

À medida que avançam as tecnologias de comunicação virtual, o conceito de 
presencialidade também se altera. Poderemos ter professores externos com-
partilhando determinadas aulas, e um professor de fora “entrando” por vídeo 
conferência na minha aula. Haverá um intercâmbio muito maior de professo-
res, por meio do qual cada um colaborará em algum ponto específico, muitas 
vezes à distância. 

A realidade deste ano tem sido de intensas modificações, desafios e adequa-
ções, porém as TDIC têm amenizado a distância aliadas à continuidade da educa-
ção, mesmo em tempos de pandemia. Moran (2000, p. 59) ainda acrescenta:

O conceito de curso, de aula, também muda. Hoje entendemos por aula um 
espaço e um tempo determinados. Esse tempo e esse espaço serão cada vez 
mais flexíveis. O professor continua “dando aula” quando está disponível para 
receber e responder a mensagens dos alunos, quando cria uma lista de dis-
cussão e alimenta continuamente os alunos com textos, páginas da internet, 
fora do horário específico de aula. Há possibilidade cada vez mais acentuada 
de estarmos todos presentes em muito tempos e espaços diferentes, quando 
tanto professores quanto alunos estão motivados e entendem a aula como 
pesquisa e intercâmbio, com os alunos sendo supervisionados, animados e 
incentivados pelo professor.

O autor descreve a não presencialidade como parte da nossa realidade. Ele 
fala de um professor incentivador de conhecimento, um fluente utilizador das tec-
nologias digitais. Porém, atualmente, sem escolhas, professores e escola se foram 
praticamente obrigados a utilizarem as TDIC, sem opção de outros recursos, que 
pudessem incentivar a construção do conhecimento à distância. Mesmo assim, pro-
fessores e gestores continuam a se adaptar e a se reinventar para finalizar o ano 
letivo apesar de suas dificuldades e das limitações impostas pelo período de pan-
demia. Situação que veio comprovar que estávamos no caminho certo, por assim 
dizer, desde 2017, quando ousamos ensinar e vivenciar o Ensino Híbrido, as Meto-
dologias Ativas e as Tecnologias Digitais no Curso Técnico de Multimeios Didáticos. 
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5. RELATO DE EXPERIÊNCIA DO CURSO TÉCNICO DE MULTIMEIOS 
DIDÁTICOS EM 2017 E 2018

O atual relato de experiência com ensino híbrido refere-se ao trabalho reali-
zado no período de 19 de agosto de 2017 à 20 de dezembro de 2018, no curso 
Técnico em Multimeios Didáticos, do Centro de Orientação e Pesquisa em Educação 
Especial – Uberaba-MG. O trabalho foi realizado junto às 17 alunas do curso, que 
trabalhavam lecionando na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, em es-
colas públicas e particulares na mesma cidade. Considerando que o referido curso 
se constituía como estratégia do Governo Estadual referente a educação no que 
tange ao currículo e ao ambiente escolar, como programa de formação continuada 
e aperfeiçoamento de profissionais da educação, tínhamos nele o objetivo de con-
tribuir para a compreensão do uso crítico, didático e pedagógico do Ensino Híbrido, 
das Metodologias Ativas, das Tecnologias Digitais e dos Multimeios Didáticos na 
práxis da Educação Básica.  

Neste experimento educacional, repensamos a condução de nossas aulas e 
utilizamos dessas mesmas concepções, metodologias e tecnologias em nossas prá-
ticas educacionais, conforme indicado por Bacich e Moran (2015), para que as 
alunas pudessem aprender vivenciando a teoria na prática. Tal vivência foi de-
senvolvida de acordo com a proposta de modelos de rotação do Instituto Clayton 
Christensen (CHRISTENSEN, 2012), conforme abordaremos a seguir, com as des-
crições de algumas formas de organização e modelos de rotação e a forma como 
foram utilizados para organizar as estudantes em três grupos de revezamento de 
atividades, de acordo com momentos predeterminados e orientações do professor 
que conduzia as atividades. Professor este que passa a atuar como orientador e 
mediador,

Informa, ajuda a escolher as informações mais importantes, trabalha para 
que elas se tornem significativas para os alunos, permitindo que eles as com-
preendam, avaliem – conceitual e eticamente –, reelaborem-nas e adaptem-
-nas aos seus contextos pessoais. Ajuda a ampliar o grau de compreensão de 
tudo [...] (MORAN, 2000, p. 30-31),

No início dos trabalhos, a turma foi dividida em 2 grupos com 6 estudantes e 
1 grupo com 5 alunas, para realizarem trabalhos colaborativos em diversos assun-
tos e conteúdos abordados pelas disciplinas de Multimeios na Educação I e II, tais 
como: arte e mídias, processos artísticos e educacionais, recursos tecnológicos di-
gitais e audiovisuais, fotografia e cinema, meios de comunicação de massa: revis-
tas, jornais, rádio, televisão e internet.  Neste viés, foram utilizados os seguintes 
modelos de rotação:
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5.1 Rotação por estações

Definição: As estudantes são organizadas em grupos e cada grupo realiza 
uma tarefa de acordo com os objetivos da aula. Uma dessas está envolvida com 
atividades on-line, que independem do acompanhamento direto do professor, fi-
cando assim mais autônoma. Assim, com este método, valoriza-se tanto os mo-
mentos em que as alunas trabalham de forma colaborativa, quanto outros nos 
quais venham a trabalhar individualmente. Após determinado tempo, previamente 
combinado, as estudantes trocam de estações e esse revezamento continua até 
que todas tenham passado por todas as estações. As atividades não seguem uma 
ordem de realização, são, de certa maneira, independentes, embora funcionem 
de modo integrado para que todas tenham a oportunidade de acesso aos mesmos 
conteúdos e recursos até o final da aula.

Experiência: Nas aulas que tinham essa atividade, o professor montava uma 
estação em um canto da sala com duas mesas e dois laptops (computadores por-
táteis) que ficavam disponíveis para consultas e pesquisas na Internet, e ainda 
apostilas e artigos previamente selecionados pelo professor, bem como para ela-
boração de trabalhos que seriam apresentados em seminários posteriormente. Es-
tes aparelhos ficavam disponíveis, livremente, durante toda a aula, porém por um 
tempo limitado a 25 minutos para cada grupo, visto que eram apenas três grupos. 
As estudantes foram deixadas livres, como os grupos tinham cerca de seis a cinco 
alunas, quando duas ou três estavam no computador as demais ficavam fazendo a 
parte manuscrita, organizando e concatenando ideias e conteúdo ou montando a 
parte artística ou lúdica da apresentação. Em outros momentos, as alunas de cada 
grupo se reuniam todas ao redor dos computadores para a construção de seus tra-
balhos de forma mais efetiva.

5.2 Laboratório rotacional

Definição: As estudantes usam a sala de aula e o laboratório de informática, 
ao mesmo tempo, para trabalho on-line. Assim, as que são direcionados ao labo-
ratório trabalham individualmente nos computadores para cumprir os objetivos 
fixados pelo professor que está com o restante da turma, realizando sua aula da 
maneira que melhor lhe convém. Esta proposta é semelhante ao modelo de rota-
ção por estações, porém, agora, as alunas devem dirigir-se aos laboratórios, onde 
trabalharão autônomas e acompanhadas por um professor tutor. 

Experiência: Pela falta de um professor tutor, essa opção de rotação foi pouco 
utilizada e quando isso era feito, o professor tinha que orientar as estudantes so-
bre o que e como fazer nos computadores do laboratório de informática da escola, 
quais softwares utilizar etc. E depois voltava para a sala de aula para prosseguir 
com outras atividades com o restante da turma. Ao final do horário da aula, o 
professor voltava ao laboratório para verificar o que as alunas haviam feito, tirava 
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dúvidas e depois voltavam todos para a sala de aula para, então, terminar a aula e 
liberar a turma para o intervalo. 

Uma peculiaridade é que, como a escola era pública, os softwares eram livres 
fazendo parte do sistema operacional Linux e o laboratório não tinha conexão com 
a Internet, o que inviabilizou o trabalho online, mas possibilitou a utilização gra-
tuita de alguns aplicativos bastante interessantes para pintura e desenho digital, 
edição de imagens, áudio e vídeo. Após essas atividades, o trabalho final culminou 
em um pequeno episódio de podcast apresentado por um dos grupos ao final do 
último semestre.

5.3. Sala de aula invertida

Definição: A teoria e os conteúdos são estudados previamente pelas estudan-
tes, em suas casas, no formato on-line, por meio de leituras e vídeos, enquanto o 
espaço da sala de aula é utilizado para discussões, atividades e outros trabalhos. 
Esse modelo pode ser aprimorado propiciando-se a descoberta e a experimenta-
ção, ou seja, oferecer possibilidades de interação com a prática antes do estudo da 
teoria. Isso ocorre porque, conforme estudos, as estudantes constroem sua visão 
de mundo ativando conhecimentos prévios e integrando as novas informações com 
estruturas cognitivas já existentes para então pensar criticamente sobre o que es-
tudaram.  

Experiência: Para esta modalidade foi proposta, pelo professor, a utilização 
da ferramenta de Sala de Aula Virtual do Google (gratuita), também conhecida 
como Google Classroom, onde foi criada uma sala de aula específica para a referida 
turma e inseriu-se as alunas, por meio de seus endereços de e-mail. Ao longo dos 
semestres, foram sendo inseridos, no Google Classroom, diversos materiais para 
estudo e pesquisa, os quais foram organizados e agrupados em tópicos (posta-
gens), como por exemplo: referências de aplicativos, links para websites, vídeos, 
apostilas, textos e artigos em .pdf, apresentações de slides, bem como orientações 
de estudo e de preparação para as aulas. 

Aqui, cabe destacar que a usabilidade da ferramenta é bastante fácil e intui-
tiva, por fazer parte do mesmo conjunto de aplicativos do Gmail, com interface já 
familiar a várias pessoas. Além disso, o Google Classroom, possibilita interação 
assíncrona com a disponibilidade de videoaulas gravadas e, também, comentários 
entre alunas e professor, o que é muito importante para tirar dúvidas. 

Assim, a cada semana ou quinzena, as alunas podiam acessar e estudar os 
conteúdos, antes das aulas, de maneira assíncrona, cada uma ao seu tempo, pos-
sibilitando, para os momentos presenciais, abertura para aprofundamento e troca 
por meio de discussões, atividades dinâmicas ou práticas, desenvolvimento de 
trabalhos, tirar dúvidas, apresentar seminários etc. O que enriqueceu muito a ex-
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periencia de aprendizagem de todos, inclusive do próprio professor.

5.4. Rotação individual

Definição: É proposta a cada aluna uma lista de atividades que ela deve com-
pletar durante uma aula. É uma oportunidade de o professor personalizar o ensino, 
com base nas dificuldades e facilidades de cada estudante, identificadas anterior-
mente, e então elaborar um plano de rotação individual que faça sentido e tenha 
como foco um caminho a ser percorrido por cada uma. A diferença desse modelo é 
que as estudantes não rotacionam, necessariamente, por todas as modalidades ou 
estações propostas, pois cada uma tem sua agenda diária individual, personaliza-
das conforme suas necessidades, e o tempo de rotação pode ser livre. Em algumas 
situações, pode não ocorrer rotação. Tudo depende das características de cada 
aluna, do modo de condução e das opções feitas pelo professor para encaminhar 
cada atividade.

Experiência: Neste modelo, tivemos, por assim dizer, poucas intervenções 
sobre as dificuldades. O professor optou por posicionar-se a aproveitar mais as 
facilidades de cada estudante, o que possibilitou, a cada uma, demonstrar suas 
habilidades e diferenciais: artísticas, tecnológicas, profissionais e pessoais. Cada 
estudante pôde escolher quais tipos de atividades realizar conforme seus gostos 
e aptidões. Algumas alunas atuaram como repórteres em um minidocumentário 
que foi desenvolvido sobre a história da escola. Outras entraram em contato com 
um radialista local que, ao vivo no rádio, fez parabenizações ao curso técnico da 
escola. Uma das estudantes entrevistou um antigo neurologista que havia auxilia-
do no projeto e na fundação da escola; e algumas outras entrevistaram diretora, 
professores, funcionários e outras alunas da escola. E, ainda, algumas alunas fize-
ram roteiros, outras filmaram, organizaram e agendaram as entrevistas junto aos 
entrevistados, e algumas mais pesquisaram os arquivos da escola. E assim, desen-
volveram suas habilidades, cada qual ao seu modo.

Assim, com diversas atividades realizadas, ao final do primeiro e do segundo 
semestres, todas essas propostas culminaram em apresentações de seminários, 
aos moldes de aulas ministradas com multimeios didáticos. As estudantes utiliza-
ram artesanato, teatro (encenando programa jornalístico de TV e de rádio), expe-
riências com pinturas e tintas, mostras de obras de artes. Elas também realizaram 
jogos de quiz em aplicativos com o Kahoot e o PowerPoint, bem como apresenta-
ram vídeos, a partir dos conteúdos estudados na sala de aula invertida. 

De tal maneira, ao final do curso, as estudantes, organizadas em grupos, ha-
viam contemplado diversos conteúdos e experiências, tendo como resultado diver-
sas produções: publicaram blogs sobre rádio, televisão e cinema; produziram um 
programa de áudio em formato podcast, inclusive com vinheta de abertura; e de-
senvolveram um projeto de pesquisa com arquivos, fotografias antigas e gravação 
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de entrevistas para a produção de um minidocumentário sobre a história da escola. 
Como fato interessante destacamos que, nesse ponto, pela vocação da escola, o 
tópico sobre inclusão e acessibilidade foi abordado e debatido diversas vezes, com 
a contribuição das alunas e, também, dos entrevistados.

5.5 Análise e discussão sobre a experiência

A realização dessa experiência educacional proporcionou, para alunas e pro-
fessor, uma reflexão profunda e crítica sobre a linguagem audiovisual dentro e fora 
da Escola, desde o processo de comunicação, passando pelas artes, até os recursos 
tecnológicos da sociedade contemporânea, cumprindo com as demandas da edu-
cação integral na formação de sujeitos críticos, autônomos e responsáveis consigo 
mesmos e com o mundo. Em muitos momentos, foi possível realizar atividades que 
exploravam a transversalidade e interdisciplinaridade, inclusive em ambientes fora 
da sala de aula e até mesmo fora da escola, possibilitando personalização e expe-
rimentação dos diversos multimeios didáticos e tecnologias digitais de informação 
e comunicação. 

Durante as aulas, as alunas desenvolveram estratégias ativas de construção 
do conhecimento e foram estimuladas à autonomia e ao protagonismo, fornecendo 
oportunidades a todas as estudantes, de forma inclusiva, até mesmo para as que 
tivessem alguma necessidade especial. O que só foi possível devido ao posiciona-
mento do professor de se afirmar como autor curricular e mediador das situações e 
dos percursos de aprendizagem das alunas. Isto foi feito por meio de experiências 
práticas, vivenciadas pelas alunas e pelo professor dentro e fora da sala de aula, 
utilizando-se dessa modalidade de ensino e de comunicação através de múltiplos 
meios e tecnologias digitais para uma aprendizagem significativa. O que permitiu, 
às educandas, se tornarem profissionais dos sistemas escolares e da educação bá-
sica com uma visão mais aprofundada e crítica na utilização das TDIC, dos recursos 
audiovisuais e dos multimeios didáticos, dentro e fora da escola.

Por fim, as alunas puderam ampliar seus repertórios reconhecendo os mais 
diversos contextos da educação e ainda puderam exercitar seus poderes de autoria 
como participes ativos dos processos formativos na construção do conhecimento. 
Isso foi possível mediante as mais variadas atividades realizadas, conforme supra-
citado, e, ainda, devido à diversificação de conteúdos abordados, além dos mera-
mente curriculares, que incluíam e transitavam entre temas e discussões como: 
uma educação que nutra a criatividade das crianças e às respeite; escolarização, 
educação de jovens, o crime e a evasão escolar de jovens nas periferias das gran-
des capitais; jornalismo, televisão, cinema e educação como formas de crítica ou 
de manipulação política, social e econômica; a produção brasileira de jogos eletrô-
nicos, de ferramentas e de tecnologias educacionais e de comunicação assistiva; 
dentre outros.
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Para o professor, de forma especial, foi proporcionado muito aprendizado com 
essa turma de estudantes dedicadas, e, é claro, com toda a dinâmica entre estu-
dos para entender o ensino híbrido, preparação e realização das modalidades de 
rotação, das aulas e das adaptações e adequações que por várias vezes foram ne-
cessárias durante todo processo naqueles dois semestres, nos quais laços se fize-
ram e reconhecimentos foram construídos com confiança e esforço mútuos. O que 
era constantemente comprovado pelos relatos cotidianos das próprias alunas, que 
emocionavam e motivavam ainda mais o professor com sua árdua rotina diária de 
dedicação ao trabalho, aos estudos e à família. 

Na atual conjuntura, importante se faz destacar que até hoje (2020), ainda há 
depoimentos de alunas agradecendo a experiência destas aulas, pois, desde 2018, 
tiveram a oportunidade de ter aprendido e vivenciado o ensino híbrido e o uso das 
TDIC e dos Multimeios, preparando-se para a “educação do futuro”, que se faz pre-
sente, a educação 4.02, mas também para o que ninguém imaginava na época: o 
2020 da pandemia e do isolamento social. Uma educação, forçosamente remota, 
à distância (ou semipresencial, quando for possível), telepresencial e online. Uma 
nova era que nos faz pensar muito em toda a evolução tecnológica que estamos 
presenciando, e também nas necessidades educacionais da geração atual e das 
novas gerações. E nos compele a refletir se estamos preparados para esse novo 
mundo e se estamos preparando nossos estudantes para esse “novo normal”3. 

Pois, apesar disso, conforme afirma Martins (2020, p. 254) “não fará mais 
sentido perdermos tempo categorizando o que é educação a distância ou educação 
presencial”. Estamos vivendo a desconstrução acelerada de muitos paradigmas 
que sustentaram nossas vidas por anos, mas agora instaura-se um novo paradig-
ma mundial e o sistema educacional não fica fora, mesmo que se tente encontrar 
desculpas diante de certas precariedades, e somos forçados a superar quaisquer 
limitações.

[...] no paradigma educacional pós-Covid19, o novo normal será a educação 
semipresencial mediada por recursos educacionais digitais e a categorização 
equivocada da educação a distância como modalidade se tornará anacrônica, 
visto que a aplicação dos métodos e das tecnologias educacionais hoje dispo-
níveis ressignificará os conceitos de distância e de ensino (MARTINS, 2020, 
p. 242).

Voltando ao relato de experiência, em grande parte, o processo avaliativo das 
alunas foi realizado através da produção de memorial, participação em debates, 
trabalhos escritos e apresentações de seminários presenciais, além da participação 
em atividades online disponibilizadas na sala de aula virtual. Durante o curso, foi 
possível constatar que cada estudante pôde, então, desenvolver as seguintes ha-
2	  “É uma Educação que começa a responder às necessidades da “Indústria 4.0” ou da também chamada quarta revolução 
industrial, onde a linguagem computacional, a Internet das Coisas, a Inteligência Artificial, os robôs e muitas outras tecnologias se 
somam para dinamizar os processos nos mais diversos segmentos da Indústria” (ANTUNES, 2017).
3	  “O comum leva ao conceito de normalidade quando aquele padrão estabelecido como um, de todos, de alguma forma ga-
rante sobrevivência e proteção àqueles que fazem parte. [...] A normalidade, portanto, seria a constituição de um padrão que assegura 
às pessoas que estão contidas nele uma certa proteção, segurança, continuidade, e, portanto, sobrevivência. [...] O novo normal, na 
verdade, seria a proposta de um novo padrão que possa garantir nossa sobrevivência. [...]” (SCHIRATO, 2020).
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bilidades:

a)	Compreensão do processo evolutivo da arte e das tecnologias na educação;

b)	Conhecimento e utilização dos multimeios e tecnologias disponíveis aplica-
dos à educação e ao processo de ensino e aprendizagem;

c)	Percepção da integração dos hardwares, softwares e recursos humanos na 
educação.

d)	Reflexão sobre o valor da arte, dos multimeios e das tecnologias na educa-
ção e na vida social.

e)	Construção de condições para recepção e análise crítica dos multimeios e 
das tecnologias, bem como da competência para o uso destes como ferra-
mentas facilitadoras do processo de ensino e aprendizagem, aquisição do 
conhecimento e desenvolvimento do ser humano.

f)	 Autoformação como resultado de um constante e permanente investimento 
autônomo e individual e colaborativo no processo de ensino-aprendizagem 
ativo e em busca da construção do próprio conhecimento e do autodesen-
volvimento.

Toda a experiência foi enriquecida por combinações de aprendizagem por desa-
fios, problemas reais e jogos, com a aula invertida, o que foram muito importantes 
para que as alunas aprendessem fazendo, juntas ou em ritmo próprio. Mas, como 
é muito bem advertido por Bacich e Moran (2015, p. 3), “são muitas questões que 
impactam a questão da educação híbrida, que não se reduz a metodologias ativas, 
ao mix de presencial e on-line, de sala de aula e outros espaços”. O que de melhor 
pode acontecer é mostrar-se que, com essa prática, ensinar e aprender pode ser 
bastante fascinante graças às inúmeras facilidades oferecidas; e o pior, pode ser 
a frustração diante das dificuldades de conseguir que todos os envolvidos desen-
volvam seus potenciais e realmente se mobilizem para aprender e evoluir sempre 
mais. E não podemos deixar de mencionar que isto na realidade aconteceu algu-
mas vezes. As dificuldades eram também perceptíveis nos rostos das estudantes 
com semblantes cansados do dia a dia do trabalhar, estudar e cuidar da família.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos que foi possível, neste trabalho, demonstrar a eficácia das Tec-
nologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), dos Multimeios Didáticos, 
das Metodologias Ativas, enfim do Ensino Híbrido através de diversos estudos abor-
dados pelos autores selecionados por nós na pesquisa bibliográfica. Além disso, 
todos eles apontam as TDIC como recursos indispensáveis para uma educação de 
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qualidade, diversificada, interativa, atrativa, motivadora, em qualquer dos níveis 
de ensino. Até porque nossos estudantes mudaram e hoje não são mais como os 
de quando o nosso sistema educacional foi criado. Isto tanto pode ocorrer no ensi-
no presencial como à distância, e sobretudo em tempos de isolamento social, con-
forme é possível verificar atualmente, na situação de pandemia vivida desde 2020. 

Por meio do Ensino Híbrido, dos Multimeios e das TDIC, a educação pode se 
concretizar de forma eficaz com a interação dentro e fora de sala de aula, com alu-
nos e professores, ao vivo ou mesmo que de forma remota. Assim, os processos 
pedagógico e cognitivo se enriquecem a partir de metodologias ativas agregando 
recursos tecnológicos digitais, tornando o aprendizado mais significativo, como é 
possível comprovar por meio das pesquisas e das práticas dos referidos autores, 
conforme estes vêm abordando desde o começo dos anos 2000. Além, é claro, dos 
resultados obtidos por meio da nossa pesquisa-ação, realizada de 2017 a 2018, 
aqui apresentada como relato de experiência.

Ademais, para concluir, para nós, não há lição maior, do que essa que se per-
petua no coração do professor até hoje: diante da humildade, do carinho, do res-
peito, da resiliência e da persistência de valentes e queridas alunas, valeu e vale a 
pena, todos os dias, investir e inovar na educação, mesmo frente a tantos desafios 
que se encontram nas escolas, principalmente as públicas. Finalizamos nos posi-
cionando assim como Feldman (2001, p. 31) “Sejam quais forem os julgamentos, 
continuaremos nossas tentativas de melhorar a teoria, a política e a prática educa-
cional, acreditando firmemente que tais esforços fazem diferença”. 

Nossos mais sinceros votos são que este trabalho sirva de inspiração para 
que educadores possam vir a reavaliar a sua própria conduta e seus resultados; e 
que possam se apropriar deste conhecimento para potencializarem suas práticas 
docentes no cotidiano escolar ou no âmbito educacional de forma geral, com um 
trabalho mais autêntico, eficiente e satisfatório, inclusive para si mesmos.
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Resumo

Cada vez mais as necessidades do mercado, as exigências das entidades go-
vernamentais e a busca por maior confiabilidade dos resultados levam os 
laboratórios de ensaio e calibração a adotarem Sistemas de Gestão da Quali-

dade (SGQ) específicos. Essa realidade também é observada no ambiente acadê-
mico, onde se nota o interesse dos laboratórios em firmar parcerias com empresas 
e instituições para desenvolvimento de produtos de inovação comerciáveis. Tanto 
do ponto de vista tecnológico como financeiro, soluções inovadoras e acessíveis 
que colaborem com a adoção de um sistema de gestão eficaz e eficiente no am-
biente acadêmico são cada vez mais necessárias, especialmente no Brasil onde os 
laboratórios dependem de investimentos para manutenção de suas pesquisas. O 
ambiente acadêmico possui demandas diversas, com requisitos específicos, uma 
vez que a maioria dos laboratórios universitários realizam pesquisas científicas com 
diferentes alunos de graduação e pós-graduação, não necessariamente prestam 
serviços a clientes com comercialização de produtos e não operam como empre-
sas. Além do mais, a maioria dos laboratórios acadêmicos não dispõe de recursos 
financeiros para implementar um SGQ e se acreditar pela ISO 17025:2017.  

Palavras-chave: Sistema de Gestão de Qualidade; Laboratório acadêmico; 
Rigor científico; ISO 17025:2017

Abstract

Increasingly, the needs of the market, the demands of government agencies, 
and the search for greater reliability of results lead the testing and calibration 
laboratories to adopt specific Quality Management Systems (QMS). This reality 

is also observed in the academic environment, where we note the interest of la-
boratories in establishing partnerships with companies and institutions to develop 
marketable innovation products. From a technological and financial point of view, 
innovative and affordable solutions that collaborate with the adoption of an effecti-
ve and efficient management system in the academic environment are increasingly 
necessary, especially in Brazil, where laboratories rely on investments to maintain 
their research. The academic environment has several demands, with specific re-
quirements, since most university laboratories carry out scientific research with 
different undergraduate and graduate students, do not necessarily provide services 
to customers with products marketing and do not operate as companies. In addi-
tion, most academic laboratories do not have the financial resources to implement 
a QMS and to accredit by ISO 17025: 2017.

Key-words: Quality Management System; Academic laboratory; Scientific ri-
gor; ISO 17025: 2017
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1. INTRODUÇÃO

A qualidade na pesquisa é um tema que está sempre em pauta internacional-
mente e nos últimos anos vem ganhando especial atenção nas agências de fomento 
do país. As Universidades estrangeiras renomadas, como Wageningen University, 
UC Davis, University of Arizona, Cambridge Massachusetts, Universitat de Valèn-
cia, entre outras, já investem nesse quesito e são reconhecidas exatamente por 
apresentarem confiança em sua gestão. Em busca por periódicos no NCBI podemos 
observar que os artigos científicos a partir de 2015 vem apresentando essa preo-
cupação, desde o estabelecimento dos padrões como para os cálculos de incerteza 
dos resultados, garantindo a acurácia dos mesmos. 

Neste sentido, os laboratórios acadêmicos ao se dedicarem à tríade pesquisa, 
ensino e extensão devem buscar um alto grau de qualidade nos experimentos rea-
lizados. Para tanto, a adoção de sistemas de gestão da qualidade (SGQ) representa 
uma importante ferramenta no gerenciamento, por exemplo, das informações do 
ciclo de vida das amostras e das análises no processo laboratorial, possibilitando o 
aumento da produtividade e a redução de custos operacionais. 

Os laboratórios universitários são um importante elo de ligação entre a uni-
versidade e a indústria, disponibilizando metodologias e tecnologias inovado-
ras para a indústria e trazendo a experiência prática desta para a universida-
de.  Contudo, para uma inserção maior nas atividades de extensão, dentre as 
quais se destaca a prestação de serviços para clientes externos à universida-
de, os laboratórios de pesquisa universitários devem adotar práticas seme-
lhantes às dos laboratórios de serviço, dedicados à realização de calibrações 
e ensaios (FELLIPPES et al., 2011, p.15). 

2. SISTEMAS DE GESTÃO DE QUALIDADE EM LABORATÓRIOS ACADE-
MICOS

As necessidades do mercado, as exigências das entidades governamentais e 
a busca por maior confiabilidade dos resultados levam, cada vez mais, os labora-
tórios de ensaio e calibração a adotarem Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ) 
específicos, os quais têm sido aplicados e reconhecidos nacional e internacional-
mente. 

Essa realidade também é observada no ambiente das universidades, onde no-
ta-se o interesse dos laboratórios em firmar parcerias com empresas e instituições 
para desenvolvimento de produtos de inovação comerciáveis. 

Essa aproximação da academia com empresas privadas é uma tendência mun-
dial. No exterior já se observa esse tipo de parceria com inúmeras vantagens, 
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como a extensão universitária, ou seja, as ideias e pesquisas do âmbito acadêmico 
são passíveis de serem divididas com a população. No Brasil, a extensão é uma 
das missões das universidades públicas, e tem suma importância uma vez que os 
recursos financeiros adquiridos da população por meio de impostos são investidos 
em educação, e essas informações, produtos e serviços de alta qualidade retornam 
como benefícios à mesma. Além disso, o investimento em pesquisa e inovação 
disponibiliza aos países estudos que podem se tornar políticas públicas relevantes.

Sendo assim, oferecer produtos inovadores com confiança e qualidade torna-
-se algo essencial. Laboratórios que trabalham com um SGQ apresentam vanta-
gem de gerenciar as informações do ciclo de vida das amostras e das análises no 
processo laboratorial, possibilitando o aumento da produtividade e a redução de 
custos operacionais. Além do mais, caso desejarem e realmente necessitarem, es-
tes laboratórios estão aptos a pedirem a acreditação junto ao INMETRO.

Em busca por periódicos no NCBI pode-se observar que os artigos científicos 
a partir de 2015 vêm apresentando essa preocupação, desde o estabelecimento 
dos padrões até os cálculos de incerteza dos resultados, garantindo a acurácia dos 
mesmos. 

O ambiente acadêmico possui demandas e requisitos diferentes, tendo neces-
sidades específicas, uma vez que a maioria dos laboratórios universitários realizam 
pesquisas científicas com alunos de graduação e pós-graduação, não prestam ser-
viços a clientes e não operam como empresas. 

Nesse cenário de desenvolvimento de pesquisas científicas com alunos, em 
grande parte dos laboratórios identificam-se diversos problemas nos ensaios em 
virtude da falta de padrões, o que dificulta a publicação em revistas de alto nível, 
ou então pode afetar o princípio da reprodutibilidade, e, consequentemente, tor-
na-se uma barreira na aquisição de recursos das agências de fomento do país e 
internacionais. Além disso, falta de planejamento e de treinamento dos alunos e 
funcionários acarretam em perda de materiais, perda de tempo com retrabalho e 
repetições, causando excesso de gastos, sendo que os recursos financeiros estão 
cada vez mais escassos.

Outro gargalo que se encontra atualmente é que sem um modelo de gestão 
o professor universitário tem excesso de trabalho para organizar o laboratório e o 
pessoal, ou seja, além de toda a parte didática das disciplinas e do desenvolvimen-
to das pesquisas, cabe a ele cuidar de toda a gestão do laboratório, o que acarreta 
em mais trabalho burocrático e resolução de conflitos. 

Além disso, sistemas que permitam uma melhor organização no laboratório 
proporcionam uma gestão de tempo otimizada do professor responsável, que como 
se sabe, possui múltiplas tarefas e responsabilidades, além de assegurar a compe-
tência técnica e o rigor científico das pesquisas.
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Considerando a importância crescente do conhecimento científico e tecnoló-
gico para a sociedade atual, indústria e economia, as universidades têm um 
papel fundamental tanto no desenvolvimento de recursos humanos de alto 
nível (atividades de ensino e pesquisa), como também na disponibilização de 
suas competências para apoiar a sociedade na assimilação e utilização dos 
novos conhecimentos (prestação de serviços). 

Nesse sentido, a interação universidade-empresa tem permitido que o conhe-
cimento desenvolvido na universidade chegue mais rapidamente à indústria, 
fornecendo-lhe mais chances de competir no mercado internacional. Apoiada 
em sua autonomia e liberdade científica, a universidade tem auxiliado a so-
ciedade no controle da utilização desse conhecimento com isenção política e 
ideológica, colocando seus recursos e competências a serviço dos órgãos de 
controle e defesa da sociedade (FELLIPPES et al., 2011, p.16). 

Não restam dúvidas dos benefícios aferidos aos laboratórios com o SGQ ou com 
acreditação, no entanto, observamos na prática uma tímida evolução do número 
de laboratórios acadêmicos buscando esse incremento. Na Figura 1, observa-se o 
número daqueles laboratórios com acreditação junto ao INMETRO, pela Rede Brasi-
leira de Calibração – RBC e pela Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio – RBLE.

Figura 1 - Evolução da acreditação de laboratórios acadêmicos. Laboratórios acadêmicos acreditados no 
Brasil, até 2015, com base no cadastro do INMETRO (SACRAMENTO, 2015, p. 2).

Num cenário econômico em que há dificuldades com a Ciência, investir em 
pesquisa com qualidade é um passo fundamental, demonstrando a competência 
da Instituição, a responsabilidade com resultados confiáveis, a fim de atrair novos 
parceiros investidores, como empresas privadas, o que é uma grande tendência 
mundial; e ainda, agências como a FAPESP, CNPq e outras. Com isso, buscas por 
financiamento de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) são facilitadas 
com um SGQ implementado em laboratórios acadêmicos, garantindo a confiança 
nos resultados e aumentando o índice de reconhecimento da Pesquisa. 
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2.1 Principais vantagens às universidades com a implementação de 
SGQ nos laboratórios acadêmicos

Com base no exposto, elencamos as principais vantagens aferidas às universi-
dades com SGQ implementado:

a)	Rastreabilidade e qualidade nos processos laboratoriais da universidade, 
diminuindo os controles documentais manuais e, com isso, aumentando a 
agilidade e produtividade;

b)	Promoção da ponte universidade-empresa, algo necessário no Brasil para 
que se tenha inovação de fato, visto que diferentemente da realidade ame-
ricana, as empresas brasileiras pouco investem em pesquisa;

c)	Trabalho em consonância com as legislações que as pesquisas devem aten-
der como Biossegurança, SisGen, dentre outras;

d)	Aumento da atratividade dos produtos desenvolvidos pelas universidades 
às parcerias com o setor privado e, consequentemente, comercialização dos 
seus produtos;

e)	Incremento da confiabilidade e acurácia aos resultados das análises que irão 
gerar credibilidade para publicação em revistas renomadas internacionais;

f)	 Garantia da reprodutibilidade dos resultados, quesito exigido para publicar 
dados em artigos científicos em periódicos internacionais;

g)	Redução dos custos da universidade – diminuição dos gastos com desperdí-
cios e processos menos onerosos;

h)	Otimização da gestão de tempo e funções do professor responsável pelo 
laboratório;

i)	 Garantia de maior produtividade e competitividade aos laboratórios univer-
sitários a fim de colocá-los em situação viável comercialmente;

j)	 Realização de treinamentos e palestras aos professores, alunos e técnicos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como observado, a busca pela implementação de um SGQ em laboratórios 
acadêmicos contribui para a competência técnica e o rigor científico das pesquisas 
e publicações científicas universitárias.   
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Como desdobramento, observa-se um incremento na relação entre universida-
des e setor privado, com o desenvolvimento e comercialização de produtos advin-
dos de pesquisas com o crivo de um SGQ que afere qualidade aos procedimentos 
e processos. 

Por fim, observa-se ainda confiabilidade e acurácia nos resultados das análi-
ses, com garantia de reprodutibilidade desses dados, o que gera maior credibilida-
de para publicação em revistas científicas.

AGRADECIMENTOS

À Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo – FAPESP pelo inventivo à pes-
quisa por meio da Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas – PIPE.

Referências

ABDEL‐FATAH H. T. M. ISO/IEC 17025 Accreditation: Between the Desired Gains and the Reality. Quality 
Assurance Journal. v.13, 2010, p. 21–27.

ABNT NBR ISO/IEC 17025 – Requisitos gerais para competência de laboratórios de ensaio e cali-
bração. 2005. 31p.

FELLIPPES, Bruna Adriano de; AGUIAR, Joselma Guimarães; DINIZ, A. C. G. C. Sistema de Qualidade em 
laboratórios universitários: incentivo ao ensino, pesquisa e extensão. Revista de Ensino de Engenharia, 
v. 30, n.2, p. 14-23, 2011.

INMETRO. Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. Laboratórios de ensaios e de cal-
ibração acreditados (RBLE e RBC). 2016. Disponível em: http://www.inmetro.gov.br/credenciamento/
laboratoriosAcreditados.asp Acesso em: maio 2016. 

INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION. ISO/IEC 17025:2005. Disponível em: http://
www.iso.org/iso/home/store/catalogue_tc/catalogue_detail.htm?csnumber=39883  Acesso em: 31 out. 
2017.

_________________. Benefits of ISO Standards. Disponível em: < http://www.iso.org/iso/home/stan-
dards.htm>  Acesso em: 30 set.2013. 

SACRAMENTO, Roberto Luiz do. Gestão da Qualidade em laboratórios acadêmicos e sua contribuição 
na formação profissional. 8° Congresso Brasileiro Metrologia, Bento Gonçalves/RS, 2015. 



CAPÍTULO 4

A UTILIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS NO ENSINO E 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS DE 
PEDAGOGIA NA MODALIDADE EaD 

DO CAMPUS DE BALSAS

THE USE OF DIGITAL TECHNOLOGIES IN TEACHING AND 

LEARNING FOR STUDENTS OF PEDAGOGY IN THE EAD 

MODALITY OF THE BALSA CAMPUS

José Gustavo Martins



52Educação 4.0 
Tecnologias educativas - Vol. 05

Resumo

Este trabalho resultou de uma experiência com os alunos do curso de Pedagogia 
– EaD- e o papel das TICs na construção dos seus processos de ensino e apren-
dizagem. A pesquisa investigou o papel da tecnologia digital (AVA) no processo 

de ensino e aprendizagem dos alunos do curso de Pedagogia-EaD- no campus de 
Balsas– Maranhão. Com as inovações tecnológicas e sua inserção no ensino tornou-
-se necessário compreender o papel  exercem na construção do conhecimento do 
aluno de EaD. A pesquisa justifica-se, por evidenciar ações ou estratégias a serem 
traçadas em prol da qualidade do ensino dos alunos no curso. A pesquisa é biblio-
gráfica, de  campo, com abordagem quantiqualitativa. Usou-se um questionário de 
5 questões aplicado aos alunos para o levantamento das informações. O resultado 
mostra que 100% dos discentes usam o -AVA- para realizar as atividades e, 100%, 
afirmam acessar mais de uma vez durante o dia. Os discentes argumentam que há 
uma interferência direta disso no ensino e que as TICs aliadas aos recursos da Web 
2.0 são fundamentais na construção de novos conhecimentos. além disso, afirmam 
que a presença de um profissional no processo é crucial. Logo, no atual contexto o 
professor deve estar aberto a novas possibilidades de ensinar e o aluno deve es-
tar aberto a novas formas de aprender. Sustentam teoricamente esta pesquisa os 
autores Assmann (1998), Alves (2013), Kinski (2008), Levy (1999) e demais que 
dissertam sobre o tema estudado.

Palavras chave: EaD, Ambientes Virtuais, Pedagogia.

Abstract

This work resulted from an experience with the students of the Pedagogy cour-
se - EaD- and the role of ICTs in the construction of their teaching and learning 
processes. The research investigated the role of digital technology (AVA) in 

the teaching and learning process of the students of the Pedagogy course - EaD- 
in the campus of Balsas- Maranhão. With the technological innovations and their 
insertion in teaching it became necessary to understand the role they play in the 
construction of the knowledge of the EaD student. The research is justified by evi-
dencing actions or strategies to be drawn in favor of the quality of the students’ 
teaching in the course. The research is bibliographic, field, with a quantiqualitative 
approach. A questionnaire of 5 questions was used to survey the information. The 
result shows that 100% of students use AVA- to carry out the activities and 100% 
claim access more than once during the day. The students argue that there is a 
direct interference of this in teaching and that ICTs allied to Web 2.0 resources are 
fundamental in the construction of new knowledge. In addition, they state that the 
presence of a professional in the process is crucial. Therefore, in the current con-
text the teacher must be open to new possibilities to teach and the student must 
be open to new ways to learn. The authors Assmann (1998), Alves (2013), Kinski 
(2008), Levy (1999) and others who have written about the subject studied su-
pport this research.

Key-words: EaD, Virtual Environments,Pedagogy.
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1. INTRODUÇÃO

No atual momento, vive-se em um mundo em que a necessidade de comuni-
car- se e transmitir informações tornaram-se indispensáveis. Isso faz com que pes-
soas do mundo inteiro se conectem para compartilhar informações e conhecimen-
tos. Por outro lado, aqueles que não dispõem de tais recursos se tornam excluídos 
desse processo. Diante disso questiona-se: quais os aspectos positivos do uso das 
tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem do aluno da educação a 
distância (EaD)?

A educação, enquanto processo contínuo e sistemático, não está alheia a mu-
danças. E é por meio dessas mudanças que se atinge o caminho real e concreto 
para transformar a sociedade. Assmann (1998, p. 26) afirma que “educar é a mais 
avançada tarefa social emancipatória”.

A internet é o instrumento facilitador desse processo, pois traz soluções efi-
cientes e rápidas permitindo estar juntos embora à distância. São esses e outros 
apontamentos que justificam e norteiam a realização deste trabalho: o papel das 
mídias digitais no ensino e aprendizagem do aluno EaD no curso de Pedagogia da 
Universidade Estadual do Maranhão no campus de Balsas.

Com a finalidade de compreender como esses recursos impactam o processo 
de ensino e aprendizagem dos alunos na educação a distância, buscou-se referen-
ciar o trabalho com autores que abordam a temática por meio de uma bibliografia 
especializada. Dentre eles, destacam-se Assmann (1998), Alves (2013), Santos 
(2011) dentre outros.

2. CONTEXTO E GERAÇÕES DA EAD

Por volta do século XVIII pode-se falar sobre os primeiros indícios do emprego 
da educação à distância quando nos Estados Unidos, mais precisamente em Bos-
ton, foi ofertado um curso por correspondência. No século XIX, na Europa, houve 
uma disseminação dos cursos a distância, mas foi somente a partir do século XX 
que a modalidade se intensificou e se fortaleceu no processo de ensino e aprendi-
zagem.

Como se pode ver, a história da EAD não é tão recente. Ou seja, desde o século 
os tempos bíblicos já se falavam em educação ou ensino a distancias com as famo-
sas cartas de São Paulo. Mas foi somente nas últimas décadas que a EAD passou 
a exercer papel fundamental no processo educacional de maneira geral. Pode-se 
dizer, ainda, que ela surgiu a partir da necessidade de se capacitar profissional-
mente milhões de pessoas que por uma razão ou outra não podiam frequentar um 
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estabelecimento de ensino regular. Para Saraiva (1996), com o advento das TICS 
(Tecnologias da Informação e Comunicação), a educação a distância se expan-
diu de forma acelerada, influenciando todo um meio educativo a sociedade como 
um todo. Ainda de acordo com o pesquisador pode se falar do registro da educação 
a distância já em 1833 quando na Suécia um anúncio já fazia referência ao ensino 
por correspondência. Da mesma forma na Inglaterra em 1840 surgiram princípios 
básicos de taquigrafia na modalidade EaD.

Mas somente no pós-guerra, diante da enorme demanda por educação e com 
o aperfeiçoamento dos serviços postais e a ampliação das novas tecnologias, houve 
avanço significativo dessa modalidade educacional.

Saraiva (1996) pontua que o ensino a distância pode ser dividido nas seguintes 
gerações: 1ª Geração: corresponde aos textos impressos enviados pelos correios, 
caracterizando dessa forma o ensino por correspondência. 2ª Geração: acontece 
com a popularidade do rádio e da tv. Com a expansão dessas mídias foi possível 
milhões de pessoas terem acesso ao ensino. O marco primordial dessa geração foi 
a criação da Radio Osborne em Paris no ano de 1937. 3ª Geração: caracterizada 
pela presença dos ambientes interativos. Conhecida também como geração das 
universidades abertas.

Por outro lado, a EAD no Brasil teve como marco inicial a criação de institutos 
como Instituto Monitor (1939), Instituto Padre Réus (1974). (SARAIVA, 1996). 
Conforme Saraiva (1996) na década de 60 com o Movimento da Educação de Base 
(MEB), a Igreja Católica e o Governo Federal empregaram um sistema rádio edu-
cativo apoiado na educação, politização e sindicalismo.

Para Alves (2009, p.10-11):

A história da Ead no Brasil pode ser dividida em três momentos: inicial, in-
termediário e outro mais moderno. Na fase inicial, os aspectos positivos fi-
cam por conta das escolas internacionais (1904) que representam o ponto 
de partida de tudo, seguindo-se a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro (1932) 
[...] no campo da educação superior, a UNB (1973) constituiu-se em uma base 
para programas de projeção, era a fase intermediária. Já na fase mais moder-
na, vale registrar as três organizações que influenciam de forma decisiva a 
história: a ABT – Associação Brasileira de telecomunicação, o Ipae- Instituto 
de Pesquisas Avançadas em Educação e a ABED- Associação Brasileira de 
Educação a Distância. [...] coube ao Ipae influenciar decisivamente sobre a 
importância da Ead no Brasil e no Mundo.

3. CONCEITOS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

O Ensino a Distância ou simplesmente EaD é uma modalidade de ensino que 
tem aberto um leque de oportunidades para aqueles que até então não tinham a 
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oportunidade de continuar um curso ou até mesmo iniciar um. De acordo com o 
Decreto nº 2494 de 1998 que regulamenta o artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei 9394/96):

Educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a autoaprendiza-
gem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, 
apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente 
ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de comunicação. (BRA-
SIL,1998).

Pelo próprio conceito apresentado acima, em outras palavras, pode-se dizer 
que a EAD consiste na modalidade de ensino voltada ao aluno que não pode com-
parecer à escola regularmente. Uma modalidade de ensino que supera a distância 
espaço-temporal e possibilita a organização por parte do aluno de seu ritmo de 
estudos.

Ao ressaltar a importância do ensino a distância, o pesquisador brasileiro Pe-
dro Demo (1994) estabelece a distinção entre ensino e educação a distância:

A educação à distância será parte natural do futuro da escola e da universidade. Valerá 
ainda o uso do correio, mas parece definitivo que o meio eletrônico dominará a cena. 
Para se falar em educação à distância é mister superar o mesmo ensino e a mera ilus-
tração. Talvez fosse o caso distinguir os momentos, sem dicotomia. Ensino à distância 
é uma proposta para socializar informação, transmitindo-a de maneira mais hábil 
possível. Educação a distância por sua vez, exige aprender a aprender, elaboração e 
consequente avaliação. Pode até conferir diploma ou certificação prevendo momentos 
presenciais de avaliação. (DEMO, 1994, p.60).

Ou seja, o termo educação a distância é mais abrangente que o termo ensino a 
distância uma vez que aquela leva em consideração não somente a transmissão do 
conhecimento, mas o processo contínuo e permanente de aprendizagem. Além de 
Demo, outros pesquisadores se propuseram a conceituar a educação a distância.

Por outro lado, Moore (1973) diz que o ensino a distância se associa a uma 
família de métodos instrucionais em que a comunicação entre professor e aluno é 
facilitada por materiais impressos ou eletrônicos.

De acordo com o conceito apresentado por Moore infere-se que a presença 
professora- aluno não é necessária, pois ela pode, na maioria das vezes ser fa-
cilitadas pelos recursos informacionais oferecidos pela modalidade de ensino em 
questão. Uma das caraterísticas principais da educação a distância é questão da 
autonomia e da flexibilidade pelo fato de o aluno estudar onde e quando quiser sem 
haver a necessidade de estar ocupando um espaço físico de sala de aula. Como se 
pode perceber, embora abordado por diferentes autores, sempre converge para 
um ponto comum no qual é a modalidade de ensino em que aluno e professor não 
são obrigados a estarem ocupando o mesmo espaço simultaneamente e que, além 
disso, conhecimento é facilitado levando à sua autoconstrução pelo aluno diante das 
tecnologias educacionais.
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4. METODOLOGIA

A metodologia empregada na realização desse trabalho dividiu-se em duas 
partes: a primeira buscou embasamento de cunho bibliográfico com a finalidade se 
fazer um levantamento sobre quilo que já abordado sobre o assunto. A segunda, 
por sua vez, consistiu na aplicação de um questionário com 5 (cinco) questões fe-
chadas, pois segundo Gil (2006), é uma técnica de investigação composta por ques-
tões apresentadas às pessoas, e tem a intenção de identificar opiniões, crenças, 
sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas e outros.

O questionário foi aplicado a 18 alunos que frequentam regularmente o curso 
de pedagogia EaD, período 2017. 2, na cidade Balsas, Maranhão. A finalidade disso 
foi fazer levantamento de informações para a construção do trabalho.

Quanto a abordagem do problema, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa 
e quantitativa. Buscou-se assim verificar o papel da exercido pelas tecnologias di-
gitais no curso de pedagogia ofertado pela Universidade estadual do Maranhão do 
campus de balsas (MA).

5. RESULTADOS

No contexto educacional contemporâneo, urge-se um novo paradigma na for-
ma de se ensinar e de se aprender. Tajra (2011) diz que os alunos se motivam 
quando estabelecem uma aliança entre tecnologias digitais e educação, de forma 
mais restrita, entre ensino e aprendizagem.

O trabalho aqui apresentado desenvolveu-se com os alunos do curso de Pe-
dagogia na modalidade Ead no campus de Balsas- MA. Os discentes responderam 
a um questionário fechado contendo (05) cinco perguntas a respeito da temática 
abordada. Dentre o que foi perguntado solicitou-se se os alunos conhecem alguns 
recursos ou mídias digitais e quais, caso conheçam. O resultado dessa pergunta 
mostrou que os alunos conhecem, sim, várias mídias digitais, dentre elas: compu-
tador, celular, tabletes, dentre outros.

Na questão dois questionou-se os alunos fazem uso dos recursos digitais que 
se julgam conhecedores. Cem por cento dos alunos responderam que sim, que fa-
zem uso dessas mídias digitais. 

A terceira questão, por conseguinte, buscou-se investigar a periodicidade que 
esses alunos dispõem para fazer uso desses recursos na sala de aula virtual. Mais 
uma vez, cem por cento dos discentes responderam afirmando que sempre recor-
rem ao uso de uma ou outra mídia enquanto realizam as atividades.

A quarta questão, por sua vez, buscou conhecer por parte dos alunos se eles 
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consideram importante o uso das tecnologias digitais na construção do ensino e 
aprendizagem do aluno EaD.

E por fim, na quinta e última questão buscou saber qual a periodicidade de 
uso do AVA (ambiente virtual de aprendizagem) e o papel dessa ferramenta no 
processo de ensino e aprendizagem. Mais uma vez a resposta foi unânime. Todos 
os alunos dizem ser de suma importância o uso do Ava tanto para realizar as ati-
vidades como é importante seu papel na construção de seus conhecimentos. E no 
quesito periodicidade, argumentam dizendo que chegam a ficar duas até três horas 
conectados no ambiente virtual.

Assim como na primeira, na segunda e na terceira questão, os discentes afir-
maram que as tecnologias digitais são importantes para o aluno EaD. E por fim, 
quis- se saber do público pesquisado se as tecnologias digitais influenciam no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Houve unanimidade nas respostas. Todos os alu-
nos afirmaram que as tecnologias digitais influenciam e interferem diretamente no 
processo de aprendizagem, principalmente daqueles que se aventura na realização 
de um curso EaD.

6. DISCUSSÃO

Diante dos resultados obtidos com a realização dessa pesquisa, pode-se dizer 
que se chegou à resposta esperada do questionamento inicial. A princípio, ques-
tionou-se a utilização das tecnologias digitais influenciam o processo de ensino e 
aprendizagem, principalmente na modalidade Ead. A resposta a esse questiona-
mento é sim. Atualmente, o mundo vive a era da tecnologia, e a educação enquan-
to ato social e global é parte integrante desse processo. Esse espaço para Kinski 
(2008) ofereceu novas oportunidades para a interação com a informação. E essa 
interação entre as tecnologias digitais e a educação permite uma troca de informa-
ções de forma simples e rápida o que certamente contribui para a construção do 
conhecimento. Os dados levantados nesse trabalho estão em consonância com a 
literatura especializada que aborda o tema aqui levantado. No entanto, no decor-
rer da pesquisa, alguns alunos alegaram que, embora conheçam e façam uso de 
algumas mídias digitais, sentem-se, às vezes, inibidos com o uso da mídia. Seja 
por dificuldade no manuseio, seja por não familiaridade com a tecnologia. Porém, 
acredita-se que esta pesquisa veio aclarar alguns pontos soltos que permeiam as 
tecnologias digitais envolvendo seus impactos na aprendizagem Ead. Espera-se, 
ainda, que sirva de apoio como referência para estudos posteriores que envolvam a 
temática aqui discutida.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os efeitos positivos decorrentes do uso das tecnologias digitais no processo de 
ensino e aprendizagem na educação a distância são indiscutíveis. A isso, soma-se 
também, o poder de atuação que as tecnologias digitais exercem sobre a constru-
ção do ensino e aprendizagem do aluno EaD. Tablets e smarphones fazem parte da 
realidade frequente desses alunos e abrem uma gama de oportunidades e possibi-
lidades para o favorecimento do desenvolvimento autônomo do da aprendizagem 
desse discente.

Os dados aqui analisados apontam que grande parte dos alunos fazem uso 
dos recursos tecnológicos (Ambiente Virtual de Aprendizagem, redes sociais) dis-
poníveis enquanto estudam ou enquanto realizam alguma atividade educacional. 
Tem-se ainda que ao fazerem o uso dessas mídias estão direcionando e aliando 
seu processo de ensino e aprendizagem de maneira formativa a uma pratica peda-
gógica esperada de um aluno EAD. Santos (2011) diz que esse repensar na forma 
de se ensinar e aprender amplia os horizontes em relação ao processo de ensino e 
aprendizagem nessa modalidade educacional.

E essa forma de se repensar se traduz no uso dos recursos tecnológicos ou 
tecnologias digitais e com isso, certamente, cooperando de forma fulcral para o 
desenvolvimento da aprendizagem na educação a distância por último, pode-se 
dizer que as tecnologias ou mídias digitais constituem recurso fulcral do processo de 
ensino na EaD. Acredita-se ainda que com os novos tempos, múltiplos recursos e 
aplicações das tecnologias digitais irão emergir. E com essas e outras discussões 
aqui propostas novas olhares serão direcionados rumos ao emprego de novas tec-
nologias para o ensino na educação a distância.
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Abstract

In this paper, we propose a sequence of steps for optimization of error and uncer-
tainty in the generation of calibration charts in a horizontal tank. The calibration 
of the tank is carried out by means of the volumetric method, but the number 

of fillings and height measurements have been selected according to Chebyshev 
nodes and then the interpolation function of volume and height has been modelled 
according to the geometry of the tank. The proposed approach has been applied 
to 21 pairs of data, of which 11 pairs of data have been selected according before 
steps and the remaining pairs of data have been used to prove us propose, so that 
the errors in volumes have been less than maximum permissible errors (MPE) and 
the difference between remainder data of the volume and the interpolation data of 
the volume have been less than the uncertainty. The proposed approach has been 
calculated with two possible interpolation function of volume and height, but both 
have full filled the aims.

Key-words: Optimization, error, uncertainty, calibration, charts.

1. INTRODUCTION

In the chemical and food industry is common to use horizontal tanks for the 
storage of products. During inventory and transfer operations, the amount of liquid 
in the tanks must be known with accuracy and precision, since there are commer-
cial and legal implications for any mistake that occurs during the buying and selling 
process of stored products. This determines that all storage tanks require an in-
crement table of volume again the height of the liquid level, known as calibration 
charts.

This paper focuses on the optimization of the calibration process in the prepa-
ration of calibration charts, presenting an alternative to other methods used, a set 
of steps is proposed that determine the interpolation function for the calculation of 
the volume of a horizontal tank that solve the problems associated with compliance 
the maximum permissible errors (EMP) and expanded uncertainty (U).

2. METHODOLOGY

2.1 Number of fillings and height measurements

The calibration depends on the correct selection of the number of separate 
fillings and the capacity of the reference metering vessels, because the tank cross 
section changes with height. Therefore, the value of each fulling is selected using 
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the Chebyshev node that a manner that minimize interpolation error. (KUAN, 2016)

For an arbitrary interval [ ,  ] can be used:

(1)

Where: 

: Minimum height.

: Maximum height.

: k - height.	

: Number of filling.

Number of 
fillings

Approximate 
value of one 

filling, in % of 
the tank capacity

1 5

2 10

3 15

4 30

5 40

6 50

7 60

8 70

9 90

10 95

11 100
Table 1. Number of filling and percentage of volume tank

Source: Own Elaboration

The table 1 can be used when take an approximate value of filling.
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2.2 Mathematical model of the relationship between volume and hei-
ght of horizontal storage tank

According to the cross-section diagram of the elliptic al storage tank as shown 
in Figure 1, the elliptic equation: 

(2)

Figure 1: Cross- section schematic of elliptic storage 
tank

Figure 2: View of elliptic al storage tank

The differential of volume according to figures 1 and 2, , and subs-

titute  (2), which can obtain the following:  and finally integra-
ting the differential of volume, which can obtain the following: 

(3)

(4)

According the equation (3) the appropriate basis functions for development 

the least squares method are:  and , where  
therefore we can take a polynomial equation according the basic functions:

(5)

, ,  are constants and can be determined for the least squares method, 
using the following system of equations in matrix form:
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  (6)

										        

Or in matrix notation

(7)

For calculating :

(8)

2.3 Error and uncertainty of the adjustment curve 

The uncertainty of the adjustment curve is determined based on the residual 
errors of the adjustment curve, evaluating the standard deviation of the residual 
errors, for all the interval: (METAS, 2018)

(9)

Where:

(10)

	                                          (11)
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The function of optimization is:

(12)

We must find  by a numerical method where get a minimum for  and 
therefore ) is the optimal polynomial equation then calculated percentage 
measurement error (%E) where must fulfill:

(13)

Máximum permisible 
errors (MPE)

Static measuring 
system

0,50%

Transportable 
measuring

0,30%

Table 2. Maximum permissible errors 
Source: Adapted from (OIML R, 2008), (OIML RI, 2009)

In the case of the generation of calibration charts, the expanded uncertainty is 
obtained by applying the following equation (METAS, 2018), (BIPM, 2008).

(14)

Where:

 : Instrumental uncertainty.

: Adjustment curve uncertainty.

: Coverage factor.

Instrumental uncertainty in the process of elaboration of capacity tables, the 
volumetric method will be adopted, consisting of multiple discharges from a stand-
ard volumetric container (EURAMET, 2013)

Adjustment curve uncertainty is determined by evaluating the standard devia-
tion of residual errors for the entire interval.

Considering the sufficient number of points to make a suitable adjustment, the 
intermediate point (not considered in the adjustment) will be consistent with the 
initial run when the difference between this point and the initial interpolation is less 
than the expanded uncertainty (yellow cell data for validation).
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(15)

Where:

: Volume for polynomial equation.

: Volume transferred

: Expanded uncertainty

2.4 Flowchart for mathematical model

The Mathematical Model for Optimization of Error and Uncertainty we call AMVA. 

Figure 3: Flowchart AMVA
Source: Own Elaboration
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3. EXAMPLE OF CALIBRATION (INTI, 2011)

Example of calibration of a horizontal tank of maximum capacity 4000 L (static 
tank).

Elements used:

- Capacity volume pattern equal to 200 L

- Digital thermometer, minimum division 0,1 ° 

PATTERNS C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7
Nominal Volume 
pattern

200 L Number 
of 

fillings

Volume

(L)

Temp. 
Pattern

 (°C)

Temp. 
Tank Volume Corrected 

Transferred (L)

Total  
Volume  

4°C  
(L)

h

Correction of Volume 
pattern

-0,02 L
(L) (mm)

Uncertainty of Volume 
pattern

0,01 L 1 200,0 20,5 20,5 199,9 199,9 114

Expansion coefficient 
vol. pattern

5,16E-
05

1/°C 2 200,0 20,8 20,5 199,9 399,7 206

Volume per division 0,1 L 3 200,0 20,8 20,5 199,9 599,6 278

Reference temperature 
of volumen pattern

20,0 °C 4 200,0 20,7 20,5 199,9 799,4 343

Reading resolution 0,1 L 5 200,0 20,8 20,5 199,9 999,3 401

U enrase of pattern 0,05 L 6 200,0 20,6 20,5 199,9 1199,1 458

TANK 7 200,0 20,5 20,5 199,9 1399,0 511

Expansion coefficient
5,16E-

05
1/°C 8 200,0 20,5 20,5 199,9 1598,9 563

Reference temperature 4,0 °C 9 200,0 20,7 20,5 199,9 1798,7 614

Water cubic expansión 
coefficient

2,10E-
04

1/°C 10 200,0 20,7 20,5 199,9 1998,6 665

  11 200,0 20,6 20,5 199,9 2198,4 715

ROD(DIP STICKS) 12 200,0 20,6 20,5 199,9 2398,3 765

The following data was considered: 13 200,0 20,6 20,5 199,9 2598,1 815

Uncertainty pattern 0,1 mm 14 200,0 20,8 20,5 199,9 2798,0 866

Reading resolution 1 mm 15 200,0 20,7 20,5 199,9 2997,9 918
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Where: 16 200,0 20,7 20,5 199,9 3197,7 970

C1: Transfer number, C2: Obtainedby 
volumen patter reading

17 200,0 20,6 20,5 199,9 3397,6 1024

C3: Water temperature in volumen 
pattern,C4:Water temperature in 
cooler

18 200,0 20,3 20,5 199,9 3597,4 1081

C5:Corrected volumen of each 
transfer, C6: Total volumen transferred 
in cooler

19 200,0 20 20,5 199,9 3797,3 1141

C7: Reading in graduated rule during 
calibration

20 200,0 19,8 20,5 199,8 3997,1 1206

21 200,0 20 20,4 199,8 4197,0 1282

Table 3. Data for the calibration of a horizontal static tank
Source: (INTI, 2011)

In our example has been taken 11 data pairs from the table 3, according to 
Chebyshev nodes equation (1) and choose  and  of equation (5) 

Number 
of data

H

mm

Volumen Total (v) a 
4°C [L]

1 114 199,9

2 206 399,7

3 278 599,6

4 343 799,4

5 511 1399,0

6 715 2198,4

7 866 2798,0

8 1024 3397,6

9 1141 3797,3

10 1206 3997,1

11 1282 4197,0
Table 4. Data according Chebyshev nodes

Source: Own Elaboration

Constan
AMVA Polynomial of 

degree 2

AMVA Polynomial of 
degree 4

b 733,63 - 769,88 -
A 2272,61951 -290,852757 2417,38071 27,0473526

B 1347,42983 3,341666294 1305,85481 1,03280696

C 1585,32033 0,000179798 1769,17843 0,00430372

D - - -92,806981 -2,2182E-06
E - - 0,29721553 1,664E-10

Table 5. Three-term and five-term polynomial
Source: Own Elaboration
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(16)

(17)

(18)

(19)

4. ANALYSIS OF RESULTS

 AMVA  equation (17)  equation (16)

h                          
mm

Total, 
Volume 

(V) 

4°C

 [L]

Vteo

[L]

Error(E)     
[L]

E%
MPE

0,50%

U 

[L] 
k=3,87

|VTeo-
V|≤U

[L]

Vteo

[L]

Error(E) 
[L]

E%
MPE

0,50%

U

 [L] 
k=4,28

|VTeo-
V|≤U

[L]

114 199,9 200,5 0,56 0,28 PASS 4,08 PASS 92,4 -107,47 -53,76 FAIL 268 PASS

206 399,7 398,9 -0,79 -0,20 PASS 4,08 PASS 397,5 -2,17 -0,54 FAIL 268 PASS

278 599,6 598,0 -1,57 -0,26 PASS 4,08 PASS 638,1 38,53 6,43 FAIL 268 PASS

343 799,4 801,5 2,12 0,26 PASS 4,08 PASS 855,3 55,94 7,00 FAIL 268 PASS

401 999,3 997,9 -1,41 -0,14 PASS 4,08 PASS 1049,2 49,86 4,99 FAIL 268 PASS

458 1199,1 1201,7 2,56 0,21 PASS 4,08 PASS 1239,6 40,53 3,38 FAIL 268 PASS

511 1399,0 1398,8 -0,23 -0,02 PASS 4,08 PASS 1416,7 17,74 1,27 FAIL 268 PASS

563 1598,9 1597,7 -1,17 -0,07 PASS 4,08 PASS 1590,5 -8,39 -0,53 FAIL 268 PASS

614 1798,7 1796,9 -1,84 -0,10 PASS 4,08 PASS 1760,9 -37,77 -2,10 FAIL 268 PASS

665 1998,6 1998,7 0,13 0,01 PASS 4,08 PASS 1931,4 -67,24 -3,36 FAIL 268 PASS

715 2198,4 2198,2 -0,25 -0,01 PASS 4,08 PASS 2098,4 -99,96 -4,55 FAIL 268 PASS

765 2398,3 2398,0 -0,32 -0,01 PASS 4,08 PASS 2265,5 -132,78 -5,54 FAIL 268 PASS

815 2598,1 2597,1 -0,97 -0,04 PASS 4,08 PASS 2432,6 -165,49 -6,37 FAIL 268 PASS

866 2798,0 2798,4 0,42 0,02 PASS 4,08 PASS 2603,0 -194,97 -6,97 FAIL 268 PASS

918 2997,9 3000,5 2,64 0,09 PASS 4,08 PASS 2776,8 -221,10 -7,38 FAIL 268 PASS

970 3197,7 3198,2 0,48 0,01 PASS 4,08 PASS 2950,6 -247,14 -7,73 FAIL 268 PASS
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1024 3397,6 3397,2 -0,43 -0,01 PASS 4,08 PASS 3131,0 -266,59 -7,85 FAIL 268 PASS

1081 3597,4 3598,4 1,01 0,03 PASS 4,08 PASS 3321,5 -275,91 -7,67 FAIL 268 FAIL

1141 3797,3 3798,0 0,66 0,02 PASS 4,08 PASS 3522,0 -275,31 -7,25 FAIL 268 FAIL

1206 3997,1 3996,2 -0,87 -0,02 PASS 4,08 PASS 3739,2 -257,90 -6,45 FAIL 268 PASS
1282 4197,0 4197,4 0,37 0,01 PASS 4,08 PASS 3993,2 -203,84 -4,86 FAIL 268 PASS

Table 6. Comparison with AMVA  and normal polynomial of degree 2
Source: Own Elaboration

 AMVA equation (19)
equation (18)

h                          
mm

Total 
Volume 

(V)

 4°C 

[L]

Vteo[L]
Error(E)     

[L]
E%

MPE

0,50%

U

 [L] 
k=4,28

|VTeo-
V|≤U

[L]

Vteo

[L]

Error(E)        
[L]

E%
MPE

0,50%

U

 [L] 
k=4,78

|VTeo-
V|≤U

[L]

114 199,9 200,2 0,26 0,13 PASS 5,44 PASS 197,5 -2,44 -1,22 FAIL 18 PASS
206 399,7 399,3 -0,42 -0,11 PASS 5,44 PASS 403,4 3,65 0,91 FAIL 18 PASS
278 599,6 598,3 -1,33 -0,22 PASS 5,44 PASS 600,1 0,51 0,09 PASS 18 PASS
343 799,4 801,5 2,13 0,27 PASS 5,44 PASS 800,4 1,02 0,13 PASS 18 PASS
401 999,3 997,7 -1,58 -0,16 PASS 5,44 PASS 994,5 -4,78 -0,48 PASS 18 PASS
458 1199,1 1201,4 2,26 0,19 PASS 5,44 PASS 1197 -2,05 -0,17 PASS 18 PASS
511 1399,0 1398,4 -0,60 -0,04 PASS 5,44 PASS 1394 -5,03 -0,36 PASS 18 PASS
563 1598,9 1597,3 -1,56 -0,10 PASS 5,44 PASS 1594 -5,37 -0,34 PASS 18 PASS
614 1798,7 1796,5 -2,20 -0,12 PASS 5,44 PASS 1794 -4,84 -0,27 PASS 18 PASS
665 1998,6 1998,4 -0,16 -0,01 PASS 5,44 PASS 1997 -1,31 -0,07 PASS 18 PASS
715 2198,4 2198,0 -0,45 -0,02 PASS 5,44 PASS 2198 -0,05 0,00 PASS 18 PASS
765 2398,3 2397,9 -0,41 -0,02 PASS 5,44 PASS 2400 1,39 0,06 PASS 18 PASS
815 2598,1 2597,1 -0,95 -0,04 PASS 5,44 PASS 2600 1,93 0,07 PASS 18 PASS
866 2798,0 2798,5 0,55 0,02 PASS 5,44 PASS 2802 4,01 0,14 PASS 18 PASS
918 2997,9 3000,7 2,85 0,09 PASS 5,44 PASS 3004 6,23 0,21 PASS 18 PASS
970 3197,7 3198,4 0,73 0,02 PASS 5,44 PASS 3201 3,35 0,10 PASS 18 PASS
1024 3397,6 3397,4 -0,18 -0,01 PASS 5,44 PASS 3399 0,99 0,03 PASS 18 PASS
1081 3597,4 3598,6 1,18 0,03 PASS 5,44 PASS 3598 0,42 0,01 PASS 18 PASS
1141 3797,3 3798,0 0,69 0,02 PASS 5,44 PASS 3795 -1,89 -0,05 PASS 18 PASS
1206 3997,1 3996,1 -1,00 -0,03 PASS 5,44 PASS 3993 -3,85 -0,10 PASS 18 PASS
1282 4197,0 4197,4 0,36 0,01 PASS 5,44 PASS 4200 3,09 0,07 PASS 18 PASS

Table 7. Comparison with AMVA  and normal polynomial of degree 4
Source: Own Elaboration

5. CONCLUSIONS

•	 According tables 6 and 7 our approach model (AMVA) uncertainty and error 
has been reduced and fulfill Maximum Permissible Errors (MPE).

•	 Our polynomial adjustment proposal converges faster (see tables 6 and 7) 
than normal polynomial adjustment, which minimizes uncertainty due to 
interpolation and error.
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•	 The results were obtained with 11 pairs of volume and height data have sa-
tisfactory results in generation of calibration charts, so that is not necessary 
perform more measurements.
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Resumo 

Atualmente, sabe-se que há uma variedade de jogos (digitais ou de tabuleiro) 
tanto para fins educacionais quanto para entretenimento. No entanto, diante 
desta diversidade, escolher um certo jogo para o desenvolvimento de deter-

minadas habilidades é um processo árduo. Diante disso, o objetivo deste artigo é 
apresentar uma análise de oito jogos de tabuleiro e suas versões digitais que su-
portam uma série de benefícios para o desenvolvimento do raciocínio lógico. Assim, 
como resultado, é apresentada uma tabela destacando as principais características 
destes jogos para ajudar professores e, também, gestores escolares na escolha de 
recursos que auxiliem o aprendizado.

Palavras chave: Jogos digitais, Jogos de tabuleiro, Raciocínio Lógico.

Abstract

Nowadays, it is known that there are a variety of games (digital or board ga-
mes) for both educational and entertainment purposes. However, in the face 
of this diversity, choosing a certain game for the development of certain skills 

is an arduous process. Therefore, the objective of this article is to present an analy-
sis of eight board games and their digital versions that support a series of benefits 
for the development of logical reasoning. Thus, as a result, a table is presented hi-
ghlighting the main characteristics of these games to help teachers and also school 
managers in the choice of resources that aid learning.

Key-words: Digital games, Board games, Logical Thinking.
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1. INTRODUÇÃO

O estudo do raciocínio lógico possibilita formar pessoas críticas com senso 
argumentativo, capazes de criar, interpretar, responder e explicar situações-pro-
blema. Aprender lógica desenvolve a organização e a sequência do pensamento a 
fim de inferir novos conhecimentos a partir dos existentes. Segundo Copi (1978), a 
lógica é o estudo de métodos e princípios para distinguir o raciocínio correto do in-
correto. Para Piaget (1975), o conhecimento evolui progressivamente por meio de 
estruturas de raciocínio que substituem umas às outras através de estágios. Isto 
significa que a lógica e as formas de pensar de uma criança são completamente 
diferentes da lógica dos adultos. 

De acordo com Sérates (1998), o raciocínio lógico é cheio de desafios e prepa-
ra o ser humano para o próximo milênio, que será caracterizado pelo ato de pensar. 
Vencerão aqueles que tiverem pensamento lógico, quem for criativo e inovador. 
Assim, nunca se precisou tanto de raciocínio lógico como nos dias atuais. Segundo 
Rauber et al. (2003), é comum encontrar alunos, inclusive universitários, com difi-
culdades para interpretar o que estão lendo, por não terem sido alfabetizados para 
entender o que está “por trás” daquilo que está escrito, ou seja, o real significado 
e o contexto. Isso, consequentemente, prejudicará toda a sua vida acadêmica e 
profissional. 

Embora muitas escolas trabalhem no desenvolvimento da autonomia dos estu-
dantes, percebe-se que os métodos ainda são tradicionais e não oferecem muitas 
oportunidades para os alunos desenvolverem iniciativas ou tomarem suas próprias 
decisões. Uma alternativa para desenvolver habilidades de pensar em situações 
de causa-efeito, em futuras hipóteses e, também, em inferir novas informações é 
por meio do uso de jogos nas atividades educacionais. No entanto, como há uma 
diversidade de jogos digitais na Internet e também de tabuleiro que podem poten-
cializar estas habilidades, torna-se bastante difícil escolher quais utilizar devido às 
suas características e que tipo de benefício pode trazer para os alunos e se ainda 
há alguma divergência entre as versões disponíveis.  

Diante desta problemática, o objetivo principal deste trabalho é apresentar 
uma análise de oito jogos que podem ser encontrados facilmente tanto em nível 
físico (de tabuleiro) quanto na forma digital. Os jogos escolhidos foram: Batalha 
Naval, Cubo Mágico, Damas, Dominó, Resta Um, Sudoku, Trilha/Moinho e Xadrez 
devido serem os mais tradicionais. Estes jogos, no formato digital, podem ser 
acessados de forma gratuita por meio dos seguintes sites: Racha Cuca1, Jogos 
3602 e Mega Jogos3. O presente artigo encontra-se organizado da seguinte forma: 
na seção 2 é apresentada a importância do raciocínio lógico e suas contribuições; 
na seção 3 há a explanação dos oito jogos selecionados e suas características. Na 
1	  https://www.rachacuca.com.br
2	  https://www.jogos360.com.br
3	  https://www.megajogos.com.br
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seção 4 são apresentadas tabelas contendo a análise dos jogos e suas habilidades. 
Por fim, na seção 5, estão descritas as considerações finais.

2. RACIOCÍNIO LÓGICO

Segundo resultados da pesquisa realizada sobre a utilização de jogos educati-
vos, foi observado que os professores pesquisados consideram seu uso vantajoso 
como estímulo para o processo de ensino e aprendizagem, favorecendo a motiva-
ção para a aprendizagem dos conteúdos escolares, promovendo o desenvolvimento 
do raciocínio lógico e a construção do conhecimento de maneira prazerosa e mais 
simples (GELLER; SILVEIRA, 1998). 

Raciocínio lógico é um processo de estruturação/argumentação do pensamen-
to que permite chegar a uma determinada conclusão, ou seja, requer consciência e 
capacidade de organização do pensamento. Existem diferentes tipos de raciocínio 
lógico, sendo o raciocínio indutivo, abdutivo e dedutivo, estes se diferenciam no 
modo como ocorre a estrutura do pensamento. O raciocínio indutivo parte do que é 
específico para a generalização, está atrelado à experiências empíricas, ou seja, ao 
pensamento intuitivo. Não contribui com novos conhecimentos, apenas tenta bus-
car uma melhor explicação, isto é, uma validação a conhecimentos já existentes. 
No raciocínio abdutivo é pouco semelhante ao indutivo, mas as conclusões apre-
sentadas são baseadas em probabilidades, ou seja, na mais provável explicação 
para determinada premissa, e também é considerada o único raciocínio de aqui-
sição de conhecimento. O raciocínio dedutivo é o mais trabalhado porque busca 
realizar inferências, começando com proposições iniciais, alcançando conclusões 
intermediárias até culminar em uma conclusão.

O estudo da argumentação é extremamente importante, uma vez que argu-
mentar é uma das facetas do raciocínio humano, assim como o provar e o calcular. 
Na literatura, é possível encontrar diversos trabalhos que relatam que o estudo da 
argumentação em crianças é tardio e, diante disso, cada vez mais iniciativas estão 
surgindo a fim de desenvolver habilidades lógicas para este público, que se encon-
tra em constante aprendizado (BANKS-LEITE, 1996).

3. JOGOS SELECIONADOS

Os jogos digitais são uma aposta atraente para os usuários, visto que, nessa 
extensão tecnológica, as pessoas passaram a utilizar o celular para fazer tudo, 
inclusive jogar e aprender. Nesse processo de ascensão da tecnologia, os jogos 
clássicos como Damas, Xadrez e Trilha/Moinho passaram a ser virtualizados, sen-
do possível serem utilizados no próprio celular, substituindo a recreação tateável 
dos jogos tradicionais. Segundo Gros (2003), o jogo digital é uma das principais 
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maneiras de se introduzir ao mundo da tecnologia, pois geralmente o videogame é 
o primeiro contato que uma criança ou jovem tem com equipamentos eletrônicos. 
Os jogos digitais podem ser explicitados por definição como ambiente aliciante e 
interativo que despertam a atenção dos jogadores ao oferecer desafios que exigem 
níveis graduais de estratégias e habilidades (BALASUBRAMANIAN; WILSON, 2006). 

Inclusive, há diversos estudos, conforme pode ser encontrado em (DOS SAN-
TOS et al. 2014; OLIVEIRA et al. 2015; SANTOS et al. 2013), a respeito de virtu-
alização de jogos que estão sendo discutidos na intenção de criar versões digitais 
para jogos educativos tradicionais, prezando os aspectos pedagógicos, didáticos e 
psicológicos. Dentre as vantagens para esta virtualização, destacam-se a possibi-
lidade de alcançar um maior número de pessoas, sendo possível usar por meio de 
tablets, celulares ou meios eletrônicos, dispositivos estes, usados frequentemente 
por crianças e adultos, a fim de jogar de forma gratuita encontrando-se disponíveis 
em vários sites na Internet. 

No entanto, no caminho inverso ao mundo digital, em que majoritariamente 
as pessoas imergem seu tempo em dispositivos com acesso à internet, o mercado 
de jogos de tabuleiro vem se destacando no Brasil. De acordo com os dados esta-
tísticos anuais divulgados pela Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos 
(ABRINQ4), observa-se que, nos últimos anos, os jogos da linha tabuleiro (cartas, 
figuras e memória) têm superado as vendas de jogos digitais. Isso provavelmente 
tem se dado pelo fato que os jogos de tabuleiro proporcionam uma maior interação 
social de forma presencial, algo que havia sido perdido com os jogos digitais.

Os jogos têm sido utilizados em diversos aspectos, não somente aos associa-
dos à diversão e distração, todavia como jogos pedagógicos que têm como objeti-
vos ampliar a concentração e o raciocínio lógico, estimular a criatividade, conduzir 
à construção do conhecimento e à aprendizagem. A seguir, é apresentada uma 
breve descrição do propósito/objetivo de cada um dos jogos selecionados.

•	 Batalha Naval (BN): identificar e afundar as embarcações (navios, subma-
rinos) do adversário.

•	 Cubo Mágico (CM): organizar cada lado do cubo de uma única cor.

•	 Damas (DAM): capturar ou bloquear as peças do adversário.

•	 Dominó (DOM): colocar todas as peças na mesa antes do adversário.

•	 Resta Um (RU): deixar o menor número de pinos no tabuleiro, preferencial-
mente 1.

•	 Sudoku (SUD): encontrar os valores corretos para cada célula não preen-
chida. 

4	   http://www.abrinq.com.br/economia-e-estatisticas/
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•	 Trilha/Moinho (T/M): remover as peças do adversário até que restem no 
máximo 2.

•	 Xadrez (XAD): promover o “xeque-mate” no rei adversário.

4. RESULTADO DA ANÁLISE DOS JOGOS

Para este trabalho, o maior desafio foi, justamente, identificar se ambas ver-
sões dos jogos selecionados impulsionam o desenvolvimento das mesmas habilida-
des. Sendo assim, inicialmente, foi analisado cada um destes jogos na sua versão 
de tabuleiro. As suas principais características e habilidades trabalhadas podem 
ser vistas nas Tabelas 1 e 2, respectivamente. As colunas da Tabela 1 destacam 
as características básicas dos jogos: número de jogadores, faixa etária indicada 
para compreender o objetivo do jogo, complexidade para alcançar o objetivo, nível 
estratégico, tempo médio de uma partida (em minutos) e preço médio em reais 
(mínimo-máximo encontrado em três sites clássicos de compras online).

Com o fito de definir os níveis de complexidade e estratégia, foi feita uma 
avaliação de acordo com as habilidades trabalhadas e o tempo de partida de cada 
jogo. Considerando todos os jogos, eles desenvolvem uma habilidade comum, a 
de estratégia. Após a identificação das habilidades, o passo seguinte foi testar, 
conjecturar em qual nível mais se aproxima e classificá-los em baixo, médio e alto. 
A classificação definida está informada na Tabela abaixo, sendo que ainda não foi 
examinada por um grupo de usuários, tornando assim, atividades futuras.

Jogos
Nº de jo-
gadores

Faixa 
etária

Complexidade
Nível estra-

tégico
Tempo Preço médio R$

BN 2 10+ Baixa Alto 20 10,00-30,00

CM 1 5+ Alta Muito alto 5 5,00-19,00

DAM 2 6+ Média Médio 10 4,00-460,00

DOM 2-4 6+ Média Médio 10 3,00-230,00

RU 1 6+ Alta Alto 10 7,00-200,00

SUD 1 6+ Baixa Baixo 5 4,00-60,00

T/M 2 6+ Média Alto 15 7,00-90,00

XAD 2 5+ Alta Muito Alto 15 20,00-1260,00

Tabela 1 – Características básicas dos jogos. 
Fonte: Autores (2019)

Na Tabela 2, são apresentadas as principais habilidades trabalhadas em cada 
um destes jogos.
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Jogos Habilidades Trabalhadas

BN Estratégia e noção espacial

CM Concentração, memorização e estratégia

DAM Estratégia

DOM
Concentração, estratégia e pensamento 
matemático

RU
Raciocínio matemático, estratégia, con-
centração, antecipação e coordenação 
motora.

SUD
Memorização, atenção seletiva e alterna-
da, concentração e estratégia

T/M Estratégia e percepção espacial

XAD Estratégia e tática
Tabela 2 – Habilidades trabalhadas em cada jogo. 

Fonte: Autores (2019)

Estes jogos indicam que pessoas a partir dos cinco anos de idade conseguem 
participar ativamente, desde níveis de complexidade baixa (Sudoku) até alta (Xa-
drez e Cubo Mágico). A duração das partidas destes jogos é relativamente rápida 
(entre 5 a 20 minutos). Acredita-se que é mais interessante trabalhar com crianças 
os jogos que participam dois ou mais jogadores para estimular a interação social 
entre eles. Para adolescentes/adultos, o uso de jogos individuais espera ser mais 
efetivo, pois trabalha a dedução de futuras ações (tanto sua quanto do oponente). 
Sabe-se, também, que algumas pessoas ficam frustradas quando não conseguem 
terminar um jogo como, por exemplo, o Cubo Mágico. Neste caso, é fundamental 
ter o suporte de professores, ensinando métodos ou caminhos da solução. Ao com-
preender as regras associadas a cada jogo, é natural que se tenha mais vontade de 
aprender e, com isso, raciocinar melhor cada ação a ser executada. Em relação aos 
preços dos jogos, há uma diferença significativa entre o menor e o maior valor en-
contrado, mas isso se deve ao tipo de material envolvido na fabricação das peças.  

Em seguida, foram acessados os sites de Internet citados na seção 1, que dis-
ponibilizam estes jogos a fim de constatar cada uma das características apontadas 
anteriormente. Pôde-se observar que os jogos dispõem de interfaces descontraí-
das, algumas semelhantes ao jogo físico e outras, como o jogo Batalha Naval, em 
que compõe-se de temas e mídias audiovisuais que chamam bastante atenção do 
jogador. Ademais, alguns dos sites analisados permitem que os usuários acompa-
nhem de forma gradual os níveis de conhecimento de todos os jogadores, fomen-
tando a competitividade entre eles. Com isso, o jogador pode identificar o seu nível 
de raciocínio lógico. Para os jogos Batalha Naval, Damas, Dominó, Trilha/Moinho e 
Resta Um, a semelhança é bastante significativa do ponto de vista das habilidades 
e da forma de jogar entre as duas versões. Outro ponto a ser considerado é a pos-
sibilidade de o computador atuar como um jogador, não necessitando da disponi-
bilidade de jogadores humanos. Neste caso, isto é mais facilmente encontrado nos 
jogos de Damas, Xadrez, Batalha Naval e Dominó.
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O jogo Cubo Mágico, por sua vez, que possui níveis de complexidade e de 
estratégia altos, presumivelmente torna-se mais maçante e complexo quando tra-
balhado na versão digital pelo fato de não ser possível o manuseio do cubo em si, 
embora haja a presença de sons e recursos visuais. De modo geral, ambas versões 
dos jogos citados dão suporte para o desenvolvimento do raciocínio lógico e das 
habilidades elencadas na Tabela 2, no entanto os jogos no formato de tabuleiro 
tendem a ser mais expressivos devido possibilitar uma interação social presencial, 
uma característica essencial nos dias atuais. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante muitos anos os jogos digitais tiveram ascensão devido à evolução da 
tecnologia, no entanto, os jogos de tabuleiro estão sendo cada vez mais requisi-
tados para aumentar a interação social entre pessoas. Ressalta-se que, indepen-
dente da sua versão (digital ou físico), os jogos têm um papel fundamental no de-
senvolvimento de habilidades importantes, principalmente, para pessoas que estão 
em processo de formação cognitiva. 

Nesta pesquisa, os jogos escolhidos estimulam habilidades para despertar o 
raciocínio lógico e acredita-se ser muito interessantes para crianças a partir dos 
cinco anos de idade. Através do jogo, as pessoas podem pensar, levantar hipóteses, 
antecipar, planejar, interpretar e criar estratégias, permitindo que o aprendizado 
ocorra de modo alternativo, pois a resolução de um problema é um momento em 
que a criança ou adolescente tem a possibilidade de buscar um caminho próprio 
que, segundo ele, seja mais significativo. Para os jogos que têm complexidade e 
nível estratégicos altos, uma alternativa é a ajuda de um adulto ou professor que 
tenha experiência e que sugira caminhos para a criança buscar a solução. Portan-
to, o uso de jogos em instituições de ensino é de extrema relevância, pois além do 
caráter lúdico e divertido que proporciona ao jogador, também desenvolve funções 
que vão além do entretenimento, envolvendo aspectos sociais, cognitivos e afeti-
vos do aluno. 

Sobre o tipo de versão destes jogos, observou-se que os digitais são mais 
acessíveis pelo fato de necessitar apenas de conexão com Internet, não dispor de 
espaço físico para poder jogar, possibilidade de jogar com o computador e recursos 
mais ricos e dinâmicos de interface. Já em termos da versão em tabuleiro, vale a 
pena ressaltar que, de modo geral, estes jogos apresentam baixo custo: Sudoku, 
Resta Um e Dominó são os mais baratos, e desenvolvem habilidades importantes 
para as pessoas em fase escolar, sobretudo, interação social entre alunos. Espera-
-se que os resultados apresentados neste trabalho sirvam de direcionamento para 
a escolha de quais jogos utilizar conhecendo suas características básicas, bem 
como as habilidades que podem ser desenvolvidas. 

Através das informações obtidas com este trabalho, pretende-se levar a campo, 
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onde será aplicado com alunos de acordo com a faixa etária inicial (apresentada na 
Tabela 1) a fim de poder experienciar na prática e obter resultados mais precisos 
em consideração aos níveis de complexidade, estratégia e tempo. Utilizando tanto 
a versão física quanto digital. Os professores e alunos podem explorar mais os jo-
gos, em suas possíveis versões, e a sua função no desenvolver da lógica. Permitin-
do que o professor reflita a respeito de sua própria prática didática, presumir novas 
ações de ensino que deseja desenvolver com os alunos, e sobre as maneiras em 
que os alunos progridem, instigando os mesmos e despertando suas curiosidades.
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Resumo 

A alfabetização é base geral para o desenvolvimento humano e condição necessária 
para as aprendizagens escolares. Constitui um complexo processo de ensino da lei-
tura e escrita, visto que aprender ler e escrever é condição necessária para a forma-

ção humana. Nesse sentido, delimitamos como objetivo central desta pesquisa investigar 
o perfil de professores alfabetizadores da rede pública municipal de Caxias-MA. Assim, 
delimitamos como objetivos específicos: identificar o perfil (sexo, faixa etária, formação 
inicial e continuada, vínculo funcional) de professores alfabetizadores; caracterizar a con-
cepção de alfabetização, leitura e escrita que fundamentam suas práticas pedagógicas; e 
analisar qual o perfil de professores alfabetizadores da rede pública municipal de ensino 
de Caxias-MA.  A pesquisa teve como aporte teórico os estudos de Ferreiro e Teberosky 
(1999) e Azenha (2011), sobre a concepção construtivista de alfabetização; de Martins 
e Marsiglia (2015), Dangió e Martins (2018), sobre as contribuições da Psicologia His-
tórico-Cultural para a alfabetização; os estudos de Tanuri (2000); Gatti (2010) e Maz-
zeu (2011), sobre formação inicial de professores; e Mortatti (2019) e Dangió e Martins 
(2018) sobre a formação do professor alfabetizador. A pesquisa foi de natureza quali-
tativa e para a produção dos dados utilizamos questionários, aplicados aos professores 
alfabetizadores da rede pública municipal de Caxias-MA. Constatamos que as professoras 
precisam ampliar sua concepção de conteúdos de alfabetização, leitura e escrita para que 
tenham resultados mais favoráveis na sua prática alfabetizadora, compreendendo que a 
alfabetização possa ser trabalhada em sala de aula com o caráter de função social e não 
apenas instrumental.

Palavras-chave: Alfabetização. Formação inicial. Alfabetizador. 

Abstract 

Literacy is the general basis for human development and a necessary condition for 
school learning. It constitutes a complex process of teaching reading and writing, 
since learning to read and write is a necessary condition for human formation. In this 

sense, we delineate as a central objective of this research to investigate the profile of li-
teracy teachers in the municipal public network of Caxias-MA. So, we delimit as specific 
objectives: to identify the profile (gender, age group, initial and continuing education, 
functional link) of literacy teachers; to characterize the concept of literacy, reading and 
writing that support their pedagogical practices; and to analyze the profile of literacy 
teachers in the municipal public school system of Caxias-MA. The research had as theo-
retical contribution the studies of Ferreiro and Teberosky (1999) and Azenha (2011), on 
the constructivist concept of literacy; of Martins and Marsiglia (2015), Dangió and Martins 
(2018), on the contributions of Historical-Cultural Psychology to literacy; the studies of 
Tanuri (2000); Gatti (2010) and Mazzeu (2011), on initial teacher training; and Mortatti 
(2019) and Dangió and Martins (2018) on literacy teacher training. The qualitative rese-
arch, for the production of the data we use questionnaires, applied to the alphabetizing 
teachers of the municipal public network of Caxias-MA. We found that teachers need to 
broaden their conception of literacy content, reading and writing so that they have more 
favorable results in their literacy practice, understanding that literacy can be worked in 
the classroom with the character of social function and not just instrumental.

Key words: Literacy. Initial formation. Alphabetizer.
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1. INTRODUÇÃO

A alfabetização é base geral para o desenvolvimento das funções psíquicas 
e desenvolvimento de todas as aprendizagens escolares. E é definida conforme a 
concepção ou vertente que a engendra. Alfabetizar é essencial para a humanização 
dos sujeitos. Trabalhar com alfabetização requer que a ação pedagógica aconteça 
de maneira organizada, intencional e sistemática, sendo um processo que deve ser 
ensinado na escola e, que, portanto, se constitui um saber científico, sendo assim 
inerente para a formação humana.

O professor alfabetizador precisa ter clareza de como conduzir o seu trabalho 
em sala de aula, e sua forma de atuar como docente é reflexo da sua formação 
inicial, das disciplinas que cursou na graduação que discutiram ou não sobre os 
processos de leitura e escrita, das suas experiências em sala de aula, da sua con-
cepção de sociedade, de ensino, de que aluno se quer formar e de fato o que com-
preende por alfabetização. 

Com isso este trabalho é contextualizado no âmbito de uma pesquisa ma-
cro, relacionada as práticas pedagógicas alfabetizadoras, que tem como intuito 
analisar as concepções teórico – metodológicas dos professores da rede munici-
pal de Caxias, vinculada ao PIVIC – Projeto de Iniciação Cientifica Voluntária, da 
Universidade Estadual do Maranhão – UEMA. Pesquisa esta que nos mostra que, 
não diferente da realidade de outras cidades brasileiras, que nas escolas públicas 
do município, a alfabetização é pautada na concepção construtivista de educação. 
Com índices de reprovação ao final do ciclo de alfabetização, muitas vezes pelo 
insucesso do ensino e aprendizagem da leitura e escrita, busca -se entender a re-
alidade da alfabetização no município.

Desta forma, a problemática deste trabalho se caracteriza por conhecer o perfil 
dos professores alfabetizadores do município de Caxias-MA, como fator necessário 
para compreendermos como acontecem os processos de alfabetização, quais as 
concepções de alfabetização, leitura e escrita que fundamentam as práticas peda-
gógicas alfabetizadoras, quais são os conteúdos ensinados na alfabetização e quais 
as disciplinas cursadas durante sua graduação foram necessárias para sua forma-
ção como alfabetizador. 

Nesse sentido, delimitamos como objetivo central investigar o perfil dos pro-
fessores alfabetizadores de Caxias – MA. Assim, delimitamos como objetivos espe-
cíficos: identificar o perfil (sexo, faixa etária, formação inicial e continuada, vínculo 
funcional) de professores alfabetizadores da rede pública municipal de ensino de 
Caxias-MA; caracterizar a concepção de alfabetização, leitura e escrita que funda-
mentam suas práticas pedagógicas; e analisar qual o perfil dos professores alfabe-
tizadores da rede pública municipal de ensino de Caxias-MA.
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Em suma, a proposta é que com esta pesquisa possamos conhecer o perfil 
do professor alfabetizador pois é importante para que se compreenda as práticas 
alfabetizadoras. E assim contribuir para a construção de um aporte teórico e cien-
tífico significativo sobre o atual cenário educacional alfabetizador, proporcionando 
a elaboração de políticas públicas para a educação do município, visando contribuir 
para avanços no contexto da alfabetização.

2. CONCEPÇÃO CONSTRUTIVISTA DE ALFABETIZAÇÃO 

A concepção construtivista é derivada da epistemologia genética elaborada por 
Jean Piaget. Sua psicologia de base biológica, com enfoque a uma análise genéti-
ca e funcional tem como base filosófica-metodológica o idealismo de Kant e como 
método o positivismo lógico-formal. Segundo Azenha (2011, p.109) a epistemo-
logia genética é o “estudo da relação entre sujeito e os objetos de conhecimento, 
incluindo as mudanças histórico-evolutivas que se dão nessa relação”, ou seja, é 
o estudo dos quais o conhecimento evolui gradativamente até um ‘maior conheci-
mento’ (AZENHA, 2011). 

Para o construtivismo, o enfoque é no modo como o sujeito aprende, portanto, 
a criança sendo o sujeito cognoscente, ativo que busca o conhecimento de forma 
própria, é o centro do processo de aprendizagem. Como afirma Ferreiro e Tebe-
rosky, (1999, p. 29),

 “[...] é aquele sujeito que procura ativamente compreender o mundo que o 
rodeia e trata de resolver as interrogações que este mundo provoca. Não é 
um sujeito o qual espera que alguém que possui um conhecimento o transmi-
ta a ele por um ato de benevolência. É um sujeito que aprende basicamente 
através de suas próprias ações sobre os objetos do mundo e que constrói 
suas próprias categorias de pensamento ao mesmo tempo que organiza seu 
mundo”.

Segundo Ferreiro e Teberosky (1999, p.31) a teoria construtivista permitiu 
“[...] introduzir a escrita enquanto objeto de conhecimento e o sujeito de aprendi-
zagem, enquanto sujeito cognoscente”. Para as pesquisadoras o ponto de partida 
da aprendizagem é o próprio sujeito e não o conteúdo a ser abordado, pois para 
elas “nenhuma aprendizagem conhece um ponto de partida absoluto, já que, por 
mais novo que seja o conteúdo a conhecer, este deverá necessariamente ser assi-
milado pelo sujeito, e conforme os esquemas assimiladores à disposição” (FERREI-
RO; TEBEROSKY, p.32). A assimilação faz parte do processo de adaptação, este é 
um processo que todos os sujeitos passam para que as estruturas cognitivas este-
jam em equilíbrio entre a assimilação e a acomodação. A assimilação por sua vez 
é a interpretação dos objetos de conhecimento da realidade e a acomodação é o 
processo que traz significação a estes objetos de conhecimento, ou seja, a escrita, 
enquanto objeto de conhecimento, é assimilado, interpretado pelo sujeito cognos-
cente, são acomodadas as estruturas cognitivas, e adaptados para assim acontecer 
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a propensa aprendizagem. 

 Com isso as pesquisadoras Ferreiro e Teberosky ao utilizarem a teoria de Pia-
get para formular as principais contribuições do construtivismo para a alfabetiza-
ção, tendo como objetivo saber como ocorre a aprendizagem da leitura e escrita, 
descentralizaram o ensino e centralizaram a aprendizagem do sujeito no processo. 
Para isso utilizaram o método da indagação, uma adaptação do método clínico, 
utilizado por Piaget, que através de perguntas deixavam as crianças livres a falar 
e a partir de suas respostas, determinariam o próximo passo do pesquisador, e 
também do método clínico-crítico, que além de falar, as crianças eram levadas a 
resolver algum problema. 

Ferreiro e Teberosky (1999) elaboraram hipóteses que “[...] comprovam a 
existência de um desenvolvimento natural da escrita” (AZENHA, 2011, p. 95), es-
tas hipóteses elaboram – se em quatro hipóteses sucessivas: pré-silábico, silábico, 
silábico alfabético e alfabético.

A hipótese pré-silábica, é composta pelo nível 1 da escrita indiferenciada e ní-
vel 2 de diferenciação da escrita. Esta hipótese indica que a escrita para as crianças 
é referência e não um registro. A escrita é marcada por traços e rabiscos, que tem 
referências a escrita mais comum a criança de forma especifica a letra cursiva ou 
de imprensa, “[...] e dependendo do tipo de escrita com a qual a criança teve maior 
interação, os grafismos podem ser constituídos de traços descontínuos (cujo mo-
delo é o traçado da letra de imprensa) ou com maior continuidade (inspirados em 
letra cursiva)” (AZENHA, 2011, p.68). O nível 2, que trata da diferenciação da es-
crita tem como característica principal da escrita, a “tentativa sistemática de criar 
diferenciações entre os grafismos produzidos” (AZENHA,2011, p.70). Surge aqui a 
relevância de outra hipótese de Ferreiro e Teberosky, quanto à quantidade mínima 
de caracteres necessários à escrita. Para a criança há necessidade de diferenciar 
e variar o grafismo para que haja significado ao escrito, “[...] utilizando-se de um 
mesmo repertorio, a ordem das letras deve variar de uma escrita para a outra, de 
modo a garantir a criação de um conjunto que se diferencie do outro” (AZENHA, 
2011, p.70), portanto fazendo a assim a diferenciação da escrita.

Na hipótese silábica, a relação entre letra e sons é tardia, e não o ponto de 
partida, como consideram outras concepções. Neste nível está presente a relação 
entre letras e sons e se caracteriza por duas etapas: sem valor sonoro e com va-
lor sonoro. Considerando ainda a hipótese da quantidade mínima de caracteres, a 
criança começa a estabelecer relações entre o “contexto sonoro da linguagem e o 
contexto gráfico do registro [...] a criança atribui a cada letra ou marca escrita o 
registro de uma sílaba falada” (AZENHA, 2011, p.76).

A hipótese silábica alfabética “é um momento de transição em que a criança 
sem abandonar a hipótese anterior, ensaia alguns segmentos a análise da escri-
ta como fonemas (escrita alfabética)” (AZENHA, 2011, p.85). Nessa hipótese, a 
criança passa por diversos conflitos cognitivos (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999) e 
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descobre a necessidade de analisar sua própria escrita, percebendo os sons da fala 
são escritos por mais de uma letra (AZENHA, 2011).

Na hipótese alfabética, a criança já passou os “[...] obstáculos conceituais para 
a compreensão da escrita – cada um dos caracteres da escrita correspondente a 
valores sonoros menores do que as sílabas – e realiza sistematicamente uma aná-
lise sonora dos fonemas das palavras que vai escrever” (AZENHA, 2011, p.89), po-
rém para Ferreiro e Teberosky (1999, p.219), “isto não quer dizer que todas as di-
ficuldades foram superadas, pois, a partir desse momento, a criança se defrontará 
com as dificuldades próprias da ortografia, mas não terá problemas de escrita, no 
sentido estrito”, ou seja os sujeitos terão domínio sobre o objeto de conhecimento 
(escrita), porém ainda não dominarão suas regras e funções por completo.

Segundo Ferreiro (1995, p.1), a escrita pode ser “[...] uma representação da 
linguagem ou um código de transcrição gráfica das unidades sonoras”. Se a escri-
ta é concebida como um sistema de representação sua aprendizagem se converte 
como um objeto de conhecimento; quando concebida como sistema de codificação, 
sua aprendizagem é a aquisição de uma técnica (FERREIRO,1995). 

Para Ferreiro (1995, p.15) “se pensarmos o ensino da língua escrita ter por 
objetivo o aprendizado de um código de transcrição, é possível dissociar o ensino 
da leitura e da escrita enquanto duas técnicas diferentes, porém complementares”. 
Mas, a escrita “é um sistema simbólico de representação da realidade. Sendo as-
sim ela substitui e indica algo, permitindo que com o seu uso seja possível operar 
sobre a realidade através da palavra” (AZENHA,2011, p.47) A leitura para o cons-
trutivismo também apresenta o mesmo caráter evolutivo, como o da escrita.

Estas concepções e hipóteses de Ferreiro e Teberosky trouxeram diversos 
equívocos ao professor alfabetizador, em relação aos níveis de escrita, fazendo 
classificações, grupos ou utilizado os níveis como uma sequência didática, classifi-
cando cada criança por hipóteses, assim, este é um dos principais equívocos desta 
perspectiva.

O professor alfabetizador construtivista deverá conhecer a teoria que emprega 
em seu percurso didático-pedagógico para que possa contribuir com a aprendi-
zagem do aluno, ele que tem o papel de mediador, deveria proporcionar além da 
aprendizagem, o ensino dos conteúdos específicos da alfabetização, no entanto 
muitas vezes é esquecida em sua prática a aplicação dos conteúdos necessários a 
alfabetização.



87Editora Pascal

3. CONCEPÇÃO HISTÓRICO-CULTURAL DE ALFABETIZAÇÃO 

A psicologia histórico-cultural, tem como principais autores Vigotski, Leontiev 
e Luria e como método o materialismo histórico dialético, formulado por Karl Marx 
e Friedrich Engels. Este método considera a complexidade da realidade social e 
“[...] entende que o real só pode ser explicado, a partir do reconhecimento das 
múltiplas determinações materiais que condicionam o objeto de pesquisa” (RODRI-
GUEZ, 2014, p.150) ou seja, para a concepção histórico-cultural a alfabetização 
é uma síntese de múltiplas determinações, como processo da complexificação do 
psiquismo.

A linguagem é um sistema de signos, “o signo dos signos” para Saviani (2015, 
p.10 apud MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.5) e a linguagem escrita “[...] é formal 
e codificada, requer para sua assimilação, processos [...] formais, sistemáticos e 
codificadas.” Para a concepção histórico-cultural, a escrita é um sistema de signos 
culturalmente elaborados, e sua apropriação pela criança não se limita à aprendi-
zagem de sons, mas deve ser compreendida como processo de aquisição de um 
complexo sistema de desenvolvimento das funções elementares em superiores 
oriundas do processo histórico-cultural da criança.

O desenvolvimento da escrita e seus fundamentos são preconizados pela pré-
-história da escrita segundo Luria (2006, apud MARTINS; MARSIGLIA, 2015) afir-
ma que as crianças passam por seguintes estágios, pré-instrumental; atividade 
gráfica diferenciada; escrita pictográfica e escrita simbólica.

O primeiro estágio denominado de pré–instrumental, que pode ocorrer entre 
3 e 4 anos, a criança lança-se ao desafio de ‘escrever’ imitando o adulto, mas não 
leva em consideração seu significado e o que a escrita representa e sua função de 
memória, ao alfabetizador cabe instigar a criança a superar está imitação, fazendo 
com que “a escrita lhe auxilie recordar algo e assim assuma uma função de ope-
ração psicológica (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.47). Os principais conteúdos 
trabalhados nesse momento são “linguagem oral e escrita (nuclear) [...] vocabu-
lário oral e escrito, identificação e reconhecimento de marcas gráficas” (MARTINS; 
MARSIGLIA, 2015, p.49), a ação pedagógica dos conteúdos, requer conhecimento 
teórico do professor, para que utilize os conteúdos de forma adequada.

O segundo estágio da pré-história da escrita, é a atividade gráfica diferen-
ciada, é possível constatá-la entre 4 e 5 anos. Nessa fase a criança utiliza-se dos 
registros gráficos para relembrar algo falado, a criança mesmo não atribuindo um 
significado concreto as suas marcas gráficas, as utilizam como função de memória. 
Os principais conteúdos trabalhados aqui são “matemática, linguagem oral e escri-
ta (como nucleares), vocabulário oral e escrito, letras número, formas, etc. (identi-
ficação, reconhecimento e utilização de símbolos), quantidades, sequencias lógicas 
e ordenações, grandezas e medidas, formas geométricas” (MARTINS; MARSIGLIA, 
2015, p.55), estes conteúdos são utilizados de forma a proporcionar o avanço da 
criança à sua próxima atividade.
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O seguinte estágio, o da escrita pictográfica, ocorre entre 5 a 6 anos, as crian-
ças já sabem desenhar com certa destreza, mas não relacionam o desenho como 
um auxiliar da escrita, “assim as ações do professor devem dirigir-se para que o 
desenho se torne o símbolo do signo” (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.56). Nesta 
fase é importante considerar o desenho dirigido ao invés do desenho livre, o alfa-
betizador pedindo, por exemplo, que a criança desenhe um substantivo abstratos, 
fará com que a criança necessite da utilização das letras e que assim serviam como 
um auxiliar para a memória, e assim trazendo a compreensão de que a escrita re-
presenta os sons da fala. Como principais conteúdos “matemática, linguagem oral 
e escrita (como nucleares), vocabulário oral e escrito, letras e números (identifi-
cação, reconhecimento e uso), relação numeral/quantidade, grafemas e fonemas 
(‘utilização de expedientes culturais complexos’) (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, 
p.62).

 Por fim, por volta de 6 a 7 anos, a criança passa ao estágio da escrita sim-
bólica, no qual ela se encontra de posse da técnica das operações envolvidas na 
escrita. Luria (2006 apud MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.61) destaca que “o uso 
das letras para escrever é primeiramente um ato externo, que precisa ser inter-
nalizado”, pois segundo ele “uma compreensão dos mecanismos da escrita ocorre 
muito depois do domínio exterior da escrita e [...] nos primeiros estágios desse, 
domínio, a relação da criança com a escrita é puramente externa” (LURIA, 2006, 
p. 181 apud MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.55)  ou seja , para que se internalize 
a criança deverá ter percorrido todas estas fases e suas intervenções, com isso o 
professor irá complexificar as situações de leitura e escrita. 

As autoras Martins e Marsiglia (2015) propõem um conjunto de conteúdos 
sobre a fase da escrita simbólica. Na etapa inicial apresentam “leitura e interpre-
tação de textos; estrutura textual (escrita), sistema alfabético (leitura e escrita), 
morfologia (estrutura, formação e criação de palavras), gênero, número e grau, 
concordância nominal e verbal, acentuação e pontuação” (MARTINS; MARSIGLIA, 
2015, p.68) e a trazem a continuidade dos conteúdos, para as crianças de 7 até 10 
anos “gêneros literários e não literários, morfologia, sintaxe, fonologia, semântica 
e estilística”. (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.69)

Além dos estágios da pré-história da escrita colocados por Luria, as autoras 
Martins, Carvalho e Dangió (2017, apud DANGIÓ; MARTINS, 2018, p.198) corro-
boram ao acrescentar duas subetapas que,

 [...] identificam que entre a escrita pictográfica e a escrita simbólica existe 
um trânsito não elucidado nas proposições lurianas. Sendo assim, propõem 
que a transição do estágio pictográfico para a escrita simbólica ocorre pela 
mediação de duas subetapas, que as autoras denominam de subetapa pré-
-gráfica e subetapa do simbolismo gráfico. 

Na subetapa pré-gráfica, a criança descobre que cada palavra, corresponde a 
uma representação gráfica, “[...] a referida descoberta representa um significati-
vo avanço na capacidade de abstração da criança, mas que ainda não possibilita, 
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quaisquer relações estáveis entre sons e símbolos, ou seja, entre fonemas e gra-
femas” (DANGIÓ; MARTINS, 2018, p.198). A subetapa do simbolismo gráfico, é a 
formação, do domínio do sistema de escrita, segundo as autoras “[...] essa etapa 
encerra alta complexidade e, [...], representa o divisor de águas entre a pré-histó-
ria da escrita e a escrita simbólica gramatical” (DANGIÓ; MARTINS, 2018, p.199).

 Para o ensino da alfabetização são desenvolvidas capacidades, estas que são 
desenvolvidas desde a Educação Infantil, na formação e desenvolvimento da pré-
-história da escrita, através de um trabalho planejado, organizado e sistematizado 
por um alfabetizador.    

As capacidades necessárias à alfabetização para a psicologia histórico-cultu-
ral são: capacidade de simbolização; capacidade de conscientização da percepção 
auditiva (sílabas, palavras, letras – plano oral); captação do conceito de palavra; 
organização espacial da página em nosso sistema de escrita; discriminação de 
formas e letras. (DANGIÓ; MARTINS, 2018). Para o desenvolvimento destas capa-
cidades é preciso acontecer um ensino desenvolvente desde a Educação Infantil.

Para Vigotski (1995, p. 4 apud DANGIÓ; MARTINS, 2015, p. 211) a linguagem 
escrita constitui-se como: “[...] um sistema especial de símbolos e signos cujo do-
mínio significa uma mudança crítica em todo o desenvolvimento cultural da crian-
ça”.  Com isso o professor alfabetizador precisa fazer uma articulação entre alfabe-
tização, desenvolvimento da linguagem oral e o salto para a linguagem escrita. Pois 
é preciso ensinar a linguagem escrita antes do ensino das letras, ou seja, ensinar 
aos alunos a função social da escrita para as crianças, já que está, é utilizada ao 
seu redor desde o seu nascimento.   

Nesse sentido “o educador é o portador dos signos que medeiam a relação da 
criança com o mundo, tendo a experiência do uso social dos objetos culturais, por 
meio dos quais proporciona à criança a vivência das operações que organizam ati-
vidades intrapsíquicas.” (MARTINS; MARSIGLIA, 2015, p.31-32), ou seja, o papel 
do alfabetizador é imprescindível e é importante a formação teórica concreta para 
uma melhor prática.

Pelas palavras de Martins e Marsiglia (2015, p.48) “alfabetizar é tarefa essen-
cial para a humanização do indivíduo e precisa realizar-se da maneira mais primo-
rosa possível, levando em conta os indivíduos aos quais se destina, as condições 
de realização do ensino e a exímia formação de seus professores.”
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4. FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

A formação de professores, começou a ganhar destaque a partir da década de 
90, período marcado por muitas reformas na educação do nosso país. Porém antes 
deste período, no Brasil já existiam grandes debates sobre a formação docente, por 
reformas educacionais, concepções e estratégias adotadas para educação básica 
durante os anos, que exigiam um determinado perfil de professor.

No século XIX, inicialmente a formação dos professores era feita através das 
Escolas Normais que preparava os docentes, para ensinar nas escolas primárias e 
os ginásios, a primeira Escola Normal foi criada em 1835. Com a Escola Normal, 
também surgiu as Escolas de Ensino Mútuo, que também se voltava para a forma-
ção de professores para o ensino primário, com intuito de prepará-los para domínio 
do método Lancaster, que se referia ao ensino elementar. Até o final do período 
imperial todas as províncias tinham pelo menos uma Escola Normal.

A Escola Normal perdurou até o início da década de 1970. Entre as décadas de 
1870 a 1930 foi o período em que o Brasil perpassou por muitas mudanças edu-
cacionais. Em 1930, na presidência de Getúlio Vargas, foi criado o Ministério da 
Educação e Saúde Pública, Francisco Campos foi o primeiro responsável por este 
ministério, por isso esta época ficou conhecida como Reforma Francisco Campos, 
pois ele aprovou propostas para todos os níveis de educação, inclusive para o ensi-
no superior, aprovando o Estatuto das Universidades Brasileiras, mas que só entrou 
em vigor em 1961.

Em 1939 foi criada a primeira formulação para os cursos de Pedagogia, para a 
formação de professores, era conhecida como “3+1”, pois era um curso de 3 anos 
de bacharelado, composto por disciplinas técnicas e mais 1 ano com disciplinas pe-
dagógicas, e assim os professores obteriam o grau de licenciatura. Segundo Tanuri 
(2000, p.74): 

[...] o curso de Pedagogia, inicialmente criado na Faculdade Nacional de Fi-
losofia da Universidade do Brasil (Decreto 1.190, de 4/4/1939), visando à 
dupla função de formar bacharéis, para atuar como técnicos de educação, 
e licenciados, destinados à docência nos cursos normais. Iniciava-se um es-
quema de licenciatura que passou a ser conhecido como “3 + 1”, ou seja, 
três anos dedicados às disciplinas de conteúdo – no caso da Pedagogia, os 
próprios “fundamentos da educação” – e um ano do curso de Didática, para 
a formação do licenciado. 

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Lei nº 4.024/61 ainda conser-
vava algumas características da Escola Normal, no entanto, segundo Tanuri (2000, 
p, 78) surgem algumas mudanças, tais como “[...] a equivalência legal de todas 
as modalidades de ensino médio, bem como a descentralização administrativa e a 
flexibilidade curricular [...]”, e como principal objetivo a democratização do ensino 
e a defesa da escola pública. A formação para professores, conforme disposto no 
capítulo quarto da lei “Da formação do Magistério pra o Ensino primário e Médio”, 



91Editora Pascal

dispunha que poderia ser realizada nas escolas de Ensino médio, para o ensino 
primário e pré-primário ou nas Instituições de Ensino Superior, para a formação de 
professores para o Ensino Médio.

Em 1968, com a Lei da Reforma Universitária, com a Lei nº 5.540, “o curso de 
Pedagogia deixou de integrar as Faculdades de Filosofia e passou a ser oferecido 
pelas Faculdades de Educação” (COSTA; GONÇALVES, 2020, p.638). Esta lei pro-
punha diversas habilitações aos estudantes e um currículo mínimo para a habilita-
ção escolhida.

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394 de 1996, houve 
– se a preocupação com a formação para os professores do ‘secundário’ os atuais 
anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, exigindo – se assim dos pro-
fessores a formação no Ensino Superior. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 9.394/96 estabelece que a formação de docentes para educação básica, 
deveria fazer-se em nível superior, em universidades e institutos superiores de 
educação.

Segundo Tanuri (2000, p. 85) “apesar de estabelecer como norma a formação 
em nível superior, a Lei admite como formação mínima a oferecida em nível médio, 
nos cursos normais, o que faz supor, dada a realidade existente, que tais cursos 
deverão subsistir ainda por muito tempo”, e conforme Tanuri, isto ainda perdura 
atualmente, com a Lei 13.415 de 2017 que ainda torna vigente o excerto da LDB 
nº 9.394/96.

Em 1998, buscou-se nesse contexto inserir-se  os Referenciais para a Forma-
ção  de Professores (RFP), que foram elaborados pelo Ministério da Educação (BRA-
SIL, MEC, 1998), este documento propunha “um referencial teórico e um modelo 
curricular adequado ao novo ideário da formação docente, consolidando as bases 
epistemológicas, os objetivos e as competências profissionais requeridas para a 
formação do professor de educação básica” (MAZZEU,2011,p.157), com este refe-
rencial pode-se balizar a formação do perfil dos professores, que buscava o orien-
tar para a construção de habilidades e competências para aprender a ensinar.

Segundo os Referenciais para a Formação de Professores (BRASIL, MEC, SEF, 
1998, p.63),

A formação é aqui entendida como processo contínuo e permanente de de-
senvolvimento profissional, o que pede do professor disponibilidade para a 
aprendizagem; da formação, que o ensine a aprender; e do sistema escolar 
no qual ele se insere como profissional, condições para continuar aprenden-
do. Ser profissional implica ser capaz de aprender sempre. 

Com isso podemos observar que para o RFP, a formação do professor deveria 
ser um processo contínuo. O professor poderia ser polivalente, e os professores 
‘especialistas’ poderiam ter aumento de salário, algo que influência nos salários e 
carreiras dos docentes e até suas condições de trabalho.
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No século XXI, à ainda a prevalência dos modelos do século XX, em 2002, com 
a promulgação das Diretrizes Nacionais para a Formação de Professores (DCNFP) 
e com a aprovação no ano de 2006 das Diretrizes Curriculares para os cursos de 
licenciatura, o curso de Pedagogia, passa a ser licenciatura e a partir da Resolução 
n.1, de 15 de maio de 2006, a formação de professores para a educação infantil e 
os anos iniciais do ensino fundamental.

As legislações relacionadas a formação de professores, apresentam durante o 
seu período histórico, até os dias atuais, um caráter fragmentado, o que implica na 
formação docente de qualidade.

5. FORMAÇÃO DO PROFESSOR ALFABETIZADOR

Segundo Mortatti (2019), o termo ‘formação do alfabetizador’ é de uso recente 
na história da educação no Brasil, pois mesmo havendo diversas pesquisas rela-
cionadas ao tema, poucas são as de enfoque na ‘formação do alfabetizador’. Tendo 
em vista que a formação do alfabetizador está ligada a história da alfabetização, 
Mortatti (2019) ressalta alguns momentos importantes na história da alfabetiza-
ção, com a disputa entre os métodos de alfabetização foi se criando um modo de 
alfabetizar, de acordo com o momento.

O período compreendido entre 1890 a 1920, tem como característica o méto-
do analítico para o ensino da leitura, substituindo, os métodos sintéticos. Com a 
inserção ao método analítico, iniciou-se um movimento para a formação de profes-
sores a partir da criação da primeira Escola Normal. A “[...] Escola Normal de São 
Paulo [...] tornou-se responsável pela formação ‘teórica e prática’ de uma ‘elite’ de 
professores primários” (MORTATTI, 2019, p.88), os estudos dos professores eram 
centrados na cultura geral, especializado e fundamentado no que havia de mais 
recente na época, em busca da excelência do método analítico.

De 1920 à 1970, com o movimento da Escola Nova, surgem os testes ABC, 
com isso deveria- se “escolher um método mais adequado para a alfabetização efi-
ciente e eficaz em classes homogêneas” (MORTATTI, 2019, p.89) ou seja buscou-
-se nivelar ou igualar a aprendizagem da leitura e escrita dos alunos.

Em relação direta com essas mudanças na educação e na formação de pro-
fessores, ensinar a ler e escrever era uma das funções do professor primário, 
cuja formação, deveria ocorrer nas escolas normais e nos institutos de edu-
cação. Dentre os saberes necessários [...] enfatizavam-se os fundamentos 
(filosóficos e psicológicos) e a didática da Escola Nova, aplicados ao ensino 
da leitura e escrita, com base também na aplicação dos testes ABC, [...] com 
posterior utilização do ‘período preparatório’ e ênfase nos métodos mistos ou, 
[...] o método ‘global de contos’, para o ensino inicial da leitura e escrita, ou 
alfabetização (MORTATTI,2019, p.89). 
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Dos anos de 1980 até os dias atuais, segundo Mortatti (2019) tem-se como 
principal característica a perspectiva construtivista, “[...] de acordo com essa pers-
pectiva, passou-se a enfatizar a aprendizagem lecto-escrita, respeitando-se os co-
nhecimentos sobre a psicogênese da língua escrita, por parte do sujeito cognos-
cente” (MORTATTI,2019, p.90). Nesse sentindo o processo de alfabetização tem 
seu foco a “como a criança aprende a língua escrita” (MORTATTI,2019, p.90). Com 
isso a autora denomina a época como um processo de ‘desmetodização da alfabe-
tização’, já que não mais se utilizariam os métodos de ensino da leitura e escrita. 

Em meio a estas mudanças no período ditatorial, surge o tecnicismo, e a for-
mação dos professores passa a ser feita a partir da ‘Habilitação Específica para o 
Magistério’, já no final da década de 1980, o objetivo era de reverter ao caráter 
técnico, então foram criadas em alguns estados do país centros específicos para a 
formação dos professores, e com o passar do tempo foi se disseminando, os cursos 
de pedagogia como licenciatura. Com isso os saberes necessários para os profes-
sores, em especial na função de alfabetizar era enfatizar “[...] os fundamentos da 
perspectiva construtivista, em especial [...] na psicologia, e uma tentativa de ‘di-
dática construtivista’, contidas nas propostas curriculares [...] e a partir de 1997, 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais [...]’ (MORTATTI,2019, p.90).

Portanto podemos perceber que de acordo com o momento histórico, buscou-
-se formar o professor aos moldes do ‘momento’, sem muita preocupação como era 
ensinado ou sobre o que era aprendido pelo aluno. Os professores deveriam seguir 
as determinações da época. Dessa forma, podemos notar implicações no processo 
de aprendizagem dos alunos e na formação do alfabetizador.

Além dos aspectos históricos da formação alfabetizador faz-se necessário co-
nhecer quais os principais conhecimentos o professor deve ter para bem exercer a 
função de alfabetizar. Para Lemle (1988, p.5 apud DANGIÓ; MARTINS, 2018, p.73) 
“o professor das classes de alfabetização é, de todos, o que enfrenta logo de saída 
os maiores problemas linguísticos, e todos de uma vez”. Segundo Martins e Dangió 
(2018), são fundamentais para o alfabetizador os conhecimentos acerca dos as-
pectos históricos, neurolinguísticos, estruturais e discursivos da língua portuguesa, 
pois estes conhecimentos são importantes para um bom planejamento, com o ob-
jetivo de garantir aos alunos a aprendizagem da língua escrita em sua totalidade.

Conhecer a história da língua portuguesa é importante para explicar como e 
por que as palavras são escritas de determinada forma, a variabilidade da língua 
escrita e falada entre regiões diferentes, além da língua coloquial. 

Além da história, a estrutura e características do sistema de escrita da lín-
gua portuguesa, são importantes a formação do desenvolvimento, pois conhecer 
e identificar as relações grafema – fonema, oralidade, o sistema alfabético, o sis-
tema ortográfico e seus subsistemas fonográfico, morfográfico e logográfico, além 
dos aspectos sociais, históricos, convencionais e textuais da língua portuguesa são 
fundamentais para a formação do alfabetizador.
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Segundo Dangió e Martins (2018, p. 98), de acordo com Dolz, Gagnon e De-
cândio (2010) na aprendizagem da leitura e da escrita “[...] estão dimensionados 
fenômenos psicológicos (cognitivo-afetivo e sensório-motor); linguageiros (textual, 
pragmático, sintático, lexical, ortográfico, gráfico); sociais (interacional, cultural). 
Tais fenômenos não operam isoladamente, mas se entrecruzam e condicionam – se 
mutuamente”, ou seja, é da competência do alfabetizador, ter conhecimento dos 
aspectos linguísticos e neurolinguísticos da língua portuguesa, os neurolinguísticos 
são os aspectos relacionados as capacidades neurais de elaboração da linguagem, 
que auxiliam ao professor, entender como e quais as funções do cérebro devem ser 
estimuladas no período de ensino da leitura e escrita. Os aspectos linguísticos, são 
as características imbricadas na estrutura da língua da portuguesa, como a morfo-
logia, fonologia, sintaxe, semântica, pragmática entre outros aspectos. 

Os aspectos históricos, estruturais, linguísticos, neurolinguísticos e discursivos 
da língua portuguesa são essenciais ao alfabetizador para poder “entender a rea-
lidade linguística da classe e ensinar ao aluno como a fala oral, a fala escrita e a 
leitura funcionam e quais os usos que têm” (CAGLIARI, 2005, p. 49 apud DANGIÓ; 
MARTINS, 2018, p.108, grifo das autoras). Destacam Dangió e Martins (2018, 
p.108) que: “[...] o objeto de ensino de todo professor alfabetizador, (é) traduzido 
nos conteúdos da língua portuguesa” e complementam “[...] tantas informações 
linguísticas nem sempre comtempladas nos cursos de pedagogia, torna – se funda-
mental ao professor, no trabalho com a língua, conhecer seus aspectos estruturais 
para planejar um ensino eficaz na instrumentalização da aprendizagem da língua 
portuguesa como objeto complexo” (DANGIÓ; MARTINS, 2018, p.108).

Segundo Gatti (2010), a licenciatura tem como princípio básico formar os pro-
fessores para a educação básica, porem a autora afirma em suas pesquisas sobre 
o que é ensinado ao discente de pedagogia, de que de modo geral, a maioria dos 
currículos apresentam abordagens de caráter descritivo e que não se preocupam 
em relacionar teoria e prática, algo que é visto em 30% das disciplinas especificas. 
Com isso podemos afirmar que os cursos de pedagogia, não apresentam um aporte 
teórico suficiente ao futuro alfabetizador.

6. A CONSTITUIÇÃO DO PERFIL DAS PROFESSORAS ALFABETIZADO-
RAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CAXIAS – MA

Com o objetivo de identificar o perfil das professoras alfabetizadoras que atu-
am na rede pública municipal de ensino de Caxias-MA, inicialmente fizemos um 
levantamento de dados junto à Secretaria Municipal de Educação, Ciências e Tec-
nologia (SEMECT) de Caxias-MA, para coletarmos o quantitativo de professores 
que atuam no ciclo de alfabetização, na rede pública municipal de ensino.  

Em 2019, a rede pública municipal de ensino de Caxias-MA contava com 46 
escolas de ensino fundamental que atendem ao 1º e 2º ano (ciclo de alfabetização, 
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e um total de 234 professores (alfabetizadores). A partir destes dados fizemos um 
mapeamento das escolas para iniciarmos a aplicação dos questionários. Foram 
aplicados 36 questionários, em diferentes escolas da rede municipal.

A caracterização do perfil dos professores alfabetizadores se constitui por um 
quadro de docentes predominantemente formado por mulheres, exercendo a pro-
fissão como alfabetizadora, embora a pesquisa tenha sido com apenas uma parte 
dos professores alfabetizadores, o núcleo docente do munícipio é composto, em 
sua maioria, pelo sexo feminino. Sobre a faixa etária podemos observar que a 
maioria das professoras estão na faixa de 45 anos ou mais, uma categoria de pro-
fessoras mais velhas, caracterizadas como mais experientes para exercer o papel 
de alfabetizadoras, as quais também estão próximas à aposentadoria. 

Quanto ao tempo de atuação das professoras em sala de aula e o vínculo fun-
cional com a instituição escolar, podemos analisar diversos aspectos, tais como as 
professoras são em seu maior número contratadas e com o tempo de trabalho en-
tre 20 e 29 anos de trabalho como alfabetizadora. Podemos levar em consideração 
que ter como maior parte professoras contratadas e não concursadas, pode oca-
sionar insegurança a estas em seu ambiente de trabalho, o que ocasiona também 
a rotatividade frequente dos professores nos ciclos de alfabetização.

Nos questionários também perguntamos sobre a formação inicial e continuada 
das professoras alfabetizadoras, constatamos que grande parte das professoras 
são graduadas em Pedagogia, e cinco destas fizeram o curso de Magistério de nível 
médio, em diferentes instituições da cidade entre públicas e privadas.

Com base nisto também perguntamos a elas sobre as disciplinas cursadas 
durante a licenciatura, se houveram disciplinas especificas que tratam da alfabeti-
zação ou que contribuíram para sua formação como alfabetizadoras e quais seriam 
estas, algumas professoras responderam que não tiveram disciplinas voltadas a 
alfabetização, no entanto a maioria das professoras disseram que tiveram tais 
disciplinas. Assim, constatamos que muitas professoras afirmaram que, em sua 
formação inicial, estudaram disciplinas que trouxeram contribuições significativas 
às suas práticas pedagógicas alfabetizadoras.

Segundo Dangió e Martins (2018, p.238) para a efetivação do ensino desen-
volvente, “[...] há que se assegurar uma formação sólida do professor alfabetiza-
dor, [...] é preciso que o profissional domine os conteúdos linguísticos (elementos 
históricos, estruturais, e discursivos da língua portuguesa) e didáticos para a práxis 
educativa [...]”. Com base em Dangió e Martins (2018) podemos analisar que as 
disciplinas colocadas pelas professoras apresentam relevantes contribuições para 
a formação, tendo como a maioria ter cursado a disciplina de ‘Alfabetização e Le-
tramento’ e ‘Educação Infantil’ que se bem trabalhadas durante a formação inicial, 
oferecem imprescindíveis suportes para a prática alfabetizadora. 

Entretanto, é importante durante a formação inicial do professor disciplinas 
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que tratem dos os conhecimentos relacionados a língua, no entanto apenas três 
das professoras afirmaram ter cursado ou considerado como disciplina especifica 
à alfabetização, a disciplina ‘Didática da Língua Portuguesa’, mas que não garante 
que nesta disciplina tenha sido disponibilizado os elementos históricos, estruturais 
e discursivos da língua portuguesa, porém a didática pode fornecer importantes 
subsídios ao como ensinar.

Com isso podemos compreender como é importante a estruturação curricular 
dos cursos de Licenciatura em Pedagogia em uma perspectiva crítica da alfabetiza-
ção, a fim de garantir aos acadêmicos subsídios para a atuação enquanto professor 
alfabetizador.

Segundo Gatti (2010), a licenciatura tem como princípio básico formar os pro-
fessores para a educação básica, porem afirma sobre o que é ensinado ao discente 
de pedagogia, que de modo geral, a maioria dos currículos apresentam abordagens 
de caráter descritivo e que não se preocupam em relacionar teoria e prática, algo 
que é visto em 30% das disciplinas especificas. 

Ao perguntarmos as alfabetizadoras sobre as disciplinas cursadas sobre alfa-
betização, notamos o que Gatti (2010) coloca, as disciplinas citadas apresentam 
um caráter descritivo, ao perguntamos suas concepções de alfabetização, leitura 
e escrita as professoras colocam em suas respostas descrições e ou algumas colo-
cam métodos em meio as suas respostas, o que nos leva a refletir sobre a falta de 
clareza a respeito da concepção que norteia a sua prática.

Sobre a formação continuada perguntamos sobre a participação das profes-
soras nos programas de formação continuada oferecidos através da SEMECT e 
podemos notar que a maior parte das professoras tem uma participação efetiva 
nos programas, foram eles o Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa/
PNAIC, o Programa de Formação de alfabetizadores/PROFA, PRÓ-LETRAMENTO, 
DOCÊNCIA EM FORMAÇÃO e os Parâmetros Curriculares Nacionais/PCN’s EM AÇÃO. 
Podemos perceber que os governos: federal, estadual e municipal fazem muitos 
investimentos nestes programas. E na maioria das vezes estes programas apre-
sentam um tipo de “formação compensatória” (CASTRO; TEIXEIRA, 2019, p.91), 
por serem criados com o objetivo, de cumprir ações isoladas, de curta duração, que 
pouco contribuem para a formação do alfabetizador.

Estas formações deveriam proporcionar “[...] a vivência de conhecimentos 
necessários para que os profissionais de ensino possam conduzir suas atividades a 
partir de um processo dialético na e sobre a prática.” (CASTRO; TEIXEIRA, 2019, 
p.91). Porém percebemos que não é isto que de fato acontece, pois mesmo com 
as professoras participando destas formações, suas respostas sobre as concepções 
de leitura e escrita, de alfabetização e os conteúdos de alfabetização, apresentam 
um carácter descritivo, são fragmentadas e reduzidas ao fazer pedagógico, 
distantes da teoria, haja vista que compreendemos que, tanto a formação inicial 
quanto a formação continuada dessas professoras, não proporcionaram o ensino 
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de conhecimentos científicos que lhes possibilitem compreender as concepções 
teóricas (construtivista e histórico-cultural) e seus desdobramentos metodológicos.

Sobre suas concepções de alfabetização, conteúdos de alfabetização e leitura 
e escrita, para melhor compreendermos as respostas das alfabetizadoras, os dados 
coletados foram sistematizados em 3 eixos de análise, a saber: Eixo 1 – compreen-
são de alfabetização; Eixo 2 – conteúdos de alfabetização; Eixo 3 – compreensão 
de leitura e escrita.

No eixo 1 (compreensão de alfabetização) ao analisarmos as compreensões 
das professoras sobre alfabetização, por mais que não saibam afirmar com clareza, 
dada a ausência de um aprofundamento teórico sobre o conceito, podemos com-
preender que as concepções das mesmas são de base construtivista.

No eixo 2 (conteúdos de alfabetização) analisando as compreensões dos con-
teúdos de alfabetização das professoras, podemos constatar que algumas não têm 
uma compreensão clara sobre o que sejam conteúdos de alfabetização, visto que 
fazem referência aos conteúdos a leitura e escrita enquanto decodificação e codifi-
cação, relacionadas aos métodos de alfabetização. 

No eixo 3 (compreensão de leitura e escrita) as análises empreendidas reite-
ram a hegemonia da concepção construtivista nos processos de alfabetização de-
senvolvidos pelas professoras alfabetizadoras. No entanto, embora tal concepção 
seja hegemônica desde os anos 80, no contexto da educação brasileira, muito há 
que se conhecer sobre o construtivismo, visto que a formação inicial e continuada 
de alfabetizadores não proporcionou o aprofundamento teórico sobre essa concep-
ção teórica no campo do ensino e aprendizagem da leitura e escrita. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS	  	

Constatamos a partir de nossa pesquisa que no município de Caxias-MA o per-
fil das professoras alfabetizadoras se caracteriza pelo sexo feminino, com mais de 
quarenta e cinco anos de idade, e com mais de vinte anos de atuação em sala de 
aula. O vínculo funcional das professoras à instituição escolar é estabelecido, em 
sua maioria, por meio de contratos. As alfabetizadoras possuem formação inicial 
em Pedagogia e que cursaram disciplinas específicas de alfabetização e apenas 
50% das pesquisadas possuem formação continuada em nível de especialização 
lato sensu. No entanto 99% destas possuem participação nos programas de forma-
ção continuada, oferecidos pelos governos: federal, municipal ou estadual. 

Sobre os programas de formação continuada, por sua vez, ainda é realizada 
de modo utilitarista, para atender, supostamente, o que a formação inicial não deu 
conta de realizar. Nesse sentido, as propostas de formação continuada são forma-
tadas para a realização de cursos de curta duração, de caráter pragmático, visto 
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que seu objetivo central é munir os professores de metodologias que resolvam as 
questões práticas na sala de aula.

Com os resultados, sobre as concepções de alfabetização, constatamos que 
as professoras não têm um aprofundamento teórico sobre as concepções de alfa-
betização, dadas as lacunas formativas produzidas em sua formação inicial, cujos 
cursos de licenciatura em pedagogia não tem uma estrutura curricular que propor-
cione uma formação específica para alfabetizar. 

Com base nas análises sobre as concepções de conteúdos de alfabetização 
das professoras, podemos constatar que algumas não têm uma compreensão clara 
sobre o que sejam conteúdos de alfabetização, visto que fazem referência aos con-
teúdos a leitura e escrita enquanto decodificação e codificação, relacionadas aos 
métodos de alfabetização. 

Sobre as concepções de leitura e escrita das alfabetizadoras, reconhecemos 
que a concepção construtivista ainda é hegemônica nos processos de alfabetiza-
ção desenvolvidos pelas professoras alfabetizadoras. No entanto, embora tal con-
cepção seja hegemônica desde os anos 1980, no contexto da educação brasileira, 
muito há que se conhecer sobre o construtivismo, visto que a formação inicial e 
continuada de alfabetizadores não proporcionam o aprofundamento teórico sobre 
essa concepção teórica no campo do ensino e aprendizagem da leitura e escrita.  

Nesse sentido, esperamos que a presente pesquisa contribua com a reflexão 
no campo da formação inicial e continuada de professores, bem como suscite no-
vos objetos de pesquisa no campo, colaborando para o desenvolvimento de conhe-
cimentos para os professores alfabetizadores e as políticas públicas para o desen-
volvimento da educação no município.
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Resumo 

O projeto busca analisar teoricamente as relações entre narrativas orais, os 
relatos de vida e a criação da memória no contexto específico das práticas 
sociais que, vinculadas à ideia de espaço geográfico, circulam saberes e for-

mas de uso da linguagem e suas significações. Este estudo parte da perspectiva 
de identificação e valorização dos costumes culturais populares com base em sua 
representação literária e narrativa, portanto simbólica, não com a intencionali-
dade de desenvolvê-lo como um objeto de mero registro para preservação ou de 
permanência do passado, mas como problematização das produções culturais e 
simbólicas locais que contribuem para dar forma e significado ao contexto global 
e contemporâneo das memórias e narrativas orais do conhecimento empírico pro-
duzido por homens e mulheres no espaço geográfico do oeste do estado de Mato 
Grosso do Sul. Tendo como referência a análise de Homi Bhabha (1994) acerca de 
culturas locais em sua relação com culturas ditas centrais, é importante repensar 
aquelas consideradas periféricas; por outro lado, também a concepção de Walter 
Mignolo quanto à perspectiva de que é impossível pensar a modernidade sem a 
colonialidade nos conduz ao campo da problematização desde o olhar descentrali-
zado e a busca de reversão e reformulação da dívida e das influências que marcam 
a contemporaneidade e as relações de e entre o poder e o saber. O corpus utilizado 
e o desenvolvimento de sua análise incluem o estudo bibliográfico de material lite-
rário e cultural registrado e pesquisa de campo na região pantaneira da Serra da 
Bodoquena, município de Bodoquena-MS.Assim, o interesse pela apreciação crítica 
de produção de memória cultural integrada com regiões pantaneiras do MS pode 
contribuir para a compreensão da construção da memória, inclusive nacional, em 
sua percepção mais ampla e universal do fazer humano, valorizando o local e am-
pliando suas significações.   

Palavras Chaves: Narrativas; Memória; A cultura local.
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Abstract

The project seeks to theoretically analyze the relationships between oral narra-
tives, life stories and the creation of memory in the specific context of social 
practices that, linked to the idea of ​​geographical space, circulate knowledge 

and ways of using language and its meanings. This study starts from the perspec-
tive of identifying and valuing popular cultural customs based on their literary and 
narrative representation, therefore symbolic, not with the intention of developing 
it as an object of mere record for the preservation or permanence of the past, but 
as problematization of the local cultural and symbolic productions that contribute 
to give shape and meaning to the global and contemporary context of the oral me-
mories and narratives of the empirical knowledge produced by men and women in 
the geographical space of the western state of Mato Grosso do Sul. Homi Bhabha 
(1994) about local cultures in relation to so-called central cultures, it is important 
to rethink those considered peripheral; on the other hand, Walter Mignolo’s con-
ception of the perspective that it is impossible to think about modernity without 
coloniality leads us to the field of problematization from the decentralized view and 
the search for reversion and reformulation of the debt and the influences that mark 
contemporary and the relations between and between power and knowledge. The 
corpus used and the development of its analysis include the bibliographic study of 
registered literary and cultural material and field research in the Pantanal region 
of Serra da Bodoquena, municipality of Bodoquena-MS. Thus, the interest in the 
critical appreciation of the production of integrated cultural memory with Pantanal 
regions of the MS it can contribute to the understanding of the construction of me-
mory, including national, in its broader and universal perception of human doing, 
valuing the place and expanding its meanings.

Key-words: Narratives; Memory; The local culture.



103Editora Pascal

1. INTRODUÇÃO

Começamos a introdução deste artigo apresentado as ideias abordadas des-
de o título, que constituem o percurso discursivo de nossas reflexões. Queremos, 
através desta proposta teórica, pensar a cultura local e os modos de construção/
criação/constituição da memória de uma região específica, a Serra da Bodoquena, 
MS, em sua relação com a literatura e os modos de narração artística na voz dos 
pantaneiros ali residentes e atuantes culturalmente.

Inicio a reflexão aqui proposta com o intelectual Edgar Cézar Nolasco, marca, 
assim, seu lugar e fala com a propriedade de quem nasceu sul- mato- grossense 
e permanece atravessado por esse lugar, ou “entre-lugar” (NOLASCO,2012), seu 
olhar crítico, desassossegado, como o olhar de um exilado, “capaz de causar in-
quietação nos outros”1 e é a partir de suas considerações, que iremos abordar o es-
paço local, entendido como o estado de Mato Grosso do Sul, de onde esta pesquisa 
emana, está em foco como território simbólico de produções culturais e intelectu-
ais. Do ponto de vista geográfico, é considerado um estado relativamente recente, 
com pouco mais de 40 anos, com formas de povoamento que se, mas relacionam 
com as fronteiras físicas que determinam o término do território brasileiro e o início 
de outros dois países. 

Assim, para além do físico, estão as construções linguísticas, sociais, culturais, 
como espaço de limites, a história local se reveste de um significado próprio, e a 
formação populacional foi sendo desenvolvida ao longo dos tempos com esse mo-
saico de povos, linguagens, histórias, culturas, narrativas, locais e vindas de fora, 
de outros espaços, que aqui se congregam, quer pelos contatos nas fronteiras, 
quer pela migração para o trabalho no agronegócio em várias partes do estado, 
ou o ecoturismo que atrai turistas e revelam os grupos pantaneiros, ou ainda os 
esforços de defesa e manutenção das fronteiras. 

Nas palavras de Said (2003), encontro uma simpática compreensão para a 
minha experiência de distanciamento de minha cidade materna Bodoquena-MS, e 
experimento/vivo “a relação entre passado e presente” que é “uma relação entre 
passado e futuro” (ACHUGAR, 2006, p.33), pois “seria possível dizer que todo dis-
curso é, ao mesmo tempo, uma ‘resposta sobre o passado e uma proposta sobre o 
futuro’” (ACHUGAR, 2006, p.332).  Seguindo esta linha de raciocínio, encontramos 
nas palavras do ensaísta uruguaio o eco de algumas considerações/indagações 
aqui propostas, um esforço de seleção e nomeação dos elementos de uma herança 
que faz circular a cultura, a memória e a literatura como modos de reconstrução 
narrativa, pantaneira, da Serra da Bodoquena.

No viés desta perspectiva podemos dialogar com a relação que Sartre (2008) 
chama de “Para-si-Para-outro”, ou seja, “não posso me conhecer no outro, se o 

1	  Ver.Sobre o conceito de entre-lugar Eneida Maria de Souza. 2006, Página 80
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outro for primeiramente objeto para mim, e tampouco posso captar o outro em seu 
verdadeiro ser, ou seja, na sua subjetividade” (SARTRE, 2008, p. 314), entretanto 
podemos (re)afirma a importância da existência do outro.

É nesse sentido que nossa reflexão inclui o lócus e os corpos pantaneiros da 
Serra da Bodoquena, e nossa base teórica se fundamenta no pensamento crítico 
de fronteira como construção de uma argumentação necessária para compor uma 
epistemologia outra, conforme veremos a seguir. 

2. DESENVOLVIMENTO

É deste território simbólico, de limites como princípio e final embaçados, 
burlados e ressignificados – como nos lembra Hall, citando Martin Heidegger: 
“uma fronteira não é o ponto onde algo termina, mas (...) a fronteira é o ponto a 
partir do qual algo começa a se fazer presente” (2003, p. 19) – e deste potencial 
repertório linguístico, artístico e cultural que, hoje, inserimos nossa pesquisa e 
nossa crítica. Não nos voltamos para aspectos geográficos ou para uma discussão 
de base meramente de observação de práticas regionais, às vezes valorizadas 
como potencial mercadológico na lógica moderna do capitalismo que busca trans-
formar espaços e práticas em fontes de renda, por exemplo. Não esquecemos tais 
questões, mas é a construção de uma reflexão no sentido de produção e valoriza-
ção de conhecimentos, práticas e culturas locais com a inscrição de nossa pesquisa 
a partir de uma percepção do próprio local, uma região deslocada do centro nacio-
nal, um lugar nem sempre referenciado, confundido com o anterior estado do qual 
fazia parte até outubro de 1977(a capitania portuguesa de Mato Grosso, criada em 
1748).

Pensar, deste modo, o território metafórico de nossos estudos, pode ser um 
modo de ir ao encontro das considerações de Hugo Achugar: “por ser latino-ame-
ricano, mas, ao mesmo tempo, não ser indígena nem negro ou afro-latino-ameri-
cano, por ser simplesmente” (ACHUGAR, 2006, p. 13), em nosso caso brasileiros 
e brasileiras, sul-mato-grossenses, é esta também uma das possíveis formas de 
ser quem somos, homens e mulheres, intelectuais e produtores de linguagem e 
cultura, localizados neste lado da fronteira sul. Entretanto, tal percepção deve ser 
constituída como um processo, assumindo nosso território local e metafórico. 

Para Eneida Maria de Souza, o trabalho apresentado em 2006 do crítico uru-
guaio era “uma metáfora utilizada para reler a posição dos discursos hegemônicos 
que decretam a carência de linguagem dos países periféricos, privados de boca e 
discurso” (SOUZA, 2006, orelha do livro) Afirma o ensaísta, sobre sua experiência 
mais inicial provocadora da incomodidade oriunda da percepção das diferenças 
marcadas nos espaços, que “ser perifericamente Outro, somava-se à enevoada 
consciência de ser o Outro potencialmente enfermo do qual era necessário se cui-
dar, aquele que deveria ser isolado ou marginalizado” (ACHUGAR, 2006, p. 13). 
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É neste sentido que queremos dialogar com o que Achugar chama de sua 
“resposta e proposta”, que tratam “do real e do imaginado, da circunstância e 
do desejo”, construídos como “fragmento”, mas também como a reivindicação do 
“balbucio” (ACHUGAR, 2006, p. 14), para inscrever nosso próprio discurso e refle-
xão sobre a cultura local, a memória e a literatura como modos de reconstrução 
narrativa dos pantaneiros da Serra da Bodoquena, no MS. Concordando com sua 
posição, buscamos nossa própria e particular inserção:

Estabelecer essas referências particulares aspira, desde o início, a que se 
entenda o lugar a partir de onde falo. Um lugar que não é concreto e que às 
vezes, chamo de periferia, outras vezes de (...) América Latina , de margem, 
de não-lugar, de fronteira: desviado, afastado do seu lugar, deslocado. Um 
lugar muito menos dramático do que o de outros deslocados ou excluídos – 
afinal, sou um letrado brando, classe média, marginalmente ocidental –, mas 
que, no entanto, compartilha a experiência da ferida ou da humilhação ou do 
desprezo (ACHUGAR, 2006, p. 14).

O lugar de onde falamos, portanto, ganha o foco para que percebamos suas 
“miúdas culturas” (NOLASCO, 2011) narrativas, linguagens, e seus produtores, 
com a atenção e cuidado devidos, aprendendo a lição do ensaísta:

Apresso-me a esclarecer que não pretendo falar em nome de ninguém. Tal-
vez o único pecado, aqui, seja o de ocupar um lugar de enunciação comum a 
muitos outros indivíduos ou grupos; ou pior, ocupá-lo, ou apropriar-me dele, 
ainda que seja de modo involuntário ou inconsciente. Um lugar onde fui co-
locado, mas que também escolhi. A qualificação do deslocado, ou do lugar de 
desprezo e do não-valor, é produzida por outros e não pelo sujeito da enun-
ciação mesmo que ele termine por assumi-la, com ou sem orgulho, de forma 
submissa ou insubmissa (ACHUGAR, 2006, p. 14).

Semelhantemente, este trabalho é desenvolvido no intuito de ouvir as vozes 
oriundas de um espaço que poderia ser considerado periférico, deslocado, ao qual 
são atribuídas determinadas características e/ou estereótipos, bem como aos gru-
pos que ali se encontram e que, de modo geral, não despontam como produtores 
culturais ou intelectuais na cena regional ou nacional. De fato, situada em uma 
fronteira urbana/região pantaneira, nossa compreensão do território da Serra da 
Bodoquena e do próprio estado de MS é perpassada por vários aspectos que pri-
vilegiam o geográfico e natural, mas também o imaginário cultural presente nas 
narrativas locais configuradas como uma memória construída coletivamente, pre-
servada e repassada entre grupos e gerações, em movimento constante, o que 
pode gerar significativas alterações, e na qual vozes se pluralizam, permitindo a 
inserção de autores múltiplos e variados (SOUZA, 2007).

Nolasco (2011) põe em destaque o papel dos críticos fronteiriços e subalter-
nos, argumentando que os “loci de enunciação”, por si só, não fazem a diferença 
na crítica, sendo de maior relevância “o local (territorialmente falando) de onde tal 
crítica é erigida” (NOLASCO, 2011, p. 29) e principalmente o local geohistórico da 
crítica. Na esteira deste pensamento, podemos dizer que o Estado de Mato Grosso 
do Sul nosso lócus é um lugar que nos permite presenciar as memórias, literaturas 
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e culturas de fronteiras. 

Dando sequência à linha de pensamento fronteiriço e periférico, trago as co-
laborações da obra de Bhabha, O local da cultura (1998), que (re)afirma que as 
identidades se estruturam nas fronteiras das diferentes realidades. O local da cul-
tura/locais da cultura nos convocam a pensar no entre-lugar, na desestabilização 
dos essencialismos, reforçando que os cidadãos e as cidadãs na atualidade, assim 
como o autor, também são marcados pela experiência vivencial da fronteira. A in-
tenção aqui é representar a partir de práticas culturais e epistemológicas dos que 
habitam na fronteira, dando voz aos corpos que foram alocados as margens da 
sociedade. 

Revisitando um espaço de memória e de experiência/vivência, neste trabalho 
procuramos abordar as narrativas orais que, provindas da infância na Serra da 
Bodoquena, são conformadas como recordações e (re)encontros pessoais, de meu 
bios também como pesquisadora. O esforço teórico, crítico e prático de leitura lite-
rária e cultural, assim como a escuta de narrativas, é dirigido de modo a promover 
o resgate e preservação das raízes ancoradas em um território, este espaço de 
pertencimento, do qual me mantenho distante devido a vida adulta e acadêmica 
e, para tanto, suprimi e  adequei as formas de sentido e percepção do território 
deixado atrás, como estratégia a um só tempo de distanciamento e aproximação: 
relações outras, pensamentos outros que atravessam as memórias de infância, os 
relatos ouvidos, as histórias locais, e interferem na construção de sensibilidades, 
exigindo até mesmo uma alteração que ocorre, diretamente, na linguagem, na for-
ma de expressão e compreensão do local. A linguagem, à força dos deslocamentos, 
padece de demarcações de um ‘aqui’ e um ‘lá’, um ‘eu’, um ‘nós’ e um ‘eles’, muitas 
vezes contrapostos, outras intrinsecamente entrelaçadas (OLIVEIRA, 2020).

Desta maneira, inevitavelmente, ao refletir sobre minha própria experiência, a 
de deslocamento e distanciamento/reaproximação – ou esforço de (re)apropriação 
–, tal reflexão me conduziu a reconsiderar as noções de escrita e escuta que até 
então permanecem infiltradas nos textos, nas narrativas e na construção das rea-
lidades que serviam instrumentalmente a um ou outro propósito de tratar/dar voz, 
nas representações, na relação entre os corpos, entre os sentidos, e de suas pers-
pectiva se ações de sobrevivência e resistência, não apenas físicas, literais, mas – 
e talvez sobretudo – de um imaginário cultural, uma percepção simbólica, abstrata, 
de si e do espaço, que permeia as memórias coletivas constituídas na região. 

“A língua selvagem da fronteira tem a sua específica herança cultural e fami-
liar, sua história subalterna, que, se, por um lado, permite o diálogo com a 
tradição moderna, por outro, inaugura uma episteme periférica cujos postu-
lados críticos ancoram-se a partir das diferenças coloniais” (NOLASCO, 2013, 
p.107).

Esta construção do pensamento fronteiriço, que refiro, surge de uma herança 
selvagem (NOLASCO, 2013), a qual nos possibilita representar narrativas ligadas 
ao testemunho de quem viveu, ou tão somente ouviu, as lembranças/memórias da 
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fronteira.

Perante as colocações dos autores citados, podemos sinalizar que viver na 
fronteira, nos proporciona as mais distintas situações e problemáticas que nos leva 
a produzir constantemente um novo sentido para a realidade. Além disso, usufruir 
desta ‘herança selvagem’ nos possibilita vislumbrar (re)construções culturais, atra-
vés das experiências, testemunhos, lembranças, memórias e narrativas, visando 
dar voz as comunidades e grupos antes ignorados e silenciados.    

Desse modo, também podemos considerar as contribuições de MIGNOLO em 
Histórias locais, projetos globais (2000), no qual o autor aponta para a relação 
entre locais geoistóricos e produção dos projetos locais com importâncias globais, 
além da relação entre localização geográfica e localização epistemológica, e como 
essa interação é fundamentada principalmente pela diferença colonial e coloniali-
dade do poder. Tais reflexões nos direcionam a (re)pensar a respeito das consequ-
ências de ser, de estar e de pertencer, a um lugar ou outro, ou seja, a relação entre 
o que se teoriza e a partir de onde teoriza. 

Neste aspecto, o autor demonstra sua/nossa perspectivas pós-coloniais que 
implicam na tentativa de expressar a geopolítica hegemônica do conhecimento, 
destacando a influência do lócus de enunciação como formação discursiva emer-
gente e como forma de expressão subalterna.

Portanto integro a cidade de Bodoquena-MS neste local da cultura, reconhe-
cendo que a região possui discursos e práticas próprias, “pela sua condição de 
homem-fronteira” (Nolasco, 2013, p.44), de manifestar sua essência cultural. Os 
locais de fronteiras transmitem compreensões sobre a humanidade e sobre a vida, 
permitindo que as histórias locais ultrapassem os limites impostos geográfica e 
fisicamente ao lugar de fronteira. Essas considerações são importantes porque, 
quando observamos/escutamos as narrativas locais constitutivas das memórias de 
Bodoquena, “ouvimos” as lembranças pessoais se mesclando com a memória cole-
tiva, inserindo significados nos quadros sociais.  

De acordo com as colocações de Portelli (1997), a memória mostra-se como 
um processo em contínua ação, destacando a está um processo ativo de “repre-
sentação de fatos e significações”, conferindo uma importância inegável às fontes 
orais e motivando os pesquisadores a “preservarem as mudanças forjadas pela 
memória”.

Pretendemos enfatizar a presença das histórias orais no contexto da cultura 
local. Para isso não só recorremos a uma gama bastante diversificada de fontes, 
como lançamos um novo olhar sobre elas. Nesse sentido, mais do que buscar da-
dos e informações nas narrativas orais, nós as observamos tanto como práticas 
de expressões culturais como, também, de práticas sociais através das quais os 
sujeitos se constituem historicamente e manifestam uma forma de constituição e 
preservação de sua identidade.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escolha de trabalhar com história oral nos permite transitar pela esteira e de-
senvolvimento do pensamento crítico na América Latina, de modo amplo, e nos “lo-
cais da cultura” no espaço, território geoistórico e simbólico da fronteira, do estado 
de Mato Grosso do Sul e da Serra da Bodoquena mais exatamente, nossa reflexão 
se direciona para a observação dos processos de pensamento popular, nas pala-
vras do filósofo argentino Rodolfo Kusch, citado por Siñanis e Palermo. Dialogando 
diretamente com a citação de Kusch, a pesquisadora considera que os relatos de 
experiências de escuta e de re-existência, a questão posta em foco é, exatamente, 
“buscar as vozes de conhecimentos negados” (KUSCH, apud SIÑANIS, PALERMO, 
2015, p.105) pertencentes a grupos não considerados como produtores de conhe-
cimento segundo a lógica da “colonialidade do poder” que determina as instituições 
e intelectuais autorizados para esta tarefa.

Com tal perspectiva, surge, a demais, a necessidade de, com base m Palermo 
(2015) e Mignolo (2014), dentre outros, abordar uma epistemologia outra, para, 
assim como Palermo, “assumirmos assim a existência de um conhecimento outro, 
em diálogo com o do pensamento crítico latino-americano, produzindo no interior 
de um setor comunitário alheio ao discurso pré-construído pela institucionalidade 
acadêmica, discurso que, no entanto, está vivo e dinâmico sustentando a vida das 
pessoas”(SIÑANIS, PALERMO, 2015, p.106).

Compreendemos assim, que a epistemologia fronteiriça e a descolonialidade 
estão entrelaçadas pelo ser, pelo pensar e pelo fazer, e essa união mantém viva 
a herança “desprendimento” proposta pelo crítico argentino (Mignolo, 2010), que 
nos remete a desprender-se do capitalismo e do comunismo ou de qualquer outra 
forma de organização ou dominação ou hierarquização, procurando formas pró-
prias de expressão, pois “desprender-se significa não aceitar as opções que lhe 
brindam. Habita a fronteira, sente na fronteira e pensa na fronteira no processo de 
desprender-se e (re)subjetivar-se” (MIGNOLO, 2010, p.19).

Tal (re)subjetivação é, ainda, um processo, um dever, um vir a ser, afim nós, 
“anthropos, que habitamos e pensamos nas fronteiras, estamos no caminho e em 
processo de desprendimento e para nos desprender precisamos ser epistemologi-
camente desobedientes” (MIGNOLO, 2010, p.20). Sabemos que dar espaço à sen-
sibilidade do pensamento fronteiriço permitiu que vigorasse a opção descolonial, 
e com isso temos outra vez a oportunidade de nos desprendendo das teorizações 
moderna/colonial. É necessário compreendermos que os estudos subalternos, jun-
tamente com a singularidade do pensamento descolonial, contribuem para desco-
lonizar a pesquisa e a reprodução do conhecimento. Daí, talvez, o porquê de os 
estudos subalternos proporem “descarrilhar e perturbar a vontade dos poderosos” 
(MIGNOLO, 2000, p.271), unidos pela preocupação de escrever a história em uma 
perspectiva pós-colonial, atuante e subalterna.

Propomos, então, a partir de uma reflexão teórica sobre as formas de consti-
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tuição do conhecimento em nosso território de pertencimento, visando estimular 
novas pesquisas sobre este assunto, de maneira que as narrativas orais, a cultura 
local, a literatura e a criação da memória ganhem destaque no ensino e aprendi-
zagem de línguas.  
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Resumo

O presente trabalho investigou as representações culturais conferidas à nacionalidade 
portuguesa focando o adjetivo pátrio Portuguese no uso da língua inglesa. Coletamos 
um corpus com as publicações no período de 1800 a 2008, no Google Books. A análise 

seguiu os preceitos da Linguística de Corpus (BERBER, 2004) e um ramo desta área, a Análise 
Multidimensional (BIBER, 1988), que utiliza procedimentos estatístico a fim de analisar gran-
des quantidades de informações em textos, agrupando as variáveis linguísticas, levantando 
padrões que acompanham a palavra Portuguese. O objetivo foi verificar a representação 
cultural da palavra Portuguese em 209 anos de publicação e descrever as dimensões cultu-
rais destes períodos. Os procedimentos seguiram: a análise de co-ocorrência de padrões lin-
guísticos, análise fatorial, descrições das dimensões de variação de registro de acordo com a 
descrição baseada em traços linguísticos, e testes ANOVA, R2, a fim de quantificar a variação 
explicada pelos fatores (BERBER, 2000). Pudemos identificar 5 dimensões nas publicações e 
descrevemos a constituição linguística destas representações, baseando-se nos eventos his-
tóricos e culturais dos períodos: Dimensão 1 - “Organização militar, a nação e escravidão”, 
Dimensão 2 - “Força naval, memórias, religião, comércio e sociedade”, Dimensão 3 - “Sistema 
colonial, conquista marítima versus regência”, Dimensão 4 - “Literatura e história” e Dimen-
são 5 - “Exploração territorial, expansão marítima e reinado”. As dimensões caracterizaram a 
identidade do povo português, isto é, as representações culturais aqui apresentadas, compre-
enderam uma ideologia que cerca o adjetivo Portuguese entre os períodos selecionados para 
a pesquisa.

Palavras chave: Linguística de Corpus. Análise Multidimensional. Portuguese; Repre-
sentação Cultural.

Abstract

The present work  investigated the cultural representations conferred to Portuguese na-
tionality focusing on the adjective Portuguese motherland in the use of the English lan-
guage. We collected a corpus with publications from 1800 to 2008, on Google Books. 

The corpus was analyzed using Corpus Linguistics (BERBER SARDINHA, 2004) and a branch 
of this area, Multi-dimensional Analysis (BIBER, 1988 et seq), which use statistical procedures 
to analyze large amounts of information in texts, grouping linguistic variables, raising patterns 
that accompany the Portuguese word. The objective was to verify the cultural representation 
of the word Portuguese in 209 years of publication and to describe the cultural dimensions 
of these periods. The procedures followed: the analysis of the co-occurrence of linguistic 
patterns, factor analysis, descriptions of the dimensions of record variation according to the 
description based on linguistic traits, and ANOVA, R2 tests to quantify the variation explained 
by the factors ( BERBER, 2000). We were able to identify 5 dimensions , based on the histo-
rical and cultural events of the periods: Dimension 1 - “Military organization, the nation and 
slavery”, Dimension 2 - “Naval force, memories, religion, trade and society ”, Dimension 3 -“ 
Colonial system, maritime conquest versus regency ”, Dimension 4 -“ Literature and history 
”and Dimension 5 -“ Territorial exploration, maritime expansion and reign ”. The dimensions 
characterized the identity of the Portuguese people, that is, the cultural representations pre-
sented here, comprised an ideology that surrounds the Portuguese adjective between the 
periods selected for the research.

Key-words: Corpus Linguistics. Multi-dimensional Analysis. Portuguese. Cultural Repre-
sentation.
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1. INTRODUÇÃO

A proposta deste trabalho foi analisar a constituição linguística e a represen-
tação discursiva entorno da palavra Portuguese nas publicações do Google Books 
entre 1.800 a 2.008. Para descrevemos as representações examinamos as vari-
áveis linguísticas que se agrupam ao adjetivo Portuguese. A partir deste enfoque 
tivemos uma visão geral sobre a identidade de um povo e as representações cul-
turais, pois “a descrição das representações pode ajudar a melhor entendermos 
como a repetição de expressões no discurso criam estereótipos associados a essas 
nacionalidades” (BERBER SARDINHA, 2004). 

Como suporte teórico-metodológica utilizamos a Linguística de Corpus (dora-
vante LC), que com uso de ferramentas computacionais permite a observação da 
língua em uso. Empregamos também uma vertente da LC conhecida como Análise 
Multidimensional (doravante AMD), que utiliza de vários cálculos estatísticos e pos-
sibilita identificarmos as dimensões de variação que são ‘padrões de co-ocorrên-
cia de elementos linguísticos que subjazem aos registros de uma língua’ (BIBER, 
CONRAD, 2009), proposta por Biber (1988), precursor do estudo sobre variação de 
registros da língua inglesa. 

2. REPRESENTAÇÕES CULTURAIS

A discussão sobre representação cultural data desde os antigos gregos como 
Aristóteles e Platão. Desde os primórdios, o conceito de representação era usado 
para denominar imitações (mimeses), com intuito de retratar algo, como uma ana-
logia. Numa perspectiva geral, a representação cultural é foco de vários estudos, 
tal como: um idioma, gênero, um lugar, escolha religiosa, entre outros, sempre 
ligadas a manifestações de grupos sociais. Neste estudo, restringimos a ‘represen-
tação cultural’ como representação linguística tal como Hall (1997) que discorre 
sobre o “funcionamento da linguagem como um processo de significação”. Desse 
modo, a linguagem como conjunto de significados construídos e desenhados ao 
longo dos tempos e funciona como processo de representação mental os quais são 
atribuídos determinados sentidos socioculturais. Hall (1997) também afirma que a 
cultura enquanto conjunto de valores ou significados (representação) são partilha-
dos por meio da linguagem. 

A maioria dos trabalhos desta área utiliza métodos qualitativos, porém o tra-
balho aqui proposto fez uso da Linguística de Corpus para coleta e análise de gran-
de coleção de material textual e, por conseguinte, análises quantitativas, tal como 
Stubbs (1996) que confirmou vários estereótipos, como por exemplo: “Que a Fran-
ça é citada com “ciclismo, restaurantes, rugby e vinho”; a Alemanha está associada 
a bancos, a Hitler e aos nazistas, de Berber Sardinha (2004) utilizou Corpus e a 
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AMD para identificar representações associadas aos adjetivos American e Brazilian 
na língua inglesa, em um período de dois séculos, a partir também de bigrams 
extraídos do Google Books. As análises indicaram 5 dimensões para American e 5 
dimensões para Brazilian.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Apresentamos a seguir as bases teóricas que fundamentam a pesquisa. Pri-
meiro, apresentaremos a teoria e metodologia da LC que segundo Berber Sardinha 
(2004, p.3): 

A Linguística de Corpus ocupa-se da coleta e da exploração de corpora, ou 
conjuntos de dados linguísticos textuais coletados criteriosamente, com o 
propósito de servirem para pesquisa de uma língua ou variedade linguística. 
Como tal, dedica-se à exploração da linguagem por meio de evidências em-
píricas, extraídas por computador.

Sendo assim, a LC é uma área do conhecimento que estuda a linguagem por 
meio da utilização de grandes quantidades de dados empíricos relativos ao uso da 
linguagem ou uma variedade linguística, com auxílio de computador (GONZALEZ, 
2007). 

Segundo, utilizaremos como ferramenta metodológica a AMD que difunde o 
conceito de registro. Segundo Biber e Conrad (2009, p. 823), registro é ‘uma varie-
dade linguística definida por aspectos situacionais, incluindo o propósito do falante, 
a relação entre falante e ouvinte, e o contexto de produção’. Nesta perspectiva, a 
AMD permite identificar dimensões de variação de registros e lexical. A dimensão 
de variação são padrões de co-ocorrência de elementos linguísticos que estão im-
plícitos nos registros de uma língua (BIBER, CONRAD, 2009). O segundo, a dimen-
são lexical surge da dimensão de registro que representa “conjunto de palavras 
correlacionadas que são interpretadas em termos de campos lexicais” (BERBER 
SARDINHA, 2004).

4. METODOLOGIA

O corpus com publicações no Google Books foi compilado a partir de script 
compreendendo trechos1 de livros, jornais e revistas na língua inglesa sobre vários 
assuntos. Para composição do corpus seguimos alguns procedimentos: 1) extra-
ímos um corpus do Google Books Ngram2, que contém meio trilhão de palavras 
como base de dados; 2) extraímos palavras associadas ao adjetivo Portuguese 
1	  Normalmente, para a AMD são considerados textos completos, entretanto, no Google Books são disponibilizadas somente 
trechos das publicações.
2	   No endereço eletrônico: https://books.google.com/ngrams.
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entre 1800 a 2008. A seguir prosseguimos com os critérios para a coleta dos 
dados: 1) Coletamos os bigrams que iniciaram com os adjetivos Portuguese; 2) 
Mantivemos os bigrams os quais a segunda palavra foi escrita em letra minúscula; 
3) Retiramos os bigrams que continham palavras gramaticais; 4) Aplicamos a nor-
malização das frequências para uma taxa por milhão de palavras dos bigrams no 
ano; 5) Selecionamos os 50 bigrams mais frequentes por década e; 6) Elegemos 
os 150 mais frequentes.

Após elegermos os 150 bigrams, utilizamos os preceitos da AMD, inserindo na 
ferramenta SPSS 23 para Windows as palavras que acompanham o adjetivo Portu-
guese e submetemos a análise fatorial, seguindo os procedimentos: 1) Realizamos 
uma Análise fatorial inicial não rotacionada baseada nas frequências normalizadas; 
2) Executamos a produção do Gráfico de Escarpa (scree plot) para estabelecer o 
número de fatores mais interpretáveis; 3) Eliminamos as variáveis que apresenta-
ram comunalidades abaixo de 0,3; 4) Executamos a extração fatorial rotacionada 
contendo o número de fatores estabelecidos; 5) Obtivemos o cômputo da quan-
tidade de variação compartilhada pelos fatores; 6) Criação de um padrão fatorial 
contendo as variáveis que carregaram mais peso em cada fator; 7) Cômputo da 
correlação interfatoriais a fim de estabelecer o grau de independência dos fatores; 
8) Cálculo do escore médio de cada fator em cada período de tempo; 9) Cômputo 
da quantidade de variação explicada pelos fatores temporais, por meio da ANO-
VA; 10) Interpretação dos fatores a partir do léxico e das associações históricas e 
discursivas, baseando-se na consulta às publicações. O gráfico de sedimentação 
(scree plot) forneceu de 5 fatores3. 

Figura 1 –5 fatores de melhor solução

A quantidade de variação compartilhada pelos 5 fatores é de 43,2%, conforme 
mostra a Tabela 1. Esse valor pode ser considerado alto, pois explica a maioria dos 
dados e encontra-se semelhante a variação acumulada de dimensões de colocação 
encontradas em Biber (1988, p.83).

Fator Eigenvalue inicial % de variação % cumulativo

1 31,936 21,291 21,291

2 10,141 6,760 28,051

3 8,936 5,958 34,009

4 7,338 4,892 38,901

3	  O número de fatores pode ser percebido no gráfico por meio da existência de um degrau em que os valores diminuem o 
ritmo de queda. Nesta análise, optamos pela extração dos 5 fatores que foram mais interpretáveis. 
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5 6,567 4,378 43,279
Tabela 1 - Quantidade de variação compartilhada na solução de 5 fatores

Em consonância com os trabalhos da AMD, foi aplicado um ponto de corte de 
0,3 para excluir as variáveis menos relevantes de cada fator. Aplicamos a análise 
de intercorrelação entre os fatores, a fim de detectar se algum fator co-ocorre com 
outro, positiva ou negativamente.

Fator 1 2 3 4 5

 1 1 0,471 - 0,388 0,197 - 0,259

2 0,471 1 - 0,466 0,272 - 0,203

3 - 0,388 - 0,466 1 - 0,234 0,335

4 0,197 0,272 - 0,234 1 - 0,096

5 - 0,259  -0,203 0,335 - 0,096 1
Tabela 2: Matriz de intercorrelação de fatores

Os fatores mais intercorrelacionados são os de número 1 e 2, como também os 
fatores 3 e 5, de forma positiva; isto é, quando o fator 1 ocorre, há também signi-
ficativa ocorrência simultânea do fator 2, como também 3 e 5. Os dados também 
mostram uma intercorrelação entre os fatores 2 e 3, de forma negativa. Os fatores 
mais independentes são 4 e 5. 

Dimensão 1 – “Organização Militar, a nação e escravidão”

A dimensão 1 é composta de apenas de polo positivo. Os dados indicam as pa-
lavras brigades (brigadas), battalion (batalhão) e regiment (regimento) como pala-
vras principais. Observados os traços linguísticos propomos o rótulo interpretativo 
“Organização militar, a nação e escravidão”. As características linguísticas princi-
pais do polo e seus respectivos pesos são: brigades (0,959), battalion (0,918), 
regiment (0,900), calvary (0,887), division (0,869), armies/army (0,858 e 0,815), 
troops (0,855), brigade (0,852), government (0 ,841),  force/forces  (0,825 e 
0,612), frontier (0,821), regency (0,813), regiments (0,804), artillery (0,761), 
militia (0,715), infantry, (0,706), men (0,687), people (0,634), service (0,575), 
officer/officers (0,54 e 0,536), authorities (0,537), flag (0,497), minister (0,488), 
court (0,384), slave (0,379), subjects (0,367)4. 

As características léxicas exemplificam o rótulo proposto para a dimensão e 
revela a variação temporal das dimensões. Na Dimensão 1, as décadas de 1810, 
1830 e 1840 se destacaram, com variação comprovada pela ANOVA. Esta dimen-
são teve escores maiores nas décadas de 1830. A ANOVA indicou um F= 12.105 
com valor de p < 0,000, o que indica que há diferença estatística significante entre 
as décadas. O valor de R2 foi 0,516, o que sugere que a variação capturada pelo 
fator, dentro das décadas, é de 51%. Relacionamos obras que exemplifica o rótulo:

4	  As palavras referem-se geralmente a organização militar (brigada/s, batalhão, regimento, cavalaria, divisão, exército/s, força/s, 
fronte, tropa/s, regimentos, artilharia, milícia, infantaria, homens, oficial/s, autoridade), a nação (governo, povo, ministro, corte, autori-
dade, assuntos, regência, bandeira), escravidão (escravos) – Tradução nossa
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•	 (1828) - “Who is the legitimate King of Portugal? A Portuguese question, 
submitted to impartial men by Portuguese residing in London”. 

•	 (1.845) - “General Report of the Emigration Commissioners”.

Exemplo da obra: “Observation on the present state of the Portuguese Army”. 

“In forming the standing Army of Portugal, Count Lippe determined that there 
should be only twenty-four regiments of regular troops, called Infantry of the 
Line; and in his book of regulations he is at great pains to detail the effective stren-
gth of each corps and company5.” 

A organização militar de Portugal foi importante para expansão e conquista de 
territórios em todos os Continentes. Portugal tornou-se a maior potência política 
e militar de todo o mundo, reconhecida como uma nação de grande influência. A 
medida em que os territórios eram conquistados, Portugal investia na organização 
militar, política e utilizava a escravidão como exploração e domínio territorial. 

Dimensão 2 – “Força Naval, memórias, religião, comércio e socieda-
de”

A dimensão 2 consiste em polo positivo que interpretamos como “Força Naval, 
memória, religião, comércio e sociedade”. Os dados indicam as variáveis, tais como 
ship/s (navio/s), fleet (frota), admiral (almirante). As variáveis do polo e seus re-
spectivos pesos são: ship/ships (0,967 e 0,914), fleet (0,845), majesty (0,78), 
viceroy (0,765), settlements/ settlement (0,75 e 0,72), admiral (0,715), inhab-
itants (0,707), commander (0,704), historians (0,697),  vessel/vessels (0,676 
e 0,614), trade (0,637), first (0,627), soldier/soldiers (0,614 e 0,569), frigate 
(0,607), dominions (0,587), call (0,578), captain, (0,557), Merchant/merchants 
(0,539 e 0,453), ambassador (0,517), establishment (0,498), pilot (0,487), no-
bleman (0,485), gentleman (0,462), garrison (0,459), discoveries (0,443),write 
(0,442), possess (0,434), general (0,429), took (0,386), governor (0,383), priest 
(0,379), historian (0,376), missionaries (0,367), power (0,367), church (0,331), 
factor (0,323)6. 

Essa dimensão teve escores maiores nas décadas 1800, 1810 e 1820 apon-
tando para 1810 como principal. A ANOVA indicou um F= 17.764 com valor de p 
< 0,000, o que indica que há diferença estatística significante entre as décadas. O 
valor de R2 foi 0,617, isto é, de 61%. Essa variação pode ser considerada alta. A 
seguir as publicações e obras que representam essas décadas:

5	  Ao formar o exército permanente de Portugal, o conde Lippe determinou que só deveria haver vinte e quatro regimentos de 
tropas regulares, chamadas Infantaria da Linha; E em seu livro de regulamentos ele está muito empenhado em detalhar a força efetiva 
de cada corpo e companhia - Tradução nossa.
6	  O léxico da Dimensão 2 refere-se a Força Naval (navio/s, frota, embarcação/s, almirante, fragata, capitão, comandante, 
guarnição, soldado/s, poder, descobertas, posses, tomou, domínio, primeiro, chamada, piloto), sociedade (majestade, vice-rei, habitan-
tes, governo, geral, nobre, cavalheiros), memórias (historiador/s, escritas), religião (sacerdote, missionários, igreja), comércio (tráfico, 
estabelecimento, comerciante/s) – Tradução nossa.
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•	 (1806) – “The History of the Discovery and settlement, to the present time, 
of North and South America and of the West Indies”. 

•	 (1842) - “Report: Report and evidence”. 

Exemplo de obra: (1844) –“Instructions for Guindance of Her Majesty’s Naval 
Officers Employed in the Suppression Of Slaves Trade”.

“Should the Commander of the convoy omit to fulfil the conditions of the 
Treaty, you have no authority to take any further steps. In the case of a British 
vessel, under your convoy, being suspected a Slave Trade by Commander of 
a Portuguese ship war duly authorized to act under the Treaty, you will, on the 
Commander of the Portuguese ship of war communicating to you his suspicions, 
give an acknowledgment in writing, in which you will invite the Portuguese…7”

A Força Naval Portuguesa teve seu auge nas épocas das conquistas territoriais. 
Portugal exerceu controle sobre as principais rotas oceânicas, possuindo os navios 
mais avançados da época, além de bases navais distribuídas pelos quatro continen-
tes. A força naval era conhecida por possuir armadas com a finalidade de conquis-
tar territórios, riqueza e o poder. A política externa portuguesa era centrada nos 
espaços marítimos, como caminho e comunicação entre os territórios explorados e 
evangelizados, entre eles: o Brasil como principal colônia do reino; a Europa como 
economia portuguesa e o Estreito de Gibraltar rota para comércio e expansão. Por-
tugal foi conhecida como o ‘império do mar mundial’, ou seja, foi considerada como 
a primeira potência naval mundial em um longo período.

Dimensão 3 – “Sistema colonial, conquista marítima versus regên-
cia”

A dimensão 3 consiste em polos positivos e negativos. As características 
do polo positivo e seus pesos são: colonial (0,997), colonialism (0,929), control 
(0,909), military (0,877), rule (0,825), regime (0,825), territories (0,782), empire 
(0,741), colonies (0 ,696), explorer/explorers (0,655 e 0,629), immigrants/immi-
grant (0,0603 e 0,459), colony (0,505), sea (0,491), community (0,487), settlers 
(0,415), official (0,321) colonists (0,305)8. 

As características do polo negativo são: prince (- 0,355), town (- 0,33), domi-
nion (- 0,325)9. 

Na Dimensão 3, as décadas de 1960, 1970 e 1980 se destacaram, com maior 

7	  Se o comandante do comboio omitir cumprir as condições do Tratado, você não tem autoridade para dar mais passos. No 
caso de um navio britânico, sob o seu comboio, sendo suspeito de tráfico de escravos pelo Comandante de um navio de guerra portu-
guês devidamente autorizados a agir sob o Tratado, o comandante do navio de guerra português comunicando as suas suspeitas, dando 
um reconhecimento por escrito, em que convidará os Portugueses… - Tradução nossa.
8	  As variáveis da dimensão 3 são: sistema colonial (colonial, colonialismo, colônia/s, território, explorador/s, imigrante/s, co-
munidade) conquista marítima (mar, oficial, império, controle, militar, regra).
9	  As variáveis foram interpretadas como: Regência (príncipe, cidade, domínio).
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escore no ano de 1970. A ANOVA indicou um F= 79,865 com valor de p < 0,000, 
indicando diferença estatística significante entre as décadas. O valor de R2 foi 0,883 
ou de 88%. Essa variação é considerada alta. Seguem as obras que caracterizam 
o polo positivo:

•	 (1961) – “Four Centuries of Portuguese Expansion, 1415 – 1825: A Succint 
Survey”.

•	 (1963) – “Race Relations in the Portuguese Colonial Empire, 1415-1825”.

O exemplo do léxico: (1960) – “Canadian Saturday Night: A Magazine of Busi-
ness & National Affairs”.

“Portuguese Africa by James Duffy is the first book in English since World War 
I to re-examine Portugal’s Colonies. ... It is written with objectivity, is well docu-
mented, and reveals warm admiration for the audacity and fortitude of Portuguese 
explorers, the devotion of many Portuguese ... for six months each year to con-
script labor in which “floggings and beatings are the rule rather than the excep-
tion10.”

Abaixo as obras que caracterizam o polo negativo:

•	 (1951) – “ The Modern Review – Vol. 89”.

•	 (1980) – “A History of Gujarat: The Maratha period, 1758 A.D. to 1818 A.D”.

Exemplo de obra referente ao polo negativo: (1965) – “Ebony”

“Then, the king and his army marched into the town, and by nightfall not one 
Portuguese “on whom they could lay their hands,” was alive. ... The Portuguese 
did everything they could to capture the pesky prince, but Yusuf was too clever 
for them and always eluded their grasp. ... Thus was Portuguese dominion and 
the Christian way of life re-established over many of the once Moslem strongholds 
in ...11.”

10	  “Portuguese Africa by James Duffy’ é o primeiro livro em inglês desde a I Guerra Mundial a reexaminar as colônias de Por-
tugal. ... Está escrito com objetividade, está bem documentado e revela admiração pela audácia e força dos exploradores portugueses, a 
devoção de muitos portugueses ... durante seis meses por ano para o trabalho de recrutamento em que ‘os açoites e os espancamentos’ 
são a regra e não a exceção” - Tradução nossa.
11	  Então, o rei e seu exército marcharam para a cidade, e ao anoitecer não um português “em quem eles poderiam colocar suas 
mãos”, estava vivo...  Os portugueses fizeram tudo o que podiam para capturar o príncipe traquinas, mas Yusuf era muito inteligente 
para eles e sempre eludiu seu alcance...  Assim foi o domínio português e o modo de vida cristão restabelecido sobre muitas das antigas 
fortalezas muçulmanas. - Tradução nossa.
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Portugal implantou no Brasil o pacto colonial, que tem no monopólio uma das 
principais características. Isto é, a colônia só poderia comercializar com a metrópo-
le. Em meados do século XVII, quando ocorreu a centralização do poder e a intensa 
exploração sobre a colônia, o Pacto Colonial português foi relativamente brando. 
Para Portugal, era quase impossível impor um rígido exclusivismo comercial sobre 
o Brasil nos primeiros séculos da colonização, pois os administradores portugueses 
eram insuficientes e a fiscalização do território era imensa. Expulsos do Nordeste, 
na segunda metade do século XVII, os holandeses foram para as Antilhas, onde 
começaram a produzir açúcar e, conheciam bem os pontos de distribuição do pro-
duto na Europa. 

Consequentemente, a produção antilhana superou a brasileira no mercado in-
ternacional, provocando uma crise na colônia. Portugal travou uma custosa guerra 
para manter sua independência, aproximou-se da Inglaterra com poder naval para 
ajudá-lo. O governo português assinou vários tratados desvantajosos com os ingle-
ses, ficando com sua economia cada vez mais dependente. Com a crise econômica 
portuguesa, a metrópole procurou tornar mais efetiva a exploração do Brasil. Na 
segunda metade do século XVII, fez com que a colônia vivesse exclusivamente em 
função da metrópole. A centralização da administração ‘o absolutismo português’ 
acabou com a autonomia das Câmaras Municipais nas vilas, que passaram a serem 
meras executoras das ordens metropolitanas e as capitanias hereditárias foram 
extintas.

Dimensão 4: “Literatura e história”

A dimensão 4 consiste em polo positivo.  As variáveis são: literature (0,977), 
poets/poet (0,971 e 0,971), poetry (0,971), language (0,832), writer/writers 
(0,792 e  782), history (0,683), monarchy (0,61), nation (0,468), name (0 ,416), 
author (0,402), squadron (0,309)12. 

Na dimensão 4, a década de 1820 se sobressaiu em relação as demais. A ANO-
VA indicou um F= 4,172 com valor de p < 0,000. O valor de R2 foi 0,243, ou 24%, 
uma variação considerada alta. Destacamos algumas obras que validam os dados:

•	 (1835) – “The Christmas Carolers’ Book in Song & Story”. 

•	 (1871) - “The Poets and Poetry of Europe: With Introductions and Biogra-
phical Notices”.

Exemplo: (1923) – “The Americana: a universal reference library, comprising 
the arts and sciences, literature, history, biography, geography, commerce, etc., 
of the world. Biographies, Volume 5”.

12	   As análises apontaram para: Literatura (literatura, poetas, poesia, língua, escritor/s, nome, autor), história (esquadra, monar-
quia, nação, história).
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“But this vivacity of mind, essential to the poet, is not easily united with the 
moderation which a dependent condition demands. ... In conformity to the taste of 
the time, Camoes united in this poem a narrative of the Portuguese history with 
the ...13.” 

A literatura produzida em Portugal contou com vários autores de renome na 
história que projetaram sua arte para o mundo, tal como Luís de Camões e Gil Vi-
cente. A literatura Lusófona também influenciou outros países na produção literá-
ria, sendo considerada como uma das mais tradicionais do mundo destacando: as 
crônicas históricas, as poesias, romance e o teatro. Muitas poesias revelaram uma 
verdadeira épica nacional, em especial a obra “Os Lusíadas”. Já a prosa histórica 
descrevia os países em que ocorriam os assentamentos, os habitantes nativos e 
o modo como viviam, tornando-se uma importante evidência documental a partir 
de fatos narrados sendo conhecida como “crônicas de viagens”. Já as prosas bio-
gráficas relatavam a vida dos santos, segundo a visão religiosa. As obras literárias 
são reconhecidamente documentos históricos que contribuíram para os estudos de 
historiadores, antropólogos, sociólogos, entre outros. 

Dimensão 5: “Exploração territorial, expansão marítima e reinado”

A dimensão 5 consiste apenas do polo positivo. As características linguísticas 
são: possession/possessions (0,75 e 0,635), claim (0,523), port/ports (0,523 e 
0,377), navigator/navigators (0,503 e 0,317), sailor/sailors (0,484 e 0,454), ex-
pedition (0,475), trader/traders (0,474 e 0,433), influence (0,463), coast (0,463), 
king (0,438)14. Na dimensão 5, as décadas de 1890, 1930 e 1960 tiveram maiores 
escores em 1890. A ANOVA indicou um F= 23,797 com valor de p < 0,000. O valor 
de R2 foi 0,687 ou 69%. Essa variação é considerada alta. Abaixo obras que corro-
boram com as análises e, o exemplo:

•	 (1893) - “Chambers’ Encyclopaedia: A Dictionary of Universal Knowledge, 
Volume 5”.

•	 (1961) – “Four Centuries of Portuguese Expansion, 1415-1825: A Succinct 
Survey”

Abaixo um trecho: (1894) – “Laws Relating to Shipping Commissioners: Mr. 
Robbins, from the Committee on Merchant Marine and Fisheries, Submitted the 
Following Report”.

“The following are samples of the punitive provisions made applicable to sail-
ors engaged in the coastwise trade by the act of ... of a sailor for desertion in a 
domestic port - that is to say, for violating his civil contract to labor within the ter-
ritory of the ... with others of the crew, to disobey a lawful command, or to neglect 
13	  Mas essa vivacidade da mente, essencial ao poeta, não se une facilmente à moderação que uma condição dependente exige. ... 
De acordo com o gosto do tempo, Camões uniu neste poema uma narrativa da história portuguesa com o... - Tradução nossa.
14	  O léxico trata de: exploração territorial (possessão/s, território, reivindicação) expansão marítima (porto/s, navegador/es, 
marinheiro/s, expedição, comerciante/s, costa), reinado (rei, influência) – Tradução nossa.



122Educação 4.0 
Tecnologias educativas - Vol. 05

duty so as to impede the navigation of the vessel or ...”15.

O expansionismo português foi motivado inicialmente pela conquista de vários 
territórios e, depois, pelo interesse comercial, no lucrativo comércio de especiarias 
e extração de matéria-prima, com intuito de estabelecer uma rede comercial tra-
zendo riquezas para o reinado português. Além disso, essas explorações ajudaram 
substancialmente para desenhar o mapa do mundo, impulsionados pela procura de 
rotas alternativas, principalmente, para o comércio no Mediterrâneo. Desta forma, 
os portugueses iniciaram o que foi chamada de “A Era dos Descobrimentos” que 
contribuíram, também para os avanços tecnológicos e científicos ligados à náuti-
ca, cartografia e astronomia, além de construírem os navios mais potentes, cha-
mados na época de caravelas. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A publicação do Google Books conta com diversos assuntos entre os períodos 
consultados para este trabalho, focamos nas representações culturais que acom-
panham o adjetivo pátrio Portuguese na língua inglesa entre 1800 a 2008. A partir 
disso, foram identificadas cinco dimensões que representam as principais identida-
des culturais do povo português.

A composição lexical dos bigramas, bem como as representações culturais se 
alternam e se relacionam ao longo do tempo. Após análise e consultas às publica-
ções pelas décadas, emergiram as 5 dimensões e a representação de Portuguese. 
À exceção da dimensão 4, de caráter artístico literário, todas as dimensões identi-
ficadas formam um painel que representam fielmente a caracterização da história 
de Portugal, a expansão territorial através das Forças Armadas, além do domínio e 
colonizações, identificando ideologias, criando visões que os portugueses carregam 
ao longo do tempo. A intercorrelação encontrada nos fatores sugere a interconexão 
existente na linguagem das publicações e nas décadas, formando um conjunto dos 
relatos históricos de Portugal e, por conseguinte, a representação identitária do 
povo português.

 

15	  São exemplos das disposições punitivas aplicadas aos marinheiros engajados no tráfico marítimo pelo ato de ... de um mari-
nheiro por deserção em um porto doméstico - ou seja, por violar seu contrato civil de trabalho dentro do território de ... com outros 
membros da tripulação, a desobedecer um comando lícito, ou a negligenciar o dever de forma a impedir a navegação do navio ou … - 
Tradução nossa.
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Abstract

This work evaluates the metrological reliability of electrolytic sensors used to 
determine angular deviations of elements of civil engineering structures. The 
methodology considers the simultaneous calibration of a set of electrolevels, 

allowing to show that the expression of the uncertainty associated to the calibra-
tion is an essential fundament for assuring metrological reliability, thus providing a 
method of disposing of electrolevels outside the permissible tolerance for a given 
application. The statistical treatment of uncertainty was sufficiently robust to vali-
date the electronic as a reliable instrument for angle measurement, with a level of 
confidence appropriate to its application in civil engineering.

1. INTRODUCTION

Among other applications, notably in Geotechnical Engineering, electrolevels 
are electrolytic sensors strategically used to monitor the behaviour and stability of 
various types of dams during their complex construction and operation processes 
(e.g.: rockfill dam; structural concrete dam; earth dam; tailings dam, intended 
to retain solid waste and water resulting from mineral extraction processes). In 
particular, they are also useful to identify critical regions of the dam exposed to 
deflections and distortions, which may introduce localized stress concentration. 
Considering that the electrolytic sensors are immersed in the material of the dam 
in different stages of the process of its construction or even of its operation, it is 
necessary to assure its metrological reliability before their installation. Based on 
the analysis of the mass of data that provides information associated with possible 
displacements of dam structures, it is possible to implement adjustments and cor-
rections of the dam still during its construction process.

The continuous monitoring of the dam is also strategic during its operating 
(i.e. when subjected to full load), and can anticipate nonconformities that may 
result from unexpected overload of the dam structure as a whole, thus avoiding 
accidents, usually of unexpected proportions. Based on the uncertainty analysis 
associated with the measurement of angular displacements, this article proposes 
a strategy to assure the metrological reliability of electrolytic sensors, considering 
that its quality control must necessarily take into account not only the metrological 
rigor of the measurement process but also the stability of the electrolytic liquid and 
the integrity of the metal contacts during the electronics manufacturing process.

The careful metrological evaluation of measuring instruments (which includes 
the expression of associated uncertainties) is a vital tool for the development of 
any scientific experiment. To reduce the uncertainties associated with any me-
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asurement is an absolutely fundamental strategy to assign reliability to routine 
measurements (TAYLOR, 2012), thus reflecting the true physical meaning of the 
experiment.

2. ELECTROLYTIC SENSORS FOR MEASUREMENT OF ANGULAR DEVIA-
TIONS

Electrolytic sensors for measuring angular displacement are known as elec-
trolevels. Widely used for level measurement in various engineering applications, 
electrolevels were originally designed for applications in the aeronautics industry, 
also finding application in civil and naval engineering and in the automotive indus-
try. (Rocha Filho & Price, 2000).

2.1 Principle of operation of the electrolevel

Physically, electrolevel consists of an ampule of glass, plastic (Figure 1a) or 
ceramic material (Figure 1b), partially filled with an electrolytic liquid, interconnec-
ted to metallic connectors. Among the available options, it may have two or four 
coplanar electrodes, which penetrate the ampoule and are partially immersed in 
the liquid, forming what is called a Wheatstone Half Bridge (Figure 1c).

Figure 1 – Examples of different types of electrolevel and its powering electrical circuit

The electrolevel provides an output voltage that is proportional to its inclina-
tion angle, measured relative to a previously defined reference axis. The electrical 
impedance between the electrodes immersed in the electrolytic fluid varies as a 
function of the inclination imposed on the ampoule, reflecting the correlation that 
exists between the resistance variation of the electrode and the rotation of the set 
as a whole. The output signal of the electrolevel varies according to a range defined 
by the manufacturer based on its physicochemical properties. As a precaution, the 
electrolevel should not be excited by a DC voltage to prevent against electrolysis 
processes that adversely may affect the physical characteristics of the electrodes 
installed inside the ampule, immersed in the electrolytic fluid.
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2.2 Fundamentals of the calibration procedure

The purpose of calibration is to adjust the response of an instrument so that it 
displays a true value relative to a traceable reference. Figure 2 illustrates a stan-
dard calibration procedure that aims to provide metrological reliability to the result 
of angular deviation measurement by means of an electrolytic sensor, fastened to 
a rigid rod, free to rotate relative to a fixed point. In the context of this calibration 
procedure, the angular deviation perceived by the electrolevel can be determined 
by the arc tangent of the angle φ (Equation 1), which is the angle generated by the 
rod when it rotates (around its axis of rotation) from the position of the reference 
axis to an arbitrary position, forming a triangle of catheter c and hypotenuse h, as 
defined in Figure 2. The metrological accuracy of the electrode calibration will the-
refore depend on (i) the metrological accuracy associated with the measurement 
of the vertical displacement (y) of the right end of the rigid bar and its length L 
and (ii) of the correctness of the measurement of the electrical potential difference 
(expressed by the calibration certificate of the voltmeter used), generated by the 
electrolevel output, before and after its rotation.

Figure 2 – Calibration procedure of a typical electrolevel

Φ Equation (1)

Based on this fundamental calibration procedure, a Calibration Factor (CF) is 
defined by Equation (2), allowing the conversion of the output signal of the elec-
trolevel to a measure of angular deviation. Figure 3a shows the results of the ma-
nufacturer’s calibration of a single-axis electrolevel, with a resolution: 0° 0 ‘ 1”, 
designed to operate within ± 1°.
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Figure 3 – Calibration of the reference electrolevel (3a: calibration curve; 3b: sensitivity response)

Equation (2)

Where   = ,  derived from the calibration curve 
above, therefore allowing to convert the signal measured in millivolts in terms of 
angular deviation .  Even though φ and  denotes angular deviation detected by 
the electrolevel, the first refers to the angle set in the calibration device (see Figure 
4), where the latter to angles calculated from the translation equation 2 (conver-
sion from the output of the electrolevel in mV to units of angle in rad.  

Figure 3b shows the performance of a single-axis electrolevel, Model 0715-
4101-99 (Resolution: 0° 0 ‘ 12”), in its operating range (φ ± 9 °), confirming, 
however, linearity of the signal in a narrow range (φ ± 3 °).

3. SIMULTANEOUS CALIBRATION OF A SET OF ELECTROLEVELS BY 
COMPARISON TO A STANDARD

This section reports the results of Ramos (2009), regarding the simultaneous 
calibration of a set of nine electrolevels, performed by the method of comparison 
to the reference electrolevel, taken as a standard and whose calibration was des-
cribed in the previous section.

3.1 Experimental setup

Figure 4 illustrate the experimental arrangement assembled at the PUC-Rio 
Geotechnical Laboratory, used to simultaneously calibrate, by comparison to a 
standard of the same kind, the set of nine electrolevels. It shows a schematic of a 
rigid metal bar, on which the nine electrolevels (E01 ... E09) were mounted, side 
by side, together with the standard (reference electrolevel). 
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Figure 4 – Experimental set-up of the set of nine electrolevels mounted next to the reference standard

This calibration procedure can be considered of strategic interest, since the 
systematization of the process results in time saving and optimization of the re-
search effort, without compromising the quality of the measurement results. In 
superimposed image, the same figure also shows a photograph of the assemblage, 
showing the cabling of each sensor, allowing monitoring of the output electrical 
signal that emerges from the Wheatstone Half Bridge to be measured by a calibra-
ted voltmeter. In this experimental setup, each electrolevel was carefully mounted 
inside an aluminum capsule, filled with epoxy resin, thus ensuring mechanical pro-
tection and absolute sealing of the sensitive elements.

As can be seen in the Fig. 4, at the opposite end of the fixed point of rotation, 
the metal rod has an endless thread device, which allows the bar angle to be va-
ried, by means of a vertical displacement y, shown in Figure 4. The pitch of the 
thread is of 2.11 mm, and the length L of the rigid bar 1320 mm. Thus, an angular 
displacement of 0.0045 rad (0° 15’ 0”) is produced for every three turns of the 
thread. 
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3.2 Comparison calibration results

Table 1 summarizes the results of the simultaneous calibration of the nine 
electrolevels (Ramos, 2009), whose outputs are compared with the response of 
the reference electrolevel, calibrated by the manufacturer, in compliance with the 
usual metrological rigor.

Table 1 – Results of simultaneous calibration of nine electrolevel (by comparison to the standard)

The slope angle  is calculated by Equation (2), from the measured electrical 
voltage of the output signal of the reference electrolevel. In the same Table, the 
output for each electrolevel (expressed in mV) denotes the difference of two output 
signals associated with the angular positions of the rigid bar: when it is aligned with 
the reference axis (horizontal position, represented by experiment #5 in Table 1) 
and when subjected to a rotation φ. 

This is the reason why the output signal associated with the bar in position φ 
= 0 indicates zero voltage values (values offset in relation to the output voltage, 
measured when the rigid bar is aligned with the reference axis; i.e. horizontal).  

4. ASSIGNING METROLOGICAL CREDIBILITY TO THE CALIBRATION 
PROCESS 

This work aims to attribute credibility to measurement results not directly refe-
renced to a direct calibration process, which is the case of the data reported by Ra-
mos (2009), whose associated uncertainty was not reported. Used as a case study, 
Ramos (2009) data were subjected to a statistical treatment to guide the quality 
control of the calibrated electrolevels according to a strict criterion of permissible 
tolerances for geotechnical applications.
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4.1 Fitting polynomials

The determination and application of the interpolation polynomial analysis that 
presents the least adjustment uncertainty, applied to each of the calibrations per-
formed by Ramos (2009), allowed to correct the experimental results, not only 
eliminating the systematic error inherent to his measurements, but also allowing 
for interpolating values within the range of the applicable calibration. In accordan-
ce with good calibration practices (ISO GUM, 2008), polynomial analysis by the 
ordinary least square’s method was repeated for each electrolevel and for three di-
fferent degrees of the interpolating polynomial, therefore yielding 27 interpolating 
polynomials of the kind expressed in Equation (3). 

Equation (3)

Although not documented in this paper due to space limitation, each one of 
these 27 polynomials are properly characterized and graphically represented in the 
master’s dissertation of the first author (González Leaño, 2019). However, just to 
illustrate the procedure used to organize the data, Appendix A shows an extract 
of a more comprehensive calibration data spreadsheet of the tilt angles, corrected 
through the polynomial of degree 2.

4.2 Calculation of the measurement uncertainty associated with the 
polynomial fitting process

Following the proposed analysis, the data from the simultaneous calibration of 
the nine electrolevels allowed to calculate (i) the systematic error associated with 
each interpolator polynomial and (ii) the expanded uncertainty associated with the 
calibration of each of the electrolevels submitted to the simultaneous calibration 
process.

After applying each of the 27 polynomials (degrees 1, 2 and 3) to the cali-
bration data, which individually represents the raw data corresponding to each 
of the nine electrolevels calibrations, corrected values of the tilt angle are finally 
obtained, more precisely, the angular deviation measured relatively to a reference 
(horizontal) axis.  

Having obtained the adjusted values of the angles through the correspondent 
interpolator polynomial, which process data obtained from measurements of the 
output signal of each electrolevel, it is possible to calculate the uncertainty asso-
ciated with the curve fitting (associated with the polynomial fitting, ), calculated 
by Equation (4) and summarized in Table 4 (neglecting the uncertainty components 
associated with the polynomial coefficients and their correlations, understood of 
lower order).
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Equation (4)

The analysis of these results allowed to identify that, among the polynomials 
tested, and for the nine electrolevels simultaneously calibrated, the polynomial of 
degree 2 is the one that better models the physical nature of the calibration (poly-
nomial that yields the lowest value of .

Table 4 – Identification of the polynomial ensuring the least uncertainty associated with the polynomial 
fitting

To ensure a more conservative analysis, we considered a Coverage Factor k = 
2.45 (a value obtained from a t-Student distribution for a confidence level of 95%). 
This value was obtained from the Welch Satterwaite equation (ISO GUM, 2008), 
when the calibration process is assumed to have 6 degrees of freedom, obtained 
from the difference (n – c); i.e., the difference between the number of measure-
ment points (n) and the number of coefficients (c) of the best polynomial fitting 
(offering the least adjustment uncertainty (c = 3, for the polynomial of degree 2).

4.3 Calculated uncertainty associated with the calibration of each of 
the nine electrolevels 

In accordance with the ISO GUM (2008), the uncertainty component is calcu-
lated by taking into account the most important sources of uncertainties, which, 
for the current case are: (i) , associated to the reference electrolevel, assessed 
from the resolution (1mV) of the digital multimeter used to measure its output 
(proportional to the electrolevel angular displacement, converted through Eq. (2) 
to the equivalent resolution in radians, i.e.: = 0.0000014 rad); (ii) , uncer-
tainty associated to the resolution of the digital multimeter (1 mV), used to measu-
re the electrolevel output, whose conversion from mV to rad was obtained through 
the fitting polynomials; (iii) , uncertainty associated to the polynomial fitting, 
calculated through Equation (4) and reported in Table 5. Finally, the expanded un-
certainty ( ) can be calculated by Equation 6, for the stated Coverage Factor (k = 
2.45).
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Table 5 – Assessing the uncertainty analysis 

However, because each electrolevel was individually calibrated through the 
simultaneous procedure depicted in Figure 2 —therefore generating individual ca-
libration’s polynomials (given in Appendix A)—, it was possible to personalize the 
uncertainty associated with the calibration of each electrolevel. Similar to Equation 
2 (only applicable to the reference electrolevel), it was possible to construct simi-
lar “translation equations” to convert the output signal (mV) into units of angu-
lar displacement (rad) for each individual electrolevel. As can be noticed in Table 
1, a personalized  is reported for each electrolevel, while a common value (

is reported for the uncertainty associated with the calibration of the 
reference electrolevel (estimated through the resolution of the voltmeter used).

As can be observed, except for the electrolevel E06, all the experimental re-
sults associated with the calibration of the other eight electrolevels present excel-
lent agreement. The results of this round of experiments were grouped and shown 
in Figure 5, whose horizontal axis denotes the adjusted angle calculated on the 
basis of the best interpolator polynomial and the vertical axis, denote the sum of 
the systematic error and the expanded uncertainty, respectively for each data of 
calibration. For the analyzed data set, it is observed that the systematic error ad-
ded to the expanded uncertainty does not exceed the value 0.0005 rad, understood 
as convenient threshold limiting value that could be used to define the tolerance of 
the technological application of geotechnical interest.

Figure 5 illustrates the graphical representation of the systematic error added 
to the expanded uncertainty (defined by some authors as the “total error”) asso-
ciated with the measurements. 

The method was tested to assess the robustness of a typical calibration per-
formed by professionals in the field. As shown for the particular case of the ca-
libration data reported by Ramos (2009), either his calibration data involuntarily 
incorporated a flawed data point or this specific electrolevel was defected.  If it is 
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taken for granted that Ramos data is reliable (hypothesis assumed just to illustrate 
the practicality of the uncertainty methodology proposed, then the calibration of 
the electrolevel labelled E06 should be interpreted as a damaged electrolevel, as 
indicated by the abnormal behavior of the measurement uncertainty depicted in 
Figure 5, much higher than the other eight equally calibrated electrolevels. This 
is just hypothesis used as a case study in this paper, even though the value -478 
mV in Table 6, for electrolevel E06, is clearly an outlier value not noticed by Ramos 
(2009).

Figure 5 – Systematic error added to the expanded uncertainty associated with the calibration data 

To strengthen the analysis, Figure 6 intercompares the performance of all nine 
electrolevels [standard deviations of their output vs. the electrolevel output 
(mV)] vis-à-vis a tolerance criterion of 0.0003, chosen as the reference baseline. 
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Figure 6 – Intercomparison of the electrolevels response vis-à-vis a tolerance criterion

As shown, the standard deviation of the response of the E06 electrolevel in-
deed differs from the others, exceeding the tolerance limit, not only in the vicinity 
of the supposedly outlier experimental point (-478 mV), but throughout the entire 
spectrum of the calibration range, therefore ratifying an abnormal behavior.

Looking from this perspective, the methodology could be used as a “disposal 
criterion” to refuse the E06 sensor as it presents an incontestable deviation from 
typical performance, therefore indicating that is not suitable for use since it does 
not conform to the level of the allowed tolerance. Among the possible explanations 
considered to explain the faulty response of a typical electrolevel, the following 
causes could be charged: carelessness in the operation of the instrument; possibi-
lity of outliers being considered during the measurement process; oxidation of the 
electrolytic fluid, deterioration of electrical contacts between the electrolytic fluid 
and the metallic electrodes, micro-rupture of the capsule, all possible reasons whi-
ch may compromise the integrity of the sensitive element as a whole. Until each of 
these causes is individually investigated, it is recommended not to make any value 
judgment and simply discard the electrolevel that exhibits this type of behavior.

5. CONCLUSIONS

The proposed measurement uncertainty assessment methodology proved to 
be effective in assuring the metrological reliability of the simultaneous calibration 
process of a set of nine electrolevels, ensuring traceability to the International Sys-
tem of Units by comparison to a calibrated standard of angular deviation measu-
rements. As discussed, the proposed uncertainty methodology is either applicable 
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to assess the robustness of calibration data usually reported in the literature or, 
strategically, to assess the sturdiness of sensors used in measurement systems, 
illustrated by the pictorial study case referred in this paper. From this perspective, 
the methodology proposed could be conveniently used as a discarding criterion to 
refuse marketed electrolevels that fail to meet acceptable standards of tolerance, 
compatible with specific applications of interest in Geotechnical Engineering.
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Appendix A: Tilt angles corrected through calibration data (extract from the polynomial of degree 2)
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Resumo

Neste artigo, objetiva-se analisar as estratégias de proteção de face postuladas 
por Goffman (2011) no programa televiso Big Brother Brasil e o reforçamento 
instituído por Skinner (2003) como recursos para a proteção das faces en-

volvidas na interação verbal do programa. Pata tal, selecionamos quatros excertos 
da participante intitulada na pesquisa por A.P e para atender a análise seguindo 
o aspecto teórico-metodológico os autores: Goffmam (2011); Kerbrat-Orecchioni 
(2005); Skinner (2003), dentre outros. Por fim, na procura para proteger a sua 
face, os falantes utilizam recursos linguístico-discursivos para atenuar ou efetivar 
uma agressão na procura de vencer os oponentes no embate. No programa do Big 
Brother Brasil, A.P, usa os recursos linguístico-discursivos do reforçamento, facha-
da positiva e negativa para a construção dos conflitos, e assim, alcançar a vitória 
no programa e evidência nacional e internacional na imprensa escrita e online. 

Palavras-Chave: Proteção de Faces. Reforçamento. Recursoslinguístico-dis-
cursivos. 

Abstract

This article aims to analyze the face protection strategies postulated by Goffman 
(2011) in the TV program Big Brother Brazil and the reinforcement instituted 
by Skinner (2003) as resources for the protection of the faces involved in the 

verbal interaction of the program. Therefore, we selected four excerpts in which 
the participant entitled in the research by A.P and to attend the analysis following 
the theoretical and methodological aspect the authors: Goffmam (2011); Kerbrat-
-Orecchioni (2005); Skinner (2003), among others. Finally, in the search to protect 
their face, the speakers use numerous linguistic-discursive resources to attenuate 
or effect an aggression in the search to defeat the opponents in the clash. In Big 
Brother Brazil’s A.P. program, it uses the language resources of reinforcement, a 
positive and negative façade for the construction of conflicts, and thus achieve 
victory in the program and national and international evidence in print and online. 

Key-wordS: Face Protection. Reinforcement. Linguistic-discursive resources.
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1. INTRODUÇÃO

O Big Brother Brasil edição16ª (BBB 16) tem um dos objetivos entreter o pú-
blico brasileiro em sua casa e gerar audiência. Neste contexto, catorze participan-
tes são inseridos em uma casa vigiada por câmeras, e por isso, o comportamento 
e a linguagem podem ser alterados com determinada frequência. Além de exigir 
dos integrantes o uso de estratégias para se manter no jogo e conquistar o prêmio 
final em dinheiro. Assim, não apenas o BBB 16, como as outras edições, algumas 
regras são determinadas pelos diretores do programa, como abrir mão da liberda-
de, emprego e família por um período de no máximo 3 meses. 

Cumprir as regras e estabelecer estratégias para permanecer na casa, torna-se 
uma das principais mentas dos participantes. Dentre as estratégias encontram-se 
a Fachada Positiva e Negava que de acordo com Goffman (2011), todo individuo 
está sujeito a representações de fachada, isto é, “o termo fachada¹ pode ser defi-
nido como o valor social positivo que uma pessoa efetivamente reivindica para si 
mesma através da linha que os outros pressupõem que ela assumiu durante um 
contato particular.” (GOFFMAN, 2011, p. 13, 14). A reeinvidicação desse valor pelo 
sujeito constitui uma das ações acionadas pelos sujeitos para a defesa ou agressão 
à face do outro. Além disso, o contexto e a interação contribuem para a construção 
da fachada positiva e negativa dos indivíduos, e o BBB16, é o espaço propício para 
o desenvolvimento das fachadas, sobretudo a negativa. 

Assim, teóricos como Goffman definem que, em diversas ocasiões, as pessoas 
se comportam como atores, administrando as suas fachadas a todo o momento. 
Esse fenômeno acontece porque, em convívio social, somos sujeitados a assumir 
determinados papéis de acordo com a linha que acreditam que tenhamos reivindi-
cado, seguindo uma lógica de porte e deferência, sendo o comportamento derivado 
de uma fachada a partir da interação com o outro. Ou seja, essa fachada pode ser 
colocada como positiva ou negativa considerando o espaço de fala daquele indiví-
duo. Dessa forma, com a interação face a face é possível analisar se “uma pessoa 
tem, está com ou mantém a fachada” (2011, p.14) baseando-se em suas ações, 
falas ou posicionamentos.

Partindo desse princípio comportamental, B. F.Skinner (2003) postulou causas 
e efeitos como motivação dos organismos que se comportam. Este, por sua vez, 
vincula-se causa como um acontecimento que gere um comportamento e efeito a 
sua reação diante à situação, sendo ela condicionada ou não. Para que ocorra este 
condicionamento é necessário uma análise experimental do comportamento onde 
se está incluída um esquema de reforçamento positivo ou negativo, extinção e pu-
nição, sendo este último considerado como uma medida pouco atrativa acarretan-
do em prejuízos futuros.

Uma resposta condicionada está ligeiramente ligada aos modelos de reforços, 
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podendo ser contínuos ou intermitentes, ou seja, o tempo para uma resposta de-
pende do tempo para apresentação de um reforço. Por outro lado, a extinção e a 
punição diminuem a frequência de uma resposta em determinada situação, sendo 
assim, sua probabilidade decai.

Portanto, neste artigo, o objetivo que centraliza as discussões é: analisar as 
estratégias de proteção de face postuladas por Goffman (2011) no programa te-
leviso Big Brother Brasil e o reforçamento instituído por Skinner (2003) como re-
cursos para a proteção das faces envolvidas na interação verbal do programa. Pata 
tal, selecionamos quatros excertos da participante intitulada na pesquisa por A.P e 
para atender a análise seguindo o aspecto teórico-metodológico os autores: Gof-
fmam (2011); Kerbrat-Orecchioni (2005); Skinner (2003), dentre outros.

Por fim, as estratégias de face postuladas por Goffman (2011), estão presen-
tes no jogo e sendo utilizadas por todos os interactantes inseridos no contexto do 
BBB16. Nele, a tentativa de preservar a fachada durante a dinâmica interacional 
podem ser expressa de diferentes formas, através de um autoproteção ao agredir 
a fachada do outro ou ao se comunicar de maneira inadequada deixando outros jo-
gadores desconfortáveis com a situação. A relação entre autoproteção e agressão 
configura-se o ato verbal postulado por Goffman (2011). O autor ainda diz que o 
ato verbal do indivíduo fora de contexto como “fora de fachada”, na qual pode ser 
alterada caso outros jogadores no meio interacional corroborem com a preservação 
de fachada.

Assim, as representações de fachada estão relacionadas com o comportamen-
to e estratégias de cada jogador, ou seja, um participante do Big Brother Brasil que 
estimule e reforce outro participante durante uma prova em jogo, poderá utilizar 
de estratégias de face para alcançar uma resposta favorável. Deste modo, é vá-
lido ressaltar que todo reforço gera uma resposta, e isso Skinner (2003) intitula 
como “comportamento operante”, uma vez que, toda causa tem por consequência 
um efeito.  Além disso, Skinner (1978) também colocou o comportamento verbal 
como uma interação onde se inserem um falante e um ouvinte, e todo estímulo 
do falante, gera uma resposta do outro indivíduo, sendo assim, de acordo com os 
momentos o ouvinte pode estar na posição de falante e vice-versa, ocasionando 
aquilo que chamamos de interação.

Para a análise selecionamos, a partir da observação e coleta de quatro excer-
tos da participante A.P do BBB16, as seguintes categorias:  reforços, extinção e 
punição postulados por Skinner (2003) e as estratégias de fachada defendidas por 
Goffman (2011).Vale a ressalva que consideramos essas categorias como recursos 
linguístico-discursivos que contribuem para a formação das intenções e dos pro-
pósitos de A.P a interação do BBB16.Para uma melhor com- preensão do artigo, 
dividimos o texto da seguinte maneira: reforçamento positivo e negativo: estraté-
gias que contribuem para a manutenção da fachada, discutimos a importância do 
reforçamento na construção da fachada; No confinamento, as faces são instituídas; 
considerações finais e referências.
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2. REFORÇAMENTO POSITIVO E NEGATIVO: ESTRATÉGIAS QUE CON-
TRIBUEM PARA A MANUTENÇÃO DA FACHADA. 

Antes de tudo urge destacar o entendimento apresentado por Goffman (2011) 
como “fachada errada” e “preservação de fachada”. O primeiro trata-se de ações 
não esperadas pelo outro na interação que cause constrangimento, enquanto o 
segundo refere-se ao que interectante espera do interlocutor. Para o autor (2014, 
p. “Fachada, portanto, é o equipamento expressivo de tipo padronizado intencio-
nal ou inconscientemente empregado pelo indivíduo na representação”. Na repre-
sentação, os padrões de reforço são instituídos e reformulados, os quais Skinner 
(2003) Skinner (2003) chamam de positivo, negativo e compreendem a alteração 
e preservação das fachadas dos interactantes na interação.  

Os padrões de reforço são acionados a todo instante no jogo do Big Brother 
Brasil. A caracterização dos reforços constitui nos seguintes itens: na falta, alter-
nância de fachadas determinadas pelo jogador e também ao participante provocar 
o oponente ocorre a construção da imagem positiva ou negativa, e esta, possibilita 
a atenuação ou instalação dos conflitos no cenário do BBB16. Para Goffman (2014) 
a fachada constitui-se de cenário e fachada social. Em relação ao cenário o autor 
postula que: compreendem a mobília, a decoração, a disposição física e outros ele-
mentos do pano de fundo [...] (p.34). 

No BBB16, a disposição dos itens do cenário encantam os personagens e tam-
bém proporcionam o conforto necessário para que os participantes sintam-se à 
vontade e não peçam para sair por conta da estrutura da casa. Em contraparti-
da, as cenas desencadeadas por causa das provas, das relações estabelecidas e 
dos interesses pessoais contribuem para que harmonia destituída pelos objetos 
do cenário seja abalada. Para o autor, a construção da imagem se dá no encontro 
de interação de faces. Neste, os sujeitos atribuem valores de juízo a respeito do 
objeto, e assim, possibilitam a construção de um ambiente em que acolhemos ou 
refutamos a presença do outro e as faces podem ser agredidas ou elogiadas.

No BBB16, não é diferente, os encontros, sobretudo o primeiro, as imagens 
e as expectativas formulam as incertezas e as certezas, ou seja, as promessas de 
fidelidade ou de infidelidade. Para David Cohen (2015, p. 58), “a dúvida sobre o 
que alguém pensa a seu respeito começa no momento em que você o encontra”, 
deste modo, o primeiro encontro é considerado fundamental para o grupo, pois é 
nessa primeira interação com o outro indivíduo que formamos nosso julgamento 
inicial. Para tal, alguns requisitos são ativados pelos interectantes: comunicação 
verbal, postura corporal, controle de expressões, entre outros. Conforme Goffman 
(2014, p.40) “se o indivíduo assume um papel que não somente é novo para ele, 
mas também não está estabelecido na sociedade, ou se tenta modificar o conceito 
em que o papel é tido, provavelmente descobrirá a existência de várias fachadas 
bem-estabelecidas entre as quais tem de escolher”.  No programa, as escolhas são 
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determinantes para a vitória ou derrota nos paredões e também para harmonia 
na casa. Além disso, por exemplo, um indivíduo que procura um emprego deve-se 
usar como estratégia um bom comportamento, linguagem adequada, consistência 
argumentativa nas respostas, entre outros. Esses são conhecimentos estratégicos 
para deixar a sua imagem apropriada ao entrevistador e conquistar a vaga. Ou 
seja, expondo-se, a resposta aos olhos do contratante pode ser positiva ou nega-
tiva, no caso de ser positiva, esse breve momento pode acarretar em uma futura 
contratação. Entretanto, se for negativa, a contratação não será efetuada.

Isto quer dizer que, o comportamento social conforme Skinner (2003, p. 325) 
configura como “o comportamento de duas ou mais pessoas em relação a uma ou-
tra ou em conjunto em relação ao ambiente comum”. No Big Brother (reality show) 
por estar em conjunto a probabilidade da necessidade de ser aceito aumenta, 
mesmo em confinamento1. No jogo de aceitação ou reprovação, os interactantes 
acionam estratégias na busca para construir uma fachada positiva, caso não ocor-
ra, é necessário alterar as estratégias, e assim, mudar de atitudes. Segundo BOCK 
(1999, p.137-138):

Nossas atitudes podem ser modificadas a partir de novas informações, novos 
afetos ou novos comportamentos ou situações. Assim, podemos mudar nossa 
atitude em relação a um determinado objeto porque descobrimos que ele não 
faz bem à saúde ou nos ajuda de alguma forma [...] Podemos ainda mudar 
uma atitude quando somos obrigados a nos comportarem desacordo com ela.

No Big Brother Brasil, os sujeitos são submetidos ao isolamento, e consequen-
temente, a mudança de atitudes, isto é, nesse período de isolamento, cada parti-
cipante mostra o seu “melhor lado” enquanto busca por aliados, a fachada positiva 
necessita ser exposta e a auto-afirmação advém de uma proteção a si mesmo, o 
processo de socialização acontece enquanto o espaço pessoal é preservado, tanto 
o do próprio participante como o do outro. Cohen (2015) diz que o termo “espaço 
pessoal” é como um território de autoproteção do indivíduo, no qual quando in-
vadido por desconhecidos podem gerar um ambiente desconfortável, entretanto, 
esse evento pode variar de pessoa para pessoa, pois o espaço pessoal é singular 
e a abertura para conhecer novas pessoas nem sempre se torna algo ameaçador.  

No espaço social do Big Brother, em grupo, a ação do indivíduo ou melhor, o 
ato pode ocasionar consequências positivas ou negativas, tanto entre os interac-
tantes da casa, quanto os externos. Por isso, que cada reforço, punição e extinção 
do reality show contribui para o interectante alterar a estratégia e, por conseguin-
te, a sua fachada:

O reforço social varia de momento para momento dependendo da condição 
do agente reforçador. Dessa forma, respostas diferentes podem conseguir o 
mesmo efeito, e uma resposta pode conseguir diferentes efeitos dependendo 
da ocasião. Como resultado, o comportamento social é mais extenso que o 
comportamento comparável ao não-social. Também é mais flexível, no senti-

1	 Condição da pessoa que opta [ou não] por se afastar do convívio social, permanecendo sem contato com o mundo exterior. 
Ação ou efeito de confinar, cercar, limitar, restringir.
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do de que o organismo pode mudar mais prontamente de uma resposta para 
outra quando o comportamento não for eficaz. (SKINNER, 2003, p. 327).

Como visto em Skinner (2003), o reforço tem como objetivo gerar uma res-
posta, entretanto ao tratar de reforço social, os indivíduos por terem experiências 
pessoais divergentes podem ter variedades de respostas, mas que ainda assim é 
uma resposta. Dessa forma, o reforço social diante do jogo em si do reality show 
pode expressar descontentamento entre os telespectadores caso a resposta ge-
rada pelo jogador não seja a esperada ou contentamento caso a resposta do par-
ticipante atinja a expectativa. Assim, o jogo interacional também realizado entre 
jogador e telespectador pode ocasionar reações diferentes a cada ação realizada.

No excerto abaixo, percebemos a mobilização de comportamentos provocados 
pela resposta da participante A.P. Além disso, como o recurso linguístico da inter-
rogação contribui para agredir, preservar e alimentar o reforço positivo e negativo 
na interação do Big Brother Brasil. 

Qual é o grau de ameaça agora que eu voltei?” (Big Brother Brasil, A.P., 
11/02/2016).

A título de contextualização, a participante A.P é indicada para um paredão, 
eliminada e rechaçada com a felicidade de alguns oponentes. No entanto, o pare-
dão é considerado como falso e apenas a interactante em questão tinha o conhe-
cimento de que sua saída seria temporária, enquanto neste meio tempo (durante 
o paredão falso) a participante poderia assistir pelas câmeras do Big Brother Brasil 
a interação dos jogadores que até então acreditavam que A.P não estaria mais no 
jogo. 

A.P. assiste a todos os comentários e também verifica quais oponentes estão 
ao seu lado ou contrário. Para a surpresa de todos, a participante não foi eliminada 
e o conflito a partir do seu retorno foi instalado. Após retornar ao jogo, A.P buscou 
se encontrar com a líder da semana e proferiu a pergunta. Na pergunta de A.P, dois 
itens são fundamentais para entendermos o quanto A.P provoca a destabilização, a 
intimidação e a configuração de poder. Além do mais, reforça positivamente a sua 
popularidade e a força no jogo, além de lançar uma interrogação indireta, vocês 
ainda vão continuar votando em mim? 

 Além disso, como disse Kerbrat-Orecchioni (2005, p.101) “Consideramos 
como pergunta todo enunciado que se apresentar com a finalidade principal de 
obter do destinatário um aporte de informação”.  Dois itens no enunciado nos 
ajudam a identificar a intencionalidade A.P e a preservação positiva e negativa da 
fachada. São os itens “ameaça” e “eu”, estes contribuem para que compreenda-
mos que A.P continuará reforçando as atitudes, ou seja, provocar conflitos, instalar 
desentendimentos e fortalecer os laços com os aliados. Para Goffman (2002, p.36) 
“em presença de outros, o indivíduo geralmente inclui em sua atividade sinais que 
acentuam e configuram de modo impressionante fatos confirmatórios que, sem 
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isso, poderiam permanecer despercebidos ou obscuros.” 

Na procura para preserva fachada positiva, provocar a fachada negativa do 
interlocutor e reforça a conquista de telespectadores e aumento da audiência, A.P 
ainda postula o seguinte enunciado:  

“Querido, meu filho, você vai embora por minha causa. Eu quero ir pro Pare-
dão com você, porque comigo você não volta. Sabe por quê? Porque com esse sor-
riso ridículo, você não volta com ninguém.” (Big Brother Brasil, A.P., 30/01/2016).

Neste excerto, nota-se que A.P, além utilizar a autopromoção como estratégia 
de face também agride a fachada de outro participante, isto é, ao dizer “eu quero ir 
pro paredão com você, porque comigo você não volta” a interactante ressalta a sua 
importância no jogo, pois acredita que o público a manterá na casa. Além do mais, 
A.P utiliza ainda do recurso linguístico da pergunta. De acordo com Kerbrat-Orec-
chione (2005, p.101) “a pergunta solicita uma informação. As razões que fazem 
com que o locutor solicite essa informação podem ser muito diversos – talvez ele 
deseje possui-la, mas pode ser também porque ele queira saber se seu interlocutor 
a possui [...]”

O desencadear de perguntas e respostas contribuem para a constatação de 
conflitos, ameaças, autopromoção. Entretanto, ao agredir o outro, A.P também 
compromete a sua imagem, porque ao dizer que o outro possui o sorriso ridículo, 
atinge ao campo da depreciação gratuita e esse tipo de comentário não é bem vin-
do para o público. Por fim, 

Quando essa definição do eu é ameaçada, o indivíduo tipicamente retrai a 
atenção da interação num esforço apressado para corrigir o incidente que 
ocorreu. Se o incidente ameaça aumentar sua posição na interação, a fuga 
para a consciência de si mesmo pode ser uma forma de regozijo; se o inci-
dente ameaça rebaixar sua posição e danificar ou desacreditar sua autoima-
gem de alguma forma, então a fuga para a consciência de si mesmo pode 
ser uma forma de proteger o eu e assoprar suas feridas. (GOFFMAN, 2011, 
p. 115, 116).

Assim, ao ameaçar sua própria face, usualmente o sujeito buscaria corrigir o 
seu erro. Entretanto, no jogo interacional do Big Brother Brasil, no momento em 
que o enunciado é pronunciado, os reforços e as fachadas são instituídos. Ademais, 
os juízos de valores, os contra-ataques, as divergências e as alianças configuram 
as principais motivações para o aumento da audiência e a afirmação desse interec-
tante na mídia nacional e internacional, uma vez que o programa é exibida em uma 
das maiores redes de televisão do Brasil.
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3. NO CONFINAMENTO, AS FACES SÃO INSTITUIDAS 

Partindo do pressuposto de que a decisão para se manter confinado no progra-
ma Big Brother Brasil é de total responsabilidade do próprio participante, é funda-
mental analisar o funcionamento do Reality Show para que seja possível notar os 
reforços positivos e negativos os quais os participantes são submetidos. 

O Big Brother Brasil também conhecido como “a casa mais vigiada do Brasil”, 
atualmente, apresentado no canal aberto da emissora de televisão Globo. Esta com 
o programa objetiva-se a conquista de audiência expressiva, bônus publicitários e 
também entreter telespectadores no horário noturno com a interação dos compe-
tidores.  Vale a ressalva que o programa não é uma criação da rede de televisão 
que veicula aqui no Brasil. 

No caso do Big Brother Brasil 2016, catorze (14) jogadores, sendo que 2 des-
ses, entraram após o jogo ter dado o seu início. Esses apresentaram comporta-
mentos e falas de acordo com cada prova e das relações estabelecidas no jogo. 
Ambas foram utilizadas a fim de que o público possa imediatamente apreciar, emo-
cionar, comentar ou retirar da casa determinado indivíduo confinado. Ao final do 
confinamento – 77 dias na 16ª edição –, o ganhador(a) recebeu um prêmio em 
dinheiro liquido.

Além disso, o confinamento no Big Brother Brasil proíbe a interação com o 
meio externo, ou seja, não é permitido estabelecer a comunicação por nenhum 
dispositivo telefônico, eletrônico ou virtual, seja por ligação, cartas ou mensagens 
virtuais, sendo assim, os jogadores interagem apenas entre si. No período de isola-
mento, os participantes necessitam obedecer à determinadas regras e uma rotina. 
Esse processo dá-se por etapas variáveis, sendo uma delas o “raio-x” composto 
pelo participante no confessionário da casa no intuito de dizer os ocorridos do seu 
cotidiano, seja ele considerado bom ou ruim. Nos casos do participante não acordar 
na hora, o programa retira dele suas estalecas2, ou seja, ocorre uma punição:

A técnica de controle mais comum da vida moderna é a punição. O padrão é 
familiar: se alguém não se comporta como você quer, castigue-o; [...]. Em 
resumo, o grau em que usamos punição como uma técnica de controle parece 
se limitar apenas ao grau em que podemos obter o poder necessário.  (SKIN-
NER, 2003, p. 198, 199).

Em conformidade com o pensamento de Skinner (2003) citado acima, verifi-
ca-se que esse mesmo participante ao quebrar uma regra perde estalecas, sendo 
essa uma punição elaborada pelo próprio reality show, por exemplo, ao entrar na 
piscina com o microfone, esse jogador é punido pelo Big Brother Brasil perdendo 
suas estalecas. Entretanto, se esse jogador agir conforme as regras, retirando-se 
do quarto e do barulho do alarme ou da alta luminosidade, o participante não as 
perde e não prejudica o grupo, praticando o reforço negativo, retirando-se o estí-

2	 Moeda do Big Brother Brasil conquistado pelo participante ao longo da semana podendo ser usado para compra de alimentos 
durante o seu tempo de confinamento.
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mulo indesejado – participante não acordar na hora – para aumentar a probabili-
dade do comportamento desejado. Entendendo, no entanto, que o reforço negativo 
e a punição são divergentes em sua aplicação.

Sendo verificado por Skinner (2003, p. 199) que “mais recentemente, levan-
tou-se também a suspeita de que a punição não faz, de fato aquilo que se supõe 
que faça. Um efeito imediato na redução de uma tendência a se comportar é bas-
tante claro, mas isso pode ser enganador. A redução na frequência pode não ser 
permanente”. Ou seja, o ser humano acostuma-se ao desconforto e adapta-se ao 
ambiente, mesmo que esse lhe pareça desfavorável inicialmente. Como no caso da 
punição no Reality Show, o participante que perde muitas estalecas por pular na 
piscina com o microfone, geralmente, a consequência é a acomodação. Embora o 
objetivo da punição seja diminuir uma resposta, no entanto, a acomodação con-
figura-se como um reforço negativo e o aumento da probabilidade desse jogador 
perder o jogo.

No jogo, outro item que possibilita a construção do reforço, é a conquista pelo 
jogador da liderança. A partir desta, a imunidade, isto é, o jogador é imune durante 
a semana de liderança, não sendo alvo de votação para eliminação e com o poder 
de indicar outro jogador para o paredão3. Mas para isso acontecer, é necessário 
que passe por uma prova contra outros integrantes, prova essa que a produção do 
programa cria e orienta os participantes. Nesse ínterim, é válido lembrar que além 
da liderança, por muitas vezes o participante também pode ganhar algum outro 
elemento em uma prova (como dinheiro ou carro). Esse ideal de prêmio torna-se 
o reforço positivo, fazendo-o com que se esforce e se condicione em outras provas 
em busca da vitória:

Os eventos que se verifica serem reforçadores são de dois tipos. Alguns refor-
ços consistem na apresentação de estímulos, no acréscimo de alguma coisa, 
por exemplo, alimento, água ou contato sexual – à situação. Estes são de-
nominados reforços positivos. Outros consistem na remoção de alguma coisa 
– por exemplo, de muito barulho, de uma luz muito brilhante, de calor ou de 
frio extremos, ou de um choque elétrico – da situação. Estes se denominam 
reforços negativos. Em ambos os casos o efeito do reforço é o mesmo: a pro-
babilidade de resposta será aumentada. (SKINNER, 2003, p. 81).

Sendo assim, o Big Brother Brasil, pode ser visto como um evento em que 
reforços tanto positivos quanto negativos são acionados como estratégias para 
alcançar à vitória. Em relação ao condicionamento, dois aspectos são importan-
tes: um telespectador antigo que se tornou um jogador por ter embasamento no 
funcionamento do Big Brother Brasil, poderá conjecturar o estilo das provas, ou 
seja, de resistência4, ou não. Para tal, caso seja de resistência, como estratégias de 
reforço positivo, o jogador busca aliviar suas necessidades fisiológicas e diminuir o 
consumo de água (estímulo), momentaneamente, para manter-se por mais tempo 
na prova (comportamento). Vale ressaltar que o estímulo para se manter na pro-
3	 Os mais votados da casa ao irem para o paredão se tornam alvos para a saída do programa.
4	 O participante necessita ficar em determinada posição ou obtendo determinada resposta até que todos os outros desistam antes 
dele.
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va tem probabilidade de entrar em extinção no jogo,caso o jogador não alcance a 
resposta esperada (liderança ou prêmio):

Quando o reforço já não estiver sendo dado, a resposta torna-se menos e 
menos frequente, o que se denomina “extinção operante” [...]  O não-reforço 
de uma resposta leva não somente a uma extinção operante, mas também a 
uma reação comumente denominada frustração ou cólera. (SKINNER, 2003, 
p. 76, 77).

Dessa forma, o reforço contínuo aumenta a probabilidade de uma resposta, 
enquanto o não-reforço diminui a sua probabilidade, isto é, a falta de resposta 
ocorre lentamente tendo como objetivo final a extinção completa do comporta-
mento produzido mesmo que cause frustração em seu processo. Assim, o evento 
proposto pelo reality show mesmo tendo variedades de reforços, as respostas dos 
participantes podem alterar de acordo com sua vitória ou a falta dela no decorrer 
da prova.

Em análise experimental do comportamento, na caixa de Skinner5, o animal 
enquanto confinado passa por um longo processo de condicionamento com refor-
çamento, extinção e punição assim como acontece no Big Brother Brasil. No jogo, 
a experiência com humanos confinados, o propósito de compreender determinadas 
ações, por exemplo, a falta de estaleca afeta no consumo de comida agindo de ma-
neira gradual no comportamento do indivíduo. Assim, como na caixa de Skinner, a 
falta ou a presença de um estímulo altera as reações do animal fazendo com que 
sua resposta aumente ou diminua dependendo do que vai ser apresentado, assim 
acontece com a falta ou presença de estalecas no Big Brother. De acordo Garry 
Martin e Joseph Pear (2018, p. 132, 133):

Herdamos a capacidade de sermos reforçados por alguns estímulos sem ne-
nhum aprendizado prévio. Esses estímulos ou eventos são importantes para 
o nosso funcionamento biológico ou sobrevivência como espécie. São chama-
dos reforçadores incondicionados ou reforçadores primários ou não apren-
didos, que são estímulos promotores de reforço na ausência de condicio-
namento ou aprendizado prévio. São exemplos a comida para um indivíduo 
faminto, a água para uma pessoa sedenta [...] Outros estímulos se tornam 
reforçadores devido a experiências de aprendizado particulares. Esses estí-
mulos, chamados reforçadores condicionados ou reforçadores secundários ou 
aprendidos[...] Entre os exemplos estão o elogio, uma foto de um ente queri-
do, livros que gostamos de ler, nossos programas de TV favoritos e as roupas 
que nos tornam elegantes. A maioria dos reforçadores que nos influenciam 
diariamente são condicionados. 

Assim, no decorrer do reality show, um estímulo que não afete determi-
nado participante, poderá afetar a outro. Os reforços aumentam a probabilida-
de de um comportamento pela presença de uma recompensa, sendo ele, o estímulo 
apresentado. Esse mesmo estímulo, seguido por um reforço poderá ocasionar nes-
se participante afetado o aumento de suas respostas.

5	 Experimento com animal, sendo ele um rato, onde sua principal função é possibilitar a resposta através de uma pressão à barra, 
levando-o ao condicionamento operante.
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Portanto, segue abaixo excertos da interactante A.P e suas respectivas estra-
tégias de fachada sob o ângulo de Goffman (2011) e a análise do comportamento 
de Skinner (2003).  No terceiro excerto:

“Ele é covarde. Eu e dona Geralda descobrimos que ele é mentiroso. Tenho 
nojo e antipatia. Mas muito nojo e muita antipatia até do cheiro dele.” (Big 
Brother Brasil, A.P., 28/01/2016).

No enunciado, A.P em meio a dinâmica interacional, juntamente com outra 
participante do Big Brother Brasil, utiliza-se de adjetivos como “mentiroso”, “nojo” 
e “antipatia” ao se referir à um terceiro jogador que não estaria presente no mesmo 
local no momento em que o pronunciamento foi dito. Essa adjetivação sob o olhar 
da teoria comportamental de Skinner (1978) o comportamento verbal trata-se 
também de um comportamento operante, pois, todo ato dito consequentemente 
ocasiona em uma resposta, uma vez que na interação constitui-se pela participa-
ção de locutor e interlocutor, ou seja, na interlocução as intenções são instituídas 
e construídas. 

Ainda na perspectiva de Skinner (1978), o indivíduo estando na posição de 
ouvinte responde aos estímulos verbais apresentados por quem está dizendo no 
momento. Dessa forma, o sujeito é falante ao utilizar-se do comportamento verbal 
perante ao ouvinte, mas também pode se tornar àquele quem ouve, ao responder 
os estímulos verbais de quem está na posição falar. Assim, a funcionalidade na co-
municação verbal torna-se eficaz ao possui tanto um ouvinte quanto um falante. 
Essa relação se dá na interação, como dito antes. 

O comportamento verbal de A.P ao comunicar seu “nojo e antipatia” para ou-
tros jogadores, sendo que no momento o jogador atacado não estava presente, 
seu estímulo verbal gera uma resposta apenas daqueles que estavam presentes, 
sendo essa resposta uma concordância ou não.Na elaboração da resposta, os su-
jeitos reelaboram argumentos e agem de acordo com os princípios defendidos no 
jogo. Nele, A.P estimula as agressões e partem para o ataque evocando adjetivos 
pejorativos em relação ao oponente. Essas agressões contribuem para a instituição 
do conflito e também movimento a casa. Além de estabelecer uma guerra de cunho 
pessoal, ou seja, A.P convida o outro a batalhar e afirma que irá vencer na disputa. 
Para Goffman (2014, p.47).

a execução de uma prática apresenta, através de sua fachada, algumas exi-
gências um tanto abstratas em relação à audiência, que provavelmente lhe 
são apresentadas durante a execução de outras práticas. Isto constitui um 
dos modos pelos quais uma representação é “socializada”, moldada e modifi-
cada para se ajustar à compreensão e às expectativas da sociedade em que é 
apresentada. Desejo considerar aqui outro importante aspecto deste proces-
so de socialização, a saber, a tendência que os atores têm a oferecer a seus 
observadores uma impressão que é idealizada de várias maneiras diferentes. 

A execução dos adjetivos pronunciados por A.P representam dois aspectos 
intrínsecos no comportamento de A.P: primeiro o estimulo provocado para a im-
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plantação de uma batalha. Essa prática mobiliza os envolvidos na casa a decidir 
em qual grupo deseja estar, isto é, o a favor A.P ou contra. Segundo, que A.P com-
promete a sua socialização, destitui a imagem de boa moça e incita os oponentes 
a pensar que o lugar de agitadora e “rebelde” já está ocupado por A.P.

Além disso, surge a idealização de que A.P está no jogo para vencer e se for 
necessário romper com a expectativa de que a diversão não se encontra na pisci-
na e festa, mas nos conflitos e confusões entre os participantes, A.P não medirá 
esforços. Além do mais, o fluxo interacional se dá nas dimensões dos atos verbais 
e não verbais, e no caso do excerto acima, o ato verbal de A.P configuram a pro-
dução de situações contraditórias e agressões de face, tanto para A.P, quanto para 
o oponente. Essa é uma encruzilhada que A.P envolve- se ao chamar o outro de 
nojento e ridículo.  

Além do mais, A.P rompe com outra expectativa, a inicial, isto é, cada jogador 
apresenta como intuito inicial a socialização com os outros participantes, no entan-
to, ao manifestar verbalmente adjetivos pejorativos contra a face do outro, esse 
intento se desfaz e a promoção das agressões contribuem para a divisão na casa e 
a luta para preservar a fachada. Para Goffman (2011, p.20) 

Com preservação da fachada [face-work] eu quero designar as ações toma-
das por uma pessoa para tornar o que quer que esteja fazendo consistente 
com a fachada. A preservação da fachada serve para neutralizar “incidentes” 
- quer dizer, eventos cujas implicações simbólicas efetivas ameaçam a facha-
da. 

A afirmação de que o oponente é mentiroso configura também um risco a pre-
servação de fachada de A.P, porque como que iria provar a acusação. Essa prova 
se daria a partir do uso de algum participante, pois as o canal de televisão não iria 
divulgar alguma imagem. E para dar sustentação ao seu argumento, A.P inclui a 
participante Dona Griselda. Esta na casa é mais velha, e o fato de possui a idade 
superior a de todos envolvidos, possibilita a leitura de que acusação de A.P, possa 
ser verdadeira, Porque, recai na crença popular que as pessoas idosas não men-
tem, ou seja, a idade representa honestidade, sinceridade e responsabilidade pelos 
seus atos. 

Na constituição da linguagem, os atos são enunciados carregados de sentidos 
e produtores de dizeres, por que, “considerar os enunciados como atos é admitir 
que eles são feitos para agir sobre outrem, mas também levá-lo a reagir. Dizer é 
fazer, mas é também fazer com que façam, isto é, a produção de um determinado 
ato cria, para a sequência, um certo número de restrições e um sistema de expec-
tativa” (KERBRAT-ORECCHIONI, 2005, p.73). Assim, A.P, continua a pronunciar 
dizeres que preservam ou agridem a fachada e também tornam o seu agir um 
enunciado que comungam ações verbais e não verbais para atender ao seu objeti-
vo principal que é a conquista do prêmio em dinheiro. 

Vamos para a análise do último excerto, neste para validar a hipóteses de que 
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A.P demonstra rejeição e desconforto com a presença do oponente, mostraremos 
dois enunciados um verbal e o outro não verbal.   

Figura 1 – Conflito de A.P no Big Brother Brasil edição 16ª

“Ou você põe roupa agora ou eu vou lá e pedir para ir embora porque tem um 
homem, velho, nojento, que ninguém suporta, pelado no meu quarto. [...] Então 
põe roupa. Agora!” (Big Brother Brasil, A.P., 30/01/2016).

Neste excerto, observar-se uma agressão a fachada do jogador. O contexto 
da imagem acima trata-se de um dia na casa do Big Brother onde, ao chegar em 
seu quarto, A.P encontra o participante deitado em sua cama apenas com roupas 
intimas. A cena provoca fúria e irritação a A.P, e ela, ordena o participante a sair 
de sua cama. Além da cólera, o ato do oponente ao estar deitado na cama de 
A.P, possibilita duas possíveis leituras: a primeira é o aumento da probabilidade 
da extinção entre a interação dos dois jogadores. A segunda, que a assim, por o 
Big Brother Brasil ser um jogo interacional, em que constantemente os jogadores 
necessitam de estratégias para manter a sua fachada ou alterá-la, nota-se que no 
pronunciamento de A.P, sua estratégia em agredir a fachada do outro participante 
utilizando-se os adjetivos como  “velho, nojento, que ninguém suporta” observa-
-se também, através da concepção de Skinner (1978) que a resposta do compor-
tamento verbal ocorre sob diferentes contextos, isto é, na linguagem verbal, A.P 
utilizou-se de operante verbal o “mando”, isto é, uma ordem para com o jogador 
ao concluir sua fala “Então põe roupa. Agora!”, dessa forma, após a linguagem 
agressiva da participante atacante, jogador atacado respondeu ao seu estímulo 
vestindo-se com outras roupas.

Deste modo, em um ambiente na ausência de câmeras, o ato de ordenar, em 
alguns casos, é visto com “bons olhos”, isto é, ao invés de manter uma boa co-
municação com outros indivíduos, tem como consequência o desagrado de outros 
interactantes no meio social. Logo, o ato de ordenar e agredir a fachada de outro 
participante, para alguns telespectadores, podem não ser vistos como algo agra-
dável, diminuindo o favoritismo de A.P como também a interação entre A.P e o 
jogador atacado.

Além do mais, o marcador da ordem institui no contexto valores negativos e 
positivos, ou seja, o negativo corresponde a atitude agressiva de A.P, a partir da 
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ordem são atribuídos valores, a saber, arrogância, antipatia, desrespeito e postura 
considerada antissocial. No que se refere ao positivo, o oponente de A.P, retira-se 
sem dizer uma palavra, ao sair calado apresenta-se valores positivos, a saber, se-
renidade, tranquilidade, e sobretudo, desequilibrada, a nojenta, a ridícula, a sem 
educação é A.P, não sou eu. 

Portanto, de acordo com o tempo em confinamento, a fachada positiva e ne-
gativa expressam alterações leves, moderadas ou severas. Ao manter uma boa 
fachada, o participante necessita vincular-se a ela, ou seja, não se envolver em 
discussões ou causar inimizades, tentativas como essas podem ser desmoralizadas 
caso a produção do programa organize um entretenimento em grupo, por exem-
plo, o jogo da discórdia6 (estímulo externo) fazendo com que esse participante se 
comprometa efetivamente. Goffman (2011) cita que determinadas situações nas 
quais não podem ser controladas, o indivíduo se esforça para não ficar fora de fa-
chada, isto é, quando a fachada positiva está ameaçada e não é possível, naquele 
instante, obter outras estratégias para manusear melhor o acontecimento, assim, 
o participante que está com a fachada errada nota que não é possível ignorar o 
ocorrido, sujeitando-se a fachada envergonhada.

O ritual da interação está interligado com a situação e o modo que outro vai 
enxergar baseado no acontecimento:

Todas as pessoas vivem num mundo de encontros sociais que as envolvem, 
ou em contato face a face, ou em contato mediado com outros participantes. 
Em cada um desses contatos a pessoa tende a desempenhar o que às vezes 
é chamado de linha – quer dizer, um padrão de atos verbais e não verbais 
com o qual ela expressa sua opinião sobre a situação, e através disto sua 
avaliação sobre os participantes, especialmente ela própria [...] Se os even-
tos estabelecem uma fachada para ela melhor do que ela poderia esperar, 
ela provavelmente se “sentirá bem”; se suas expectativas costumeiras não 
forem realizadas, espera-se que ela se “sinta mal” ou “sinta-se ofendida”. 
(GOFFMAN, 2011, p. 13, 14).

Mesmo em confinamento, a interação é o foco de cada participante, sendo as-
sim, o mínimo de comportamentos que podem ameaçar a fachada mostrada inicial-
mente torna-se essencial. Portanto, é válido citar que da mesma forma que o joga-
dor pode adquirir e manter a sua fachada positiva, por algum deslize no programa, 
essa fachada poderá transformar-se em uma fachada negativa, também conhecida 
como “ver a máscara cair”, considerando que a habilidade do jogador para manter 
uma boa fachada não funcionou. Além disso, como consequência, a probabilidade 
de perder os aliados e o favoritismo dos telespectadores aumentará. 

Logo, tratar sobre estratégias de proteção da fachada, sob determinados as-
pectos proporcionados pelo condicionamento gerido pelo ambiente/contexto repre-
senta uma atividade que requer exímia atenção. Pois, ao nos colocarmos no papel 
de intérpretes, fica a propensão do processamento de cada estratégia do ritual de 
conversação instanciada pelos/as interactantes. Assim, custa compreender a ge-
6	 Composto pela reunião dos participantes em sala para que expressem a sua preferência de jogador.
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nuinidade e validez das artimanhas utilizadas ao jogo face-a-face, levando a quem 
acompanhe de escanteio a interação, a não saber quando fica defronte para uma 
situação real. Isso cabe, pois, melhor explicação quando abordarmos a forja que 
acomete ao ritual interacional.

Contudo, a logística dos interactantes em ambientes similares ao Big Brother 
Brasil, de certa forma, parece sempre a mesma. Há o anseio de buscarem uma li-
nha atrativa para quem vos assistem, pois sabem que estão sendo assistidos. Com 
isso, a projeção de uma fachada agressiva ou exageradamente piedosa se torna 
viável e disputada a todo instante. Nessa procura surge a autopromoção.

Consideramos como autopromoção, tomando como parâmetro, uma sequência 
de atos que correspondem a uma linha que se mantém na projeção de qualidades 
que o interactante acredita que, em determinado contexto, é viável e bem acolhida 
no próximo – telespectador. Como postula Goffman, na idealização de construir, 
positivamente, a sua imagem na intercepção do outro. Nessa busca por uma ima-
gem positiva entre os Telespectadores A.P estabeleceu conflitos, alianças, destabi-
lizou a casa e possibilitou a queda e a construção de mascarás protetivas e produ-
toras de fachadas positivas. Por fim, no confinamento televisivo, a autopromoção 
é frequentemente utilizada – talvez sendo, dentre todas as outras estratégias, a 
principal. Cada participante do jogo de conversação busca se promover a todo o 
momento, com sequências variadas de símbolos, falas e gestos.

Portanto, é válido ressaltar que o programa Big Brother Brasil é um jogo inte-
racional de representações de fachada, além dos reforços, punição e extinção. Uma 
vez que os jogadores estão inseridos em um ambiente vigiados por câmeras em 
diversas posições e o seu comportamento pode variar de acordo com a situação, 
sendo eles desagradáveis na visão de algum jogador, ou agradável sob a ótica de 
outro, pois, a aceitabilidade do comportamento condiz com as estratégias de cada 
jogador no qual busca pelo prêmio final em dinheiro. Enfim, 

Quando um indivíduo desempenha um papel, implicitamente solicita de seus 
observadores que levem a sério a impressão sustentada perante eles. Pede-
-lhes para acreditarem que o personagem que veem no momento possui os 
atributos que aparenta possuir, que o papel que representa terá as consequ-
ências implicitamente pretendidas por ele e que, de um modo geral, as coisas 
são o que parecem ser. (GOFFMAN, 2014, p.29) 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado de pesquisa das análises abordadas do programa televisivo 
Big Brother Brasil, obtivemos que a todo o momento nos sujeitamos a utilizar dife-
rentes estratégias de proteção de faces, ainda que estejamos sob a vigia e obser-
vação de outros interactantes, nos quais não temos contato (telespectadores). O 
jogo interacional de conversação segue, como dinâmica de funcionamento, os prin-
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cípios postulados por Goffman; adequa-se apenas ao modo em que a valoração de 
algumas estratégias se interpõem. Enquanto os de Skinner estimulam a produção 
das estratégias e a formulação das fachadas positiva, negativa e da autopromoção. 

Ao se analisar o reality show apresentado neste artigo, nota-se que, de acordo 
ao contexto, linhas, falas, gestos e afins interpretam estratégias diferentes, pos-
suindo resultados e significados diferentes, graças às influências externas que o 
confinamento televisivo de entretenimento está sujeito. O jogo de conversação se 
comporta às emoções que os interactantes acreditam que os telespectadores re-
cebem depois de suas ações. Enfim, reiteramos que os reforços praticados por A.P 
contribuíram para movimentar e mudar a dinâmica do jogo no Big Brother Brasil. 
Estes ainda colaboram para alteração das estratégias de proteção de face apresen-
tadas por cada jogador e também representarem quem são os sujeitos envolvidos 
na interação do Big Bother Brasil. 

Isto é, quem o profissional, como esse sujeito estabelece as suas relações in-
terpessoais e profissionais e quem é indivíduo na intimidade. Essas características 
são evidenciadas a partir do momento em que os indivíduos recebem provocações 
ou estão instalados em um conflito. E o Big Brother é o espaço ideal para revelar 
faces, uma vez que a pressões iniciam antes da entrada na casa, ou melhor, os in-
divíduos abrem mão de sua liberdade para entrar em isolamento, do convívio fami-
liar, social e profissional para se tornar um jogador. Para tal, utilizam-se de diversas 
faces, mesmo que não notadas de imediato, no entanto, no decurso do programa 
as estratégias em busca da preservação de fachada podem garantir a preservação 
ou alteração, esse é o risco que os jogadores correm para a conquista do prêmio 
final em dinheiro. 

No programa televisivo Big Brother Brasil 2016, as estratégias de reforço dis-
cutido por Skinner (2003) e fachadas por Goffman (2003, 2011, 2014) precisam 
ser acionadas pelos participantes do reality show. Porque a vitória ou derrota de-
pende das escolhas dos interectantes e essas podem proporcionar agressões ou 
preservação das fachadas durante o programa. Além disso, a dinâmica de interação 
do jogo é o foco principal dentro da casa do Big Brother e o objetivo de aumentar 
audiência e entreter o público estão inseridos nessa dinâmica.  

 Portanto, o participante que busca alcançar o favoritismo dos espectadores 
(mesmo que este não saiba exatamente se sua tentativa está sendo válida) uti-
lizam de estratégias de face e reforço para atingir a vitória nos paredões e con-
sequentemente o prêmio em dinheiro. Dentre os catorze participantes, A.P., fez 
uso dessas estratégias para movimentar a casa e também alcançar popularidade. 
Embora não tenha vencido, as estratégias de fachada e reforço contribuíram para 
inseri-la no mercado e alcançar o sucesso e dinheiro trabalhando no setor artístico.  
Por fim, na interação a sua “melhor versão”, isto é, a fachada que mais se encaixa 
no contexto da interação constitui o seu principal aliado para preservar positiva-
mente a sua face. 
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Resumo 

A presente comunicação cientifica tem como objetivo significar os vários modos de ver  
as práticas culturais que são utilizadas pelos profissionais que integram o Restaurante 
Universitário – R.U, da Universidade Federal do Acre e como essas práticas culturais 

mobilizadas, possibilitaram aos alunos da formação inicial do Curso de Matemática, uma nova 
forma de ver o ensino e a aprendizagem dos conceitos matemáticos ensinados fora da sala de 
aula. A intenção é trazer os alunos da formação inicial, que serão os futuros professores de 
matemática das redes: Federal, Estadual, Municipal e Particular e instigá-los a perceber ou-
tros olhares para os vários modos de ensinar e aprender as “matemáticas”, através dos vários 
conceitos que estão inseridos nas práticas culturais dos profissionais doo R.U, no preparo das 
refeições servidas diariamente. A comunicação é um recorte do projeto que será submetido 
ao processo seletivo do Mestrado Profissional de Ensino e Matemática- MPECIM e os sujeitos 
inicialmente pensado no desenvolvimento dessa pesquisa, serão os alunos do 1º período da 
formação inicial do Curso de Matemática da UFAC. Como aporte teórico estarei utilizando os 
conceitos da Etnomatemática, com base em conceitos enunciados por Ubiratan D’Ambrósio e 
como metodologia de pesquisa, será utilizada a Terapia Desconstrucionista, tendo como base 
a Filosofia da Linguagem de Ludwig Wittgenstein (1999) e a Desconstrução de Jacques Der-
rida (2002). Buscando-se assim, descrever como podemos construir conceitos matemáticos 
ou (res)significa-los, visando sempre a facilitação do ensino de conceitos matemáticos nas 
práticas cotidianas e que isso seja transformado em aprendizado, fora dos muros escolares.  

Palavras chave: Práticas Culturais, Conceitos Matemáticos, Terapia Desconstrucionista, 
Etnomatemática.

Abstact

The present scientific communication aims to signify the various ways of seeing the cultu-
ral practices that are used by the professionals who are part of the University Restaurant 
- RU, of the Federal University of Acre and how these cultural practices mobilized, ena-

bled students of the initial formation of the Course of Mathematics, a new way of seeing the 
teaching and learning of mathematical concepts taught outside the classroom. The intention 
is to bring the students of the initial formation, who will be the future mathematics teachers 
of the networks: Federal, State, Municipal and Private and to instigate them to perceive other 
looks for the different ways of teaching and learning the “mathematics”, through the several 
concepts that are inserted in the cultural practices of professionals from the UK, in the pre-
paration of meals served daily. Communication is a part of the project that will be submitted 
to the selection process of the Professional Master of Teaching and Mathematics - MPECIM 
and the subjects initially thought of in the development of this research, will be the students 
of the 1st period of the initial formation of the Mathematics Course at UFAC. As a theoretical 
contribution I will be using the concepts of Ethnomathematics, based on concepts enunciated 
by Ubiratan D’Ambrósio and as a research methodology, Deconstruction Therapy will be used, 
based on the Philosophy of Language by Ludwig Wittgenstein (1999) and Jacques Deconstruc-
tion Derrida (2002). In this way, describing how we can build mathematical concepts or (res) 
mean them, always aiming at facilitating the teaching of mathematical concepts in everyday 
practices and that this be transformed into learning, outside the school walls.

Key-words: Cultural Practices, Mathematical Concepts, Deconstruction Therapy, Ethno-
mathematics
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1. INTRODUÇÃO

Ingressei no Curso de Licenciatura em Matemática em 1991 e, quando estava 
no 4º período já comecei a ministrar aulas de matemática como professor da rede 
Estadual, há época, para 04 (quatro) turmas de 5ª série, hoje o 6º Ano do Ensino 
Fundamental II, na Escola Humberto Soares da Costa. Durante toda a minha traje-
tória como professor, um dos meus principais desafios foi encontrar metodologias 
eficazes de como abordar os conteúdos a serem estudados de forma mais prazero-
sa e que pudesse trazer uma dinâmica prazerosa para os alunos em sala de aula. 

Mas, infelizmente, ainda existe a cultura de que a matemática é uma disciplina 
complexa e difícil de ser aprendida pelos alunos. Essa visão fica mais evidenciada 
quando professores trabalham conteúdos de forma tradicional, isto é, somente com 
aulas expositivas e dialogadas, tornando-as cansativas e monótonas, causando as-
sim, o inevitável desinteresse por parte dos alunos. Diante de tal situação, cabe a 
nós professores introduzir em sala de aula, novas metodologias significativas, ino-
vadoras e estimulantes, que venham, de fato, prender a atenção dos educandos e 
aumentar o interesse pelos conteúdos matemáticos, levando-os a significá-las por 
meio de situações vivenciadas no dia-a-dia. 

 Diante desta inquietação, proponho-me investigar e averiguar os vários mo-
dos de ver e significar as práticas culturais utilizadas pelos profissionais que com-
põem o Restaurante Universitário da UFAC, e como essas práticas culturais podem 
possibilitar o ensino e aprendizagem de conceitos matemáticos, fora dos muros 
escolares (sala de aula).

2. METODOLOGIA

Na presente narrativa será utilizado uma abordagem qualitativa, visando des-
crever como as práticas culturais utilizadas pelos profissionais envolvidas nas di-
versas etapas do preparo das refeições servidas no Restaurante Universitário, po-
dem conter conceitos matemáticos, que possibilitem o ensinar e o aprender as 
várias “matemáticas”, não somente a matemática escolar.

No tocante a ideia central da pesquisa, trago Vilela (2013, p. 197), que nos 
diz: “[..] as regras de uma matemática usada no contexto da rua ou de um grupo 
profissional não são as mesmas no contexto escolar, acadêmico. Podem, no máxi-
mo manter entre si uma semelhança de família”.

Diante disso, e nesse intuito, pretendemos nos apoiar nos conceitos perten-
centes a Etnomatemática, que tem como expoente Ubiratan D’Ambrósio, que nos 
diz que a  Etnomatemática é uma matemática não aprendida nas escolas, e sim no 
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ambiente familiar, no trabalho, com a utilização de brinquedos, amigos e colegas.  

Para D’Ambrósio (2001, p. 17), essa perspectiva de Etnomatemática busca 
“entender o saber/fazer matemático ao longo da história da humanidade, contex-
tualizado em diferentes grupos de interesse, comunidades, povos e nações”.

Segundo D’Ambrósio (2005), a origem do termo Etnomatemática, está basea-
da no seguinte conceito, 

[...] tem seu comportamento alimentado pela aquisição de conhecimento, 
de fazer(es) e de saber(es) que lhes permitam sobreviver e transcender, 
através de maneiras, de modos, de técnicas, de artes (techné ou ‘ticas’) de 
explicar, de conhecer, de entender, de lidar com, de conviver com (mátema) 
a realidade natural e sociocultural (etno) na qual ele, homem, está inserido.
(D’AMBROSIO, 2005, p. 99-120)

Complementando essas falas, trago Lorenzato (2010, p. 53), que diz “a ma-
temática está presente em todos os campos de conhecimento e se faz necessária 
em qualquer atividade humana e, consequentemente, oferece à escola inúmeros 
exemplos de aplicação”. No tocante ao assunto, Bezerra (2016, p. 199), diz que: 
“a matemática faz parte da vida social de cada um de nós, é impossível separá-la 
da realidade. Por ser um jogo de linguagem como qualquer outro, no sentido witt-
gensteiniano, ela constitui realidade e não a representa”.

Assim tentaremos verificar nas diversas práticas culturais existentes/significa-
das pelos profissionais do RU da UFAC, no tocante ao preparação das refeições, os 
conceitos da Terapia Desconstrucionista como atitude de pesquisa, pois me sinto 
desafiado a pesquisar como a atitude metódica de caráter terapêutico/descons-
trucionista irá trazer os vários modos de ver e significar os diversos saberes disci-
plinares e os cotidianos aliados as práticas nutricionais dos profissionais do RU e 
de alimentação que devem/podem trazer à tona outros olhares para o ensino  e a 
aprendizagem da matemática.

Os parâmetros curriculares nacionais (PCN’S, 1988, p.57),  nos dizem que:  “A 
Matemática é componente importante na construção da cidadania, na medida em 
que a sociedade se utiliza, cada vez mais, de conhecimentos científicos e recursos 
tecnológicos, dos quais os cidadãos devem se apropriar” (BRASIL, 1998, p. 57).

No tocante ao assunto, trago algumas considerações relativas à área de lin-
guagens, constante na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, conforme segue:

As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, mediadas por dife-
rentes linguagens: verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), cor-
poral, visual, sonora e, contemporaneamente, digital. Por meio dessas práti-
cas, as pessoas interagem consigo mesmas e com os outros, constituindo-se 
como sujeitos sociais. Nessas interações, estão imbricados conhecimentos, 
atitudes e valores culturais, morais e éticos. (BNCC, 2019, p.63)
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Portanto, os professores devem buscar outros modos de ver e trazer esses 
métodos que demonstrem ao aluno a Matemática presente no seu cotidiano e sua 
aplicabilidade no seu dia a dia para dentro de sala de aula, ou então, levar os alu-
nos para fora dos muros escolares (sala de aula), para que eles percebem as várias 
matemáticas existentes fora dos muros escolares.

Corroborando com essa visão, temos:

As linguagens, antes articuladas, passam a ter status próprios de objetos de 
conhecimento escolar. O importante, assim, é que os estudantes se apro-
priem das especificidades de cada linguagem, sem perder a visão do todo no 
qual elas estão inseridas. Mais do que isso, é relevante que compreendam 
que as linguagens são dinâmicas, e que todos participam desse processo de 
constante transformação. (BNCC, 2019, p.63)

Portanto, o intuito é mostrar a devida importância das várias matemáticas 
existentes nas diversas áreas profissionais da educação, e como os alunos podem 
relacionar esses conteúdos verificados junto a R.U da UFAC, com os conteúdos 
ministrados em sala de aula, sempre trazendo para  à realidade do aluno, fazendo 
com que o mesmo tenha interesse pela Matemática do dia a dia.

A atitude de pesquisa está baseada na filosofia da linguagem de Ludwig Wit-
tgenstein (1999), mais precisamente no conceito de que o significado do objeto 
está no uso que se faz dele no momento de práticas e nas concepções da descons-
trução de Jacques Derrida (2002), que almeja horizontalizar os termos, abrindo os 
horizontes de sentidos, fugindo das centralizações das imagens.

Não buscaremos provar nenhuma tese, buscaremos apenas descrever como 
os vários saberes escolares envolvidos nas diversas praticas culturais dos profis-
sionais do R.U, podem involuntariamente ou não, estarem correlacionados com os 
conceitos estudados em sala de aula.

Assim, a utilização da Terapia Desconstrucionista, como metodologia central 
na pesquisa, será desenvolvida através de jogos de cenas, com o uso de diálogos 
ficcionais. 

E está centrada no conceito de que o significado do objeto (linguagem) está 
no uso que se faz dele em momentos de atividades. Assim,  pretendemos que os 
sujeitos da pesquisa, possam observar as várias formas de vida (visões) que cada 
aluno irá ter, a partir de seus pontos de vista sobre os conceitos e os vários mo-
dos de pensar, irão trazer à tona as semelhanças de família desses conceitos, das 
várias práticas culturais observadas e aplicadas pelos profissionais do Restaurante 
Universitário. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como pretensos resultados da referida pesquisa, esperamos que o professor 
em formação inicial perceba a matemática de outra maneira, como as que estão 
presentes nas práticas de alimentação servidas no Restaurante Universitário, des-
de a montagem do cardápio pela nutricionista, como as percebidas pelos os vários 
profissionais envolvidos no preparo das refeições, desde as cozinheiras, que fazem 
a alimentação para que não falte comida à quantidade de pessoas que se alimen-
tam no RU.

Aqui, pode-se pensar em situações problemas a partir dos pratos servidos, si-
mular algumas situações de cardápios e preços pagos. Pensar se o RU tem ou não 
um lucro frente ao preço cobrado. E outras situações que advirem do momento que 
for refletido com os alunos.

4. CONCLUSÕES

Com a investigação objetiva-se mostrar uma matemática possível de ser en-
sinada através das práticas cotidianas, bem como através das práticas realizadas 
por cada profissional presente no Restaurante Universitário- RU, seja ele o profis-
sional responsável pela compra de mantimentos, o que faz a comida, o que monta 
o cardápio e a partir daí, ver e significar as diversas  matemática presentes em 
todos os processos e como um produto da atividade humana vivenciada na prática 
com estudantes em formação inicial, seja em momentos de projetos de extensão 
e/ou momentos de estágio supervisionado ou grupos de pesquisa em que esses 
discentes participem.

Com a terapia desconstrucionista como atitude metódica de pesquisa, preten-
de-se que o aluno perceba outras formas de se trabalhar conteúdos matemáticos, 
a partir de outros cenários educacionais diferentes dos vivenciados em disciplinas 
escolares, partindo do local que eles frequentam para se alimentarem e a partir 
dali, gerar o conhecimento necessário para problematizações de situações pos-
síveis de serem trazidas para o âmbito da sala de aula, como o conceito de pro-
porcionalidade, medidas, volume, valor gasto com mantimentos, o tratamento da 
informação e outras questões oriundas da prática em tela.
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Resumo

A Organização em Centros de Atendimento – OCA de Rio Branco, constitui-se 
como um espaço de cidadania, instituída por meio do Decreto Estadual n. 
3.357 de agosto de 2008, tendo como principal função, democratizar aos 

cidadãos o acesso à informação e execução de serviços de natureza pública com 
celeridade, credibilidade e eficiência. Apesar de princípios como a eficiência norte-
arem os serviços públicos, alguns não atendem aos anseios da população. Desta 
forma, desenvolveu-se um projeto de pesquisa durante o 2º semestre de 2019, 
que teve como proposta abordar de forma prática conceitos teóricos que foram tra-
balhados na disciplina de Estatística I no Curso Superior Licenciatura em Matemá-
tica do Instituto Federal do Acre – Ifac, campus Rio Branco. Além disso, o projeto 
também buscou identificar a satisfação de alguns usuários de serviços ofertados 
na OCA. Uma das metodologias utilizadas foi a pesquisa de campo por meio de 
entrevistas conduzidas por questionários semiestruturados que foram aplicados a 
65 colaboradores voluntários selecionados aleatoriamente quando da saída do ór-
gão, ação que permitiu a coleta de dados e a observação de comportamentos com 
consequente tratamento das informações. Após a pesquisa de campo, os dados 
foram processados com auxílio de programas computacionais acessíveis como o 
Excel que permitiu a identificação de padrões, bem como a aplicação de conceitos 
da disciplina.

Palavras chave: Estatística básica, Prática educacional, Pesquisa de campo, 
Serviços públicos.

Abstract

The Organization In Attended Centers - OCA of Rio Branco, constitutes itself as 
a space for citizenship, established through of the State Decree number 3,357 
of August 2008, whose main function is to democratize citizens’ access to in-

formation and the execution of public services with speed, credibility and efficiency. 
Although principles such as fficiency guide public services, some do not meet the 
wishes of the people. In this way, a research project was developed during the 2nd 
semester of 2019, whose purpose was to approach in a practical way theoretical 
concepts that were worked in the discipline of Statistics I, in the Higher Course of 
Mathematics at the Federal Institute of Acre - IFAC, Rio Branco campus. In addi-
tion, the project sought to identify the satisfaction of some users of services offe-
red at OCA. One of the methodologies used was field research, through interviews 
conducted by semi-structured questionnaires that were applied to 65 volunteer 
collaborators randomly selected, when they were leaving. This action allowed data 
collection and observation of behaviors with consequent treatment of information. 
After of the field research, the data were processed with the support of accessible 
computer programs such as Excel, which allowed the identification of patterns, as 
well as the application of concepts of the discipline.

Key-words: Basic statistics, Educational practice, Field research, Public ser-
vices.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente a Organização em Centros de Atendimento – OCA, de Rio Branco 
- AC constitui-se como um verdadeiro espaço de cidadania. Instituída por meio do 
Decreto Estadual n° 3.357 de agosto de 2008, que institui a Política de Atendimen-
to ao Cidadão para a Administração Pública do Estado do Acre e constitui instânc-
ias responsáveis pela sua implementação e acompanhamento, prevendo em seu 
Artigo 18 que: 

Art. 18. Caberá à Diretoria de Organização em Centros de Atendimento - 
OCA, da Secretaria de Gestão Administrativa, conforme § 5°, do art. 2° do 
Decreto n°1.328/2007, a responsabilidade pela instituição e gerenciamento 
da política de excelência no atendimento ao cidadão, usuário dos serviços 
públicos, no âmbito da Administração Pública estadual, mediante o plane-
jamento, a implantação, a coordenação e o gerenciamento de Centros de 
Atendimento Integrado.”

Como embasamento legal da prestação de serviços públicos eficientes, não 
apenas de ofertas demandadas à OCA, pode-se citar também a Lei 8.078 de 11 
de setembro de 1990, conhecido como o Código de Defesa do Consumidor, que 
trata em seu artigo 22 que: “Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, conces-
sionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são 
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essen-
ciais, contínuos”. Neste sentido, pode-se perceber o importante papel que a OCA 
desempenha para a população acreana. 

Com o objetivo de dar acesso rápido e eficiente, e ainda atender a legislações 
e normas regulamentadoras, a OCA desenvolveu um Guia de serviços que trabalha 
de forma integrada com diversos órgãos públicos que compõe sua estrutura orga-
nizacional, pautando-se em princípios constitucionais como a igualdade.

Desta forma, a estrutura organizacional da Central prevê diversos serviços 
incorporados de diversos órgãos, democratizando o relacionamento estado e socie-
dade. Cujas divisões de serviços se dão por meio da setorização da unidade, dis-
postas por meio de praças diferenciadas pelos serviços de atendimento específicos 
prestados e por suas cores, sendo: 

•	 Praça laranja que compreende o acesso a serviços públicos que o cidadão 
pode realizar pela internet, tais como consulta a diversos sites, impressão 
de certidões, ou mesmo inscrições em cursos e concursos públicos; 

•	 Praça verde, composta por balcões de atendimento de órgãos como o Ins-
tituto Socioeducativo, a Secretaria de Estado de Saúde do Acre, o Instituto 
de Administração Penitenciária, a Empresa Brasileira de Correios e Telégra-
fos, o Sistema Nacional de Emprego, Tribunal Regional Eleitoral e o Instituto 
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de Identificação, em que são prestados os mais diferentes tipos de serviços 
como autorizações de visitas à penitenciária, emissão de cartões do SUS, 
carteiras de Identidades e de Trabalho e Previdência Social e Título de Elei-
tor, dentre outros;

•	 Praça azul, local onde os cidadãos podem realizar transações bancárias por 
meio de correspondentes de bancos como o Mais BB e Caixa Econômica Fe-
deral, além da disponibilização de caixas do Banco 24 horas; 

•	 Praça rosa que conta com postos de atendimento do Sindicato das Empre-
sas de Transporte Coletivos do Estado do Acre, Energisa Acre, Instituto de 
Proteção e Defesa do Consumidor do Acre, Coordenação de Registro e Ins-
peção Escolar, prestando atendimentos de diferentes naturezas como orien-
tação a consumidores, emissão de cartões de transporte coletivo, registro 
de cursos e documentos escolares e emissão de segunda via de faturas de 
energia, dentre outros serviços; 

•	 Praça vermelha que disponibiliza serviços de atendimento de órgãos como a 
Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito, o Departamento Es-
tadual de Pavimentação e Saneamento, a Junta de Serviço Militar, o Corpo 
de Bombeiros Militar do Acre, a Secretaria de Estado da Fazenda, a Central 
do Empreendedor/SEBRAE e a Prefeitura Municipal de Rio Branco, onde são, 
dentre outros encaminhamentos, realizadas a emissão de cartões de esta-
cionamento, de título definitivo de imóveis e de licenças ambientais; 

•	 Praça amarela que engloba postos do Departamento Estadual de Trânsito 
do Acre e são prestados serviços como primeira habilitação, renovação da 
Carteira Nacional de Habilitação e o parcelamento de débitos de veículos, 
dentre outras ações.

Numericamente, informações de sites oficiais, apontam a prestação de aproxi-
madamente 5.000 atendimentos realizados por meio dos balcões de multisserviços 
da OCA, cuja estrutura física reúne cerca de 1.000 ofertas de atendimentos, distri-
buídos entre 23 órgãos das esferas municipal, estadual e federal que trouxe como 
inovação na prestação de serviços públicos do estado do Acre a facilidade para o 
cidadão em poder solicitar diferentes serviços num mesmo ponto de atendimento.

Considerando à relevância da Central de Atendimento, e estudos da disciplina 
Estatística I no Curso Superior de Licenciatura em Matemática do Ifac do campus 
Rio Branco, vislumbrou-se a importância em desenvolver um projeto de pesquisa 
que possibilitasse levantar informações quanto aos serviços oferecidos na OCA, 
identificar opiniões de usuários destes serviços, bem como relacionar conteúdos 
teóricos abordados em sala de aula a práticas educacionais que envolvam temáti-
cas presentes no cotidiano dos alunos da graduação e futuros professores. 

Ensinar estatística com base em assuntos do dia a dia, segundo Campos et al 
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(2013),  tende a melhorar a base argumentativa dos alunos, bem como o valor e a 
importância que dão a essa disciplina. Pensamentos que reforçaram a ideia e a im-
portância de aliar conceitos teóricos a atividades práticas, como as desenvolvidas 
no projeto de pesquisa.

Além dessa perspectiva, acredita-se que o trabalho pôde contribuir com o de-
senvolvimento de cidadãos mais conscientes quanto a avaliaçao da qualidade e da 
eficiencia de serviços públicos ofertados a si e a suas comunidades. Netse sentido, 
Ferreira (2003),  propõe que o acompanhamento estatístico faz-se de grande im-
portância para subsidiar de forma eficiente a elaboração, o acompanhamento e a 
avaliação das ações governamentais.

2. METODOLOGIA

Como metodologias de trabalho, foi realizada uma revisão bibliográfica em 
sites oficiais da Central no intuito de conhecer um pouco sobre a realidade da Cen-
tral de Atendimentos, a relevância do órgão para a população da capital acreana, 
conhecer sua estrutura, identificar serviços prestados nos balcões de atendimento, 
as unidades que compõem cada espaço, bem como a abrangência dos serviços 
prestados. Informações que embasaram a construção de um questionário compos-
to por perguntas em sua maioria fechadas que buscavam coletar diferentes dados.

Após a revisão bibliográfica, esteve-se realizando uma pesquisa de campo 
durante a primeira quinzena de 2019 que contou com a entrevista de 65 cidadãos 
voluntários, escolhidos aleatoriamente quando da saída da OCA e logo após terem 
passado por algum tipo de atendimento dentro do espaço no intuito de levantar 
informações como tempo de espera para os atendimentos, serviços com maior de-
manda e satisfação daqueles usuários dentre outras situações. 

A pesquisa de campo desenvolvou-se segundo princípios de Marconi e Lakatos 
(2003) que propôe que uma pesquisa pode ter a finalidade de delinear e analizar 
as características de determinado público, no caso do projeto desenvolvido, pesso-
as que buscaram atendimento junto a Central OCA, além de buscar identificar que 
avaliação este público remete aos atendimentos recebidos junto ao órgão. 

Para a coleta sistemática dos dados, optou-se pela realização de entrevistas 
que, segundo Marconi e Lakatos (2003), constitui-se como um procedimento efi-
ciente a ser utilizado na investigação social para a coleta de dados. Desta forma, 
optou-se por realizar uma  entrevista estruturada conduzida por meio um roteiro 
de perguntas fechadas que permitiu a coleta de dados, com consequente trata-
mento das informações de forma a apontar opiniões e refletir impressões da equipe 
relativas aos serviços recebidos.

Em posse dos dados coletados, realizou-se o tratamento das informações com 
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o auxílio de programas computacionais acessíveis como o Excel em que foram ta-
bulados e confeccionados gráficos e tabelas com base na análise e no cruzamento 
das variáveis. O tratamento compôs um relatório técnico em que foram descritos 
os resultados e apresentados a uma banca ao final da pesquisa composta pelo Co-
ordenador do Curso Licenciatura em Matemática do Ifac, campus Rio Branco e pela 
Coordenadora do Projeto. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante dos apontamentos e das observações, a pesquisa permitiu a aplicação 
direta de conceitos sobre Estatística Básica, bem como a identificação do perfil e 
da satisfação de alguns usuários de serviços ofertados na OCA bem como dos ser-
viços que apresentam maior demanda. Ademais serão apresentados alguns dos 
resultados.

Como resultados, a participação dos 65 colaboradores contribuiu para identi-
ficar que dentre os serviços ofertados no Centro de Atendimento, os que apresen-
taram maior demanda foram os ofertados nas Praças Rosa, Verde e Amarela, que 
correspondeu respectivamente a 34%, 25% e 23% dos participantes, totalizando 
juntas 72% do público pesquisado, conforme mostra o gráfico que compõe a Figura 
1.

Figura 1 – Percentual de atendimento segunda a Praça de Serviço
Fonte: Os autores (2019)

Na sequência, a Figura 2 representa um cruzamento de variáveis, sendo ana-
lisada a procura de serviços conforme a praça relacionada ao sexo dos entrevista-
dos, na qual observou-se que somente na praça amarela o quantitativo de pessoas 
de sexo masculino que buscam serviços na OCA chega a superar o quantitativo de 
pessoas de sexo feminino, nas demais praças de serviços, observa-se uma predo-
minância feminina quanto à procura de serviços da OCA.
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Figura 2 – Frequência Absoluta da procura de Serviços por Praça conforme o Gênero
Fonte: Os autores (2019)

Conforme o gráfico verifica-se que a maior demanda da OCA tem partido do 
público feminino, em quatro, das seis praças que disponibilizam atendimentos, o 
público feminino tem se mostrado maioria, quando não equivalente como foi o caso 
da praça azul.

Por fim, dos 65 colaboradores, pode-se verificar que 51 deles afirmaram estar 
satisfeitos com o atendimento recebido, equivalendo 78%, enquanto que 14 dos 
entrevistados demonstraram insatisfação equivalendo 22% conforme o gráfico da 
Figura 3.

Figura 3 - Opinião de usuários frente aos serviços ofertados na OCA
Fonte: Os autores (2019)

Numa análise mais quantitativa, a pesquisa possibilitou construir uma tabela 
de distribuição de frequência do tempo de espera por atendimento na OCA. Com 
base nas respostas, foi realizado o agrupamento dos dados em classes com ampli-
tude de 30 min, que permitiu a identificação de medidas como a frequência abso-
luta de cada classe (fi), pontos médios (xi) e frequência absoluta acumulada (Fac), 
possibilitando a determinação de medidas de tendência central como média ( ) do 
tempo de espera, e ainda medidas de dispersão como a amplitude total da amos-
tra, o desvio médio (di), a variância e o desvio amostral, como mostra a Tabela 1.
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Tempo 
(min)

50 15 50 750 15 - 23,8 = 8,8 440 11.250

11 45 61 495
45 - 23,8 = 
21,2

233,2 22.275
Acima 
de 60

4 75 65 300 75-23,8 = 51,2 204,8 22.500
Ʃ 65     1545   878 56.025

Tabela 1 – Distribuição do tempo de atendimento de usuários frente aos serviços ofertados na OCA
Fonte: Os autores (2019)

A organização e a tabulação dos dados permitiram realizar uma leitura mais 
simples e rápida dos resultados da pesquisa. A frequência absoluta acumulada, 
por exemplo, pôde mostrar que de 65 pessoas entrevistadas, 61 delas chegaram 
a esperar menos de uma hora por seus atendimentos, o que corresponde a apro-
ximadamente 94% dos participantes. Pôde-se verifica também a determinação 
simples do tempo médio de espera por atendimentos na OCA. Neste caso, basta 
efetuar o quociente do somatório do produto de xi.fi pelo tamanho da amostra (n), 

que resulta em  , aproximadamente um tempo médio de espera em 
24 min.

4. CONCLUSÕES 

A realização do trabalho de pesquisa por meio da contribuição dos 65 cola-
boradores que buscaram por serviços da central de atendimentos - OCA, permitiu 
identificar que a maioria do público que procurou serviços na Central de Atendi-
mentos de Rio Branco – Acre eram do sexo feminino, e ainda que o público em 
geral encontrava-se satisfeito quanto ao atendimento recebido na central durante 
o desenvolvimento da pesquisa.

Quanto a demanda de serviços da unidade, evidenciou-se que a maioria dos 
atendimentos advém dos balcões da Praça Rosa, que sozinha representou apro-
ximadamente 34% dos atendimentos relativo ao público entrevistado, que por 
sua natureza de serviços, levaram a crer que os serviços de atendimento ligados 
ao Sindicato das Empresas de Transporte Coletivos do Estado do Acre, a empresa 
Energisa, ao Instituto de Proteção e Defesa do Consumidor do Acre, a Coordenação 
de Registro e Inspeção Escolar, são os que tem maior demanda quando comparado 
à serviços ofertados em outras praças.

Quanto a observações de natureza educacional relativa a pesquisa, acredita-se 
que o trabalho possibilitou uma aproximação entre prática e teoria. Por meio de 
atividades desenvolvidas no projeto, os alunos puderam aplicar conceitos trabalha-
dos na sala de aula de forma teórica durante estudos da disciplina Estatística I no 
Curso Superior Licenciatura em Matemática no Instituto Federal do Acre, campus 
Rio Branco. Destaca-se ainda que situações simples e cotidianas como as que fo-
ram abordadas na pesquisa, em que muitas vezes não é observada a presença e a 
relevância da matemática, possuem alto potencial educacional.
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Por fim, acreditando que conhecer o local onde se vive, a abrangência de ser-
viços ofertado a própria comunidade, a natureza do público que buscam certos 
serviços e os anseios de uma população é de fundamental importância para o de-
senvolvimento de cidadãos mais críticos, o que consequentemente contribue com 
a formação social de cada indivíduo. 
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Resumo

Ambientes virtuais de aprendizagem utilizados por alunos privados de liberda-
de devem impedir a comunicação indevida entre os envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem. Devido ao número potencialmente elevado de 

mensagens, faz-se necessário a moderação inteligente dessa comunicação. Nesse 
artigo é proposto e analisado um modelo para moderação inteligente de mensa-
gens em AVA para alunos com restrição de liberdade. Os resultados indicam  que o 
melhor desempenho na classificação de mensagens alcança valores de até 94,28% 
para a métrica F-measure.

Palavras-chave: AVA, aprendizagem, estatística.

Abstract

Virtual learning environments used by incarcerated student must prevent 
inappropriate communication between those involved in the teaching and le-
arning process. Due to the potentially large number of messages, intelligent 

moderation of such communication is necessary. In this article, a model for in-
telligent moderation of AVA messages for incarcerated student is proposed and 
analyzed. The results indicate that the best performance in message classification 
reaches values of up to 94.28% for the metric F-measure.

Key-words: AVA, learning, statistics.
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1. INTRODUÇÃO

O sistema penitenciário brasileiro é assunto de preocupação nacional, princi-
palmente ao levar em conta que, com uma população de 200 milhões de habitan-
tes, o Brasil tem mais de 700 mil pessoas vivendo em prisões [Brasil 2016]. A si-
tuação da maioria dos presídios é de superlotação, de pouca verba e infraestrutura 
insuficiente. 

Intuitivamente é dedutível que a população prisional no Brasil tenha menor 
grau de escolaridade e os números confirmam essa impressão. Segundo o relatório 
do Ministério da Justiça [Brasil 2016], manter os jovens na escola pelo menos até o 
término do ensino fundamental pode ser uma das políticas de prevenção mais efi-
cientes para a redução da criminalidade e, por conseguinte, da população prisional. 

O Ensino a Distância (EaD), modalidade na qual alunos e professores estão se-
parados, física ou temporalmente surgiu em decorrência da necessidade de propor-
cionar educação aos segmentos da população não adequadamente servidos pelo 
sistema tradicional de ensino. Esta modalidade de ensino, mediada por tecnologias 
digitais, pode ser utilizadas para a formação da população prisional como medida 
de ressocialização [Ferreira 2016]. 

Entretanto, os diversos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) disponíveis 
[Moodle 2019] [TelEduc 2019] [Amadeus 2019] [Dokeos 2019] não ofertam fer-
ramentas que permitam a moderação inteligente das mensagens, existentes em 
chats e fóruns, por exemplo, realizadas entre alunos, tutores e professores. Assim, 
o uso do AVA pode ser desvirtuado para realização de comunicação indevida (co-
municação externa ao presídio ou entre presos, por exemplo), facilitando a prática 
de delitos, mesmo que o aluno esteja sob a tutela do Estado. 

Nesse trabalho é proposto um modelo inteligente para a moderação das trocas 
de mensagens entre os atores que compõem o ensino a distância para pessoas 
restritas de liberdade e analisado o desempenho dos classificadores1 Naive Bayes 
[Mooney et al. 1998] e SVM (do inglês, Support Vector Machine - SVM) [Ma e Guo 
2014], combinados com as técnicas de pré-processamento remoção de stopwords2 
e stemming e as técnicas de extração de características Count Vectorizer – CV e 
TF-IDF (do inglês Term Frequency - Inverse Document Frequency) [Salton e Bu-
ckley 1988], utilizados na proposta.

No sistema de moderação inteligente, toda a comunicação relacionada à aula 
ou à disciplina deve ocorrer normalmente, enquanto as não relacionadas ou con-
sideradas inadequadas devem ser impedidas de chegar ao destinatário. Ao tutor 

1	  Classificadores são dispositivos inteligentes utilizados para inferir propriedades e atributos sobre informações até então 
desconhecidas [Mitchell 1997].
2	  Stopwords são palavras que não influenciam diretamente no processo de classificação, como por exempo, pronomes e artigos.
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deve ser possível o tratamento de falsos-positivos3.

Incorporado ao AVA, o sistema de moderação inteligente pode contribuir com 
a formação e desenvolvimento de competências, com a ressocialização de alunos 
com restrição de liberdade e, de maneira indireta, com a redução do número de 
reincidências em crimes.

Os testes apresentados nesse trabalho foram simulados com dados reais de 
uma turma do curso Técnico em Informática na modalidade a distância do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE. Os resultados obtidos 
permitem a classificação de mensagens com valores de até 94,28% para a métrica 
F-measure. 

Esse trabalho está organizado da seguinte maneira: após a introdução realiza-
da na Seção I, os trabalhos relacionados são apresentados na Seção II. O modelo 
para a moderação inteligente e a metodologia de validação são apresentados na 
seção III. Os resultados são apresentados na seção IV. Por fim, as considerações 
finais são apresentadas na seção V.

2. TRABALHOS RELACIONADOS

Diversos são os trabalhos relacionados ao problema da classificação de textos 
educacionais, porém até o presente momento não foram encontrados trabalhos 
que abordassem a classificação para moderação inteligente de mensagens em AVA 
para alunos privados de liberdade. 

Com a utilização do classificador Naive Bayes e Análise Semântica Latente (do 
inglês Latent Semantic Analysis - LSA) em um fórum de um AVA, Lui et al. (2007) 
avaliam o nível de participação dos alunos, atribuem uma nota às mensagens con-
sideradas relevantes e identificam de quais categorias as mensagens pertencem, 
porém realizam seus experimentos em apenas um cenário de testes.

Ravi e Kim (2007) utilizam SVM para classificar as mensagens dos alunos em 
dois grupos diferentes, o grupo das perguntas e o grupo das respostas. O classifi-
cador alcança precisões de 88% para as categorias de perguntas e 73% para a ca-
tegoria de respostas. É possível alcançar valores mais altos de precisão se utilizar 
TF-IDF no processo de extração de características.

Scheuer e McLaren (2008) afirmam que o SVM, Árvores de Decisão Aprimo-
rada e Listas de Decisão são os mais efetivos dentre os seis algoritmos de apren-
dizado de máquina que utilizam para a classificação das mensagens de fóruns em 
duas categorias, Boas Discussões ou Más Discussões. Comparam o desempenho 
dos classificadores com os julgamentos dos professores e conseguem valores Kap-
3	  Falsos-positivos são mensagens adequadas classificadas como inadequadas.
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pa [Landis e Koch 1977] variando entre 60% e 71%.

Lin et al. (2009) propõem um Sistema Classificador de Gêneros utilizando Ár-
vores de Decisão, cujo propósito é identificar a quais dos gêneros as mensagens 
enviadas pelos alunos pertencem. As mensagens podem ser classificadas como 
anúncios, perguntas, interpretações, conflitos, afirmações ou outros. Um aspecto 
interessante é que a ferramenta é integrada em um AVA, porém a classificação não 
acontece em tempo real. 

Azevedo et al. (2011) realizam uma análise qualitativa das contribuições tex-
tuais registradas por alunos em fóruns de discussão. Utilizam o software Minera-
Fórum aplicado em dez diferentes fóruns e realizam as comparações das análises 
feitas pelo software e pelos professores. Obtêm bons valores de precisão alcançan-
do até 96,43%.

O trabalho de Oliveira Junior e Esmin (2011) é desenvolver uma ferramenta 
para classificar as mensagens entre positivas ou negativas. Fazem uma compara-
ção entre os algoritmos SVM e Naive Bayes, o SVM se destaca com precisão de 71% 
em relação aos 64% do Naive Bayes. Propõem uma ferramenta de monitoramento 
automático de mensagens, entretanto a classificação não acontece em tempo real, 
é acionada uma vez por dia através de um agendamento no sistema operacional.

Rolim et al. (2016) propõem uma solução computacional para classificar as 
mensagens de um fórum em três categorias, dúvidas, postagens neutras ou res-
postas. Utilizam três técnicas de classificação, Naive Bayes, Árvores de Decisão 
e a rede neural Perceptron Multicamadas (do inglês Multilayer Perceptron - MLP) 
[Kruse et al. 2013] alcançam valores altos de precisão chegando até 97% com a 
utilização da MLP.

Ferreira et al. (2017) realizam um trabalho para identificar o nível de colabo-
ração dos alunos nos fóruns, utilizam SVM alcançaram precisões de 80%, 68%, 
60% e 84% para as categorias presença de grupo, elogio/apreciação, introdução 
de novas perspectivas e partilhamento de informações, respectivamente.

Existem técnicas comuns utilizadas no pré-processamento nestes trabalhos, a 
remoção das stopwords e a realização do stemming, que reduz as palavras ao seu 
tronco, base ou raiz. E alguns utilizaram algoritmos para a segmentação dos ter-
mos em n-gramas, contadores de frequência de termos, como o CV e o parâmetro 
indicador TF-IDF. Na Tabela 1 é possível ver quais técnicas foram utilizadas nos 
trabalhos relacionados. 
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Tabela 1. Técnicas utilizadas nos trabalhos relacionados

Autores
Algoritmo de

Classificação

Pré-processamento 
e Extrações de 
características

Lui et al., 2007 LSA e Naive Bayes Stopwords e Stemming

Ravi e Kim, 2007 SVM
Stopwords, Stemming e 

N-gramas

Scheuer e McLaren, 2008
Árvores de Decisão, Listas de 

Decisão e SVM

Stopwords, Stemming e 

N-gramas
Lin et al., 2009 Árvores de Decisão

Stopwords, N-gramas e TF-
IDF

Azevedo et al., 2011. Grafos Stopwords e Stemming

Oliveira Junior e Esmin, 2011 Naive Bayes e SVM Stopwords

Rolim et al., 2016
Árvores de Decisão, Naive 

Bayes e MLP
Stopwords, Stemming, CV e 

TF-IDF
Ferreira et al., 2017 SVM TF-ISF

Os classificadores SVM e Naive Bayes obtiveram bons desempenhos nas clas-
sificações de textos. Partindo desse ponto são feitas comparações entre o SVM 
e o Naive Bayes com e sem as técnicas para o pré-processamento e extração de 
características, com o intuito de identificar quais combinações possuem melhores 
desempenhos na classificação dos textos disponibilizados no ambiente virtual de 
aprendizagem escolhido neste trabalho.

3. MODELO PARA A MODERAÇÃO INTELIGENTE E METODOLOGIA DE 
VALIDAÇÃO

Nesse trabalho, o modelo proposto para moderação de mensagens é composto 
por três etapas. Na etapa inicial, é necessário treinar o classificador como rotular 
as mensagens. Esse treinamento ocorre a partir de uma base de mensagens pree-
xistentes, rotuladas enquanto pertinentes ou não pertinentes ao assunto abordado 
em uma disciplina. 

	 Após a etapa de treinamento, há a etapa de testes, nesse processo são ava-
liados os desempenhos dos classificadores. Na última etapa as novas mensagens 
não rotuladas enviadas pelos alunos são rotuladas de acordo com a predição indi-
cada na fase anterior e são reutilizadas para incrementar a base de treinamentos, 
incrementando o número de mensagens conhecidas pelo classificador e, conse-
quentemente, fortalecendo o processo de treinamento. Esse processo de incre-
mento compõe o reaprendizado do classificador.

	 Por fim, as mensagens rotuladas enquanto pertinentes são entregues ao 
destinatário, enquanto as não pertinentes devem ser retidas até análise de um 
responsável (o tutor, por exemplo). Isso permite que mensagens classificadas 
erroneamente sejam entregues ao destinatário e contribuam para a melhora de 
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desempenho no processo de classificação. 

3.1. Cenários de Testes

Os dois classificadores SVM e Naive Bayes associados com as técnicas de ex-
tração de características são aplicados cada um em quatro diferentes cenários. 

	 No cenário 1 nenhuma técnica de pré-processamento é aplicada na base de 
dados. São realizadas as classificações utilizando o CV com o Naive Bayes, depois 
TF-IDF com Naive Bayes, CV com SVM e por fim, TF-IDF com SVM.

	 O cenário 2 conta apenas com a técnica de pré-processamento de remoção 
das stopwords aplicada na base de dados. Em sequência são realizadas as clas-
sificações utilizando as técnicas de extração de características associadas com os 
classificadores conforme no cenário 1.

No cenário 3 apenas a técnica de pré-processamento de stemming é aplicada 
na base de dados e da mesma forma que nos cenários anteriores, são realizadas 
as classificações.

	 Por fim, no cenário 4 a base de dados é pré-processada com as duas técni-
cas, remoção das stopwords e aplicação de stemming. Logo após são realizadas as 
classificações. Na Tabela 2 é possível ver a distribuição dos cenários de testes.

Tabela 2. Distribuição dos Cenários de Testes

Cenários
Classificadores 

com CV ou TF-IDF

Técnicas de Pré-
processamento

Stopwords Stemming

Cenário 1
Naive Bayes
SVM

Cenário 2
Naive Bayes x
SVM x

Cenário 3
Naive Bayes x
SVM x

Cenário 4
Naive Bayes x x
SVM x x

3.2. Construção da base de dados

Para conseguir classificar automaticamente novas mensagens enviadas ao fó-
rum é necessário construir uma base de dados padrão contendo as mensagens 
adequadas e as inadequadas às disciplinas, classificadas por um especialista. 
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		  Neste trabalho são agrupadas duas bases de dados para a construção 
da base de dados padrão, uma contendo 736 mensagens consideradas adequadas, 
coletadas do AVA da disciplina de Fundamentos de Informática do curso à distância 
de Técnico em Informática do IFCE e outra contendo 480 mensagens consideradas 
inadequadas, com palavras de vocabulário comum entre pessoas privadas de liber-
dade encontradas em notícias de sites policiais, jornais e documentários, totalizan-
do 1216 mensagens distribuídas entre as duas classes e separadas aleatoriamente 
em dois conjuntos de treinamento e teste.

	 No processo de moderação de novas mensagens com a utilização do modelo 
de classificação proposto, são utilizadas 304 novas mensagens não rotuladas.

	

3.3. Pré-Processamento

No pré-processamento são aplicadas duas técnicas: remoção das stopwords 
e stemming. Na Figura 1 (a) percebe-se a predominância das palavras na base de 
dados sem a aplicação da técnica de remoção de stopwords	, a predominância dos 
artigos e pronomes interfere na classificação. Na Figura 1 (b) é possível ver a pre-
dominância das palavras quando utilizada a técnica de remoção de stopwords.

Figura 1 (a). Predominância das pala-
vras com as stopwords

Figura 1 (b). Predominância das pala-
vras sem as stopwords

Com a aplicação da técnica de stemming as palavras flexionadas ou derivadas 
são reduzidas à raiz, para facilitar na identificação de similaridade entre as palavras 
no processo de classificação. Para executar as técnicas de pré-processamento é 
utilizado o Kit de Ferramentas de Linguagem Natural (do inglês Natural Language 
Toolkit - NLTK) desenvolvido em linguagem de programação Python e com docu-
mentação disponível [NLTK 2019].

3.4. Extração de Características	

Os algoritmos de extração de características são utilizados para selecionar pa-
lavras que possuem mais representatividade na base de dados. Neste trabalho são 
utilizados dois deles isoladamente e em cenários diferentes, o contador de frequ-
ência de termos CV e o TF-IDF. 
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	 Com a utilização do CV a base de dados é convertida em uma matriz esparsa 
com a frequência de cada termo (palavra) representada por tokens, são utilizados 
parâmetros para definir um limite máximo e mínimo de frequência para os termos 
a serem selecionados. Um exemplo de matriz construída pelo CV pode ser vista na 
Figura 2, onde cada termo recebe a sua quantidade de frequência em cada uma 
das mensagens. 

Figura 2. Exemplo de uma matriz construída com a aplicação do Count Vectorizer

O limite máximo de frequência dos termos nas mensagens é de até 70%, para 
não serem selecionados termos comuns em ambas as classes e o limite mínimo é 
de pelo menos duas frequências, com o propósito de remover termos com pouca 
relevância para a classificação. Esses limites foram definidos após vários testes, 
quando alcançaram melhores resultados na classificação.

O TF-IDF é utilizado para calcular a frequência do termo do diálogo pelo inver-
so da frequência do termo em relação a todos os diálogos, ele é utilizado como uma 
medida estatística por meio da equação (1).

                                          					                 (1)

	 Vale ressaltar que tfi,j é número de frequência do termo i na mensagem j, dfi é 
o número de mensagens contendo o termo i e N o número total de mensagens. Os 
termos foram ranqueados e selecionados apenas os primeiros 20% para garantir 
um conjunto de termos com melhor relevância para a classificação. 

3.5. Classificação

Primeiro é realizada a classificação da base de dados padrão, com uma divisão 
em 70% das mensagens para o treino, onde os parâmetros de cada classificador 
são ajustados e depois são realizados os testes com os 30% restantes das men-
sagens. Neste trabalho é aplicada a técnica de validação cruzada K-folds com uma 
divisão em cinco subconjuntos para ter uma melhor estimativa de classificação. 

	 Em um segundo momento é a realizada a classificação das novas mensagens 
enviadas ao fórum e não rotuladas, em que cada mensagem recebe o rótulo de 
acordo com a predição do classificador e essa mensagem é inserida na base de 
treino para a reaprendizagem do classificador.
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	 Na avaliação dos desempenhos dos classificadores são usadas as métricas 
de Precisão, Recall e F-measure [Hripcsak e Rothschild 2005]. A Precisão é utili-
zada para avaliar a quantidade de instâncias que são classificadas corretamente, 
enquanto que o Recall para avaliar a frequência em que o classificador encontra os 
exemplos de uma classe e a F-measure é utilizada como uma média harmônica da 
Precisão e do Recall. São realizadas 500 iterações de treinamentos, testes e vali-
dações e calculadas as médias e desvios padrões de cada métrica.

	

4. RESULTADOS

Após a remoção das stopwords, um aspecto interessante ao usar o CV é que 
ele é capaz de remover outros termos que ainda possuíam bastante frequência, 
entretanto não representavam claramente uma classe, como por exemplo, a pala-
vra “hoje”, é um termo que não é removido no pré-processamento, porém é bas-
tante comum encontrá-lo em diálogos tanto adequados, como inadequados.

Com a utilização do CV ao invés do TF-IDF, os classificadores recebem uma 
quantidade maior de dados para classificar (termos selecionados entre os diálo-
gos), pois de acordo com um dos parâmetros, termos com pelo menos duas ocor-
rências nos diálogos são mantidos no conjunto de dados para a classificação. Por 
conta disso o classificador SVM tem uma pequena desvantagem em relação ao 
Naive Bayes, por não possuir melhor desempenho para conjunto de dados maiores.

Além de passar para os classificadores um conjunto de dados menor, o TF-IDF 
consegue extrair os termos com maior relevância na base de dados sem a neces-
sidade das funções de pré-processamento, contudo ele também é aplicado em 
conjunto com as funções para averiguar qual alteração no desempenho dos classi-
ficadores ocorre com essa combinação.

	 Na Tabela 3 a seguir é possível ver as médias das métricas com seus respecti-
vos desvios padrões dos dois classificadores nos quatro cenários de testes. A com-
paração dos desempenhos leva em consideração a métrica F-measure. Analisando 
os resultados é possível observar que para o cenário 1, o classificador Naive Bayes 
obtém melhor desempenho em relação ao classificador SVM quando utilizado o CV 
para a extração de características.
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Tabela 3. Resultados dos classificadores NB (Naive Bayes) e SVM nos Cenários de Testes: C1, C2, C3 e C4

Precisão Recall F-measure

  CV TF-IDF CV TF-IDF CV TF-IDF

C1
NB 94,32 ± 1,46 92,93 ± 1,25 92,34 ± 1,64 83,57 ± 2,29 93,21 ± 1,49 86,49 ± 2,19

SVM 91,57 ± 1,77 94,46 ± 1,28 93,04 ± 1,55 90,52 ± 1,93 92,20 ± 1,60 92,12 ± 1,65

C2
NB 94,32 ± 1,48 93,04 ± 1,21 92,33 ± 1,68 83,69 ± 2,22 93,31 ± 1,52 86,61 ± 2,13

SVM 91,44 ± 1,93 94,45 ± 1,29 92,84 ± 1,66 90,45 ± 1,97 92,04 ± 1,74 92,08 ± 1,68

C3
NB 94,66 ± 1,40 93,08 ± 1,34 92,61 ± 1,64 84,36 ± 2,37 93,52 ± 1,48 87,17 ± 2,27

SVM 91,74 ± 1,80 94,81 ± 1,33 93,00 ± 1,61 92,06 ± 2,54 92,29 ± 1,65 93,19 ± 1,99

C4
NB 94,64 ± 1,37 93,17 ± 1,29 92,59 ± 1,62 84,44 ± 2,29 93,50 ± 1,45 87,07 ± 2,18

SVM 91,53 ± 1,80 95,31 ± 1,40 92,89 ± 1,61 93,88 ± 2,01 92,12 ± 1,63 94,28 ± 1,88

Nos resultados dos testes do cenário 2 é possível perceber que o classifica-
dor Naive Bayes obtém uma melhora no desempenho ao utilizar a remoção das 
stopwords em conjunto com o CV, por outro lado, o desempenho do SVM para essa 
combinação é menor. O SVM continua apresentando melhor desempenho com a 
utilização do TF-IDF para esse segundo cenário com remoção das stopwords.

	 Percebe-se um destaque do classificador Naive Bayes ao utilizar apenas stem-
ming no pré-processamento em conjunto com CV no cenário 3 e também um ga-
nho de desempenho utilizando stemming e TF-IDF. Com a utilização do stemming 
as palavras foram reduzidas a raiz, o que ocasiona que alguns termos fiquem com 
a mesma estrutura, portanto há mais reduções no conjunto de dados.

	 No último cenário, com a utilização dos dois algoritmos de pré-processamen-
to, remoção de stopwords e stemming, o classificador Naive Bayes e SVM mantém 
bons desempenhos com a utilização do CV, entretanto, observa-se novamente que 
apenas o SVM consegue manter um bom desempenho utilizando o TF-IDF. Ao optar 
por utilizar o classificador Naive Bayes em um modelo de classificação, a melhor 
configuração do modelo é com stemming no pré-processamento e CV na extração 
de características.

	 Dependendo do tamanho da base de dados em que são aplicados esses dois 
classificadores, o uso do algoritmo de extração de características TF-IDF pode ga-
nhar destaque no critério tempo de execução e o classificador SVM sempre man-
tém um bom desempenho por conta do conjunto de dados ser menor para a clas-
sificação.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho apresenta um modelo de moderação inteligente capaz de clas-
sificar as mensagens enviadas em um fórum de um AVA como adequadas ou ina-
dequadas. As mensagens inadequadas são consideradas aquelas contendo comu-
nicação inapropriada à disciplina, frases contendo palavras utilizadas em gírias, 
ameaças, obscenidade, xingamentos e alguns termos com significados implícitos, 
comuns do vocabulário utilizado por pessoas privadas de liberdade.

		  Ao analisar os desempenhos dos dois classificadores é possível concluir 
que o Naive Bayes tem desempenho superior apenas com a utilização do algoritmo 
Counter Vectorize na extração das características da base de dados, com o uso do 
algoritmo TF-IDF, destaca-se o classificador SVM. 	 Esse é um ponto importan-
te observado, pois o modelo adotado deve ser capaz de classificar os diálogos em 
um breve período de tempo, para que não interfira no fluxo do uso do fórum em 
um AVA e o algoritmo de extração de características TF-IDF contribui tornando o 
processo de classificação mais rápido em relação ao CV.	

		  Como trabalho futuro pretende-se incorporar o modelo inteligente de 
moderação em um ambiente real utilizando o classificador SVM com remoção de 
stopwords, stemming e TF-IDF em um fórum do Moodle, com a função principal de 
classificar automaticamente cada mensagem enviada ao fórum e evitar o envio das 
mensagens inadequadas, exibindo alertas visíveis somente aos tutores com infor-
mações do usuário e da mensagem que foi impedida de ser enviada, permitindo 
optar por enviar a mensagem ou não, pretende-se também estender os testes e 
registrar os resultados em novos artigos.
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Resumo 

Este trabalho demonstra a importância do Direito básico em nível médio de 
educação. Tal abordagem se justifica devido à necessidade de acesso a infor-
mação por parte da população, onde direitos e deveres básicos deveriam ser 

de conhecimento de todos e não só de alguns. O propósito deste estudo é que, a 
pesquisa visa informar, a importância do estudo em nível médio, a matérias básicas 
e introdutórias do Direito. Este intento será conseguido mediante da pesquisa ex-
plicativa, através de doutrinas, livros, sites, artigos, casos já ocorridos no mundo e 
projetos de leis. A análise demonstrou que no decorrer deste artigo, serão esclare-
cidas as práticas a se desenvolverem a nível médio, para maiores índices culturais, 
sociais e cidadãos, acrescentando assim o Direito como matéria disciplinar, a fim de 
proporcionar uma visão mais ampla, mais humana, e mais igualitária a cerca dos 
ensinamentos jurídicos básicos, além de ser extremamente importante na forma-
ção, tanto educacional, como pessoal, tornando o cidadão mais consciente de seus 
atos, direitos e deveres.

Palavras chave: Direito. Cidadania. Educação. Componente Curricular. Intro-
dução Ao Direito. Ordenamento Jurídico. Princípios Básicos.

Abstract

This work demonstrates the importance of basic law in the medium level of 
education. Such an approach is justified due to the need for access to infor-
mation by the population, where basic rights and duties should be known to 

everyone and not just a few.  The purpose of this study is to research aims to in-
form, the importance of, basic and introductory subjects of law, during high school. 
This objective will be achieved through explanatory research, through doctrines, 
books, websites, articles, cases that have already occurred around the world and 
draft laws. The analysis revealed that in the course of this article, the practices to 
be developed at the high-school will be clarified, for greater cultural, social and ci-
tizen indices, thus adding law as a disciplinary matter in order to provide a broader, 
more human, and democratic view of basic legal teachings, besides being extre-
mely important in both educational and personal growth, resulting in citizens that 
are more aware of their acts, rights and duties.

Key-words: Law. Citizenship. Education. Curricular Component. Introduction 
To Law. Legal Order. Basic Principles.
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho demonstra a importância do Direito básico em nível médio de 
educação, ficando aquela dúvida, qual o nível de desinformação dos discentes do 
nível médio de educação sobre o Direito? 

Tal abordagem se justifica devido à necessidade de acesso a informação por 
parte da população, onde direitos e deveres básicos deveriam ser de conhecimento 
de todos e não só de alguns.

É importante salientar também a contribuição do presente trabalho para 
a comunidade, onde essa se tornaria mais igualitária, buscando a isonomia 
educacional, levando conhecimento a cerca de como funciona o ordenamento 
jurídico a estudantes de nível médio brasileiro.

O propósito deste artigo, é que, a pesquisa visa informar a importância do 
estudo em nível médio, a matérias básicas e introdutórias do Direito.

Este propósito será conseguido mediante a revisão bibliográfica, a pesquisa 
explicativa, através de doutrinas, livros, sites, artigos, casos já ocorridos no mundo 
e projetos de leis e sociais.

O estudo visa mostrar que a inserção das noções básicas de matérias jurídicas 
no Ensino Médio se mostra extremamente importante na formação, tanto educa-
cional, como pessoal, tornando o cidadão mais consciente de seus atos, direitos e 
deveres. Resguardando valores éticos, morais e aculturando o povo brasileiro. 

Sabe-se que na nossa rotina somos a todo o momento, entupidos, com notícias 
de caráter jurídico, seja sobre politica, tributos, e até mesmo crimes penais. Porém 
muitas vezes ficam aquela sensação de impunidade, como o exemplo os cidadãos 
que cometem uma agressão, muitas vezes estão em liberdade, porque isso ocorre? 
Por causa de um remédio jurídico chamado Habeas Corpus. 

Este trabalho visa compreender a necessidade de as normas reguladoras e sua 
aplicação na sociedade, seja de conhecimento geral, ao menos em caráter básico. 
Visando não somente as matérias de direito Constitucional, mas também o estu-
do básico, de Códigos como o Civil, Penal, Defesa do Consumidor, Administrativo, 
além de Estatutos, como o da Criança e Adolescente, e o dos Idosos, além de um 
estudo sobre o projeto de Lei 1.029 de 2015 e também o projeto realizado pelo 
IEDF (INSTITUTO DO DIREITO E FRATERNIDADE). 
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2. DIREITO EM SEUS PRIMÓRDIOS

Primordialmente, para começarmos a analisar o estudo proposto, sobre a im-
portância do Direito básico em nível médio de educação, é preciso entender o que 
é direito, de onde surgiu, qual sua finalidade e sua evolução perante a sociedade.

O Direito se origina como uma tentativa de se evitar conflitos sociais, os quais 
transcorrem desde os tempos remotos, funcionando como ferramenta originária.

O primeiro registro de Direito na história do homem se data aproximadamente 
de 2.040 a.C, surgido na Suméria, região da Mesopotâmia, o chamado Código de 
Ur-Nammu. Onde algumas de suas leis eram: Se um homem matar outro homem 
deverá ser morto; Se um homem for culpado de roubo deverá ser morto. 

Tal forma de punição nos dias de hoje é ilegal, sendo consideradas bárbaras e 
excessivamente repreensivas, porém era o meio adotado por sociedades na anti-
guidade, dando origem a uma expressão muita conhecida nos dias atuais que diz, 
“olho por olho, dente por dente”.

Chamada Lei de Talião, em síntese, exige que o criminoso, seja punido em 
igual medida ao dano causado. Sendo possível encontra-la inclusive em livros do 
Antigo Testamento, como Êxodo, Levíticos e Deuteronômio, mas originalmente ela 
teve destaque em textos Babilônicos, datados de cerca de 1.770 a.C, o famoso 
Código de Hamurabi, um dos mais antigos registros escritos de leis. Fora talhado 
em rocha de diorito, com aproximadamente 2,25 metros de altura, contendo 282 
artigos, dentre eles a Lei de Talião, ou retaliação.

Porém o Direito clássico nos remete a antiga Grécia e ao Império Romano, em 
outras palavras, ao mundo greco-romano. Para os gregos, a justiça era simbolizada 
pela Deusa Diké, filha de Zeus e de Themis, onde em sua mão direita está a espa-
da, e na mão direita a balança e olhos estão bem abertos, tendo justo o mesmo 
sentido de igualdade. 

Para os povos romanos, a justiça era simbolizada pela Deusa Justitia, a qual 
é representada por segurar a balança com as duas mãos, sempre de pé e com os 
olhos vendados, quando a balança estava em equilíbrio, se tinha o direito, ou, jus.

Como percebido, a figura de justiça grega possui uma espada, diferentemente 
da romana, para os habitantes da Antiga Grécia, o conhecer do direito era direta-
mente ligado à força, ou iudicare, como era referido o julgamento deles. 

Enquanto para os romanos, as duas mãos voltadas para a balança, refere-se 
ao jus-dicere, ou direito de julgar. Sendo o julgador, iudex, um particular. 

O Direito Grego foi influenciador do nosso Direito atual, deixando alguns ensi-
namentos, e ideologias, uma delas é a ideia de Democracia, ou Demokratia, tradu-
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zido como poder do povo, enquanto demo equivale a povo, kratia a poder. 

Essencial para organizações políticas, das cidades-estados gregas, funcionan-
do de forma direta, onde todos os atenienses podiam opinar diretamente nas ques-
tões políticas da polis. Essa ideia surgiu por meio de Clístenes, tido como o “Pai 
da Democracia”, onde o mesmo liderou uma revolta popular contra o ultimo tirano 
grego, Hípias. 

Ao passo que no Direito Romano, não há o que se negar, sobre sua amplitu-
de, sendo considerado por nossos manuais, como o que apresentou a concepção 
do princípio da responsabilidade patrimonial pro direito moderno. Também versou 
sobre penas corporais, coibindo-as, o que era praxe na época.

Racionalmente, percebe-se que esses Direitos de povos antigos, influenciou a 
gênese do Direito Moderno, evoluindo conjuntamente com a sociedade. Agora que 
já se possui uma noção mínima acerca de seu surgimento, precisamos entender 
qual sua finalidade e aplicação.

O Direito surge como uma busca em reestabelecer um equilíbrio social, pau-
tado em interferências diretas na conduta humana, atribuindo-os limites, impondo 
obrigações ou através de punições, através de um Estado, com organização poli-
tizada, criando princípios reguladores, e leis, que asseguram maior harmonia de 
vida em sociedade.

Porém, muitas vezes, o Direito é confundido com lei, não se restringindo ape-
nas a isso, nas palavras de Roberto Lyra Filho:

O Direito autêntico e global não pode ser isolado em campos de concentração 
legislativa, pois indica os princípios e normas libertadores, considerando a lei 
um simples acidente no processo jurídico, e que pode, ou não, transportar as 
melhores conquistas. (FILHO, 1982, p.4).

Este autor nos demonstra que para haver direito, é preciso observar contex-
tos históricos, normas sociais e morais, e não se prender puramente a definição 
de Direito como lei, esta que se trata de acontecimento relativo à justiça, também 
ressalta a possibilidade de se poder ou não satisfazer as vontades humanas.

Diante desta constante questão, consoante a definição do que é Direito, per-
cebemos que ele está em constante evolução, adequando-se a cultura, moral, nor-
mas e costumes do local onde se situa, podendo tal diferença ser abismal. 

Como demostrado pelo Excelentíssimo Raúl Gustavo Fereyra, in verbis:

El derecho es una realización cultural, es decir, resultado de la actividad del 
hombre. Sin embargo, la historia exhibe que los seres humanos, muchas 
veces, han probado que la irracionalidad, tanto en la producción como en la 
realización del derecho, demuestra que el hombre puede construir la cultura 
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y también destruirla (FERREYRA, 2013, p.250).

Com a atual globalização, sociedades se tornam cada vez mais cosmopolitas, 
perdendo cada vez mais seus costumes locais, e sucessivamente aderindo a costu-
mes globais. Por um lado esta globalização se mostra positiva, pois unifica costu-
mes e normas, mas por outro lado extinguem tradições e folclores regionais.

No tocante a esta globalização, ocorre uma metamorfose da concepção de 
Direito, sendo este maleável ao tempo, podendo sofrer mudanças, assim como a 
sociedade, são dinâmicos, buscando sempre a paz social, estas modificações são 
eternas, podendo em um momento serem aceitas, já no outro não mais, tendo o 
Direito o dever de se esforçar para acompanhar, alterando e corrigindo tais pa-
drões. 

Portanto, devemos cada dia mais nos esforçarmos e sempre buscar conhe-
cimento, pois a fonte é inesgotável e ela sempre mudará o sentido das marés, 
quantas coisas não são tratadas da mesma forma, a justiça adapta-se a sociedade 
acompanhando-a na metamorfose da vida. 

Abordaremos no próximo tópico o Direito perante a sociedade e os efeitos de 
cidadania, gerados, através da aplicabilidade de normas, costumes e de sua glo-
balização, as noções de princípios básicos a existência digna da vida humana e a 
busca por maior isonomia entre os povos.

3. DIREITO, CIDADANIA E SOCIEDADE

Pode-se observar que, o Direito surgiu através da necessidade do Homem em 
viver em comunidade, a fim de perpetuar sua espécie, e foi evoluindo, acompa-
nhando a sociedade, se originando como fonte reguladora, visando à proteção da 
raça humana como ser social.

Outro aspecto a ser analisado, é a sua importância, o Direito acerca da socie-
dade, seus efeitos referentes à cidadania, aplicabilidade de normas, maleabilidade 
aos costumes e moral, que norteiam os princípios básicos a existência digna da 
vida humana, a fim de se ter uma isonomia entre os povos.

Partindo da teoria evolucionista, o homem era nômade, e sobrevivia através 
de frutas, raízes, e caças de animais, ficando vulneráveis a animais ferozes, mu-
danças climáticas e outros diversos fatores. Foi dessa necessidade que começaram 
a se constituir sociedades, percebendo que nossa natureza é social. 

Sendo o homem condicionador dessa sociedade, mas ao mesmo tempo condi-
cionado por ela. Como demostrado pela Excelentíssima Hannah Arendt, in verbis:
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 Os homens são seres condicionados: tudo aquilo como o qual eles entram 
em contato torna-se imediatamente uma condição de sua existência. [...] 
Além das condições nas quais a vida é dada ao homem na Terra e, até certo 
ponto, a partir delas, os homens constantemente criam as suas próprias con-
dições que, a despeito de sua variabilidade e sua origem humana, possuem a 
mesma força condicionante das coisas naturais. O que quer que toque a vida 
humana ou entre em duradoura relação com ela, assume imediatamente o 
caráter de condição da existência humana. (ARENDT, 2005, p.17).

A autora afirma que os homens são seres condicionáveis, sendo o homem 
fruto do meio, esse fundamental para a existência do ser. Mas ela também afirma 
que o meio se torna fruto do homem, a partir do momento em que se há o contato 
e estabelece relação duradoura, sendo assim, condicionada a existência humana, 
como condicionador para tal existência. 

Ainda sob a ótica da autora, nessa mesma obra, o homem é uma repetição 
interminável do mesmo modelo, com uma natureza e essência comuns, somos um 
só, todos humanos, porém ninguém é exatamente igual a ninguém, que já existiu, 
existe ou vá existir. O resultado dessa multiplicação gera a pluralidade e a neces-
sidade de uma vida em sociedade.

Surgindo a necessidade de ação por parte dos homens, tornando nossa natu-
reza mais que apenas a vida e a morte, o nascimento e o falecimento. Tornando-
-nos seres ativos, tal atividade, labor, assegura não apenas nossa sobrevivência 
como ser individual, mas a resistência de toda uma espécie comunitária.

Essa mesma ação que cria e preserva a política, como forma pura, de garantia 
de ordem social, é a mesma ação que cria a história. Esse trabalho de criar e pre-
servar vai mais do que o próprio individuo, pelo fato de muitas vezes serem feitos 
para os recém-chegados a essa vida, e para os futuros, pensando na perpetuação 
da espécie. 

Trazendo a tona a dependência na relação entre indivíduo e sociedade, onde 
um só existe na presença do outro. Não haverá o homem sem a comunidade, e 
nem as comunidades sem os homens. 

Porém, percebem-se diferentes tipos de sociedade, sendo elas maleáveis ao 
tempo, aos costumes, morais, regiões e normas. Mas todas tem algo em comum, a 
dependência de terceiros. Pois toda ação mesmo que praticada para si próprio afe-
ta terceiros, por mais evoluído que nos tornemos, nunca seremos autossuficientes, 
pois para perpetuar a espécie precisamos, nos multiplicarmos, nos organizarmos, 
definir funções, essas atividades que dependem do outro. 

Nas palavras de Norbert Elias:

Assim, cada pessoa singular está realmente presa; está presa por viver em 
permanente dependência funcional de outras; ela é um elo nas cadeias que 
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ligam outras pessoas, assim como todas as demais, direta ou indiretamente, 
são elos nas cadeias que a prendem. Essas cadeias não são visíveis e tangí-
veis, como grilhões de ferro. São mais elásticas, mais variáveis, mais mutá-
veis, porém não menos reais, e decerto não menos fortes. E é a essa rede 
de funções que as pessoas desempenham umas em relação a outras, a ela e 
nada mais, que chamamos “sociedade (ELIAS, 1994, p. 23).

O autor em questão coloca o homem em uma eterna prisão, sem grades, 
que são cadeias de ligações pessoais, o indivíduo como um elo da corrente social. 
Sendo essas correntes variáveis e moldáveis. Colocando-nos inegavelmente como 
seres sociais, dependentes de companhias, e relações. 

Para Durkheim, o surgimento e a evolução da sociedade moderna, só foram 
possíveis por conta das mudanças sociais que ocorreu, um exemplo foi à divisão 
de trabalhos, à medida que elas se tornavam mais notável, maior se tornava a de-
pendência de terceiros, possuindo elementos que compunham o todo, individuo e 
sociedade.

O Direito surge como um desses elementos, que tem como finalidade a com-
posição de uma sociedade harmônica e justa. Nas palavras de Musse (2011, p.25): 
“[...] este direito tem na sociedade um papel análogo ao do sistema nervoso no 
organismo.”. 

O autor em um de seus ensaios comentados, sobre Durkheim, reafirma, o Di-
reito, como parte vital no funcionamento da sociedade, fazendo uma analogia ao 
sistema nervoso no corpo humano, onde o mesmo tem a missão de regular diver-
sas funções corporais, fazendo-as fluírem harmonicamente. Assim como o direito 
para com a sociedade. 

Notadamente, percebe-se que, após o homem começar a exercer atividades, 
dividindo funções, ficou evidente nossa condição física e psicológica não permite 
vivermos sós. Não sendo mais uma escolha e sim necessidade.

Porém essa vida em sociedade gera conflitos, nos gera experiências positivas, 
mas muitas vezes negativas, que contribuem para nossa formação como indivíduo, 
nossa personalidade e forma de viver. 

Devido a essa formação individual, tão pessoal, em uma sociedade existem di-
versos pontos de vista sobre tal assunto, pois cada indivíduo tem sua concepção de 
mundo, sendo moldado por estas experiências supracitadas. O que gera conflitos, 
esses que podem por em risco a paz social. Nesses conflitos que surge a necessi-
dade do Direito. 

Percebemos que o homem precisa da sociedade para sobreviver, e para que 
essa sobrevivência seja pacífica e harmônica, entra em pauta o Direito, esse que é 
praticado pela cidadania.
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Para Bonavides, o atual conceito de cidadania, se estendeu perspectivamente, 
sendo a condição de acesso aos direitos sociais, como saúde, educação e seguran-
ça, e também aos direitos econômicos, como um salário justo e emprego, o que 
possibilita que o mesmo desenvolva todas suas potencialidades, participando, de 
forma ativa ou não, organizada e consciente na construção do Estado democrático.

De forma semelhante, para Lafer (2011, p. 155) “Na evolução do Direito In-
ternacional Público Contemporâneo, e em resposta à ruptura totalitária que levou 
Hannah Arendt à conclusão de que a cidadania é o direito a ter direito.”.  

Com o passar dos tempos, as sociedades foram conquistando seus direitos, fi-
cando cada vez mais amplo e irrestrito. Nos dias atuais, o cidadão tem participação 
ativa nas decisões sociais, porém para que se haja tal ativismo, se faz necessário 
conhecimento prévio acerca dos direitos civis, políticos e sociais, nessa linha de 
pensamento, Marshall assevera que cidadania está pautada nesses três elementos, 
civil, social e político. 

Pretendo dividir o conceito de cidadania em três partes. (...) Chamarei estas 
três partes, ou elementos, de civil, política e social. O elemento civil é com-
posto dos direitos necessários à liberdade individual — liberdade de ir e vir, 
liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir 
contratos válidos e o direito à justiça. Este último difere dos outros porque 
é o direito de defender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade 
com os outros e pelo devido encaminhamento processual. Isto nos mostra 
que as instituições mais intimamente associadas com os direitos civis são 
os tribunais de justiça. Por elemento político se deve entender o direito de 
participar no exercício do poder político, como um membro de um organis-
mo investido da autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal 
organismo. As instituições correspondentes são o parlamento e conselhos do 
Governo local. O elemento social se refere a tudo que vai desde o direito a 
um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por 
completo, na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com 
os padrões que prevalecem na sociedade. As instituições mais intimamente 
ligadas com ele são o sistema educacional e os serviços sociais (MARSHALL, 
1967. Pag.63-64).

O que faz com que o cidadão deixe de ser sujeito omisso, passando a ser pre-
sente na formação do Estado, seja na luta por justiça, exigindo seus direitos ou 
cumprindo seus deveres.

Tornando as conquistas individuais, em conquistas coletivo-sociais, o que tor-
na a sociedade mais consciente, igualitária, justa e reparadora. Tal faculdade de 
agir e deliberar dentre os preceitos legais, consoantes com os Direitos Humanos, é 
o que chamamos de cidadania. 

Mas como primar por igualdade, por justiça, se nem todos tem acesso à edu-
cação igualitária, onde as grandes maiorias não detêm se quer o mínimo conheci-
mento acerca de seus direitos e deveres. Após observarmos a sociedade como par-
te natural do homem, o direito como fonte reguladora social, e a cidadania como a 
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forma de exercer seu direito na sociedade.

Trataremos no próximo item a função social da educação, como fonte forma-
dora de justiça, igualdade e fraternidade, onde o conhecimento, o desenvolvimento 
das potencialidades cognitivas, afetivas e físicas do indivíduo, o capacitarão, para 
se tornarem cidadãos melhores, mais participativos perante a sociedade em que 
vivem. 

4. FUNÇÃO SOCIAL DA EDUCAÇÃO

De igual importância a ser destacado, acerca da função social da educação, 
como fonte formadora de justiça, igualdade e fraternidade, é o conhecimento, as-
sim como, o desenvolvimento das funções cognitivas, físicas e afetivas do homem, 
capacitando-o, tornando-o um cidadão ativo, com maior participação na sociedade 
que está incrustrado.

Como observado, o homem por sua natureza se constituiu em sociedade, sur-
gindo o direito como fonte reguladora desta, e a cidadania sendo o exercício desse 
direito, onde os indivíduos pertencentes a grupos sociais necessitam se preparar 
para mudanças que sempre ocorrem. 

Mudanças essas, que são consequências diretas da evolução e aperfeiçoamen-
to social, emergindo a obrigação de formação dos indivíduos, a fim de atender seus 
anseios e os da sociedade. Sendo criadas instituições jurídicas, com foco em acom-
panhar as mudanças, dando-lhe amadurecimento e inserindo-o nesse processo, 
tornando-se um agente transformador. 

O instituto jurídico responsável por essa formação do individuo, é a escola, 
onde atendendo a reivindicações sociais, exerce um ofício, no processo de socia-
lização dos indivíduos. 

Nesse pensamento, Teixeira, analisando a obra de John Dewey, parafraseia:

Essa contínua reconstrução – em que consiste a educação – tem por fim 
imediato melhorar pela inteligência a qualidade da experiência. Analisando-a 
mentalmente, percebendo as relações que ela nos desvenda, ganhamos os 
conhecimentos necessários para dirigir, com mais segurança, nossas experi-
ências futuras (TEIXEIRA, 2010. Pag.38).

Assim, essa continua reconstrução social, a fim de reorganizar a experiência 
pela reflexão, é o que constitui a característica mais particular da vida humana. 
Teixeira ainda analisando a obra de John Dewey, coloca o resultado (fim) da edu-
cação identificado com seu processo (meio), da mesma forma que os fins da vida 
se identifiquem com o processo de viver. 
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O indivíduo que está vivo, não se prepara para viver, ele vive, da mesma for-
ma em que, o indivíduo não se prepara para educar-se, ele se educa, por meio 
de experiências vividas, essas que não são instantâneas, mas leva um decurso no 
tempo, portanto, as primeiras como as últimas fases do processo educativo têm a 
mesma importância, colaborando para a educação. 

Instrução essa que não se trata de resultados externos da experiência, mas 
sim, a própria experiência, mentalmente reorganizada e reconstruída no curso de 
sua elaboração. Não podemos confundir a educação com qualquer processo de pre-
paração, localizados neste ou naquele período da vida.

Sendo na infância, adolescência, vida adulta ou velhice, o caráter educativo 
de suas experiências, pertencem a todos. O que restitui a educação ao seu lugar 
natural na vida humana, um resultado inevitável das experiências, portanto não há 
que se falar do homem sem falar da educação. 

Para Excelentíssimo Freire, (1999, p. 43), “Não há educação fora das socieda-
des humanas e não há homem no vazio.”. O renomado autor Brasileiro destaca a 
exclusividade da educação como pertencente à natureza humana, como animais 
racionais e capazes de se organizar socialmente.

Ainda na ótica do autor, o homem tem como seu núcleo fundamental, captável 
a partir de nossa própria experiência existencial, o inacabado, ou, a inconclusão do 
homem. E por essa razão, ele sempre busca ser mais, sendo essa a raiz da educa-
ção. 

Como demonstrado nas palavras, ainda de Paulo Freire, em sua obra, educa-
ção e mudança.

O cão e a árvore também são inacabados, mas o homem se sabe inacabado e 
por isso se educa. Não haveria educação se o homem fosse um ser acabado. 
O homem pergunta-se: quem sou? de onde venho? onde posso estar? O ho-
mem pode refletir sobre si mesmo e colocar-se num determinado momento, 
numa certa realidade: é um ser na busca constante de ser mais e, como pode 
fazer esta auto-reflexão, pode descobrir-se como um ser inacabado, que está 
em constante busca. Eis aqui a raiz da educação (FREIRE, 1979. Pag.14).

Deste modo, a educação só é possível ao homem, pois ele se trata de um ser 
inacabado, e sabe disso, levando-o a sua perfeição. Portanto, a educação implica 
nessa eterna busca desempenhada por um sujeito, o homem, consistindo em ser o 
sujeito da educação, não o objeto, deste modo, ninguém educa ninguém. 

Em contrapartida, essa busca deve ser algo, traduzindo-se em ser mais, uma 
eterna busca de “si mesmo”, porém essa busca não pode ser individual, ela deve 
ser em comunidade, com outros sujeitos que também buscam ser mais, em comu-
nhão com outras consciências. 
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Para Karl Jaspers, “Eu sou na medida em que os outros também são.”. Levan-
do em conta que os homens não são ilhas, mas sim comunidades, comunicações, 
assim sendo, há uma estreita relação entre comunhão e busca. 

Paulo Freire (1979, p.14), insiste que: “A educação é uma resposta da finitude 
da infinitude.”. Tendo ela caráter permanente, não há seres não educados, somos 
todos educados, existindo graus de educação, mas não absolutos. 

Dessa premissa, concluí-se que o saber nasce da ignorância, porém não exis-
tem ignorantes absolutos, o que existem são saberes relativos. Como exemplo 
um grupo de camponeses, podem não saber contas matemáticas, ou até regras 
gramaticais, mas sabem o tempo certo de colheitas, sabem semear e até mesmo 
se vai chover. O que os tornam seres não ignorantes, mas com um conhecimento 
específico, formado através de suas experiências no campo. 

Desta forma, não há conhecimento ou ignorância absoluta, o que há são sabe-
res e ignorâncias relativas. Sendo o saber construído através de superação cons-
tante, o superado se torna ignorância, porém, não confunda ignorância com infe-
rioridade, nem saber com superioridade, ensinar exige humildade, de saber que 
nem todos detêm a verdade absoluta, e que constantemente somos alunos e pro-
fessores, ao mesmo tempo.

Freire (1996, p.21), “Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas 
criar as possibilidades para sua própria produção ou sua construção.”. Para o autor 
o conhecimento não se transfere, o que ocorre, é o despertar da criação do en-
tendimento, com a necessidade de sermos críticos e inquiridor, estarmos sempre 
abertos a indagações, perguntas e curiosidades, ressaltando que não há transfe-
rência de conhecimento e sim ensinamentos. 

Tem que se ter em mente que, não aprendemos porque precisa ser aprendido, 
aprendemos porque temos essa incompletude, esse vazio, que nos faz buscarmos 
algo para preenchermos, para dar sentido à existência. Não ficando, esse apren-
dizado, condicionado em apenas precisar ser aprendido, mas também precisar ser 
constantemente vivido. 

Apontando a educação como fato social, levamos em conta, as diversas in-
fluências dos meios sociais em que o homem vive, sendo fundamental para o en-
tendimento da socialização como um processo de aprendizado contínuo. Podendo 
essa socialização ser tanto formal, como acontece nas escolas, quanto informal, 
presentes nas funções educativas, vividas.

A educação realmente é o único caminho para que uma sociedade possa ser 
mais justa, aumentando o patamar do desenvolvimento, tornando-a mais isonô-
mica, ampliando-se assim o direito a fraternidade. Caminhando lado a lado com a 
sociedade, a educação se encontra escorada na sociologia.
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Enfim, a educação se mistura com a vida social, o que faz com que essas rela-
ções precisem ser entendidas, considerando que, as escolas são fundamentais na 
formação dos indivíduos que compõe a sociedade, e, portanto, a escola é forma-
dora de cidadãos, esses que são sujeitos ativos na regulamentação social, através 
do direito.

Dessarte, a educação é fundamental na formação do pensamento crítico do 
indivíduo, sendo indispensável para que a sociedade funcione corretamente, sendo 
o dialogo o caminho mais curto, para o ensinamento, a fim de cruzar as barreiras 
da ignorância, e adentrarmos no saber relativo. 

Para a autora Hooks, (2013, p.174), in verbis: “A prática do diálogo é um dos 
meios mais simples com que nós, como professores, acadêmicos e pensadores crí-
ticos, podemos começar a cruzar as fronteiras, as barreiras que podem ser ou não 
erguidas”. 

O ato de ensinar, nos leva à transformação e, por conseguinte, ao conhecimen-
to, logo, a educação mostra fundamental dentro da sociedade, sendo através dela 
que se determina o desenvolvimento, ou não, social. Ressaltando que os Direitos 
Sociais, tem como fim permitirem que as pessoas usufruam de serviços, como saú-
de segurança e educação.

Trataremos a seguir do atual ensino médio no país, uma fase fundamental na 
formação dos alunos, que é o período onde o aluno sairá da vida escolar e entrará 
em universidades e no mercado de trabalho, mostraremos a realidade no Brasil, e 
o quanto, alunos deixam a vida acadêmica de lado e focam nos empregos.

5. ATUAL ENSINO MÉDIO NO PAÍS

Outro aspecto a ser destacado é o atual ensino médio do país, fase, onde, jo-
vens começam a se aproximar cada vez mais de seu ciclo de trabalho, sua área de 
atuação. Também é a fase em que os alunos começam a se dedicar para o ENEM 
(Exame Nacional do Ensino Médio), com o intuito de ingressar em uma instituição 
de ensino superior, universidade.

Entretanto, apesar dos professores aconselharem, alertarem, muitos perdem 
essa oportunidade, por não se aprimorarem na escrita, ou em exatas, ou biológi-
cas, o que poderá acarretar na incapacidade de ingressão ao ensino superior. O que 
muitas vezes frustra o indivíduo, deixando-o com a sensação de ser menos que os 
demais. 

Mas o que muitos não se atentam é que às vezes ele não nasceu para esse 
sistema de ensino lógico em que vivemos, mas sim para ser um artista, músico, 
técnico em algo, o que não é valorizado no atual ensino médio do país. Essa ina-
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dequação fazem muitos perderem o interesse nos estudos, não buscando conhecer 
sobre o que lhes é apto. 

Outro ponto que podemos observar é a falta de condição financeira de grande 
parte da população, que não pode se dar ao luxo de cursar um ensino superior, 
pois estão enfrentando jornadas excessivas de trabalho, já aos 16 – 18 (dezesseis 
– dezoito) anos. 

A ansiedade pela renda fixa, somados a falta de estimulo na educação, cami-
nha lado a lado com o estudante. Uma pesquisa realizada em 2016, pelo site Edu-
cação Integral.org, concluiu que: 

Pesquisa aponta que quase 60% dos alunos entre 15 e 29 anos, em algum 
momento de suas vidas, conciliou trabalho com estudo, seja no ensino mé-
dio, no Projovem Urbano, ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). A pesquisa “Juventude na escola – por que frequentam?”, que foi feita 
pelo Ministério da Educação (MEC), Organização dos Estados Interamerica-
nos (OEI) e Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso) (ZINET, 
2016).

Como vimos à pesquisa realizada, nos mostra que quase 60% dos jovens no 
Brasil tiveram que conciliar trabalho e estudo, o que muitas vezes gera o desinte-
resse por parte do estudante em continuar estudando. 

Segundo o site Politize:

 Nos últimos anos, o ensino médio brasileiro não tem alcançado bons resulta-
dos. Desde 2011, o desempenho no Índice de Desenvolvimento de Educação 
Básica (IDEB) está estagnado. A evasão nesta etapa da educação é assusta-
dora: 1,7 milhão de adolescentes entre 15 e 17 anos não frequentam a escola 
(BLUME, 2016).

O que nos faz repensarmos em nosso sistema educacional a nível médio. No 
ano de 2017 surgiu então uma reforma de grandes proporções, a nível médio edu-
cacional. Proposta pela Lei nº 13.415, de 16 de Fevereiro de 2017, que veio para 
alterar a Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996.

Tal reforma, regulamentou a base curricular, em conformidade com a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), estando expresso no artigo 35-A da Lei nº 
9.394/96:

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de 
aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de 
Educação, nas seguintes áreas do conhecimento:

I - linguagens e suas tecnologias;

II - matemática e suas tecnologias;

III - ciências da natureza e suas tecnologias;



199Editora Pascal

IV - ciências humanas e sociais aplicadas.” (Brasil, 1996)

Além disso, ainda sob a luz do artigo 35-A, §2º, 3º e 4º, passaram a ser obri-
gatórias, a prática de educação física, arte, sociologia, filosofia e da língua inglesa, 
assim, idem, para tribos indígenas o ensino da língua materna. Sendo imprescin-
dível a língua portuguesa e matemática no decorrer dos 3 (três) anos de ensino 
médio.

As demais matérias deverão ser ajustadas em conformidade com a região, 
cultura e economia do local em que se está. A carga horária destinada não poderá 
ser superior que 1.800 horas (um mil e oitocentas horas), de carga total do ensino 
médio. 

Contudo, como observamos nosso ensino médio, não se encontra nas melho-
res situações, porém, não diria fracassado, mas sim carente de políticas públicas 
que ofertassem a universalização da educação, como direito garantido em nossa 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205 que versa: 

Art 205: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988)

Nesse pensamento a autora, Carmen Sylvia Vidigal Moraes, de um artigo in-
titulado “o Ensino Médio e as comparações internacionais: Brasil, Inglaterra e Fin-
lândia”, onde faz um comparativo entre nossa situação a nível médio de educação, 
da Inglaterra que adota um modelo neoliberal de educação, e a Finlândia, que tem 
um modelo mais configurado num Estado Social, regulador social, atuando na am-
pliação da equidade social, através de investimentos nessas políticas sociais. 

Onde, nas palavras de Moraes, 2017:

Padrões de qualidade educacional elevados e bom desempenho dos estudan-
tes serão alcançados apenas por meio de políticas e recursos públicos que 
viabilizem escolas bem equipadas, professores valorizados e com carreira e 
condições de trabalho, corpo técnico estável e projeto pedagógico integrado 
de formação humana de base (MORAES. 2017, p.19).

Deste modo, percebemos que, para um melhor futuro, nada melhor que uma 
boa educação, considerando-a como base fundamental na formação do caráter do 
indivíduo, como ser, como parte da sociedade e como cidadão. Sendo através de 
investimentos em melhorias, na obtenção de materiais, na formação de educado-
res e melhores salários, que permitirá diminuir o abismo social que se encontra 
atualmente o nosso sistema de ensino.

No próximo tópico, abordaremos, o porquê é importante uma noção básica 
acerca do direito a nível médio de educação, para que possamos contribuir cada 
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vez mais para uma sociedade melhor e mais cidadã.

6. NOÇÕES DE DIREITO A NÍVEL MÉDIO

Nesse momento, outro aspecto a ser destacado, é a importância do Direito 
básico em nível médio de educação, tendo em vista a grande desinformação por 
parte dos alunos acerca do que é o direito, e quais suas relevâncias, para o nosso 
cotidiano, como cidadãos inseridos em uma sociedade.

Observamos que nosso nível médio atual é composto pelas matérias: Mate-
mática; Linguagens e suas tecnologias (português, redação e literatura); Ciências 
da natureza (física, química e biologia); e ciências humanas (história, geografia, 
filosofia e sociologia), além de língua inglesa, educação física e artes.

Considerando o que vimos no tópico da função social da educação, ensinar 
consiste na inquietude do ser, em sempre saber mais, em sempre querer aprender 
sobre suas vivências, e por que não aprendermos sobre nossos direitos perante a 
sociedade. 

Afinal, educar é o melhor meio de transformar cidadãos, nas palavras do Exce-
lentíssimo Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Dr. Reynaldo Soares da Fonse-
ca, em palestra na Semana Jurídica da Fateps, de maio de 2020. in verbis: “Edu-
cação é o exemplo que somos cidadãos.”. 

O Ministro também ressaltou a existência de um projeto neste sentido em Bra-
sília, gerido pela Defensoria do Distrito Federal, IEDF (Instituto Brasileiro de Edu-
cação do Direito e Fraternidade), que foi gerido no intuito de organizar o projeto 
Falando Direito.

Seguindo essa premissa, Canivez (1991, p.80) considera que, “A educação 
dos cidadãos supõe um mínimo de conhecimento do sistema jurídico e das insti-
tuições.”. Ressaltando o observado no tópico sobre Direito, cidadania e sociedade, 
que ser cidadão é ser consciente de seu acesso aos direitos sociais, econômicos e 
participar ativamente ou não, da construção do Estado democrático. 

Nessa mesma ótica, Dantas (1955, p. 452) afirma que, “Pela educação jurídica 
é que uma sociedade assegura o predomínio dos valores éticos perenes na conduta 
dos indivíduos e, sobretudo, dos órgãos do Poder Público.”. Portanto a educação 
jurídica se mostra de suma importância para que haja uma conscientização na po-
pulação sobre o que é ser cidadão.

Essa necessidade de acesso a informações acerca de direitos e deveres básicos 
deveria ser uma inquietude de todos, não privada a apenas alguns, onde grande 
parcela da população nasce, cresce e morre, sem saber os mínimos que sejam seus 
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direitos como parte da construção social. 

Vemos esse nível de desinformação, quando dois terços da população não sa-
bem nem o que quer dizer direitos humanos. Segundo pesquisa realizada pelo ins-
tituto Ipsos, divulgada na BBC News Brasil, que mostra essa realidade: “Na opinião 
de seis em cada dez brasileiros, ‘os direitos humanos apenas beneficiam pessoas 
que não os merecem, como criminosos e terroristas’. O percentual de concordância 
com tal afirmação no Brasil é mais alto do que em outros países.”. 

Isso é um exemplo da falta de conhecimento mínimo em relação aos Direitos 
Básicos de cidadão. Sendo refletido na vida íntima desses que desconhecem sobre 
o Direito, grande parcela da população vive ainda sem ao menos 1 (um) desses 
direitos, como saúde, educação, segurança pública, saneamento e comunicação.

Em dados extraídos das Pesquisas Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE de 
2017 e 2018. O portal Amazônia Real (2019), trouxe uma reportagem que aborda-
va sobre esses números de Brasileiros que vivem sem o mínimo, sendo:

Eles estão assegurados na Constituição ou em legislações específicas, mas 
64,9% da população brasileira não têm pelo menos um dos seguintes direitos 
garantidos: à educação, à proteção social, à moradia adequada, aos serviços 
de saneamento básico e à internet. [...] Os números podem ser piores, já que 
o relatório trabalha com o conceito de autodeclaração e só inclui os brasileiros 
que tenham domicílios, excluindo, portanto, moradores de rua (BARSOTTI, 
2019).

Deste modo, se nem os direitos básicos são garantidos, quem dirá a infor-
mação a esses direitos. O que desencadeia uma série de problemas sociais, pois 
grande parte da população, não é cidadã, em outras palavras, ser cidadão no Brasil 
hoje, é pra poucos, considerando que ser cidadão é ser consciente de direitos, de-
veres e construção social.

Como formaremos melhores cidadãos, se não ensinamos a eles como é ser ci-
dadão? Para que evitemos essa ambiguidade, o melhor meio é se ensinar ao menos 
o mínimo, para que no futuro, as próximas gerações, tenham melhores noções de 
como conviver em sociedade, trazendo uma evolução interpessoal gigantesca para 
nossa nação. 

Uma nação é reflexo dos seus nativos, o Brasil é a cara dos Brasileiros, e para 
que ele possa evoluir como sociedade justa, igualitária e fraterna, seu povo precisa 
também evoluir seu senso de justiça, de igualdade e fraternidade, e como demons-
trado, o melhor meio de evolução é através da educação, do conhecimento.

Para Silva, Mello e Feitosa (2013 apud OLIVEIRA, 2013, p. 10) afirmam que:

A Educação Jurídica Popular como processo de emancipação popular possibi-
lita aos Movimentos e Grupos Sociais tratar sobre ações políticas e jurídicas. 
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Por isso, a necessidade do uso de uma linguagem comum, simples e cotidia-
na que possa ser apropriada pelos grupos populares. Propõe a formação de 
juristas progressistas como ponto de partida para o processo de organização 
popular em direção a outra forma de sociedade.

A educação jurídica possibilita que grupos sociais saibam como tratar os pro-
blemas relacionados à sociedade, mais pessoas saberão quando e onde recorrer, 
quando enfrentarem adversidades causadas pela falta de direitos, além do que, 
esses grupos sociais serão cientes de seus deveres, assim podendo efetiva-los. 

O estudante no nível médio brasileiro tem capacidade de aprender matérias 
como, filosofia, sociologia, equações logarítmicas, e por qual motivo não seria ca-
paz de aprender o mínimo sobre seus direitos básicos, aprender um pouco sobre 
constitucional, direito civil, penal, trabalhista, direito do consumidor, administra-
tivo, e entender mais sobre os estatutos da criança e adolescente, assim como o 
dos idosos. 

O direito constitucional, como topo do ordenamento jurídico, onde rege as de-
mais normas, de um Estado Democrático e Soberano de Direito, regulamentando e 
delimitando o poder estatal, assim como os direitos considerados fundamentais aos 
cidadãos, podendo ser apresentado aos alunos na forma de direitos e garantias.

Entender a soberania do estado, e conhecer sobre os 3 (três) poderes da 
União, sendo o executivo, legislativo e o judiciário, independentes e harmônicos 
entre si, como descrito no artigo 2º da Constituição Federal Brasileira de 1988.

Coisas que pra um acadêmico de direito parece básico, mas que pra grande 
parcela da população soe com estranheza, considerando que muitas vezes vêm 
acompanhadas de palavras complexas, e pouco utilizadas no dia a dia da grande 
massa.

Por outro lado o Direito Civil poderá ser passado como o conjunto de normas 
jurídicas, que regulamentam as relações entre pessoas em uma sociedade, sendo 
a parte do direito que rege, seguindo princípios, todas as relações cíveis, como re-
paração de dano moral, até mesmo contratos. 

Afinal exercemos diariamente relações civis, desde os direitos inatos, até o 
direito póstumo, nas relações de família, sucessões, também quando exercemos a 
compra e venda, por menor que seja o valor, tudo isso são relações.

Para Evangelista (2013, p.19), “‘Relação’, portanto, significa ‘troca de interes-
ses’. Desde que temos a cognição formada, lá pela primeira infância, vivemos em 
relação, com a família, com a comunidade, com a escola etc.”. 

Portanto a todo o momento exercemos relações, e precisamos saber como 
lidar com essas relações, por mais superficialmente que seja, precisamos ter um 
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norte, saber como lidar em casos que essa relação foi ferida.

Agora, o Direito penal, demonstra, como que as infrações penais são aplica-
das, as devidas sansões e os princípios que os regem, saber as relações com sua 
vida pessoal e das pessoas que estão próximas. Alcançando a finalidade do direito 
penal, que consiste na proteção do bem jurídico.

Muitos sabem o que é homicídio, latrocínio, furto ou roubo, mas poucos sabem 
sobre o princípio da legalidade, da presunção da inocência e in dubio pro réu, de-
limitando assim o que pode ou não pode, protegendo o mais valioso bem jurídico 
do ser, a vida.

Direto nós lidamos com situações envolvendo prisões, seja na televisão ou na 
sociedade em que estamos inseridos, mas muitas vezes não sabemos diferencia 
ser preso e ser detido, muitas vezes por um senso de justiça mal formado, exigi-
mos a prisão de pessoas que não foram condenadas, desrespeitando assim o prin-
cípio da presunção da inocência.

Um caso que ficou nacionalmente conhecido, tomando grandes proporções foi 
o do Ex Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, onde o mesmo ficou preso por 580 
dias, conforme reportagem do Correio Brasiliense. A prisão do citado ocorreu de 
forma ilegal, pois o mesmo ainda não havia sido considerado culpado, pois ainda 
cabiam recursos, e respeitando o principio da presunção da inocência, ele deveria 
aguardar o trânsito do processo em liberdade. 

O direito administrativo entra nesse pacote, pois todos nós ao fazermos 18 
anos, somos obrigados a participar da construção social democrática, exercendo o 
direito do voto, mas a grande maioria não entende como funciona a administração 
pública, e quais seus deveres como administradores. 

Como essa pessoa que não sabe o mínimo acerca da administração vota? Por 
isso muitas vezes os votos são dados por confiança, amizade, ou até carinho, pou-
cas vezes o voto é pensando no melhor administrador para aquele órgão do Estado. 

Podendo assim ampliar o debate político brasileiro, exigindo mais de nossos 
representantes, sem se prender a pessoas, mas sim a ideais, se todos tivessem 
maior consciência do que se trata a administração de um Estado, não idolatrariam 
políticos, mas sim uma ideia de nação, saberiam o real motivo de estarem votando, 
e assim possibilitariam saber se eles cumpriram ou não o que foi prometido. 

As próximas gerações teriam assim um lugar melhor pra se viver, mas muitas 
vezes o que parece é que a classe dominante, não quer que a classe dominada de-
tenha conhecimento, pois dessa forma não aceitariam menos que o mínimo. Não 
se sujeitariam a migalhas, sendo que possuem direito a uma fatia do bolo. 

Nesse sentido, Falcão (2009, v.3 p.49), na releitura da obra de San Tiago Dan-
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tas, afirma:

É a partir desse quadro que San Tiago estabelece a equação classe dirigente 
– direito – universidade. ‘Quando fracassa a classe dirigente na sua função 
específica de resolver os problemas e de manter em uso as técnicas de con-
trole da sociedade e da natureza, cabe um papel histórico às universidades 
e às escolas, pela capacidade que deve ter toda corporação estudiosa de se 
desprender, pelo raciocínio dos processos sociais de que participa e medir a 
sua extensão, verificar o seu sentido e apontar os meios de retificá-los. Pode 
assim partir da Universidade uma palavra de advertência à classe dirigente, 
uma palavra que lhe permita deter ou modificar o curso de sua própria liqui-
dação, ou se essa liquidação for inevitável por já estar germinando no seio da 
classe dirigida, ávida de eclosão, a classe dirigente de amanhã, pode a lição 
da Universidade influir beneficamente no seu advento, dirigindo num sentido 
melhor o esforço de recuperação de comando e preservando ao máximo a paz 
social e de continuidade ( FALCÃO, 2009, v.3, p.49).

Como visto o autor destaca a importância da escola e das universidades nesse 
dialogo entre classe dominante e classe dominada, no intuito de preservar a paz 
social, e a continuidade da sociedade, fazendo com que a classe dominada, des-
prenda pelo raciocínio, resultando a medir sua extensão nos processos sociais que 
vivência. 

De igual importância a ressaltar, é o estudo do direito laboral, ou direito do 
trabalho, afinal a grande maioria ira entrar, ou já entrou no mercado de trabalho, 
e lida diariamente com matérias associadas a CLT, e a carteira de trabalho, esse 
ramo do direito é responsável por reger a relação entre empregado e empregador. 

Os empregados e empregadores precisam aprender sobre as jornadas de tra-
balho, sobre as normas que as regem, e a importância que esse direito possui, 
afinal antes dele os trabalhos muitas vezes eram análogos a escravidão, se não, 
propriamente escravagistas.

As conquistas foram mediantes muitas lutas, até chegarmos ao que se tem 
hoje, o chamado piso vital mínimo necessário à dignificação do ser humano. É 
preciso entender a relevância que se possui os sindicatos, e suas convenções, e as 
greves, e quais suas parcelas nessas conquistas supracitadas.

Sob outra perspectiva, temos a importância de se estudar o direito do consu-
midor, esse que é regido pelo Código de Defesa do Consumidor estabelecido pela 
Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990, sendo a relação: consumidor versus for-
necedor, existindo a fim de evitar que a parte mais poderosa na relação tire vanta-
gens sobre a parte mais fraca.

O cidadão diariamente exerce relações de consumo, porém muitas vezes há 
má fé por parte de alguns, considerando que a sociedade vive em torno de relações 
consumistas, em torno do capital, e inovações aparecem dia após dia, seja em ser-
viços, mercados e produtos, é fundamental a proteção, na intenção de proteger o 
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cliente, ou o vendedor de fraudes.

Saber diferenciar consumidor, fornecedor, produto e serviço, segundo a Lei nº 
8.078 de 11 de Setembro de 1990, sendo consumidor o destinatário final do pro-
duto ou serviço, conforme expresso no artigo 2º, enquanto o fornecedor é definido 
no artigo 3º, que diz:

Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem ativi-
dade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importa-
ção, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços (BRASIL, 1990).

Já produto está no parágrafo 1º do artigo 3º, sendo qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial, ao passo que, serviço esta no 2º parágrafo ainda 
deste mesmo artigo, como qualquer atividade que é fornecida no mercado, me-
diante remuneração, até mesmo as de caráteres bancários, financeiros, de créditos 
e securitárias, exceto as que caem sob os olhos da legislação trabalhista.

Podemos observar também os estatutos da criança e adolescente, assegura-
dos pela Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, como também o estatuto do idoso, 
presente na Lei nº 10.741, de 1º de Outubro de 2003. O primeiro vem dispondo 
sobre a liberdade que lhes é direito, o respeito e a dignidade da pessoa humana, 
com o intuito de que possam se desenvolver com segurança.

Afinal as crianças e adolescentes de hoje, serão os adultos de amanhã, e esses 
que por sua vez, serão os idosos, quanto a esses, seu estatuto veio na intenção de 
garantir uma velhice digna a todos, dispondo sobre o papel da família, da comu-
nidade, da sociedade e do Poder Público, em assegurar o direito à vida, saúde, e 
todos os demais direitos que os demais possuem.

No Próximo tópico, abordaremos o projeto de Lei nº 1.029 de 2015, que está 
em forma de apreciação, com sua proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
Onde aborda sobre a inserção do Direito, como disciplina obrigatória nas duas ulti-
mas séries do ensino médio. 

7. PROJETO DE LEI 1.029 DE 2015

Em contrapartida, a ser tratado, o projeto de Lei nº 1.029 de 2015, foi propos-
to pelo Sr. Deputado Alex Manente, perante a Câmara dos Deputados, que altera 
a lei de diretrizes e bases de educação (Lei nº9.394/96), com o intuito de inserir 
a introdução ao direito como fonte disciplinar obrigatória no currículo escolar do 
ensino médio. 
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Nas palavras, onde justifica o porquê de tal propositura, Manente, 2015:

Um dos objetivos fundamentais do Brasil é construir uma sociedade livre, jus-
ta e solidária, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Constituição Cidadã, a qual 
preconiza, no artigo 205, que a educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para alcançar estes objetivos 
é essencial que as pessoas sejam instruídas sobre seus direitos e deveres, 
aprendendo noções básicas de Justiça e Cidadania, Teoria Geral do Estado, 
Direitos Fundamentais e Direitos do Consumidor, que permitirá a evolução 
das relações sociais, políticas e de consumo (MANENTE, 2015 p.1 e 2).

Como observamos o Deputado, ao propor o direito como matéria obrigatória 
no ensino médio, busca na educação, um melhor desenvolvimento social, usando 
este conhecimento pra transformar meros civis, em cidadãos de direitos e obriga-
ções. 

Neste projeto de lei, também ressalta o porquê do Ensino Médio, como fase 
para se ensinar sobre Direitos, é pelo motivo de que nessa fase da vida, os jovens 
já possuem maturidade suficiente para a compreensão, e também, por ser a fase 
em que a grande maioria começa exercer a cidadania. 

Sendo ótima para conscientização dos mesmos, acerca de seus deveres, e as 
consequências que seus atos podem causar. Outro ponto a se ressaltar é que se-
gundo o artigo 35 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases, nº 9.394, de 20 de Dezembro 
de 1996), em seus incisos II e III, que versam:

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a 
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a for-
mação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico. (BRASIL, 1996).

Como visto, é função do nível médio preparar o estudante para a vida em so-
ciedade, exercer seu papel de cidadão, portanto, o melhor lugar para se aprender 
o básico sobre os direitos da cidadania é no Ensino Médio. 

Em longo prazo, uma sociedade, que aprende seus direitos, por mais básicos 
que sejam, com toda certeza contribuirá para o crescimento da Nação, pois se 
tornarão adultos conscientes e preparados, para conviver e criar uma sociedade 
harmônica e justa.

A seguir, trataremos do já citado IEDF (Instituto Brasileiro de Educação do 
Direito e Fraternidade), uma organização permanente, impessoal e independente, 
onde abordaremos seu projeto Falando Direito, e os impactos positivos que ele 
vem causando, expandindo o ensino do Direito ao maior número de estudantes das 
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escolas públicas do Distrito Federal.

9. INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO DO DIREITO E FRATERNI-
DADE (IEDF)

O Instituto Brasileiro de Educação do Direito e Fraternidade foi criado com pro-
pósitos definidos, tendo seu papel primordial no direito e garantia fundamental da 
educação, com intuito de coordenar o projeto “Falando Direito” com total autono-
mia, e isonomia, a fim de possibilitar ao jovem estudante das escolas públicas do 
Distrito Federal, um conhecimento básico acerca do Direito.

O projeto “Falando Direito”, surge como uma ação educacional, voltada em 
direitos e cidadania, além da prática do princípio da fraternidade, é destinado a 
jovens da rede pública de ensino, dando preferência para os dois últimos anos do 
Ensino Médio (2º e 3º ano).

Tem como meta capacitar os alunos através de abordagens sobre temas jurí-
dicos, relacionados às fases da vida humana. Hoje ocorre na modalidade virtual e 
presencial. Este projeto nasceu em 2016, reformulando o já existente “Conhecer 
Direito” que fora criado em 2010.

O projeto tem como publico alvo, jovens estudantes das escolas publicas, sua 
missão é promover cidadania, justiça, respeito e inclusão, através do estudo do 
Direito. Como descrito no próprio site do projeto “A ideia é construir pontes que 
unam os jovens, as famílias e as escolas, sendo estes alicerces para uma sociedade 
mais livre, justa, sustentável e igualitária.”. 

A visão deles é que, com o estudo do direito, haverá uma luta por uma socie-
dade protagonista, na efetivação de seus direitos a ter direitos, tendo a educação 
como a válvula de escape para uma nova forma de convivência, informando aos 
jovens sobre aquilo que nos regra, criando e despertando, potencialidades. 

Como demonstrado, o projeto “Falando Direito” se mostra muito útil na obten-
ção de uma nova sociedade, mais justa, igual e fraterna, mostrando na prática que 
a melhor forma de se evoluir, é através da educação, inclusive acerca dos direitos, 
esses que são fundamentais para exercermos a cidadania consciente e assim ter-
mos uma sociedade harmônica.
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retomando a pergunta inicial, em que indagamos qual o nível de desinforma-
ção dos discentes do nível médio de educação sobre o Direito, com este trabalho 
podemos perceber que nossos estudantes a nível médio possuem uma carga tecni-
camente extensa, mas nada sabem sobre Direito, sociedade e cidadania.

Também levantamos a necessidade de se educar uma sociedade, para que 
essa possa harmonizar-se entre si, e coexistir em um mesmo espaço, respeitando 
sempre o próximo, exercendo direta ou indiretamente sua cidadania, esta que é 
reflexo de um ser de Direito. Já que é dever social educar, deverá ser dever social 
educar acerca de direitos básicos, tendo em vista que eles são fundamentais para 
uma vida justa.

Podemos assegurar que, assim como afirmou Fernandes (1991), em entrevista 
a Nova Escola, que dizia “Um povo educado não aceitaria as condições de miséria 
e desemprego como as que temos”. Realmente, se a população soubesse sobre os 
seus direitos, saberiam o que exigir, e saberiam quando forem exigidos.

Concluímos que sem Direito não existiria Sociedade, consequentemente, não 
existiria Cidadania, o que por sua vez tornaria impossível convivermos, se convi-
vemos, se coexistimos, é porque somos cidadãos, se somos cidadãos, vivemos em 
sociedade, e se vivemos em sociedade, precisamos do Direito, como fonte regula-
mentadora.

Para sabermos a importância desse estudo, basta olharmos para o futuro, e 
enxergar que a educação é a maior fonte transformadora do ser, como já argu-
mentado, somos seres incompletos e cientes dessa incompletude, e buscamos a 
todo momentos nos preenchermos de conhecimento, esse que será a chave para 
as grades invisíveis da ignorância. 

Assim como o projeto do IEDF, que vem trazendo bons frutos, poderíamos ex-
pandir projetos por todo o Brasil, e quem sabe até aqui no Unis/Fateps. Seguir com 
esses ideais e plantarmos a semente do conhecimento do Direito, para que daqui 
alguns anos, possamos colher bons frutos da árvore do saber.

Diante deste artigo observa-se a importância de se aprofundar nessa pesqui-
sa, e assim levar o Direito há quem necessita, há quem não tem informação, é 
fundamental uma abordagem desses projetos em espaços acadêmicos de direito, 
para que não prive a educação a apenas alguns.
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Resumo

Este trabalho demonstra o processo de aplicabilidade de técnicas de UX (User 
eXperience) em um sistema ERP (Enterprise Resource Planning) em uso atu-
almente em uma empresa do setor fotovoltaico situada em Varginha MG. De 

acordo com as pesquisas realizadas, o sistema não atende as expectativas e dos 
usuários e apresenta problemas relacionados a usabilidade e acessibilidade. Tal 
abordagem se justifica face a ampla utilização do aplicativo pelos funcionários da 
empresa, que alegam muitas dificuldades no uso, ocasionando baixa produtivida-
de. Este intento será alcançado por meio da apresentação do workflow de técnicas 
de UX/ UI para reformulação de novas interfaces para o sistema ERP da empresa. 
O produto final será moldado às necessidades da empresa em questão e poderá 
ser adaptado para outras empresas similares.  Para melhorar a qualidade do sof-
tware pretende-se aplicar técnicas de UX como aplicação de métricas para evoluir 
o software existente na empresa e verificar se os resultados da aplicação de UX 
no desenvolvimento ou na evolução de um software podem realmente melhorar a 
produtividade dos funcionários e contribuir para o faturamento da empresa com o 
decorrer do tempo. 

Palavras-chave: Desenvolvimento de Software. Automatização. ERP. UX De-
sign.

Abstract

This report shows the applicability process of UX techniques in an ERP system 
currently in use in a company in the photovoltaic sector located in Varginha 
MG. According to the research carried out, the system doesn’t reach the ex-

pectations of users and presents problems related to usability and accessibility. 
Such an approach is justified in view of the widespread use of the application by 
company employees, who claim many difficulties in use, causing low productivity. 
This intent will be achieved through the presentation of the workflow of UX / UI 
techniques to reformulate new interfaces for the company’s ERP system. The final 
product will be tailored to the needs of the company in question and may be adap-
ted for other similar companies. To improve the quality of the software, we intend 
to apply UX techniques (User eXperience) as an application of metrics to evolve 
the existing software in the company, and check if the results of applying UX in the 
development, or evolution of software, can really improve employee productivity 
and contribute to the company’s revenue over time.

Key-words: Software Development. Automation. ERP. UX Design.  
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho demonstra como uma empresa do setor fotovoltaico pode au-
mentar a produtividade dos seus funcionários evoluindo as interfaces do software 
por meio de um workflow de técnicas de UX que vai muito além de telas bonitas a 
agradáveis aos olhos, é necessário pensar no valor a ser gerado, na dor que está 
sendo sanada, no sentimento dos usuários. 

Tal abordagem é devida ao fato de que é por meio desse ERP que são monta-
dos vários documentos todos os dias, desde orçamentos à projetos. Documentos 
esses que possuem sempre o mesmo molde. É importante ressaltar também a 
importância do trabalho para a empresa Mysolar para que ela veja os resultados 
desse investimento. E o processo exige a modificação de vários documentos para 
apresentação aos clientes e à concessionária de energia elétrica. 

Este trabalho demonstrará como as técnicas de UX podem melhorar a qualida-
de do software a produtividade dos funcionários e fidelizar seus clientes por meio 
da velocidade nas entregas. Facilitando o processo de disponibilização de informa-
ções em diversos níveis e de forma categorizada. 

Com relação a orientação dos funcionários, por exemplo, este poderá contar 
com o apoio para obter de forma acessível, todos os documentos de procedimen-
to necessários nos processos internos da empresa. Por meio de interações mais 
simples para controle e monitoramento do gerador fotovoltaico, a empresa em 
questão poderá ter mais tempo disponível para se relacionar com seus clientes, 
afetando diretamente seu faturamento.

Tal abordagem se justifica porque observou-se que alguns funcionários ainda 
optavam por realizar os orçamentos manualmente, devido à dificuldade em intera-
gir com a nova ferramenta. Dessa forma, iniciou-se um estudo em técnicas de UX 
(Experiência do Usuário) e UI (Design de interface de usuário) para que facilitasse 
a navegação dos usuários pelo programa.

Para determinar a metodologia a ser implementada no software, foi realizado 
uma pesquisa aprofundada para decidir quais seriam as técnicas de UX para mon-
tar um workflow ágil. As metodologias utilizadas foram: Lean UX, Agile UX, UX 
Writing e Design Sprint.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

E de grande importância que por meio desse trabalho buscamos demonstrar 
como uma empresa do setor fotovoltaico pode melhorar a experiência do usuário 
dentro de um software ERP, aplicando metodologias de UX (User Experience) para 
facilitar sua navegação pelo programa. Para isso, utilizamos algumas referências 
de metodologias existentes para auxiliar na idealização do trabalho.

2.1 Lean UX

A primeira metodologia estudada foi a Lean UX. Trata-se de uma forma de 
aproximação da equipe de desenvolvimento e da equipe de design para alinhar os 
objetivos do negócio e manter o foco na experiência do usuário. Envolve um pensa-
mento de gestão que possui foco na produtividade, evitando desperdício de tempo 
e recursos. 

Podem ser criadas personas que representem os usuários do produto a fim de 
economizar tempo, que seria gasto em pesquisas, para validar informações refe-
rentes ao desenvolvimento. “Quando um projeto é executado usando princípios 
Lean, os profissionais estão alinhados com os objetivos do negócio” (BEUX, 2019).

	 A filosofia Lean UX, focada na fase de design do projeto, encoraja o cresci-
mento mútuo por meio da troca de conhecimento em busca da melhor experiência 
do usuário ao interagir com o produto (CHAMMAS, 2015).

	 Abordaremos em seguida uma metodologia semelhante, conhecida como Agi-
le UX.

2.2 Agile UX

Agile UX é a combinação da metodologia Agile, para desenvolvimento de sof-
tware, e os conceitos de Experiencia de Usuário (UX).

A Agile UX possui etapas de projeto compostas por: Levantamento de requi-
sitos, Pesquisa, Análise de esforço, Produção, Testes e Entrega (ADRIANI, 2015). 

A primeira vista parece uma abordagem diferente para a coleta de requisitos, 
para entrar em conflito com o Design Centrado no Usuário (UCD) 2 (SILVA, 2012). 
No entanto, de acordo com esses mesmos autores, o uso de métodos ágeis pode 
resultar em melhoria da usabilidade.
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Dando continuidade apresentaremos a UX Writing.

2.3 UX Writing

Originado do termo Webwriting, o UX Writing avalia texto, design e tecnologia 
como componente único, transformando em informação (BENITEZ, 2019). Tal in-
formação é replicada por meio de textos, gráficos, vídeos, blogs e e-books.

Outro item importante é o padrão na escrita, para dar consistência e boa inte-
ração com o usuário, a fim de dar segurança e promover uma navegação intuitiva.

Dando sequência, a próxima metodologia abordada será o Design Sprint.

2.4 Design Sprint

Baseia-se em metodologias ágeis a fim de criar soluções rápidas. Seu processo 
consiste em testar hipóteses e acelerar o aprendizado e é dividido em cinco etapas: 
Definição do problema, Proposição de ideias, Decisão da ideia, Prototipação da so-
lução e Validação do produto (SILVA, 2018)

A Google Ventures foi a primeira instituição a sistematizar a metodologia do 
Design Sprint em formato de roteiro e aplicá-la na prática e seu livro ‘Sprint: o 
método usado no Google para testar e aplicar novas ideias em apenas cinco dias’ 
é referência no tema (PERPÉTUO, 2018).

3. MATERIAIS E MÉTODOS

Realizamos uma pesquisa de satisfação dos funcionários a respeito da funcio-
nalidade e usabilidade do software, antes de sua alteração. Também acompanha-
mos cada funcionário o utilizando por um período de uma hora.

 Identificamos que os usuários não possuíam muita afinidade com programas 
de computador e que se perdiam ao utilizá-lo.

Ao acompanhar a rotina da empresa, foram identificados sites e plataformas 
web que são utilizados para realização do seu serviço. Identificamos que ao longo 
do dia são acessadas uma grande variedade de portais web, onde são realizados 
orçamentos e o monitoramento dos geradores já instalados. Ao fazer uma análise 
dessas páginas, encontramos um padrão de design em sua interface.
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Dessa forma, os alunos envolvidos no trabalho adotaram a metodologia Lean 
UX, alinhando todas as funcionalidades do software com os objetivos do negócio. 
Foi projetada uma interface similar aos portais web a qual os funcionários tem in-
teração todos os dias.

A empresa Mysolar possui 10 funcionários ativos que utilizam o software.  Para 
aumentar os dados da pesquisa, solicitamos a mais 20 pessoas, entre parentes e 
amigos dos alunos, a realizar algumas tarefas no ERP antes e depois da modifica-
ção de sua interface.  

	 Montamos 3 tarefas a serem cumpridas por meio da utilização do software 
em suas duas versões. São elas: cadastrar um cliente, realizar um orçamento e 
criar um projeto. Para que fosse possível a realização das tarefas, foi disponibiliza-
do o que deveria ser preenchido em cada caixa de texto. 

Estipulamos um tempo limite para realização de cada tarefa nas duas versões 
do software.

Para cada resultado mostrado abaixo, apresentamos 2 gráficos, sendo um com 
os funcionários da empresa e o outro do total de pessoas que utilizaram o software.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO

Para começar a análise abaixo, os gráficos com cores vermelho e verde são 
referentes ao software antes da implementação das técnicas de UI, e os gráficos 
azul e laranja representam o software após a implementação da UI. Alem disso, 
o gráfico da esquerda é a amostra com os funcionários da Mysolar, enquanto na 
direita trata-se da amostra total.

Começamos com a tarefa realizar um orçamento, por se tratar da funcionali-
dade mais utilizada do software. Abaixo vemos os resultados:

Figura 1. Fonte: Pesquisa realizada pelo autor



218Educação 4.0 
Tecnologias educativas - Vol. 05

Figura 2. Fonte: Pesquisa realizada pelo autor

Em seguida os resultados para a tarefa de cadastrar um cliente:

Figura 3. Fonte: Pesquisa realizada pelo autor

Figura 4. Fonte: Pesquisa realizada pelo autor

Os resultados da última tarefa, que é criar um projeto, segue abaixo:
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Figura 5. Fonte: Pesquisa realizada pelo autor

Figura 6. Fonte: Pesquisa realizada pelo autor

Na Figura 3 e Figura 4 observamos que 100% dos funcionários da empresa 
conseguiram cadastrar um cliente nas 2 versões do software, mas quando analisa-
mos os gráficos da amostra total o mesmo não ocorre. Isso acontece porque essa 
tarefa é a mais fácil dentre as propostas aos usuários.

De forma geral. podemos observar por meio dos gráficos que as tarefas tive-
ram um volume maior de sucesso na versão do software em que foi aplicada téc-
nicas de UI.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Retomando nossa pergunta inicial, esse estudo de caso favoreceu a empresa 
em seu faturamento uma vez que ganhou tempo que era gasto na realização ma-
nual dos processos e montagem dos documentos. Esse tempo “a mais” existente 
agora pode ser aproveitado de diferentes formas em prol do faturamento da em-
presa.

Concluímos que esse estudo teve sua importância garantida no quesito usabi-
lidade, uma vez que os usuários não estavam sendo atraídos pelo software. Isso 
mostra as técnicas de UX/UI bem como a pesquisa pós projeto, devem ser aplica-



220Educação 4.0 
Tecnologias educativas - Vol. 05

das para garantir um resultado final satisfatório.

Este estudo demanda um maior aprofundamento conforme o crescimento da 
empresa, dessa forma serão necessárias mais pesquisas e referências sobre me-
todologias de desenvolvimento de software e métricas para medir a satisfação dos 
usuários. 
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Neste livro o leitor poderá ler e apri-
morar seus conhecimentos acerca 
das metodologias educacionais de 

vanguarda que fazem parte da revolução 
educacional identificada como Educação 
4.0. Uma coletânea de artigos cuidado-
samente escolhidos e convidados, fazem 
parte dos volumes desta série. Nestes, os 
autores enfocam sua sapiência e técnica 
que estão na vanguarda do desenvolvi-
mento de educandos no ensino médio e 
universitário brasileiro.


